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POLÍTICA  AÇUCAREIRA 


Damos  conta,  em  outro  local  da  pre- 
sente edição  de  «BRASIL  AÇUCAREIRO», 
do  reinício  da  distribuição  de  álcool  motor 
no  Distrito  Federal.  Graças  ao  aumento  da 
produção  de  álcool  no  país  pôde  o  Institu- 
to do  Açúcar  e  do  Álcool  liberar  14  milhões 
de  litros  de  álcool  anidro  para  mistura  à 
gasolina  no  Rio.  Ciente  da  informação  fi- 
xou o  Conselho  Nacional  do  Petróleo  em  5% 
a  base  da  mistura,  assegurando,  dêsse  modo, 
o  retomo  a  uma  prática  que  se  tem  revela- 
do das  mais  vantajosas  para  a  economia 
brasileira . 

Data  essa  politica  de  1932,  quando  co- 
meçou a  ser  feita  em  bases  regulares,  a  jun- 
tada do  álcool  nacional  à  gasolina  importa- 
da. Tentativas  várias  anteriores,  à  obriga- 
ção legal  definida  em  1931,  não  tinham  fa- 
vorecido o  emprego  do  álcool  como  carbu- 
rante. Coube  á  autarquia  alcooleira,  fun- 
dada em  1933,  dar  à  obrigatoriedade  da 
mistura  um  sentido  prático  efetivo.  A  pri- 
meira produção  de  álcool  motor,  da  ordem 
de  20  milhões  de  litros,  em  1932,  amplamen- 
te superada  nos  anos  seguintes,  atingiu  o 
máximo  em  1948,  quando  foram  fabrica- 
dos cerca  de  634  milhões  de  litros. 

A  crescente  procura  de  açúcar  no  mer- 
cado interno  forçou  a  reservar  para  o  res- 
pectivo fabrico  parte  da  matéria  prima  an- 
tes destinada  à  obtenção  de  álcool.  Isso  ex- 
plica a  queda  verificada  em  1950  e  1951, 
quando  o  volume  do  álcool  motor  produzi- 
do no  país  baixou,  respectivamente,  para  111 
e  61  milhões  de  litros.  O  apoio  dispensado 
pelo  I.  A.  A.  aos  produtores  de  cana  per- 
mitiu, no  entanto,  superar  a  dificuldade  e 
elevar  os  totais  de  matéria  prima  encami- 
nhados às  fábricas  de  álcool.  Isso  explica  o 
aumento  da  produção  que  tornou  possível 
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retòrno  à  mistura,  garantindo  a  retomada 
do  emprêgo  do  álcool  motor  em  escala  apre- 
ciável no  Distrito  Federal. 

Não  cabe  insistir  aqui  sôbre  a  exata 
significação  da  política  de  mistura  obriga- 
tória do  álcool  à  gasolina.  Além  de  consti- 
tuir uma  garantia  real  de  consumo  regular 
de  grandes  volumes  de  álcool  anidro  produ- 
zidos nas  diversas  regiões  canavieiras,  repre- 
senta uma  possibilidade  dc  economisar  divi- 
sas muito  interessante  e  da  mais  flagrante 
atualidade,  neste  momento  de  dificuldades 
cambiais  para  o  país.  Até  hoje  o  Brasil  pou- 
pou neste  capítulo  cerca  de  440  milhões  de 
cruzeiros,  a  quanto  sobe  o  valoi-  a  bordo 
da  gasolina  não  importada  em  virtude  do 
emprego  de  álcool  na  mistura. 

É  facU  compreender  não  fôra  a  obriga- 
toriedade da  mistura  e  não  teria  a  produção 
alcooleira  crescido,  entre  nós,  na  forma  co- 
nhecida. Ao  produzir  é  preciso,  desde  logo, 
dispor  de  mercado  seguro  para  a  produção 
obtida.  Ora,  a  atuação  do  I.  A.  A.,  nestes 
vinte  anos  de  trabalho  no  setor  alcooleiro, 
tem  sido,  precisamente,  no  sentido  de  ga- 
rantir, através  do  emprego  do  carburante 
nacional,  escoamento  regular  para  todo  o 
álcool  produzido  no  país.  Na  base  dessa  ori- 
entação criou-se  no  Brasil  um  parque  alcoo- 
leiro de  primeh-a  grandeza,  que  se  pode  si- 
,tuar  entre  os  mais  modernos  do  mundo. 
Fato  tanto  mais  notável  quanto  perduram 
Integras  as  razões  que  deram  origem  aos  re- 
sultados apontados.  Isto  quer  dizer  que  o 
campo  aberto  à  produção  de  álcool  no  Bra- 
sil é  pràticamente  ilimitado.  Concentrem  os 
lavradores  e  industriais  seus  esforços  na 
produção  e  aproveitamento  da  cana,  que  o 
mercado  aí  está  para  absorver  todo  o  álcool 
que  venham  a  fabricar. 
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DIVERSAS  NOTAS 


RESTABELECIDA  A  DISTRIBUIÇÃO  DA 
MISTURA  ALCOOL-GASOLINA 

A  distribuição  da  mistura  álcool-gasoli- 
na  foi  reiniciada  no  Distrito  Federal  a  par- 
tir de  20  de  junho  corrente. 

O  auspicioso  fato  deve-se  ao  aumento 
da  produção  alcooleira  e  consequente  nor- 
malização do  mercado  de  álcool  industrial, 
possibilitando  ao  I.  A.  A.  a  retomada  dos 
fornecimentos  às  companhias  importadoras 
de  gasolina. 

Em  4  do  corrente,  ò  presidente  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool,  Sr.  Gileno  Dé 
Carli,  oficiou  ao  Sr.  Plínio  Catanhede,  pre- 
sidente do  Conselho  Nacional  do  Petróleo, 
comunicando  que  a  autarquia  sob  sua  dire- 
ção estava  capacitada  a  entregar,  no  Distri- 
to Federal,  14  milhões  de  litros  de  álcool 
anidro  para  mistura  ao  combustível  estran- 
geiro e  pedindo  fosse  autorizada  a  distribui- 
ção da  mistura.  O  presidente  do  C.  N.  P. 
concordou  com  a  providência,  fixando  em  5 
por  cento  a  base  da  mistura. 

Volta-se,  assim,  a  uma  prática  da  mais 
alta  importância  para  a  economia  nacional, 
tanto  pelo  que  representa  de  economia  de 
divisas  como  pelo  estímulo  a  um  largo  se- 
tor  do  nosso  parque  industrial. 


CALCULO  DO  PREÇO  DE  AÇÚCAR 
DEMERARA 

Decidiu  a  Comissão  Executiva,  em  reu- 
nião realizada  a  7  de  maio  último,  que  a 
margem  de  10%  prevista  no  Plano  de  Sa- 
fra e  na  Resolução  619/51,  relativa  ao  des- 
conto que  incide  sôbre  o  açúcar  demerara, 
deve  ser  calculada  em  função  do  preço  de 
liquidação . 

A  matéria  vinha  sendo  objeto  de  con- 
trovérsias, pois,  enquanto  os  produtores 
sustentavam  a  conveniência  de  os  10%  in- 
cidirem sôbre  o  preço  único  nas  usinas,  de 
Cr$  187,30,  os  compradores  pretendiam  que 
n  percentagem  recaísse  sôbre  êsse  preço 
acrescido  do  sôbre  preço. 

O  Presidente  Gileno  Dé  Carli,  no  decor- 
rer dos  debates,  apresentou  um  exemplo  con- 
cieto  referente  ao  problema: 
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Uma  usina  fluminense  pretende  vender 
açúcar  demerara  a  uma  Refinaria  desta  Ca- 
pital e  o  problema  está  em  foco,  impossibi- 
litando a  realização  do  negócio.  A  Usina 
pretende  que  a  diferença  do  preço  entre  o 
demerara  e  o  cristal  seja  o  de  Cr$  18,73  por 
saco,  calculados  os  10%  sôbre  Cr$  187,30, 
e  pretende  o  comprador  que  a  diferença 
seja  a  de  Cr$  19,63,  isto  é,  sôbre  o  preço 
único,  acrescido  do  sobrepreço.  A  diferen- 
ça entre  as  duas  modalidades  propostas  é 
de  Cr$  0,90. 

Se  prevalecesse  o  critério  dos  10%  sô- 
bre o  preço  acrescido  do  sobrepreço,  have- 
ria produtores  com  preços  diferentes.  À  evi- 
dência dos  argumentos,  a  Comissão  Executi- 
va decidiu-se  pela  modalidade  pretendida 
pelos  produtores. 


SUBSTITUIÇÃO  DE  GARANTIA 

Nos  termos  do  voto  do  Sr.  Acioli  de 
Sá,  a  Comissão  Executiva  resolveu  aprovar 
o  parecer  da  Divisão  Jurídica  no  processo  de 
interesse  da  Cooperativa  de  Plantadores  de 
Cana  de  São  Miguel  dos  Campos,  Alagôas, 
para  o  fim  de  dispensar  a  mesma  da  garan- 
tia de  penhor  agrícola  da  safra  findante, 
recebendo  o  I.  A.  A.  em  substituição  pro- 
missórias emitidas  pelos  associados  deve- 
dores . 

A  Cooperativa  solicitou  essa  medida 
para  obter  do  Banco  do  Brasil,  mediante  pe- 
nhor agrícola,  os  fundos  necessários  ao  fi- 
nanciamento de  entre-safra. 


FINANCIAMENTO  DE  MELAÇOS 

A  Comissão  Executiva  resolveu  deferir 
o  pedido  da  Cia.  Geral  de  Melhoramentos, 
proprietária  da  tJsina  Cucaú,  para  o  fim  de 
lhe  conceder  financiamento  sobre  o  estóque 
de  6.114.231  quilos  de  melaços  destinados  à 
Destilaria  Central  Presidente  Vargas. 

O  voto  do  Sr.  Moacir  Pereira,  em  que 
se  baseiou  a  decisão  da  C .  E . ,  é  o  seguinte: 
«Estando  o  pedido  formulado  com  base  em 
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dispositivo  vigente  do  plano  de  defesa  da 
safra  do  álcool  e  os  cálculos  do  seu  valor 
feitos  na  forma  desse  plano,  somos  pela  con- 
cessão de  financiamento  de  Cr$  

1,618.253,50  à  Usina  Cucaú,  sôbre  o  mela- 
ço destinado  à  C.C.P.V.,  aos  juros  de  3 
por  cento  ao  ano». 


BONIFICAÇÃO  SOBRE  ÁLCOOL 

Aprovando,  em  sessão  de  7  de  maio  pas- 
sado, um  voto  do  Sr.  Moacir  Soares  Perei- 
ra, a  Comissão  Executiva  autorizou  o  paga- 
mento das  bonificações  semestrais  sobre  ál- 
cool da  safra  51/52  às  usinas  de  Sergipe,  no 
valor  de  Cr$  63.895,20. 

Na  mesma  ocasião,  foi  autorizado  tam- 
bém o  pagamento  das  bonificações  sobre 
álcool  daquela  safra  às  usinas  de  São  Pau- 
lo e  do  Paraná. 


COOPERATIVA  DOS  FUNCIONÁRIOS 
DO  I.  A.  A. 

Em  ofício  dirigido  à  presidência  do  I. 
A.  A.,  a  diretoria  da  Cooperativa  de  Con- 
sumo dos  Funcionários  desta  autarquia  so- 
licitou um  donativo  de  50.000  cruzeiros,  a 
fim  de  atenuar  as  dificuldades  de  ordem  fi- 
nanceira em  que  a  mesma  se  debate. 

Designado  relator,  o  Sr.  Moacir  Soa- 
res Pereira,  em  sessão  de  7  de  maio  último 
da  Comissão  Executiva,  ofereceu  parecer, 
no  qual  se  manifestou  favoràvelmente  à 
concessão  do  auxilio  pleiteado.  O  parecer 
foi  aprovado  por  unanimidade. 


AQUISIÇÃO  DE  «JEEPS» 

A  Comissão  Executiva  aprovou  uma 
proposta  da  Divisão  de  Arrecadação  e  Fis- 
calização, no  sentido  de  serem  adquiridos  50 
jeeps  para  serem  cedidos  aos  fiscais  desta 
autarquia,  nas  mesmas  condições  da  opera- 
ção realizada  em  1948.  O  uso  daqueles 
veículos  nos  trabalhos  de  fiscalização,  sali- 
entou a  proposta,  vem  dando  os  melhores 
resultados. 

A  compra  dos  jeeps  poderá  ser  feita  por 
intermédio  do  Ministério  da  Agricultura  ou 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


diretamente,  conforme  sugestão  do  Sr.  pre- 
sidente. 


FIXAÇÃO  DE  QUOTAS  DE  FOR- 
NECIMENTO 

De  acòrdo  com  os  pareceres  da  Divisão 
Jurídica  e  votos  dos  relatores,  a  Comissão 
Executiva  resolveu  fixar  as  seguintes  quo- 
tas de  fornecimento:  de  36.016  quilos  a 
Francisco  Antonio  Barbosa  junto  à  Usina 
Santa  Rosa,  Minas  Gerais;  de  150  toneladas 
a  Raimundo  Vieira  de  Matos  junto  à  Usina 
Vassouras,  Sergipe;  de  1.000  carros  a  Nes- 
tor Ferreira  de  Almeida  junto  à  Usina  Mi- 
neiros, Estado  do  Rio;  de  1.000  toneladas  a 
José  Gomes  Novais  junto  à  Usina  Brasilei- 
ro, Alagoas. 

Todas  essas  quotas  serão  retiradas  do 
contingente  próprio  das  respectivas  usinas. 


DESPEDIDAS  DE  MEMBROS  DA  C.  E. 

Por  terem  de  deixar  a  representação 
dos  usineiros  na  Comissão  Executiva  do  I. 
A.  A.,  os  Srs.  Bartolomeu  Lisandro  e  An- 
tônio Corrêa  Meyer  apresentaram,  em  ses- 
são de  14  de  maio  passado,  despedidas  aos 
seus  colegas,  tendo  palavras  de  elogios  à 
administração  desta  autarquia. 

O  Sr.  Presidente  e  o  Sr.  Gil  Maranhão 
saudaram  os  Srs.  Bartolomeu  Lisandro  e 
Corrêa  Meyer. 

Também  apresentou  as  suas  despedidas, 
por  ter  de  deixar  a  C.  E.,  o  Sr.  Domingos 
Guidetti,  que  durante  seis  anos  representou 
a  classe  dos  fornecedores  de  cana.  O  Sr. 
Presidente,  em  sessão  de  21  de  maio,  disse 
do  pesar  com  que  o  órgão  diretor  do  I.  A. 
A.  via  afastar-se  o  Sr.  Domingos  Guidetti. 


PREÇOS  DE  MELAÇOS 

Em  12  de  março  último,  o  Sr.  Bartolo- 
meu Lisandro  apresentou  à  Comissão  Exe- 
cutiva uma  indicação,  no  sentido  de  que  os 

JUNHO,  1952  —  Pág.  5 


ATOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


O  Presidente  da  República  resolve: 
Nomear: 

Nos  termos  do  artigo  162,  do  Decreto- 
lei  n/  3.855  de  21  de  novembro  de  1941, 

Afonso  Soledade  para  exercer  as  fun- 
ções de  suplente  de  representante  dos  usi- 
neiros  na  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool. 

AKredo  de  Maya  para  exercer  as  fun- 
ções de  representante  dos  usineiros  na  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool. 

Armando  de  Queiroz  Monteiro  para 
exercer  as  funções  de  suplente  de  represen- 
tante dos  usineiros  na  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

Clodoaldo  Vieira  Passos  para  exercer 
as  funções  de  suplente  de  representante  dos 
fornecedores  de  cana  na  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool . 

Domingos  José  Aldrovandi  para  exer- 
cer as  funções  de  representante  dos  forne- 
cedores de  cana  na  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

Gil  Maranhão  para  exercer  as  funções 
de  representante  dos  usineiros  na  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool . 

Gustavo  Fernandes  de  Lima  para  exer- 
cer as  funções  de  suplente  de  representan- 
te dos  usineiros  na  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

Luis  Dias  Rolemberg  para  exercer  as 
funções  de  suplente  de  representante  dos 


usineiros  na  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool. 

João  Soares  Palmeira  para  exercer  as 
funções  de  representante  dos  fornecedores 
de  cana  na  Comissão  Executiva  do  Institu- 
to do  Açúcar  e  do  Álcool. 

José  Augusto  de  Lima  Teixeira  para 
exercer  as  funções  de  suplente  de  represen- 
tante dos  fornecedores  de  cana  na  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool . 

José  Vieira  de  Melo  para  exercer  as  fun- 
ções de  suplente  de  representante  dos  for- 
necedores de  cana  na  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

Moacir  Soares  Pereira  para  exercer  as 
funções  de  suplente  do  representante  dos 
banguezeiros  na  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

Nelson  Rezende  Chaves  para  exercer  as 
funções  de  representante  dos  usineiros  na 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool. 

Paulo  Arruda  Raposo  para  exercer  as 
funções  de  representante  dos  banguezeiros 
na  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool. 

Roosevelt  Crisóstomo  de  Oliveira  para 
exercer  as  funções  de  representante  dos  for- 
necedores de  cana  na  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

Valter  de  Andrade  para  exercer  as  fun- 
ções de  representante  dos  usineiros  na  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool. 

(D.  O.  de  30/5/52). 


órgãos  técnicos  do  I.  A.  A.  estudassem  a 
possibilidade  de  ser  reajustado  o  preço  dos 
melaços  existentes  na  D.  C.  do  Estado  do 
Rio,  fornecidos  pelas  usinas  fluminenses,  na 
base  do  novo  preço  do  álcool.  Entendia  o 
Sr.  Bartolomeu  Lisandro  que  as  vantagens 
do  novo  preço  deviam  caber  aos  produtores, 
uma  vez  que  a  destilaria  ainda  não  havia. 


naquela  data,  transformado  em  álcool  os 
melaços  recebidos. 

A  matéria  foi  apreciada  pela  Divisão 
de  Estudos  e  Planejamentos,  cujo  diretor, 
em  fundamentado  parecer,  se  manifestou 
contrário  à  pretensão.  O  parecer  da  D.  E. 
P.,  de  acordo  com  o  voto  do  Sr.  Acioli  de 
Sá,  foi  aprovado  pela  Comissão  Executiva. 
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ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A 


Publicamos  nesta  secção  resumos  das  atas  da 
Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  Na  secção  "Di- 
versas Notas"  damos  habitualmente  extratos  das 
atas  da  referida  Comissão,  contendo,  às  vezes,  na 
integra,  pareceres  e  debates  sobre  os  principais 
assuntos  discutidos  em  suas  sessões  semanais. 


23»  SESSÃO  ORDINÁRIA  REALIZADA  EM 
7  DE  MAIO  DE  1952 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Alvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Luiz  Dias  RoUemberg 
(suplente  do  Sr.  Bartolomeu  Lisandro),  Gil  Ma- 
ranhão, Moacir  Soares  Pereira  (suplente  do  Sr. 
Paulo  Raposo),  Clodoaldo  Vieira  Passos  (suplente 
do  Sr.  Domingos  Guidetti,  Roosevelt  Crisóstomo  de 
Oliveira,  José  Acióli  de  Sá,  João  Soares  Palmeira, 
Gustavo  Fernandes  Lima  (suplente  do  Sr.  Antônio 
iCorrêa  Méier)  e  Alfredo  de  Maia. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Cia.  Usinas  Nacionais  —  De  acordo  com  o 
parecer  do  Sr.  Gil  Maranhão,  manda-se  arquivar  a 
reclamação  sobre  a  falta  de  entrega  das  quotas  de 
abastecimento  de  Niterói,  Santos  e  São  Paulo. 

Julgamento  de  processos  \ —  E  indeferido  o  pe- 
dido de  incorporação  de  quota  da  Viuva  José  Jonas 
mingues,  Minas  Gerais. 

—  Manda-se  arquivar  o  processo  de  interesse 
de  Américo  Pacheco  Pereira,  Bahia. 

—  Resolve-se  deferir  o  pedido  de  Benedito 
^oares  da  Silva,  Campos. 

—  Nilo  Tenório  de  Albuquerque,  Bahia  — 
autoriza-se  a  transferência  provisória  da  quota  de 
fornecimento . 

—  Manda-se  arquivar  a  consulta  de  Américo 
Pacheco  Pereira,  Bahia. 

I —  Epaminondas  da  Silva  Morais,  Alagoas 
manda-se  fixar  uma  quota  de  500  toneladas  junto  à 
Usina  Brasileiro. 


24*  SESSÃO  ORDINÁRIA  REALIZADA  EM 
14  DE  MAIO  DE  1952 

Presentes  os  Srs,  Gileno  Dé  Carli,  Castro  Aze- 
vedo, Antônio  Corrêa  Meier,  Bartolomeu  Lisandro, 


Gil  Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira  (suplente  do 
Si.  Paulo  Raposo),  Roosevelt  Crisóstomo  de  Oli- 
veira, Domingos  Guidetti,  João  Soares  Palmeira, 
José  Acióli  de  Sá  e  Alfredo  de  Maia. 

Foi  aberta  a  sessão  pelo  Sr.  Castro  Azevedo, 
assumindo  a  presidência,  em  seguida,  o  Sr.  Gileno 
Dé  Carli,  Presidente. 

Transfortfiação  de  açúcar  mascavo  em  álcool  — 
Aprova-se  a  minuta  de  Resolução,  que  abre  créditos 
suplementares  no  valor  de  Cr$  2.827.440,00  as  ru- 
biicas  "9171"  e  "7136". 

Financiamento  , —  Aprova-se  a  minuta  de  Re- 
solução, que  abre  o  crédito  especial  de  Cr  

1.400.000,00  à  rubrica  "9311". 

—  Nos  termos  do  parecer  do  Sr.  Castro  Aze- 
vedo, concede-se  o  empréstimo  de  Cr$  2 . 608 . 707,00 
à  Usina  Itapetingui,  Bahia. 

Padronização  das  escritas  das  usinas  —  Apro- 
va-se a  minuta  de  Resolução,  que  altera  o  sistema  da 
padronização  das  escritas  das  usinas. 

Tributação  > —  Autoriza-se  a  restituição  de. . . 
63.000,00  à  Usina  SanfAna. 

Julgamento  de  processos  —  Dá-se  vista  ao  Sr. 
Castro  Azevedo  do  processo  de  interesse  de  João 
Luiz  Labronici,  São  Paulo. 

—  Dá-se  provimento  ao  recurso  de  Geraldo 
Ramos  Vieira  Conceição,  Minas  Gerais. 

—  Dá-se  provimento  ao  recurso  da  Usina  Ja- 
tiboca,  Minas  Gerais. 

—  É  indeferido  o  pedido  de  José  da  Silva  Lei- 
te, Sergipe. 

—  Manda-se  arquivar  o  processo  de  interesse 
dc  Auta  Salgado  Medeiros,  Alagôas  . 


25»  SESSÃO  ORDINÁRIA  REALIZADA  EM 
21  DE  MAIO  DE  1952 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Luiz  Dias  Rollemberg 
(suplente  do  Sr.  Bartolomeu  Lisandro),  Gil  Ma- 
ranhão, Clodoaldo  Vieira  Passos  (suplente  do  Sr. 
Roosevelt  Crisóstomo  de  Oliveira),  Domingos  Gai- 
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detti,  João  Soares  Palmeira,  José  Acióli  de  Sá,  Gus- 
tavo Fernandes  Lima  (suplente  do  Sr.  Antônio  Cor- 
rêa Méier)  e  Alfredo  de  Maia. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Girli. 

Expediente  —  Por  proposta  do  Sr.  Simões  Lo- 
pes, aprova-se  um  voto  de  pesar  pelo  falecimento 
dc  Sr.  Fabio  Aarão  Reis. 

Administração  - —  Aprova-se  a  minuta  de  Re- 
solução que  abre  ó  crédito  suplementar  de  Cr$  .  . 
27.400,00  à  rubrica  "0303". 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução,  que  abre 
o  crédito  suplementar  de  Cr$  370.000,00  à  rubrica 
"0361". 

—  Autoriza-se  a  abertura  do  crédito  de  Cr$.  . 
8.000,00  para  compra  de  uniformes  destinados  aos 
contínuos  da  D.  R.  do  Recife. 

—  Autoriza-se  a  venda  de  móveis  e  utensílios 
usados  da  D.  R.  de  Maceió. 

—  Manda-se  submeter  à  apreciação  do  Serviço 
de  Material  a  proposta  de  compra  de  móveis  e  uten- 
sílios destinados  à  Inspetoria  Fiscal  em  Garanhuns. 

Aquisição  de  "Jeeps"  —  Aprova-se  a  proposta 
da  D.  A.  P.  nos  teripos  do  parecer  do  Sr.  Acióli 
de  Sá. 

Financiamentos  ■ —  AC.  E.  resolve  delegar 
poderes  ao  Sr.  presidente  para,  em  caráter  confiden- 
cial, tratar  do  caso  do  financiamento  concedido  à 
Usina  Tiuma  para  montagem  de  destilaria. 

—  Manda-se  baixar  em  diligência  o  processo 
de  interêsse  de  A.  Mendes  Camargo,  São  Paulo. 

Julgamento  de  processos  '< —  É  indeferido  o  re- 
querimento da  Cooperativa  Mista  dos  Plantadores 
ds  Cana  do  Sul  do  Espírito  Santo,  pedindo  o  levan- 
tamento de  caução. 

—  Homologa-se  a  distribuição  de  quotas  da 
Usina  São  José,  em  Santa  Catarina. 

' —  Manda-se  arquivar  o  processo  de  interêsse 
de  José  Sales  de  Oliveira,  Estado  do  Rio. 

—  Autoriza-se  a  transferência  de  quota  de  for- 
necimento requerida  por  José  Pereira  da  Luz,  Per- 
nambuco. 

—  Conccda-se  a  incorporação  da  quota,  confor- 
me requereu  Maria  Guerra  de  Oliveira,  Minas  Ge- 
rais . 


26»  SESSÃO  ORDINÁRIA  REALIZADA  EM 
30  DE  MAIO  DE  1952 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Alvaro  Si- 
mões Lopes,  Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Val- 


ter de  Andrade,  Nelson  de  Rezende  Chaves,  Gil  Ma- 
ranhão, Clodoaldo  Vieira  Passos  (suplente  de  re- 
presentante de  fornecedores  de  cana),  João  Soares 
Palmeira,  José  Acióli  de  Sá  e  Alfredo  de  Maia. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Declara  o  Sr.  Presidente  que  por  motivo  da  re- 
novação da  Comissão  Executiva,  para  a  qual  somente 
em  29/5/52  foram  assinados  os  respectivos  atos  de 
nomeação,  pelo  Sr.  Presidente  da  República,  não  se 
realizou  a  sessão  do  dia  vinte  e  oito  do  corrente, 
quarta-feira  passada. 

Administração  —  Autoriza-se  a  abertura  de  um 
crédito  de  75.000  cruzeiros  para  aquisição  de  uma 
camionete  destinada  à  Secção  de  Assistência  Social. 

—  Dá-se  vista  ao  Sr.  E.  Mõreira  do  Vale  do 
expediente  relativo  à  concessão  de  diárias  aos  fun- 
cionários do  I.  A.  A. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução,  que  abre 
os  créditos  suplementares  de  22.000  cruzeiros  às 
rubricas  "9277"  e  "7739"  para  impressão  do  livro 
dc  professor  Basilio  Magalhães. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução  que  abre 
o  crédito  suplementar  de  3.400  cruzeiros  à  rubrica 
"0303",  gratificação  ao  encarregado  dos  serviços  de 
regularização  dos  automóveis  do  I.  A.  A. 

Álcool  —  Com  emenda  apresentada  pelo  Sr. 
Presidente,  aprova-se  a  minuta  de  Resolução,  que 
autoriza  a  requisição  de  50  por  cento  da  aguardente 
produzida  no  Estado  do  Rio. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução  que  abre 
créditos  de  6.300.000  cruzeiros  às  rubricas  "9171" 
e  "7132"  para  compra  de  álcool  a  ser  transformado 
em  aiiídro. 

—  É  indeferido  o  requerimento  da  proprietá- 
ria da  Usina  Mineiros. 

Safra  52/53  —  O  Sr.  Presidente  faz  conside- 
rações sobre  o  esquema  do  plano  de  defesa  da  sa- 
fra de  açúcar  de  1952/53,  o  qual  é  distribuído  entre 
os  Srs.  delegados. 

Financiamentos  I —  AC.  E . ,  toma  conhecimen- 
to da  exposição  apresentada  pela  sub-comissão  en- 
carregada de  realizar  a  concorrência  para  aquisição 
de  adubos. 

—  AC.  E.  homologa  o  acordo  firmado  entre 
o  Sr.  Presidente  da  Usina  Tiuma,  referente  ao  fi- 
nanciamento concedido  à  referida  fábrica  para  mon- 
tagem de  destilaria. 

—  Aprova-se  a  minuta  da  carta  a  ser  dirigida 
ao  Banco  do  Brasil  a  respeito  do  financiamento  de 
açúcar  nos  Estados  do  Sul. 

—  Aprova-se  o  esquema  de  reajustamento  das 
dívidas  da  firma  proprietária  da  Usina  Santa  Amália. 
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RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 

RESOLUÇÃO  N'  599/51  —  De  10  de  janeiro  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  2.000.000,00,  rubrica  9.507. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Âlcooí, 
no  uso  de  suas  atribuições  e  tendo  em  vista  a  representação 
da  Contadoria  Geral,  resolve : 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente  o  crédito  es- 
pecial de  Cr$  2.000.000,00  (dois  milhões  de  cruzeiros)  à  ru- 
brica 9.507  ( Financiamentos  -  Minas  Gerais),  destinados  ao 
financiamento  de  entre-safra  dos  fornecedores  de  cana  asso- 
ciados da  Cooperativa  de  Plantadores  de  Cana  do  Centro  de 
Minas  Gerais. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  a  partir 
da  data  de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em 
contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dez  dias  do  mês  de  janeiro  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

óton  Júlio  de  Barros  Melo  —  Vice-Presidente 

(«D.  O.»,  19/5/52) 


RESOLUÇÃO      658/52  —  De  21  de  fevereiro  de  1952. 

ASSUNTO  —  Revigora  o  crédito  suplementar  à  rubrica  . . 
«8009»  do  Orçamento  vigente. 
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A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  edo  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1'  —  Fica  revigorado  ao  orçamento  vigente,  à  rubri- 
ca «8009»,  o  crédito  suplementar  de  Cr$  738.957,70  (setecen- 
tos e  trinta  e  oito  mil  novecentos  e  cinquenta  e  sete  cruzeiros 
e  setenta  centavos)  para  pagamento  ao  engenheiro  Leon 
Chwartz,  (construção  do  armazém  de  açúcar  do  Recife)  e  que, 
concedido  pela  Res.  546/51,  de  18/7/51,  não  teve  feita  até 
31/12/51  a  compensação,  pela  D.C.F.,  da  respectiva  despesa. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  um  dias  do  mês  de  fevereiro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.  O.»,  de  29/5/52) 


RESOLUÇÃO  N'  660/52  —  De  21  de  fevereiro  de  1952. 

ASSUNTO  —  Aprova  o  registro  de  créditos  adicionais  ao  or- 
çamento de  1951. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1»  —  Ficam  aprovados  os  registros  feitos  pela  Divi- 
são de  Contròle  e  Finanças  dos  seguintes  créditos,  conforme 
autorização  desta  Comissão  Executiva  em  sessão  de  21/12/51. 
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I  —  Créditos  suplementares 

(Despesa  Efetiva) 


Rubrica  Cr$ 

0101  —  Gratificação  de  Função  —  Fisc.  Tri- 
butária  22.450,00 

0200  —  Vencimentos  —  Edifício  Taquara  . .  79 . 026,70 

0201  —  Gratificação  de  Função  —  Edificio 

Taquara    253,30 

0273  — Seguros  —  Edifício  Taquara   1.393,20 

0308  —  Substituições  —  Administração  Cen- 
tral  29.715,00 

0325  —  Combustíveis  —  Administração  Cen- 
tral  9.105,50 

0340  —  Comissões  ...  —  Administração  Cen- 
tral   202.097,50 

0356  —  Luz,  Fôrça,  Gás  e  Telefone  —  Admi- 
nistração Central    16.477,10 

1059 — ^  Frete,  Capatazias,  Armazenagens  e 

Carreto  —  D.  R.  São  Paulo   4.174,70 

0361  —  Outros   serviços   de   terceiros  — 

Administração  Central    10.274,60 

0374  —  Aposentadoria    —  Administração 

Central    43.511,10 

0377  —  Salários  Família  —  Administração 

Central   33.750,00 

7005  — Serviço  Extraordinário  —  Serviço 

do  Álcool    2.139,50 

7010  —  Salários  —  Serviço  do  Álcool   26.503,90 

7056  —  Luz,  Fôrça,  Gás  e  Telefone  —  Servi- 
ço do  Álcool   6.603,40 

7074  —  Aposentadoria  Serviço  do  Álcool  ..  4,415,40 

7708  —  Substituições  —  Serviço  de  Publici- 
dade   2.706.40 

7710  —  Salários  —  Serviço  de  Publicidade  .  8.678,00 
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7741  — •  Encadernação  e  Conservação  —  Ser- 
viço de  Publicidade   7.272,00 

7759  —  Frete,  Capatazias,  Armazenagens  e 

Carreto  —  Serviço  de  Publicidade  248,90 

7820  —  Artigos  de  Expediente  e  Desenho  — 

Serv.  Rest   1.523,70 

7826  —  Géneros  Alimentícios  —  Serviço  do 

Restaurante   220.237,00 

7846^Limpesa  —  Serviço  do  Restaurante  17.642,80 

7856  —  Luz,  Fôrça,  Gás,  Telefone  —  Servi- 
ço do  Restaurante    6.232,60 

7877  —  Salário  Família  —  Serviço  do  Res- 
taurante   4.350,00 

5075  —  Despesas  Diversas  —  Juros    626.396,20 

6069 —  - Despesas  Extraordinária  —  Outros 

encargos    373.400,70 

7979  —  Despesas  de  Exercícios  Anteriores  .  132 . 146,30 

II  —  Créditos  Suplementares 

Relativos  á  Aplicação  de  Receitas  Especiais 
(Provenientes  do  aumento  de  Receitas  Especiais) 

0181  —  Encargos  de  Caixa  do  Álcool   32.334.968,70 

0185  —  Bonificações  s/Âlcool  Anidro  Car- 
burante Direto   3.489.812,20 

0189  — Quotas  de  10,  40  e  50  %,  para/Fun- 
dos de  Assistência  às  Associações  de 
Classe,  Assistência  Social  aos  Traba- 
lhadores Rurais  e  Assistência  Finan- 
ceira   481.835,70 

III  —  Créditos  Suplementares 

(Despesa  de  Mutação) 

8370  —  Aquisição  de  Móveis  e  Utensílios  — 

Serviço  de  Álcool    10.260,00 
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8378  —  Aquisição  de  Móveis  e  Utensílios  — 

Serviço  do  Restaurante    1.479,50 

9003  —  Aquisição  de  Material  de  Consumo 

—  Administração  Central    9.105,50 

9022  —  Aquisição  de  Material  de  Consumo 

—  Procuradoria  Regional  Ribeirão 

Preto   800,00 

9078  —  Aquisição  de  Material  de  Consume 

—  Serviço  de  Restaurante   584.325,70 

IV  —  Crédito  Especial 

( Despesa  de  jMutação 

8110 — 'Aumento  de  Instalação  —  D.  R.  São 

Paulo    60.220,10 


Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na 
data  de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  um  dias  do  mês  de  março  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.  O.»,  de  29/5/52) 


RESOLUÇÃO  N'  663/52  —  De  26  de  março  de  1952. 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  para  viagem  e  ajuda  de  custo  do 
representante  do  I.  A.  A. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Âlcooí, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve : 
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Art.  1»  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  . . 
«6069»,  o  crédito  suplementar  de  Cr$  51.000,00  (cinquenta  e 
um  mil  cruzeiros),  destinados  a  custear  as  despesas  de  pas- 
sagem e  ajuda  de  custo,  do  representante  do  I.  A.  A.  no  Con- 
gresso Internacional  das  Indústrias  Agrícolas,  a  realizar-se  em 
Roma,  entre  23  e  31  de  maio  do  corrente  ano. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  seis  dias  do  mês  de  março  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.  O.»,  19/5/52) 


RESOLUÇÃO  N'  664/52  —  De  2  de  abril  de  1952. 

ASSUNTO  —  Abre  o  crédito  de  Cr$  100 . 000,00  para  atender 
o  Serviço  de  Fiscalização  e  Controle  do  Açúcar 
Popular. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve : 

Art.  1»  —  Ficam  aberto  ao  orçamento  vigente  os  créditos 
destinados  ao  Serviço  de  Fiscalização  e  Contrôle  do  Açúcar 
Popular  assim  discriminados : 

Créditos  Especiais 
Rubrica  Cr$ 

0103  —  Despesas  Estatutárias   —  Gratificação 

Pró-Labore  (Sede)    18.000,00 
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0103  —  Despesas  Estatutárias   —  Gratificação 

(São  Paulo)    9.000,00 

Créditos  Suplementares 

0107  —  Despesas  Estatutárias  —  Diárias  (Sede)  53.000,00 
0610 — -Despesas  Estatutárias  —  Transporte  do 

Pessoal  e  suas  bagagens  (Sede)   20.000,00 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
da  sua  publicação,  revogando-se  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dois  dias  do  mês  de  abril  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.  O.»,  9/5/52) 


RESOLUÇÃO  N'  666/52  —  De  16  de  abril  de  1952. 

ASSUNTO  —  Determina  a  distribuição  do  crédito  de  Cr$  . . . 

Cr$  33.998.000,00,  destinado  ao  financiamento 
de  entre-safra. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições  legais,  resolve : 

Art.  1'  —  O  crédito  de  Cr$  33.998.000,00,  destinado  ao 
financiamento  de  entre-safra  aos  fornecedores  de  cana  do  país, 
pelos  respectivos  Estados,  passa  a  ter  a  seguinte  distribuição  : 
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Rubrica  Cr$ 

9304  —  Empréstimos  —  Alagoas    5.456.000,00 

9305  —  Empréstimos  —  Bahia    1 . 595 . 000,00 

9308  —  Empréstimos  —  Paraíba    1 . 403 . 000,00 

9309  —  Empréstimos  —  Pernambuco    15.836.000,00 

9311  —  Empréstimos  —  Sergipe   1 . 143 . 000,00 

9303  —  Empréstimos  —  Administração  Cen- 
tral para  Ceará  e  Rio  G.  do  Norte  564.000,00 

9306  —  Empréstimos  —  Estado  do  Rio  ...  3.985.000,00 

9307  —  Empréstimos  —  Minas  Gerais   635.000,00 

9310  —  Empréstimos  —  São  Paulo    3.067.300,00 

9303  —  Empréstimos  —  Administração  Cen- 
tral para  Espírito  Santo,  Mato  Gros- 
so, Paraná  e  Santa  Catarina   313.700,00 


33.998.000,00 


Parágrafo  único  —  Os  créditos  dos  Estados  do  Sul  se 
destinam  a  atender  aos  pagamentos  parciais  a  serem  efetua- 
dos  em  dezembro  do  corrente  ano,  devendo  constar  do  Orça- 
mento para  1953  a  verba  necessária  para  os  pagamentos  a  se- 
rem efetuados  no  início  do  próximo  ano. 

Art.  2»  —  O  Serviço  de  Contabilidade  da  Divisão  de  Con- 
trole e  Finanças  cancelará,  estornando,  os  saldos  de  créditos 
que  não  foram  aplicados  nos  têrmos  da  Resolução  399/50. 

Art.  3''  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezesseis  dias  do  mês  de  abril  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.  O.»,  19/5/52) 
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RESOLUÇÃO      667/52  —  De  8  de  abril  de  1952. 

ASSUNTO  —  Crédito  Suplementar  sob  rubrica  «2970»  (Ins- 
petoría  Técnica  em  Recife- Aluguéis  de  Imóveis), 
para  atender  à  majoração  do  aluguel  das  novas 
instalações  da  Inspetoria. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve : 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  Orçamento  vigente  o  crédito 
suplementar  de  Cr$  64.000,00  (sessenta  e  quatro  mil  cruzei- 
ros), rubrica  «2970»,  Inspetoria  Técnica  em  Recife-AIuguéis  de 
Imóveis),  para  fazer  face  à  majoração  do  aluguel  das  novas 
instalações  da  Inspetoria  Técnica  Regional  de  Pernambuco. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  8  dias  do  mês  de  abril  do  ano  de  mil 
novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.  O.»,  de  29/5/52) 


RESOLUÇÃO      668/52  —  De  8  de  abril  de  1952. 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  suplementar  à  rubrica  «0195»  do 
Orçamento  vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve : 

BRASIL  AÇUCAREIRO  JUNHO,  1952  -  Pág.  17 


496 


Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  Orçamento  vigente,  rubrica  . . 
«0195»,  o  crédito  suplementar  de  Cr$  63.675,00,  (sessenta  c 
três  mil  seiscentos  e  setenta  e  cinco  cruzeiros)  destinado  às 
despesas  de  fundação,  tratos  culturais  e  colheitas  de  canaviais 
dos  campos  de  multiplicação  de  variedades  de  canas,  a  serem 
instalados  nos  municípios  de  Espírito  Santo  e  Areia,  na 
Paraíba. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  oito  dias  do  mês  de  abril  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.  O.»,  de  29/5/52) 


RESOLUÇÃO  N'  669/52  —  De  24  de  abril  de  1952. 

ASSUNTO  —  Abre  créditos  suplementares  ao  Orçamento 
Vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1'  —  Ficam  aberto  ao  Orçamento  vigente  do  I.A.A. 
os  seguintes  créditos  suplementares  : 

Rubrica  Cr$ 

0100  —  Despesas  Estatutárias  —  Vencimentos  35.880,00 
0300  —  Administração  Central  —  Vencimentoà  51.600,00 
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2100  —  Procuradoria  Regional  Sergipe  —  Ven- 
cimentos   32.850,00 

Art.  2'  —  Fica  também  aberto  ao  Orçamento  vigente  o 
crédito  suplementar  de  Cr$  400.000,00  (quatrocentos  mil  cru- 
zeiros), às  contas  de  sufixo  10,  destinado  ao  pagamento  de 
Pessoal  Variável. 

Art.  3'  —  O  crédito  a  que  se  refere  o  artigo  anterior  será 
distribuído  pela  Divisão  de  Controle  e  Finanças  entre  os 
Órgãos  do  LA.  A.,  de  acordo  com  as  lotações  do  pessoal. 

Art.  4'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
da  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  quatro  dias  do  mês  de  abril 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gíleno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.  O.»,  de  29/5/52) 


NOVA  USINA  DE  AÇÚCAR 

Telegrama  de  Vitória,  no  Espirito  Santo,  noticia  a  recente  fundação, 
no  municipio  de  São  José,  naquele  Estado,  da  Sociedade  Anónima  Usina 
de  São  José,  que  vai  explorar  a  indústria  do  açúcar  e  do  álcool. 

As  despesas  da  instalação  da  maquinaria  estão  orçadas  em  14  milhões 
de  cruzeiros,  as  quais  serão  custeadas  com  o  capital  subscrito  e  a  emissão 
de  debêntures  no  valor  de  5  milhões  de  cruzeiros,  além  do  empréstimo  que 
a  referida  sociedade  contrairá  com  o  Banco  do  Brasil. 
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1  H.  DEDINI  I.  A.  i 

  I»][]K^CX<C^]Bâk  


★  ★ 


Uma  moenda  30  x  54  com  12  Rôlos,  cada  terno  acionado  por  uma  turbina  a  vapor  independente. 
Na  fotografia  o  seu  comprador  Sr.  Virgolino  de  Oliveira  e  os  Srs.  Mário  e  Leopoldo  Dedini. 
Diretores  da  firma  M.  Dedini  S.A.  Metalúrgica 


★  ★ 

REPRESENTANTES  t 

Comércio  e  Indústria  MATEX  Ltda. 

RUA  MAYRINK  VEIGA  N.  8  —  Caixa  Postal,  759  —  Fone  23-5830 

RIO  DE  JANEIRO 
e 

RUA  VELHA  N.  37  —  Caixa  Postal,  440  —  Fone  3269 
RECIFE  —  ESTADO  DE  PERNAMBUCO 


JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

DO  1.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 
Segunda  Turma 

Reclamante:  ANGELO  FURLAN. 
Reclamado:  FIORAVANTE  FURLAN  &  IR- 
MÃO. 

Processo:  P.  C.  156/50  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Provado  que  o  reclamante  satisfaz  os 
requesitos  indispensáveis  ao  seu  reconhe- 
cimento como  fornecedor  de  cana,  julga- 
se  procedente  a  reclamação  para  o  fim  de 
ser  fixada  a  quota  respectiva,  com  base  no 
triénio  de  fornecimento.  ' 

ACÓRDÃO    N'  1.582 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Angelo  Furlan,  fornecedor,  residente 
no  município  de  Santa  Bárbara  d'Oeste  —  Estado 
de  São  Paulo  e  reclamado  Fioravante  Furlan  &  Ir- 
mãos, proprietário  da  Usina  Furlan,  no  mesmo  Mu- 
nicípio e  Estado,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  estar  provado  nos  autos  que  o  re- 
clamante forneceu  canas  à  usina  reclamada  nas  sa- 
fras 1947/48,  1948/49  e  1949/50,  o  que  foi  apu- 
rado no  exame  feito  na  escrita  da  usina  Furlan; 

considerando  que  o  reclamante  satisfaz  com  os 
requisitos  exigidos  no  art.  1'  do  Decreto- lei  núme- 
ro 3.855  (de  5  de  novembro  de  1941  (Estatuto 
da  Lavoura  Canavieira)  . 

acorda,  por  voto  de  desempate  do 
Sr.  Presidente,  e  de  acordo  com  o 
voto  do  Relator,  no  sentido  de  reco- 
nhecer Ângelo  Furlan  como  fornece- 
dor de  canas  da  Usina  Furlan,  com 
uma  quota  fixada  em  100.000  quilos. 

Comissão  Executiva,  5  de  dezembro  de  1951. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  João  S&ares  Pal- 
meira —  Relator;  GH  Maranhão, 

Fui  presente  —  J.  de  Riba-Mar  X.  C.  Fontes 
—  2?  Sub-Procurador  substituto. 

("D.  O.",  1/2/52). 


Reclamante  —  MANUEL  RIBEIRO. 

Reclamada  —  CIA.  AGRÍCOLA  BAIXA 
GRANDE  (Usina  Sto.  Amaro). 

Processo  P.C.  44/50  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  ser  homologado  o  acordo  feito 
com  observância  das  formalidades  legais. 

ACÓRDÃO   N'  1.603 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Manuel  Ribeiro,  fornecedor  de  canas, 
domiciliado  no  município  de  Campos,  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  e  reclamada  a  Cia.  Agrícola  Baix.i 
Grande,  proprietária  da  Usina  Santo  Amaro,  locali- 
zada no  mesmo  município  e  Estado  acima  mencio- 
nados, a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  a  quota  do  reclamante  ter  sido 
reajustada  e  fixada  em  30.000  quilos,  por  força  da 
Res.  n.  172/48; 

considerando  que  com  a  fixação  concordou  o 
reclamante  em  acordo  firmado  com  a  reclamada, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  o  acordo,  feitas  as  comu- 
nicações de  praxe. 

Comissão  Executiva,  16  de  janeiro  de  1952. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]oão  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  /.  de  Rjba-Mar  X.  C.  Fontes 
—  2'  Sub-Procurador  substituto. 
("D.  O.",  1/2/52). 

*  * 

Interessada  —  MARIA  ROSA  DO  PRADO 
MELO  —  Usinas  São  Felix  e  São  José  do  Capim- 
Assú.  . 

Processo  —  P.  C.  16/51  —  Estado  de  Sergipe. 

É  de  se  homologar  o  acordo  que  sa- 
tisfaz as  exigências  legais. 
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ACÓRDÃO   N'  1.604 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  interessada  D.  Maria  Rosa  do  Prado  Melo,  pro- 
prietária das  Usinas  São  Felix  e  São  José  do  Capim- 
Assú,  localizadas  no  município  de  Divina  Pastora  e 
Rosário  do  Catete,  respectivamente,  no  Estado  de 
Sergipe,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

considerando  que,  pelo  termo  de  fls.  5  a  9  as 
partes  chegaram  a  acordo,  tendo  sido  os  fornecedo- 
res devidamente  indenizados; 

considerando  que  nesse  acordo  foram  observa- 
das as  formalidades  legais, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  d  acordo,  determinando 
sejam  feitas  as  comunicações  e  ano- 
tações de  praxe. 

Comissão  Executiva,  16  de  janeiro  de  1952. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]oão  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  /.  de  Riba-Mar  X.  C.  Fontes 
—  •  2'  Sub-Procurador  substituto. 

CD.  O.",  1/2/52). 

* 

*  * 

Reclamante  —  ÉLCIA  DE  AljMEIDA  COR- 
DEIRO. 

Reclamada  —  USINA  CAMBAÍBA  —  CIA. 
USINA  CAMBAIBA. 

Processo  —  P.C.  144/49  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Julga-se  prejudicada  a  reclamação  que 
perdeu  o  seu  objetivo. 

ACÓRDÃO    N»  1.605 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  Élcia  de  Almeida  Cordeiro,  fornecedor 
de  canas,  domiciliado  no  município  de  Campos,  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro  e  reclamada  a  Cia.  Usina 
Cambaíba,  proprietária  da  Usina  Cambaíba,  loca- 
lizada no  mesmo  município  e  Estado  acima  mencio- 
nados, a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  sido  a  reclamante  contemplada 
com  uma  quota  de  fornecimento  de  canas,  de  quan- 
tidade superior  àquela  contra  cuja  suposta  fixação 
apresentou  a  reclamação  de  fls.; 

considerando,  assim,  que  a  reclamação  perdeu 
o  seu  objetivo, 
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acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  prejudicada  a  reclamação,  ar- 
quivando-se  o  processo. 

Comissão  Executiva,  16  de  janeiro  de  1952. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  Maranhão 

—  Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  —  /.  de  Riba-Mar  X.  C.  Fontes 

—  2'  Sub-Procurador  substituto. 

CD.  O.",  1/2/52). 

* 

*  * 

Reclamante  —  USINA  BRASILEIRO  DE 
AÇÚCAR  E  ÁLCOOL  S.  A. 

Reclamado  ^  JOSÉ  TOMAZ  DE  FARIAS 
COSTA. 

Processo  —  P.C.  36/51  —  Estado  de  Alagoas. 

É  de  homologar-se  o  acordo  que  pôs 
termo  aò  dissídio  entre  as  partes. 

ACÓRDÃO   N'  1.606 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  a  Usina  Brasileiro  de  Açúcar  e  Álcool 
S  A.,  localizada  no  município  de  Atalaia,  Estado 
de  Alagoas,  e  reclamado  José  Tomaz  de  Farias  Costa, 
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domiciliado  no  mesmo  município  e  Estado  acima 
mencionados,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que,  em  audiência  realizada  na 
Procuradoria  Regional,  as  partes  litigantes  chegaram 
a  acordo  sobre  o  objeto  da  reclamação; 

considerando  mais  o  que  consta  dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  homologado  o  acordo 
de  fis.,  feitas  as  comunicações  de 
praxe. 

Comissão  Executiva,  16  de  janeiro  de  1952. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]oão  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  J.  de  Riba-Mar  X.  C.  Fontes 
—  2»  Sub-Procurador  substituto. 
CD.  O.",  1/2/52). 

* 

*  * 

Reclamante  ^  CESÁRIO  LEME  DE  PAULA. 

Reclamada  —  FIORAVANTE  FURLAN  &  IR- 
MÃOS —  Usina  Furlan. 

Processo  —  P.C.  134/50  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Desde  que  está  provada  a  continui- 
dade do  fornecimento  em  três  safras,  é 
de  reconhecer-se  ao  reclamante  a  qualidade 
de  fornecedor  e  o  direito  à  quota  que 
resultar  da  média  do  referido  fornecimento. 

ACÓRDÃO   N»  1.607 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Cesário  Leme  de  Paula,  fornecedor  de 
canas,  domiciliado  no  município  de  Santa  Bárbara 
d'Oeste,  Estado  de  São  Paulo,  e  reclamada  a  firma 
Fioravante  Furlan  &  Irmãos,  proprietária  da  Usina 
Furlan,  localizada  no  mesmo  município  e  Estado  aci- 
ma mencionados,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  está  provado  que  o  recla- 
mante forneceu  canas  à  reclamada,  por  três  safras 
consecutivas,  desde  1947/48  até  1949/50,  somando 
esses  fornecimentos  497.550  quilos; 

considerando  que  a  média  desses  fornecimen- 
tos nas  três  safras  é  de  165.850  quilos  —  quota 
que  lhe  deve  ser  atribuída; 


considerando  que,  com  esses  fornecimentos,  o 
reclamante  deve  ser  considerado  fornecedor  da  Usina 
reclamada  e  que  a  quota  deve  ser  do  contingente  de 
canas  próprias  da  Usina, 

acorda,  por  voto  de  desempate  do 
Sr.  Presidente  em  julgar  procedente 
a  reclamação  para  o  fim  de  conside- 
rar o  reclamante  fornecedor  de  cana 
da  Usina  Furlan  com  a  quota  de 
165.850  quilos,  retirados  do  contin- 
gente de  canas  próprias  da  Usina. 

Comissão  Executiva,  16  de  janeiro  de  1952. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  João  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  /.  de  Riba-Mar  X.  C.  Fontes 
T-  2'  Sub-Procurador  substituto. 

("D.  O.",  1/2/52). 

*  * 

Reclamante  —  ROOSEVELT  C.  DE  OLIVEI- 
RA. 

Reclamada  —  USINA  SÃO  JOSÉ  S.  A. 
Processo  —  P.C.  28/50  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  se  homologar  o  acordo  feito 
com  observância  das  formalidades  legais. 

ACÓRDÃO    N'  1.608 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Roosevelt  C.  de  Oliveira,  fornecedor 
de  canas,  domiciliado  no  município  de  Campos,  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  e  reclam.ada  a  Usina  São 
José  S.  A.,  localizada  no  mesmo  município  e  Estado 
acima  mencionados,  a  Segunda  Turma  de  Julgamen- 
to da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que,  pelo  têrmo  de  fls.  23,  os 
interessados  se  conciliaram,  tendo  a  reclamada  con- 
cordado com  a  transferência  da  quota  averbada  em 
nome  de  Atilano  Crisóstomo  Sobrinho  para  o  re- 
clamante; 

considerando  ter  sido  a  quota,  cuja  transferên- 
cia foi  requerida  com  posterior  anuência  da  Usina, 
elevada  para  1.500.000  quilos  de  canas; 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  o  acordo,  transferindo-sc, 
em  consequência,  a  quota  averbada  em 
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nome  de  Atilano  Crisóstomo  Sobri- 
nho para  a  reclamante,  a  qual  deverá 
ser  adicionada  à  sua  quota  junto  à 
Usina  reclamada. 

Comissão  Executiva,  16  de  janeiro  de  1952. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]oão  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  /.  de  Riba-Mar  X.  C.  Fontes 
• —  2'  Sub-Procurador  substituto. 

("D.  O.",  1/2/52). 

* 

Reclamante  —  MANUEL  MESSIAS  DE  GUS- 
MÃO e  outros. 

Reclamada  r-  S.  PRAGANA  &  CIA.  —  Usi- 
na Santo  Antônio. 

Processo  —  P.  C.  20/50  —  Estado  de  Alagoas. 

É   de  se   homologar    a  desistência, 
quando  se  expressa  em  documento  hábil. 

ACÓRDÃO   N'  1.609 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
são  reclamantes  Manuel  Messias  de  Gusmão  e  ou- 
tros, fornecedores  de  cana,  domiciliados  no  muni- 
cípio de  São  Luiz  do  Quitunde,  Estado  de  Alagoas, 
e  reclamada  a  firma  S.  Pragana  &  Cia.,  proprietá- 
ria da.  Usina  Santo  Antônio,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  pelos  documentos  de  fls.  27, 
32,  37  e  40  foram  liquidados  os  créditos  dos  re- 
clamantes; 

considerando  que  os  reclamantes  declararam  de- 
sistir da  reclamação; 

considerando,  assim,  que  é  de  homologar  as 
desistências  constantes  do  presente  processo, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  as  desistências,  arquivan- 
do-se  o  presente  processo. 

Comissão  Executiva,  16  de  janeiro  de  1952. 

Castro  Az?vedo  —  Presidente;  Gil  Maranhão 

—  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  /.  de  Riba-Mar  X.  C.  Pontes 

—  2»  Sub-Procurador  substituto. 

("D.  O.".  1/2/52). 


Reclamante  —  ANTÔNIO  CARVALHO  DE 
SOUSA. 

Reclamada  ^  USINA  MALVINA  DOLA- 
BELA. 

Processo  ( —  P.C.  594/45  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Homologa-se  o  acôrdo  feito  com  as 
formalidades  legais. 

ACÓRDÃO   N»  1.610 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Antônio  Carvalho  de  Sousa,  fornece- 
dor de  canas,  domiciliado  no  município  de  Bocaiu- 
va, Estado  de  Minas  Gerais,  e  reclamada  a  Usina 
Malvina  Dolabela,  localizada  no  município  de  Gran- 
jas Reunidas,  Estado  de  Minas  Gerais,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  se  ter  encerrado  o  litígio  com  o 
acôrdo  firmado  pelos  interessados,  por  fôrça  do  qual 
a  Usina  pagou  ao  reclamante  a  importância  que 
lhe  era  devida  por  fornecimento  de  cana  realizados 
na  safra  1942/43,  conforme  comprovam  os  do- 
cumentos de  fls.  25  a  27; 

considerando,  finalmente,  que  a  declaração  da 
Usina,  datada  de  novembro  de  1948,  a  fls.  25,  con- 
traria o  disposto  no  art.  3',  inciso  1',  do  Decreto- 
lei  6.969,  de  19/10/44, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  o  acôrdo,  baixando  o  pro- 
cesso à  Divisão  Jurídica  para  tomar  as 
providências  que  se  fazem  necessárias, 
face  à  declaração  prestada  pela-JLfei«* 
a  fls.  25  e  tendo  em  vista  as  con- 
clusões do  parecer  de  fls.  31,  do  pre- 
presente  processo. 

Comissão  Executiva,  16  de  janeiro  de  1952. 

Castro  Azevedo  ■ —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  /.  de  Riba-Mar  X.  C.  Fontes 
—  2'  Sub-Procurador  substituto. 

("D.  O.",  1/2/52). 

* 

*  * 

Reclamante  —  HORÁCIO  DE  SA  BARRETO 
LEMOS  —  Engenho  Barreto. 

Reclamada  —  S.  A.  Tourinho  Agrícola  e  In- 
dustrial —  Usina  Dom  João. 

Processo  —  P.C.  54/51  —  Estado  da  Bahia. 
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É  de  se  homologar  o  acordo  que  se 
expressa  em  documento  hábil. 

ACÓRDÃO   N»  1.611 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  Horácio  de  Sá  Barreto  Lemos,  proprie- 
tário do  Engenho  Barreto,  sito  em  São  Francisco 
do  Conde,  Estado  da  Bahia,  e  reclamada  a  firma 
S.  A.  Tourinho  Agrícola  e  Industrial,  proprietária 
da  Usina  Dom  João,  situada  no  mesmo  município 
e  Estado,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  se  ter  encerrado  o  litígio  com  o 
acordo  firmado  pelos  interessados,  mediante  o  qual 
veio  o  reclamante  a  receber  a  importância  que  lhe 
era  devida,  como  consta  do  documento  a  fls.  11, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  o  acordo  havido  entre  as 
partes,  arquivando-se  o  processo. 

Comissão  Executiva,  16  de  Janeiro  de  1952. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Olheira  ■ —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  /.  de  Rjba-Mar  X.  C.  Fontes 
—  2°  Sub-Procurador  substituto. 

CD.  O.",  1/2/52). 

* 

*  * 


Autuada  —  CASA  FALCHI  S.  A. 

JAIRO  CASTILHO  DANIA. 
A.L   16/51  —  Estado  de  São 


Autuante^ 
Processo 


Paulo. 

É  passível  de  multa  o  recebimento  de 
açúcar  sem  a  inutilização  das  respectivas 
notas  de  remessa. 

ACÓRDÃO    N'  1.612 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
autuada  a  Casa  Falchi  S.  A.,  localizada  na  Capital 
do  Estado  de  São  Paulo,  por  inf ração  ao  art.  41,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal 
dêste  Instituto  Jairo  Castilho  Dânia,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  materialmente  provada 
a  infração  arguida  no  auto  de  fls.,  com  a  apreen- 
são de  24  notas  de  remessa,  não  inutilizadas  como 
prescreve  a  lei; 
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considerando,  mais,  que  só  cabe  a  aplicação  dos 
princípios  de  direito  penal  aos  processos  fiscais, 
quando  omissa  a  legislação  específica,  que  na  hipó- 
tese dos  autos  é  expressa  quanto  à  cominação  da 
multa  por  partida  de  açúcar,  cuja  nota  de  remesas 
fôr  encontrada  sem  inutilização,  ex-vi  do  parágrafo 
único  do  art.  41,  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
em  julgar  procedente  o  auto  de  infra- 
ção, condenando  a  firma  autuada  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$  .... 
12.000,00,  correspondente  a  Cr$  .  . 
500,00  por  nota  de  remessa  não  inuti- 
lizada, conforme  dispõe  o  art.  41,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

.    Comissão  Executiva,  16  de  janeiro  de  1952. 

Castro  Azevedo  i —  Presidente;  Roosevelt  C.  di 
Oliveira  • —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  J.  de  Riba-Mar  X.  C.  Fontes 
—  2"  Sub-Procurador  substituto. 

("•D.  O.",  1/2/52). 


Autuado 
Casa  Michel. 

Autuante 
CAMOZATO. 

Processo  : 
Paulo. 


*  * 

-  MICHEL  J.  GERAISSATE  — 
WALMOR  LEVERRIER  BORGES 
r—  A.  I.  166/50  —  Estado  de  São 

Constitui  infração  dar  saída  a  açúcar, 
sem  estar  acom^^anhado  de  nota  de  re- 
messa. 

ACÓRDÃO   N'  1.613 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuado  Michel  J.  Geraissate,  proprietário  da  Casa 
Michel,  sita  no  município  de  Penápolis,  Estado  de 
São  Paulo  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto  Walmor 
Leverrier  Borges  Camozato,  por  infração  ao  art.  41 
do  Decreto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  materialmente  provada 
a  infração  articulada  no  auto  de  fls.,  com  a  apre- 
ensão das  notas  de  remessa  de  fls.  4  a  18; 

considerando  mais  que  a  defesa  de  fls.  21,  não 
m.erece  acolhida  por  não  encontrar  apoio  legal; 
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considerando,  finalmente,  ser  primária  a  in- 
fratora, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infra- 
ção,  condenado  o  autuado  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  7.500,00, 
correspondente  a  Cr$  500,00  por  nota 
de  remessa  não  inutiliaada,  grau  mí- 
nimo do  art.  41  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de  janeiro  de  1952. 

Castro  Azevedo  i —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  /.  de  Riba-Mar  X.  C.  Fontes 
—  2'  Sub-Procurador  substituto. 

CD.  O.",  1/2/52). 

* 

*  ♦ 

Autuado:  ANTONIO  PEDRO  JOSÉ  &  IR- 
MÃO. 

Autuánte:  MANOEL  LOPES  PEREIRA. 
Processo:  A.  I.  48/51  —  Estado  do  Paraná. 

Não  se  caracteriza  a  clandestinidade 
atribuída  ao  açúcar  encontrado  no  arma- 
zém do  comprador,  sem  a  apresentação  da 
nota  de  remessa,  quando  provado  o  rece- 
bimento regular  de  açúcar  da  mesma  usi- 
na produtora  em  quantidade  superior  a  do 
produto  em  causa.  A  não  apresentação  da 
nota  de  remessa  pelo  comprador,  equiva- 
le, entretanto,  à  sua  falta,  justificando  a 
lavratura  do  auto. 

ACÓRDÃO   N'  1.614 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuada  a  firma  Antonio  Pedro  José  &  Irmão,  es- 
tabelecida no  Município  de  Cornélio  Procópio,  Es- 
tado do  Paraná,  por  infração  aos  artigos  40,  41  e  60, 
letra  b,  do  Decreto-lei  1831,  de  4/12/39,  e  autuán- 
te o  fiscal  deste  Instituto  Manuel  Lopes  Pereira,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  foram  apreendidos  775  sacos 
de  açúcar  em  poder  da  autuada,  de  proveniência  da 
Usina  Costa  Pinto,  dos  quais  não  foi  apresentada 
nota  de  remessa,  apesar  de  solicitada  pelo  autuante; 


considerando  que  a  não  exibição  das  notas  de 
remessa  no  local  em  que  se  encontrava  o  açúcar, 
equivale  à  sua  falta  e  sujeita  o  infrator  às  sanções 
correspondentes; 

considerando  ter  sido  feita  prova  no  processo 
de  que  a  autuada  recebeu  açúcar  da  mesma  usina 
em  data  anterior,  próxima  do  início  da  ação  fiscal, 
açúcar  êsse  saído  regularmente  acompanhado  das 
respectivas  notas  de  remessa  e  em  quantidade  supe- 
rior ao  volume  apreendido; 

considerando  que  do  auto  de  infração  não  cons- 
ta que  o  açúcar  apreendido  estivesse  sem  numeração 
ou  a  possuísse  em  discordância  com  as  lançadas  nas 
notas  de  remessa; 

considerando  que,  nessas  condições,  deve-se  ha- 
ver como  descaracterizada  a  clandestinidade  em  que 
incidia  o  açúcar  apreendido; 

considerando,  entretanto,  que  a  autuada  é  in- 
fratora  primária, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate  do 
Sr.  Presidente  e  de  acordo  com  o 
Sr.  Relator,  em  julgar  procedente, 
em  parte  o  auto  de  infração,  conde- 
nada a  firma  autuada  ao  pagamento 
da  quantia  de  Cr$  3.000,00,  corres- 
pondente à  multa  de  Cr$  500,00  por 
partida  de  açúcar  recebida,  para  as 
quais  não  apresentou  nota  de  remes- 
sa, grau  mínimo  do  art.  41,  do  De- 
creto-lei 1831,  de  4/12/39,  devol- 
vendo-se  à  autuada  a  diferença  entre 
o  valor  da  condenação  e  o  do  produ- 
to da  venda  do  açúcar  apreendido,  re- 
correndo-se  ex-officio  para  a  instân- 
cia superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de  janeiro  de  1952. 
Castro  Azevedo  ■ —  Presidente;  Gil  Maranhão 

—  Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira,  vencido. 

Fui  presente  —  ].  de  Riba-Mar  X.  C.  Fontes 

—  2»  Sub-Procurador  substituto. 

("•D.  O.",  1/2/52). 

* 

*  * 

Reclamante:  ANTONIO  SEGATO. 
Reclamada  :  REFINADORA  PAULISTA  S.A. 

—  Usina  Monte  Alegre. 

Processo:  P.  C.  16/48  —  Estado  de  São 
Paulo. 
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Provado  que  o  reclamante  abandonou 
a  lavoura  de  cana,  é  de  se  julgar  impro- 
cedente a  reclamação  que  tem  por  obje- 
to  fixação  de  quota. 

ACÓRDÃO    N»  1.620 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Antonio  Segato,  fornecedor  de  canas, 
domiciliado  no  Município  de  Piracicaba,  Estado  de 
São  Paulo  e  reclamada  a  Refinadora  Paulista  S.  A., 
proprietária  da  Usina  Monte  Alegre,  situada  no 
mesmo  Município  e  Estado  acima  mencionados,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  próprio  reclamante  decla- 
ra haver  vendido  suas  canas  e  em  seguida  deixado 
de  entregá-las  à  usina  recebedora; 

considerando  que,  diante  disso,  o  reclamante 
não  pode  invocar  a  seu  favor  requisitos  indispensá- 
veis à  configuração  da  qualida3e  de  fornecedor; 

considerando,  por  outro  lado,  que  não  ficou 
provada  a  alegada  coação,  por  parte  da  Usina  re- 
clamada, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  improcedente  a  reclamação,  em 
virtude  de  ter  o  reclamante  deixado 
de  fornecer  canas  desde  1942,  feitas 
as  comunicações  de  praxe. 

Comissão  Executiva,  23  de  janeiro  de  1952. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]oão  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2°  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  5/2/52). 

Reclamada  :  ÂNGELO  COSTA. 

Reclamada:  ATILANO  CRISÓSTOMO  DE 
OLIVEIRA  —  Usina  Mineiros. 

Processo:  P.  C.  92/50  V—  Estado  do  Rio  de 
Janeiro . 

É  de  se  julgar  improcedente  a  recla- 
mação para  fixar  quota  quando  ficar  pro- 
vado que  o  reclamante  não  completou  o 
triénio  de  fornecimento. 

ACÓRDÃO   N'  1.621 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Angelo  Costa,  fornecedor,  residente  no 
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município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janei- 
ro, e  reclamado  Atilano  Crisóstomo  de  Oliveira,  pro- 
prietário da  Usina  Mineiros,  domiciliado  no  mesmo 
Município  e  Estado  acima  mencionados,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  em  vistoria  procedida  nos 
livros  de  fornecimento  da  usina  reclamada,  ficou  de- 
monstrado que  o  reclamante  entregou  cana  em  sa- 
fras espaçadas; 

considerando  que,  sem  o  triénio  consecutivo  de 
fornecimento,  o  reclamante  não  pode  ser  reconhecido 
fornecedor,  desde  que  haja  oposição  da  usina  recla- 
mada; 

considerando,  finalmente,  que  o  reclamante  dei- 
xou de  comparecer  à  audiência  marcada  para  instru- 
ção do  processo, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  improcedente  a  reclamação,  fei- 
tas as  comunicações  de  praxe. 

Comissão  Executiva,  23  de  janeiro  de  1952. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]oão  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  ' —  Patdo  Pimentel  Belo  —  2'  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  5/2/52). 

* 

*  * 

Autuados:  IRMÃOS  KAMIMURA. 
Autuante:  WALMOR  LEVERRIER  B.  CAMO- 
ZATO. 

Processo:  A.  I.  12/51  —  Estado  de  S.  Paulo. 

Provado  que  a  firma  autuada  deixou 
de  inutilizar  as  notas  de  remessa,  como 
determina  a  lei,  é  de  se  julgar  proceden- 
te o  auto  de  infração. 

ACÓRDÃO    N»  1.622 

Vistos,  relatados  e  discutidos  éstes  autos  em  que 
é  autuada  a  firma  Irmãos  Kamimura,  localizada  no 
Município  de  Tupã,  Estado  de  São  Paulo,  por  in- 
fração ao  art.  41,  do  decreto-lei  1831,  de  4/12/39. 
e  autuante  o  fiscal  déste  Instituto  Walmor  Leverrier 
B.  Camosato,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  infração  está  confessada 
pela  firma  autuada,  embora  declare  ter  a  mesma  se 
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verificado  em  virtude  de  se  achar  ausente  o  seu 
guarda-livros; 

considerando  a  prova  material,  constante  dos 
autos,  com  a  anexação  de  15  notas  de  remessa  sem 
estarem  devidamente  inutilizadas, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
condenando-se  a  firma  autuada  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$  500,00, 
por  nota  de  remessa  não  inutilizada, 
num  total  de  Cr$  7  .500,00,  gráu  mí- 
nimo do  art.  41,  do  decreto-lei  nú- 
mero 1831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  23  de  janeiro  de  1952. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]oão  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  ■ —  Paulo  Pimentel  Belo  —  2'  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.".  5/2/52). 

« 

*  * 

Autuado:  LEOVEGILDO  RAIMUNDO 
FRANCO. 

Autuante:  PETRONIO  CASTRO  PINTO. 
Processo:  A.  I.  22/51  —  Estado  da  Paraíba. 

A  falta  de  inutilização  de  notas  de  re- 
messa sujeita  o  recebedor  à  multa  da  lei. 

ACÓRDÃO    N»    1  .  62  3 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuado  Leovegildo  Raimundo  Franco,  comercian- 
te, residente  em  João  Pessoa,  Estado  da  Paraíba  e 
autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Petrônio  Castro  Pin- 
to, por  infração  ao  art.  41,  do  Decreto-lei  1831,  de 
4/12/39,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  comerciante  autuado  deixou 
de  inutilizar  as  notas  de  remessa  apreendidas,  infrin- 
gindo, assim,  o  dispositivo  legal  transcrito  no  ver- 
so das  respectivas  notas; 

considerando  que,  nos  termos  da  lei,  o  infrator 
está  sujeito  à  multa  de  Cr$  500,00  por  nota  não 
inutilizada, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração 


para  o  fim  de  condenar  a  firma  au- 
tuada ao  pagamento  da  multa  de  Cr$ 
1 . 000,00,  correspondente  a  duas  no- 
tas de  remessa  não  inutilizadas,  de 
acordo  com  o  artigo  41  do  Decreto- 
lei  1831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  23  de  Janeiro  de  1952. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  João  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  Paulo  Pimentel  Belo  • —  2°  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  5/2/52). 

* 

*  * 


Autuado:  PRADO  &  CIA. 
Autuante:   HAMILTON  ALVARO   PUPE  e 
outro . 

Processo:  A.  I.  136/50  —  Estado  de  Minas 
Gerais. . 

A  falta  de  conservação  de  nota  de  en- 
trega sujeita  o  recebedor  a  tantas  vezes  a 
multa  prevista  na  lei,  quantas  forem  as 
notas  não  Inutilizadas . 

ACÓRDÃO    N'  1.628 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuada  a  firma  Prado  &  Cia.,  localizada  no  Mu- 
nicípio de  Paraguassú,  Estado  de  Minas  Gerais,  por 
infração  ao  art.  42,  parágrafos  1'  e  2'  do  Decreto- 
lei  1831,  de  4/12/39  e  autuante  os  fiscais  deste 
Instituto,  Hamilton  Alvaro  Pupe  e  outro,  a  Segun- 
da Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  feita  a  prova  da  falta  de 
conservação  pela  autuada  de  nove  notas  de  entrega 
correspondentes  a  igual  número  de  partidas  de  açú- 
car, recebidas  de  diversos  comerciantes,  com  infra- 
ção às  determinações  legais; 

considerando  ser  o  infrator  primário, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  fls.,  para 
o  efeito  de  condenar-se  a  autuada  ao 
pagamento  da  quantia  de  Cr$  .  . .  .  ' 
1.800,00  (mil  oitocentos  cruzeiros) 
correspondentes  à  multa  de  Cr$  . . . 
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200,00,  grau  mínimo  do  art.  42  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  30  de  janeiro  de  1952. 
Castro  Azevedo  , —  Presidente;  Gil  Maranhão 

—  Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  —  ]osé  da  Mota  Maia  —  2°  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  14/2/52) 

*  Hf. 

Autuada  —  VERONI  &  CIA. 
Autuante  —  CARLOS  CÁSSIA. 
Processo  —  A.  I.  28/51  ' —  Estado  de  São 
Paulo. 

Aplica-se  a  multa  por  falta  de  emis- 
são da  nota  de  entrega  tantas  vezes  quan- 
tas forem  as  saídas  sem  essa  formalidade. 

ACÓRDÃO    N'  1.629 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuada  a  firma  Veroni  &  Cia.,  localizada  no  mu- 
nicípio de  Limeira,  Estado  de  São  Paulo,  por  in- 
fraçãc  ao  art.  42  e  §  1'  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4/12/39  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto  Carlos 
Cássia  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

considerando  estar  provado  que  Veroni  &  Cia. 
deu  saída  a  16  partidas  de  açúcar  em  lote  superior 
a  60  quilos  sem  emitir  a  competente  nota  de  entrega; 

considerando  ser  a  infratora  primária, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  fls.  para 
o  efeito  de  condenar-se  a  autuada  ao 
pagamento  da  quantia  de  Cr$  .... 
3.200,00,  correspondente  à  multa  de 
Cr|  200,00,  por  lote  de  açúcar  a  que 
deu  saída  sem  nota  de  entrega,  no 
total  de  16  lotes,  grau  mínimo  do 
art,  42  do  Decreto-lei  1.831,  de  .. 
4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  30  de  janeiro  de  1952. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  Maranhão 

—  Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  —  ]osé  da  Mota  Maia  —  2'  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  14/2/52) 


Autuada  —  BENVINDO  BATISTA  &  IRMÃO. 
Autuante  —  GERALDO  LOPES  CABRAL. 
Processo  A.  I.  114/50  —  Estado  de  São  Paulo. 

A  falta  de  inutilização  de  nota  de  re- 
messa sujeita  o  recebedor  a  tantas  vezes 
a  multa  prevista  na  lei  quantas  forem  as 
notas  não  inutilizadas. 

ACÓRDÃO    N'  1.630 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  cm  que 
é  autuada  a  firma  Benvindo  Batista  &  Irmão,  loca- 
lizada' no  município  de  Matão,  Estado  de  São  Paulo 
e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto  Geraldo  Lopes  Ca- 
bral, por  infração  ao  art.  41  do  Decreto-lei  n.  1 .831, 
de  4/12/39,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  estar  provada  a  falta  de  inutiliza- 
ção na  forma  legal  de  seis  notas  de  remessa  corres- 
pondentes a  igual  número  de  partidas  de  açúcar 
recebido; 

considerando  ser  a  infratora  primária, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  cm 
julgar  procedente  o  auto  de  fls.  para 
o  efeito  de  condenar-se  a  autuada  ao 
pagamento  da  quantia  de  Cr$  .... 
3.000,00,  correspondente  à  multa  de 
Ct$  500,00  por  nota  de  remessa  não 
inutilizada  em  número  de  seis,  grau 
mínimo  do  art.  41,  do  Decreto-lei 
n.  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  30  de  Janeiro  de  1952. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  José  da  Mota  Maia  —  2'  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  11/2/52) 

* 

«  * 

Autuada       DRAGO  &  CIA. 
Autuante  —  CARLOS  CÁSSIA. 
Processo  —  A.I.  70/75   —  Estado  de  São 
Paulo. 

A  falta  de  inutilização  de  nota  de 
remessa,  constitui  infração,  na  forma  es- 
pecificada na  legislação  fiscal  açucareira. 
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ACÓRDÃO    N»  1.631 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuada  a  firma  Drago  &  Cia.,  situada  no  muni- 
cípio de  Limeira,  Estado  de  São  Paulo,  por  infração 
do  art.  41,  do  Decreto-lei  1.831,  de  4  de  dezembro 
de  1939  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Carlos 
Cássia,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  materialmente  provada 
a  infração,  com  a  apreensão  das  notas  de  remessa 
de  fls.  4  a  6,  não  inutilizadas  na  forma  legal; 

considerando  mais  ser  a  autuada  responsável 
pelo  ato  díssidioso  de  seu  preposto. 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
condenada  a  firma  autuada  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  1 . 500,00, 
correspondente  a  Cr$  500,00  por 
nota  de  remessa  não  inutilizada,  nos 
têrmos  do  art.  41,  do  Decreto-lei 
n.  1.831  de  4  de  dezembro  de  1939, 
grau  mínimo,  por  se  tratar  de  infra- 
tora  primária. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  30  de  janeiro  de  1952. 
Castro  Azevedo  ' —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  ]osé  da  Mota  Maia  —  2'  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  11/2/52) 

*  * 

Reclamante  ~  EMILIO  DE  SOUZA  (Her- 
deiro) . 

Reclamada  —  USINA  SANTA  TEREZINHA 

S.  A. 

Processo  —  P.C.  62/51  — ■  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Confessando  o  reclamante  não  serem 
verdadeiros  os  fatos  arguidos  na  inicial, 
é  de  se  julgar  improcedente  a  reclamação. 

ACÓRDÃO    N»  1.632 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstcs  autos  em  que 
é  reclamante  Emílio  de  Sousa  (herdeiros),  forne 
ccdor,  residente  no  município  de  Agua  Preta,  Es- 


tado de  Pernambuco  e  reclamada  a  Usina  Santa  Tere- 
zinha S.  A.,  proprietária  da  Usina  Santa  Terezinha, 
localizada  no  mesmo  município  e  Estado,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  os  reclamantes,  pelo  documen- 
to de  fls.  21,  declaram  que  são  "destituídas  de 
fundamento"  as  alegações  feitas  na  inicial, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  improcedente  a  reclamação, 
feitas  as  comunicações  de  praxe. 

Comissão  Executiva,  30  de  janeiro  de  1952. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  João  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Gil  'Maranhão. 

Fui  presente  —  José  da  Mota  Maia  2?  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  11/2/52) 

*  * 

Reclamantes  —  FIDÉLIS  GREGO  e  outros. 
Reclamada  —  CIA.  INDUSTRIAL  AGRÍCO- 
LA DE  SANTA  BARBARA  —  Usina  Santa  Bárbara. 
Processo  —  P.C.  28/51  —  Estado  de  São  Paulo. 

Homologa-se  a  desistência  de  reclama- 
ção quando  se  reveste  das  formalidades 
legais. 

ACÓRDÃO   N'  1.633 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
são  reclamantes  Fidélis  Grego  e  outros^  fornecedores 
de  cana,  domiciliados  no  município  de  Santa  Bár- 
bara d'Oeste,  Estado  de  São  Paulo,  e  reclamada  a 
Cia.  Industrial  e  Agrícola  de  Santa  Bárbara,  proprie- 
tária da  Usina  Santa  Bárbara,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  os  reclamantes,  pelo  documen- 
to de  fls.  167,  desistem  expressamente  da  reclamação, 
em  virtude  de  acordo  formulado  com  a  Usina; 

considerando  que  o  referido  documento  está 
revestido  dás  formalidades  legais; 

considerando,  finalmente,  que  a  desistência  apre- 
sentada se  vincula,  exclusivamente,  a  êste  processo, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  o  acordo  de  fls.,  arquivan- 
do-se  o  processo,  depois  de  satisfeitas 
as  formalidades  de  praxe. 
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Comissão  Executiva,  30  de  janeiro  de  1952. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  João  Soares  P al- 
eira —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  ■ —  José  da  Mota  Maia  —  2»  Sub- 
procurador Geral. 

("D.  O.",  11/2/52) 

* 

Autuado  —  JOSÉ  FERNANDES  DE  OLI- 
VEIRA. 

Autuante  —  CARLOS  CÁSSIA. 

Processo  —  A.  I.  106/50  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Deve-se  julgar  improcedente  o  auto, 
quando  a  infração  estiver  indevidamente 
capitulada. 

ACÓRDÃO    N'  1.634 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
autuado  José  Fernandes  de  Oliveira,  comerciante, 
residente  no  município  de  Piratininga,  Estado  de 
"ão  Paulo  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto  Carlos 
Cássia,  por  infração  ao  art.  40  e  41  do  Decreto-lei 
n.  1.S31,  de  4/12/39,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
amento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  sido  encontrada  certa  quan- 
ítidade  de  açúcar  em  poder  do  autuado  desacom- 
panhada de  nota  de  trânsito; 

considerando  haver  o  açúcar  em  causa  saído 
a  usina  produtora  acompanhado  de  nota  de  re- 
messa emitida  em  favor  de  Francisco  Alves,  de  ma- 
eira  que  o  açúcar  encontrado  em  poder  do  autuado 
evia  estar  coberto  com  nota  de  entrega  emitida 
elo  terceiro  recebedor  da  usina  e  não  por  nota  de 
emessa,  devendo  a  sua  falta  ter  sido  capitulada  no 
rt.  42  e  não  41  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de 
/12/39; 

considerando  que  a  capitulação  certa  até  a  in- 
imação  para  a  defesa,  deve  constituir  requisito 
ubstancial  do  auto, 

acorda,  por  voto  de  desempate  do 
Sr.  Presidente,  de  acordo  com  o  Se- 
nhor Relator,  em  julgar  improcedente 
o  auto  de  fls.,  arquivando-se  o  pro- 
cesso. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  30  de  janeiro  de  1952. 


Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  —  José  da  Mota  Maia  —  2»  Sub- 
Procurador  Geral. 

("D.  O.",  11/2/52) 

* 

*  * 

SEGUNDA  INSTÂNCIA 

Comissão  Executiva 

Autuada  —  CIA.  USINAS  SÃO  JOÃO  E  SAN- 
TA HELENA  S.  A. 

Recorrente  ex-officio  —  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  A.  I.  143/50  —  Estado  da  Paraíba. 

É  de  ser  mantida  a  decisão  de  pri- 
meira instância  que  bem  apreciou  a  prova 
dos  autos. 

ACÓRDÃO    N»  524 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de 
recurso  ex-officio,  em  que  é  autuada  a  Cia.  Usinas 
São  João  e  Santa  Helena  S.  A.,  localizada  em  João 
Pessoa,  Estado  da  Paraíba,  por  infração  aos  artigos 
42  e  38,  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39,  e 
recorrente  ex-officio  a  Primeira  Turma  de  Julgamen- 
to, a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  não  constitui  infração  puní- 
vel a  omissão  nas  notas  de  remessa  ou  de  entrega, 
da  quantidade  do  açúcar,  se  esta  se  acha  compro- 
vada nos  autos  com  base  em  farta  documentação; 

considerando,  por  outro  lado,  que,  segundo 
jurisprudência  desta  Comissão  Executiva,  para  .i 
caracterização  da  infração  ao  art.  37  do  Decreto- 
lei  n.  1.831,  de  4/12/39,  se  torna  imprescindível 
a  prévia  notificação  ao  infrator; 

considerando  que,  assim,  bem  decidiu  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  quando  isentou  de  res- 
ponsabilidade o  autuado  na  ocorrência  das  duas  cir- 
cunstâncias antes  indicadas, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
negar  provimento  ao  recurso  ex-offi- 
cio, mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  julgou  improcedente  o 
auto  de  infração. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
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Comissão  Executiva,  3  de  janeiro  de  1952. 

Gileno  Dê  Carli  —  Presidente;  ]o5é  Aàóli  de 
Sà  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  5/2/52) 

« 

*  * 

Autuado  —  FRANCISCO  CASSIANO  MAR- 
TINS. 

Recorrente  ex-officio  —  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  103/50  —  Estado  de  Goiás. 

Nega-se  provimento  ao  recurso  ex- 
officio  provado  que  a  decisão  está  de  acor- 
do com  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO    N'  525 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuado  Francisco  Cassiano  Martins,  proprietário 
da  Usina  Martins,  situada  no  município  de  Catalão, 
Estado  de  Goiás  e  recorrente  ex-officio  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  notificado  atendeu  a  inti- 
mação fiscal, 

considerando  tratar-se  de  pequeno  produtor  de 
Estado  da  região  Centro-Oeste,  onde  a  produção  se 
acha  liderada,  na  forma  do  art.  6  do  Decreto-lei 
n.  9.827,  de  1946. 

acorda,  por  maioria  de  votos,  em  ne- 
gar provimento  ao  recurso  ex-officio, 
mantida  a  decisão  de  primeira  ins- 
tância que  julgou  insubsistente  o  auto 
de  infração,  absolvendo  o  autuado  de 
qualquer  pena,  baixando  os  autos  à 
Divisão  de  Arrecadação  e  Fiscalização 
para  o  efeito  de  ser  o  infrator  noti- 
ficado a  recolher  a  taxa  de  defesa 
correspondente  a  696  sacos  de  sua 
produção,  na  safra  48/49. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  30  de  janeiro  de  1952. 
Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  Castro  Azevedo 
—  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  13/2/52) 


Autuado  e  recorrente  —  BRASILIANO  QUIN- 
TINO DOS  SANTOS. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  73/50  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Considera-se  desacompanhado  de  nota 
de  remessa,  o  açúcar  recebido  com  do- 
cumentos rasurados  ou  emendados. 

ACÓRDÃO   N»  526 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de 
recurso  voluntário,  em  que  é  autuado  e  recorrente 
Brasiliano  Quintino  dos  Santos,  comerciante,  resi- 
dente no  município  de  Caruarú,  Estado  de  Pernam- 
buco, por  infração  ao  art.  38,  do  Decreto-lei  n.  . . 
1.831,  de  4/12/39,  combinado  com  o  art.  40,  do 
mesmo  Decreto-lei,  e  recorrida  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  está  materialmente  provada 
a  infração,  pelas  rasuras  e  emendas  constantes  das 
notas  de  remessa  de  fls.  5  e  6  dos  autos; 

considerando  que  as  notas  de  remessa  com  tais 
vícios,  são  de  nenhum  valor; 

considerando  que  a  aceitação  de  documentos, 
nessas  condições,  é  como  se  o  açúcar  adquirido  esti- 
vesse desacompanhado  de  nota  de  remessa; 

considerando,  enfim,  que,  dêsse  modo,  para  a 
aplicação  da  multa  ao  adquirente  da  mercadoria,  não 
é  necessária  a  prova  da  autoria  dos  mencionados 
vícios, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
negar  provimento  ao  recurso  volun- 
tário do  autuado,  confirmando-se  a 
decisão  de  primeira  instância,  que 
julgou  procedente  o  auto  de  infra- 
ção, condenando  o  infrator  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  500,00  por 
nota  de  remessa  viciada,  no  total 
de  Cr$  1.000,00,  de  acordo  com  os 
arts.  38  e  40,  do  Decreto-lei  n.  1.831, 
de  4/12/39. 

Comissão  Executiva,  30  de  janeiro  de  1952. 
Gileno  Dé  Carli    —    Presidente;  Domingos 
Guidetti  I —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  13/2/52) 
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Autuado  e  recorrente  —  SALVADOR  MOLLO. 
Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  L  110/49  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Não  é  de  se  tomar  conhecimento  de 
recurso  interposto  fora  do  prazo  legal. 

ACÓRDÃO   N'  527 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  e  re- 
cursos em  que  é  recorrente  Salvador  Mollo,  comer- 
ciante, estabelecido  em  Mococa,  Estado  de  São  Paulo 
e  recorrida  a  Segunda  Turma  de  Julgamento,  a  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  recorrente  teve  conhecimen- 
tJ  da  decisão  recorrida  a  11  de  maio  de  1951; 

considerando  que  a  petição  de  recurso  só  deu 
entrada  no  Instituto  a  20  de  julho  do  mesmo  ano; 

considerando  que  o  art.  42  da  Resolução  95/44, 
d(*  13  de  setembro  de  1944,  estabelece  o  prazo  de 
30  dias  para  recebimento  do  recurso; 

considerando,  pois,  que  o  recurso  foi  inter- 
posto fora  do  prazo  legal, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
não  conhecer  do  recurso  voluntário, 
visto  ter  sido  interposto  fora  do  prazo 
legal. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  6  de  fevereiro  de  1952. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  Moacir  Soares 
Pereira  • —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  13/2/52) 

Autuada  —  MENDO  SAMPAIO  &  CIA, 
LTDA.,  Usina  Roçadinho. 

Recorrente  ex-officio  —  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.I.  128/49  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

É  de  ser  mantida  a  decisão  de  pri- 
meira instância  em  virtude  de  estar  mate- 
rialmente provada  a  infração. 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


ACÓRDÃO    N»  528 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso em  que  é  autuada  a  firma  Mendo  Sampaio 
&  Cia.  Ltda.,  proprietária  da  Usina  Roçadinho,  loca- 
lizada em  Catende,  Estado  de  Pernambuco,  por  in- 
fração aos  arts.  31,  §  2»,  36,  §  3',  combinado  com 
o  art.  38,  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  e 
recorrente  ex-officio  e  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento, a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcat 
e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  está  materialmente 
provada; 

considerando,  porém,  que  a  Usina  é  infratora 
primária, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
negar  provimento  ao  recurso  ex-offi- 
cio, mantida  a  decisão  de  primeira  ins- 
tância que  condenou  a  autuada  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$  2.000,00 
por  seus  justos  fundamentos. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  6  de  fevereiro  de  1952. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  Moacir  Soares 
Pereira  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  13/2/52) 

* 

Autuados  e  recorrentes  —  VICENTE  C.  GOU- 
VEIA e  outros. 

Recorrida  ^  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.I.  121/49  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Não  se  toma  conhecimento  de  recur- 
so interposto  fora  do  prazo  legal. 

ACÓRDÃO    N'  529 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
recurso  voluntário,  em  que  são  autuados  Vicente  C. 
Gouveia  e  outros,  domiciliados  em  Agua  Preta, 
Palmares  Caruaru  e  Taquaritinga  do  Norte,  municí- 
pios do  Estado  de  Pernambuco,  por  infração  aos  ar- 
tigos 33.  36  §  3',  40,  60,  letras  è  e  f  e  63  do  Dcreto- 
lei  1.831,  de  4/12/39,  e  recorrida  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 
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considerando  ser  intempestivo  o  recurso  apre- 
sentado pelo  proprietário  da  Usina  Santa  Inês,  con- 
forme se  verifica  dos  autos; 

considerando  que,  nestas  condições,  não  se  deve 
tomar  conhecimento  do  mesmo, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  não  ser  o  recurso  recebido 
por  intempestivo. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  6  de  fevereiro  de  1952. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  João  Soares  Pal- 
meira —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

Parecer  do  Dr.  Procurador  :  —  Deixo  de  re- 
ceber o  recurso  por  intempestivo  indo  o  processo 
ao  S.  E.  para  desapensar  a  petição  de  fls.  69  para 
ser  autuada  por  linha,  na  forma  da  Res.  97/44. 
Em  8/11/51.  F.  da  Rosa  Oiticica. 

("D.  O.".  13/2/52) 

* 

*  * 

Autuado  e  recorrente  —  JOÃO  ISAAC  &  IR- 
MÃO LTDA. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  63/50  —  Estado  de  São 
Paulo. 

É  de  ser  negado  provimento  a  recur- 
so de  decisão  conforme  à  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO    N'  530 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
recurso  voluntário,  em  que  é  recorrente  João  Isaac  & 
Irmão  Ltda.,  comerciantes,  residentes  no  município 
de  Tietê,  Estado  de  São  Paulo  e  recorrida  a  Pri- 
nicira  Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  são  irrelevantes  as  alegações 
da  firma  recorrida,  porquanto  havia  sido  notificada; 

considerando  tudo  mais  que  do  processo  consta, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
negar  provimento  ao  recurso  de  fls., 
mantida  a  decisão  de  primeira  instân- 
cia, que  julgou  procedente  o  auto  de 


infração  e  condenou  a  firma  autuada 
ao  pagamento  da  multa*  de  Cr$  .  . . 
4.000,00  (quatro  mil  cruzeiros)  cor- 
respondente a  oito  notas  de  remessa 
não  inutilizadas,  mínimo  previsto  no 
art.  41  do  citado  Decreto-lei  n.  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  6  de  fevereiro  de  1952. 
Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  Castro  Azevedo 
—  Relator. 

Fui  presente  ■ —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

Parecer  do  Dr.  Procurador  :  —  "Pelo  não  pro- 
vimento do  recurso  voluntário  nos  têrmos  do  pare- 
cer retro,  cujas  conclusões  adoto.  CE.  23/1/52. 
F.  da  Rosa  Oiticica. 

("D.  O.",  13/2/52) 

Autuado  e  recorrente  —  JOSÉ  PONTES 
FILHO. 

Recorrente  ex-ofjicio  —  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  13/50  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

É  de  ser  mantida  a  decisão  de  pri- 
meira instância,  que  bem  julgou  de  acordo 
com  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO    N»  531 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
recursos  voluntário  e  ex-officio,  em  que  é  autuado 
e  recorrente  José  Pontes  Filho,  motorista,  residente 
no  município  de  Panelas,  Estado  de  Pernambuco, 
pO'  mfração  ao  art.  40,  combinado  com  o  art.  60, 
letras  b  e  c,  arts.  33,  36,  combinado  com  o  art.  60, 
letra  b,  todos  do  Decreto-lei  n.  1.831,  de  4/12/39, 
e  recorrente  ex-officio  a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento, a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  foi  encontrado  sem 
os  documentos  legais  e,  consequentemente,  apreen- 
dido como  determina  a  lei; 

considerando  que,  no  recurso,  o  recorrente  não 
fa2  prova  nem  aduz  novos  argumentos  capazes  de 
modificar  o  acórdão  recorrido; 

considerando,  finalmente,  que  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  bem  apreciou  a  prova  dos  autos, 
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acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
negar  provimento  aos  recursos  volun- 
tário e  ex-offkio,  para  o  efeito  de 
ser  mantida  a  decisão  recorrida,  que 
bem  apreciou  a  prova  dos  autos. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  20  de  janeiro  de  1952. 

Álvaro  Simões  Lopes  —  Vice-Presidente;  Gus- 
tavo Fernandes  Lima  —  Relator. 

Fui  presente  > —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

('"D.  O.",  29/2/52) 
* 

Interessada  —  USINA  FRONTEIRA  S.  A.  — 
Usina  Fronteira. 

Processo  —  P.C.  9/52  —  (S.C.  1971/51)  — 
Minas  Gerais. 

Suspensão  de  intervenção.  Ê  de  ser 
suspensa  quando  atingidos  seus  fins. 

ACÓRDÃO    N»  532 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de 
intervenção,  em  que  é  interessada  a  Usina  Fron- 
teira S.  A.,  proprietária  da  Usina  Fronteira,  situada 
lio  município  de  Frutal,  Estado  de  Minas  Gerais, 
a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  o  relatório  do  preposto  Interven- 
tor do  I.  A.  A.,  no  qual  o  mesmo  informa  que  não 
se  faz  mais  necessária  a  intervenção  ali  decretada; 

considerando  que  a  intervenção  objetivou  ga- 
rantir a  moagem  da  usina  e  o  exercício  normal  de 
suas  atividades, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
determinar  a  suspensão  da  interven- 
ção na  referida  usina,  procedendo-se 
a  tomada  de  contas  do  Sr.  Interventor. 

Comissão  Executiva,  20  de  fevereiro  de  1952. 
Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  Castro  Azevedo 
—  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  29/2/52) 
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COMPREM  diretamente  da  produtora 

ÁCIDO  SULFÚRICO 
ÁCIDO  CLORÍDRICO 
BISSULFITO  DE  SÓDIO 
■   ÓLEO  DE  MAMONA 

OFEREÇAM   diretamente  ao  consu- 
midor 

a  sua  produção  de 

ÓLEO  FÚSEL 

Dirijam-se  a 

QUÍMICA 
R  H  o  D  I  A 
BRASILEIRA 

Caixa  Postal  1329 
SÃO  PAULO 

AGÊNCIAS: 

São  Paulo  -—  Rua  Libero  Badaró,  119 

Rio  —  Rua  Buenos  Aires,  100 

Recife  —  Rua  da  Assembléia,  1 

Porto  Alegre  —  Rua  Duque  de  Caxias ,  1515 

Belo  Horiionte  -  Av.  Paraná,  54 

Salvador  —  Rua  da  Argentina,  1-3.» 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A. 


ESTADO  DE  ALAGOAS: 


Mandados  arquivar,  em  9/5/52 


6.384/52  — '■  Leão  &  Cia.  —  Maceió  < —  Restitui- 
ção de  taxa  de  defesa —  Indeferido, 
em  9/5/52. 

ESTADO  DA  BAHIA: 

Deferidos,  em  9/5/52 

7.223/52  —  Joaquim  de  Oliveira  Miúdo  —  Ma- 
caúbas  ' —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura . 

7.224/52  —  Isidoro  José  dos  Santos  —  Macaú- 
bas  —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura . 

7.226/52  —  Tadeu  Antônio  dos  Santos  —  Ma- 
caúbas  < —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura . 

7.227/52  —  José  Miranda  de  Almeida  i—  Ma- 
caúbas  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura . 

7.225/52  —  José  Joaquim  de  Souza  ■ —  Macaú- 
bas  —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura ■ —  Mandado  arquivar,  em 
9/5/52. 

ESTADO  DO  CEARA: 


4.916/41 
4.944/41 

4.053/52 
4.569/52 

4.571/52 


Deferidos,  em  9/5/52 

-  Francisco  de  Barros  < —  Ubajara  • — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

-  Maria  Furtado  de  Mendonça  — 
Ubajara  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura  e  transferência  para  Rai- 
mundo Fernandes  da  Silva. 

-  José  Gondim  Lossio  ■ —  Jardim  — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

-  Benedito  Matias  da  Silva  —  Casca- 
vel —  Transferência  de  engenho  de 
rapadura  para  Joaquim  Francisco 
Ferreira . 


Alexandrina  Sampaio  de  Castro  Sil- 
va ' —  Cascavel  —  Transferência  de 
engenho  de  rapaduras  para  Vitoriano 
Rodrigues  da  Silva. 


4.940/41  —  Anselmo  Alves  Pessoa  —  Ubajara 

—  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

4.970/41  —  Pedro  Rufino  da  Costa  • —  Ubajara 
f —  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

100/42  —  Gonçalo  Fernandes  do  Sacramento 

—  Ubajara  —  Transferência  de  en- 
genho de  rapadura  para  Francisca 
Maria  do  Sacramento. 

10.344/52  —  Pedro  Raimundo  da  Cruz  —  Mis- 
são Velha  ■ —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 

Deferidos,  em  16/5/52 

5.183/42  —  Domingos  Pereira  —  Ubajara  — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

6.570/52  —  Domingos  de  Paiva  Filho  —  São 
Benedito  —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 

ESTADO  DO  ESPIRITO  SANTO: 

10.512/52  —  Francisco  Alves  Mestre  • —  Santa 
Teresa  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  —  Deferido,  em  9/5/52. 

ESTADO  DO  MARANHÃO: 

10.612/52  —  José  Pereira  Lima  ■ —  Codó  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente  i — 
Mandado  arquivar,  em  9/5/52. 

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS: 

Deferidos,  em  9/5/52 

993/39  —  Joaquim  dos  Santos  Nascimento  — 
Guanhães  —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 

1 . 1 57/39  —  Agostinho  de  Miranda  Pinto  • — 
Guanhães  —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 

1 . 333/39  —  Benedito  Dias  Duarte  —  Guanhães 
—  Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 
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1.996/39  —  Fabrício  José  Antônio  —  Guanhães 

—  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

ò.(><yi/'i9  —  Saturnino  Gomes  da  Silveira  — 
Guaxupé  —  Retificação  de  nome. 

2.834/40  —  Tiago  Fernandes  Soalheiro  —  Gua- 
nhães —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura . 

2.836/40  —  Modesto  Furbino  Filho  • —  Gua- 
nhães —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura . 

2.840/40  —  Joaquim  Pereira  de  Barros  ■ —  Gua- 
nhães —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura . 

2.841/40  —  João  Ribeiro  de  Lima  —  Guanhães 
— ■  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura . 

3.700/41  —  Ciro  Anicio  de  Brito  —  Guanhães 
■ —  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

5.462/41  —  João  Gualberto  Soares  —  Guanhães 

—  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura . 

5.648/41  1 —  José  Maria  Machado  —  Guanhães 
' —  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

6.456/41  —  José  Francisco  Soares  Sobrinho  — 
Guanhães  —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 

2.963/42  —  Ana  Leonora  de  Morais  —  Gua- 
nhães —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura . 

2.965/42  —  Honorio  dos  Santos  de  Brito  — 
Guanhães  —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 

2.969/42  —  Joaquim  Pereira  da  Silva  —  Gua- 
nhães —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura . 

10.363/52  —  Deraldo  José  da  Silva  —  Januária 
■ —  Permissão  para  fabricar  aguar- 
dente . 

Mandados  arquivar,  em  9/5/52 

1.338/39  —  Antônio  Soares  da  Silva  —  Gua- 
nhães —  Inscrição  de  engenho. 

19.289/51  —  Antônio  Carvalho  de  Souza  — 
Granjas  Reunidas  >—  Empréstimo 
para  financiamento  de  entre-safra. 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


INSTALAÇÕES  TÉRMICAS 

NA     INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 


PROJETOS.  ESTUDOS  E  BALANÇOS 
TÉRMICOS  DE  INSTALAÇÕES  DE  VAPOR 

EXECUÇÕES  DE 

INSTALAÇÕES    COMPLETAS    DE  CALDEIRAS 

MONTAGENS     E    E M P A R E D  A M E N T O S 
QUEIMADORES   DE  OLEO 

FORNALHAS.  ECONOMÍSAOORES  E  SUPERAQUECEDORES 
PRE-AOUECEOORES  DE  AR 

CHAMINÉS    DE    ALVENARIA    OU    DE  FERRO 
TIRAGEM  FORCADA 
ISOLAMENTOS  TÉRMICOS 
REFORMAS  GERAIS 


CONSULTAS  SEM 


COMPROMISSO 


COKSTRUTOHa  HDUSTRiai  \  TERHOIECIICfl  IT3I. 

SÃO  PAULO 
RUA  BARAO  DE  ITAPETININGA.  221  —  7.»  —  TELEFONE  36.S393 
CAIXA  POSTAL.  2.519 


642/40 
5.255/41 
3.146/42 
4.396/52 

6.990/52 
6.991/52 


Deferidos,  em  16/5/52 

-  Bertolino  Gomes  da  Costa  t—  Tu- 
rumirim  — •  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura . 

-  Antônio  José  da  Fonseca  —  Cláu- 
dio —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura . 

-  Alfredo  Correia  de  Lima  Primo  — 
Monte  Carmelo  —  Inscrição  de  en- 
genho de  rapadura. 

-  Liberalino  Coelho  Nunes  ■ —  Virgo- 
lândia  —  Remoção  de  engenho  de 
rapadura,  do  município  de  Gua- 
nhães para  o  de  Virgolândia. 

-  Santiago  &  Cia.  —  Campo  Belo  — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente para  Irmãos  Monteiro  Ltda. 

-  José  de  Oliveira  Fabrino  —  Con- 
ceição da  Aparecida  > —  Transferên- 
cia de  engenho  de  aguardente  para 
Antônio  Diniz  Miranda. 
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8.274/52  —  Leão  Antônio  de  Lisboa  (Herdei- 
ros) • —  Januária  , —  Transferência 
de  engenho  de  rapadura  para  Dante 
Carneiro  Gonçalves. 

9.863/52  —  Sebastião  José  Duarte  ' —  Itamaran- 
diba  —  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  para  Vicente  de  Pau- 
la G)sta. 

10.039/52  —  Silvéria  Cândida  de  Jesus  —  Cam- 
pestre —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura . 

10.493/52  1 —  João  Raimundo  Quintão  —  Santa 
Maria  de  Itabira  —  Inscrição  de  en- 
genho de  aguardente. 

2.501/41  —  MIanoel  Rodrigues  Paixão  , —  Gua- 
nhães  —  Transferência  de  engenho 
para  Antônio  Possidônio  Pereira  — 
Mandado  arquivar,  em  16/5/52. 

Defer/dos,  em  27/5/52 

14.213/52  —  Virgilio  José  Gonçalves  —  Laginha 
> —  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente . 

14.214/52  —  Manoel  Pereira  da  Silva  »—  Ubá  — 
Transferência  de  engenho  de  rapa- 
dura para  José  Luiz  Parreira. 

Mandados  arquivar,  em  27/5/52 

4.432/52  —  Geraldo  Martins  Lage  —  Santa  Ma- 
ria de  Itabira  —  Inscrição  de  enge- 
nho de  aguardente,  arrendado  da 
Viúva  Valdemar  Xisto  de  Sá. 

4.679/52  —  Ascendino  Ribeiro  da  Silva  —  For- 
miga —  Inscrição  de  engenho  de 
açúcar. 

10.827/52  —  Antônio  Cândido  de  Faria  Sobrinho 

—  Pouso  Alegre  —  Inscrição  de  en- 
genho de  aguardente. 

Mandados  arquivar,  em  31/5/52 

6.303/40  —  Ernesto  Caldeira  Lott  —  Guanhães 

—  Transferência  de  engenho  para 
Antônio  José  Moreira. 

461/43  —  Sancho  Antônio  —  Bocaiuva  — 
Autorização  para  vender  suas  lavou- 
ras de  cana  à  usina  "Malvina  Do- 
labela" . 


ESTADO  DA  PARAÍBA: 

5.847/52  —  Astrogildo  Rosas  de  Vasconcelos  — 
Mamanguape  \ —  Inscrição  de  enge- 
nho de  aguardente.  —  Deferido, 
em  16/5/52. 

ESTADO  DO  PARANÁ: 

8.743/52  ' —  João  Schefer  —  Cerro  Azul  —  Bai- 
xa de  inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura —  Deferido,  em  9/5/52. 

274/43  —  João  Torresan  &  Irmãos  —  Londri- 
na —  Inscrição  de  engenho  de  açú- 
car —  Indeferido,  em  31/5/52. 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO: 

9.408/52  —  Lidio  Lins  —  Ouricuri  —  Inscrição 
de  engenho  de  rapadura  —  Deferi- 
do, em  9/5/52. 

12.853/52  —  Alfredo  Bezerra  Bandeira  de  Melo 

—  Igaraçu  —  Inscrição  de  destila- 
ria, junto  ao  engenho  "Piedade"  — 
Deferido,  em  16/5/52. 

9.245/52  1 —  Cooperativa  de  Crédito  de  Fornece- 
dores de  Cana  de  Pernambuco  Ltda. 
• —  Recife  ■ —  Empréstimo  de  Cr$.. 
7.000.000,00  para  aquisição  de 
adubos  —  Mjandado  arquivar,  em 
16/5/52. 

9.952/52  —  Mendes  Lima  S.  A.  Indústria  e 
Comércio  —  Sirinhaem  —  Recla- 
mação de  usina  contra  o  fornecedor 
Beraldo  Santiago  Ramos  —  Manda- 
do arquivar,  em  31/5/52. 

ESTADO  DO  PIAUÍ: 

Deferidos,  em  9/5/52 

5.824/52  —  Antônio  Lopes  da  Costa  —  Barras 

—  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

8.025/52  \ —  Cicero  Lopes  de  Miranda  —  Campo 
Maior  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura  e  aguardente. 
8.027/52  —  Nilo  de  Santana  Oliveira  > —  Campo 
Maior  ' —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura e  aguardente. 
11.889/52  —  Raimundo  Benvindo  da  Fonseca  - — 
Jurumenha  —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura.  Deferido,  em  27/5/52. 
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ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL: 

Deferidos,  em  9/5/52 

5.455/52  —  Adolfo  Fritsh  —  Estrela  —  Inscri- 
ção de  engenho  de  aguardente. 

5.456/52  —  Felipe  Adão  Scheibel  ^—  Estrela  — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente para  José  Raimundo  Malmen. 

7.107/52  —  Jorge  Carlos  Trentini  ■■ —  Estrela  — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente para  Amália  Guilhermina  Tren- 
tini —  Deferido,  em  27/5/52. 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO: 

11.305/52  —  João  Florêncio  Sobrinho  —  Ararua- 
ma  —  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura e  aguardente.  —  Deferido,  em 
5/5/52. 

11.448/52  —  Galdina  Barreto  da  Silva  —  Campos 
—  Desentranhamento  de  formal  de 
partilha,  juntado  em  processo  de 
transferência  de  quota  de  forneci- 
mento. —  Deferido,  em  27/5/52. 

10.470/52  —  José  Rangel  da  Silva  .—  Campos  — 
Desentranhamento  de  certidão,  junta- 
da em  processo  de  transferência  de 
quota  de  fornecimento  de  canas  (  DR. 
147/48)  .  —  Indeferido,  em  31/5 
de  1952. 

8.485/52  — Azemiro  de  Souza  Barros  —  Campos 
I —  Retificação  do  nome  de  Argemi- 
ro Barros  para  Azemiro  de  Souza 
Barros,  como  fornecedor  de  canas 
junto  à  usina  "São  José".  ■ —  Defe- 
rido, em  31/5/52. 

ESTADO  DE  SANTA  CATARINA: 

650/44  ■ —  Geraldo  Miguel  Coelho  —  Tuba- 
rão —  Transferência  de  engenho  de 
açúcar  para  Sebastião  João  da  Silva 
' —  Indeferido,  em  9/5/52. 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO: 


Deferidos,  em  16/5/52 

5.396/52  —  José  Muller  —  Cosmópolis  — 
Transferência  de  quota  de  forneci- 
iTiento  de  canas,  junto  à  usina  "Es- 
ter", para  Alberto  Muller. 
13.307/52  —  Germano  Trioni  —  São  João  da  Boa 
Vista  ■ —  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  para  Cariovaldo  Dias 
Carvalho . 

10.509/52  —  Usina  Açucareira  de  Jaboticabal  S. 

A.  —  Jaboticabal  —  Permissão  pa- 
ra fabricar  500.000  litros  de  aguar- 
dente na  safra  dé  1951/52  —  Man- 
dado arquivar,  em  27/5/52. 
918/50  .—  Fidele  Andrelo  —  Capivari  — 
Transferência  e  divisão  de  quota  de 
fornecimento  de  canas  para  Angelo 
Andrelo  e  outros  junto  à  usina  "Ra- 
fard"  —  Deferido,  em  31/5/52. 

ESTADO  DE  SERGIPE: 

16.781/50  —  Associação  dos  Plantadores  de  Ca- 
na de  Sergipe  —  Aracaju  —  Co- 
brança do  imposto  sobre  a  renda  dos 
fornecedores  de  canas  de  Sergipe  — 
Mandado  arquivar,  em  16/5/52. 


C/llVimUS  E  ElVGE^HOS 
\\  m\  POLÍTICil  DO  BRASIL 

ENSAIO  SOCIOLÓGICO  SÔBRE  O  ELEMENTO 
POLITICO  NÀ  CIVILIZAÇÃO  DO  AÇÚCAK 

O 

FERNANDO  DE  AZEVEDO 

(Professor  da  Universidade  de  São  Paulo) 
O 

Preço  do  vol.  br.  Cr$  40,00 
O 

A  VENDA  NA 

LIVRARIA  CIVILIZAÇÃO  BRASILEIRA 
RUA  DO  OUVIDOR,  94 
Rio   de  Jineiro 


4.981/50  —  Usina  Açucareira  São  Francisco  Li- 
mitada —  Sertãozinho  > —  Perm-s- 
são  para  fabricar  aguardente  na  sa- 
fra de  1950/51  —  Mandado  arqui- 
var, em  9/5/52, 
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Está  procurando  uma  corranta 
transportadora  melhor  para  bagaço? 
Eis  a  corrente  que  satisForâ  seus 
requisitos.  A  corrente  de  aço  Chabelco 
N.  A2184  da  Rex  transportará  mais  bagaço 
por  cruzeiro  investido  neste  serviço. 
Durará  mais  tempo...  transportará  cargas 
mais  pesadas.  Poupar-lha-ã  dinheiro 
reduzindo  grandemente  os  desarranjos  e  as 
dispendiosas  interrupções  motivadas 
por  Falhas  da  corrente. 

Os  roladores  são  extra-gràndes. . . 
extra-duros.  Não  se  gostarão  até  Ficarem 
chatos  devido  à  oção  de  deslizamento. 
Todos  as  peças  são  Feitas  com  precisão  de 
aço  da  melhor  qualidade.  São  montadas 
poro  ficar. . .  não  se  oFrouxarão  e  nem 
destruirão  o  posso  mesmo  sob  carregamento 
ecôntrico.  Para  um  transportador  de 
bagaço  que  preste  o  maior  número  de 
anos  de  serviço  pelo  menor  custo  geral,  há 
sòmente  uma  resposta  —  Rex  A2184. 

A  Rex  A2184  é  apenas  uma  das  muitas 
que  constituem  o  linha  completa  da 
correntes  Rex  para  usinas  de  açúcar.  Há 
uma  corrente  certa  para  coda  tamanho  de 
usina,  para  coda  uso.  Há  anos  que  o 
Chain  Beit  Company  vem  sendo  um 
Fabricante  líder  de  correntes  para  todas 
as  espécies  de  serviço  em 
usinas  de  açúcar. 


Para  ter  detalhes  completos  sobre  todo 
o  Equipamento  Rex  para  Usinas  de 
Açúcar,  peça  um  exemplar 
giátis  do  Boletim  50-27.  ^ 
Chain  Belt  Company,  1629 
W.  Bruce  St.,  Milwaukee 
4,  Wis.,  U.  S.  A. 


CORRENTES  PARA  USINAS  DE  AÇÚCAR 


SERVIÇO  DO  PESSOAL 


REQUERIMENTOS  DESPACHADOS  PELOS  SE- 
NHORES PRESIDENTE,  DIRETOR  DA  D.  A.  E 
CHEFE  DO  SERVIÇO  DO  PESSOAL  EM  MAIO 
DE  1952 

Auxílio  Pré-Natal 

474/52  —  L.  O.  —  De  acordo  com  a  concessão 
do  auxílio  pré-natal  de  Cr$  1.000,00, 
à  vista  das  informações  desse  Serviço, 
em  6/5/52. 

520/52  ' —  A.A.B.  . —  De  acordo  com  a  conces- 
são do  auxílio  pré-natal  de  Cr$  

1 . 000,00,  à  vista  das  informações  des- 
se Serviço,  em  22/5/52. 

600/52  —  A. O.  I —  De  acordo  com  a  concessão 
do  auxílio  pré-natal  de  Cr|  1.000,00, 
à  vista  das  informações  dêsse  Serviço, 
em  26/5/52. 

603/52  —  M.R.S.  —  De  acordo  com  o  auxílio 
de  Cr$  1 . 000,00,  à  vista  das  informa- 
ções dêsse  Serviço,  em  28/5/52. 

Auxílio  Maternidade 

261/52  —  CD.  —  De  acordo,  em  2/5/52. 
309/52  —  N.V.P.  —  De  acordo,  em  2/5/52. 
472/52  —  F.M.A.F.   —  De  acordo,  em  13/5 
de  1952. 

578/52  —  J.L.C.V.  ^  De  acordo,  em  21/5/52. 
Auxílio  Odontológico 

1649/51—  M.L.L.  —  De  acordo,  em  13/5/52. 
24/52  —  R.O.  —  De  acordo  com  o  orçamento 
da  parte  clínica,  no  valor  de  Cr$  850,00. 
Quanto  ao   trabalho  de   prótese,  deve 
aguardar  oportunidade,  pela  data  de  en- 
trada do  requerimento,  em  14/5/52. 

144/52  —  J.U.P.  ' —  De  acordo  com  o  parecer, 
em  21/5/52. 

201/52  —  P.L.  —  Deferido,  quanto  à  parte  clí- 
nica, no  valor  de  Cr$  350,00.  Quanto 
aos  trabalhos  de  prótese,  deve  aguardar 
oportunidade,  pela  data,  em  14/5/52. 

245/52       L.B.S.  —  De  acordo,  em  13/5/52. 

248/52  —  M.A.P.  —  Sim,  quanto  à  parte  clíni- 
ca. Quanto  à  parte  de  prótese,  deve 
aguardar  oportunidade,  pela  ordem  de 
entrada  dos  requerimentos,  em  13/5/52. 
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249/52  ^  J.L.X.C.  —  Defiro,  no  valor  de  Cr$  .  . 

850,00,  referente  à  parte  clínica.  Quan- 
to aos  trabalhos  de  prótese,  deve  o  in- 
teressado aguardar  oportunidade,  pela 
data  de  entrada  do  requerimento,  em 
19/5/52. 

255/52  —  E.M.P.M.  —  Deferido,  quanto  à 
parte  clínica,  isto  é,  Cr$  280,00.  A  par- 
te protética  deve  aguardar  oportunidade 
pela  data,  em  14/5/52. 

313/52  —  A  B.E.  —  Sim,  quanto  à  parte  clíni- 
ca, orçada  em  Cr$  650,00.  Quanto  ao 
orçamento  da  parte  de  prótese,  aguarde 
oportunidade  pela  data,  em  14/5/52. 

366/52  —  Z.A.V.  —  Tratando-se  de  orçamento 
de  trabalho  protético,  deve  a  requerente 
aguardar  oportunidade,  de  acordo  com 
a  data  de  entrada,  em  14/5/52. 

367/52  —  S.S.C.  —  Aguarde  oportunidade,  pela 
data,  em  14/5/52. 

370/52  —  H.P.O.  —  Aguardar  oportunidade, 
pela  data,  em  14/5/52. 

372/52  I —  D.B.  —  Aguardar  oportunidade,  pela 
data,  em  14/5/52. 

392/52  —  D.R.L.  —  Defiro  o  pedido,  quanto  a 
parte  clínica.  Com  relação  à  parte  de 
prótese,  aguarde  oportunidade  pela  or- 
dem, em  14/5/52. 

569/52  —  J.B.P.  —  De  acordo  com  o  parecer, 
em  21/5/52. 

Auxílios  Financeiros  Diversas 

105/52  —  E.F.  —  De  acordo,  em  13/5/52. 
246/52  —  J.S.V.  —  De  acordo,  em  13/5/52. 
253/52  i—  J.P.S.  —  De  acordo,  em  13/5/52. 
254/52  —  F.W.A.       De  acordo,  em  13/5/52. 
278/52  —  S.B.L.S.  —  De  acordo,  em  13/5/52. 
289/52  —  M.S.C.  —  De  acordo,  em  13/5/52. 
373/52  _  J.R.M.X.C.F.  —  De  acordo  com  o 
parecer,  em  6/5/52. 

400/52         M.A.A.  r-  De  acordo,  obedecidos  os 

preços  máximos  da  Sede,  ou  sejam,  Cr$ 
2 . 500,00  para  o  médico  operador  e  Cr$ 
822,00  para  a  Casa  de  Saúde,  num  to- 
tal de  Cr$  3.322,00,  em  14/5/52. 
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410/52  I —  P.M.S.  —  Deferido  o  pedido,  no  va- 
lor do  orçamento  —  Cr$  9.200,00  — 
devendo,  entretanto,  ser  escolhido  médi- 
co credenciado,  de  acordo  com  o  aviso 
circular  1/52,  de  vez  que  o  quadro  de 
cirurgiões  é  constituído  de  profissionais 
de  comprovada  competência,  em  14/5 
de  1952. 

483/52  —  F.R.P.  —  De  acordo,  em  6/5/52. 

521/52  —  E.B.S.M.  —  De  acordo  com  o  pare- 
cer, em  19/5/52. 

590/52  —  J.B.M.  —  De  acordo,  em  13/5/52. 

646/52  —  M.C.S.  —  Autorizo  em  caráter  ex- 
cepcional o  pagamento  do  tratamento 
especializado,  em  26/5/52. 

651/52  —  A.M.  —  De  acordo,  em  28/5/52. 

662/52  —  M.H.F.F.  ^  De  acordo,  em  19/5 
de  1952. 

683/52  f —  A.O.C.  > —  Autorizo:  1»)  A  aquisição 
dos  livros  por  conta  do  I.A.A.,  em 
entrega  posterior  à  Biblioteca  do  Insti- 
tuto; 2')  A  concessão  de  uma  diária  de 
Cr$  50,00,  enquanto  durar  o  curso  de 
aperfeiçoamento;  3.')  Ao  S.P.  para 
apresentar  uma  minuta  de  Resolução  pa- 
ra ser  igualmente  atendido,  todo  funcio- 
nário que  fizer  um  curso  de  aperfeiçoa- 
mento, de  utilidade  para  os  serviços  do 
Instituto  e  a  critério  deste,  em  29/5 
de  1952. 

Donativo  para  Casamento 

573/52  —  M.L.S.S.  —  De  acordo  com  a  con- 
cessão do  donativo  para  casamento,  de 
Cr$  1.000,00  (à  vista  das  informações 
desse  Serviço,  em  28/5/52. 


Licença-Nojo 

490/52  —  G.P.C.  I —  De  acordo  com  a  concessão 
de  8  dias  de  nojo,  à  vista  das  informa- 
ções dêsse  Serviço,  em  2/5/52. 

Licença  para  Tratamento  de  Saúde 

26/52  —  O.M.P.  —  Defiro  o  pedido  de  licença 
por  30  dias,  tendo  em  vista  o  atestado 
do  médico  F-M.P.C,  em  19/5/52. 
60/52  —  G.M.S.  —  De  acordo,  em  21/5/52. 
459/52  —  G.C.C.  —  De  acordo,  em  2/5/52. 
509/52  —  R.R.L.D.  —  De  acordo,  em  21/5/52. 
547/52  —  M.S.C.  —  De  acordo,  em  13/5/52. 


568/52  —  L.L.T.  ^  De  acordo,  em  13/5/52. 
572/52  —  G.S.A.P.  —  De  acordo,  em  13/5/52. 
588/52  —  H.F.  i—  De  acordo,  em  3/5/52. 
636/52  ■ —  M.L.P.P.  ■ —  Deferido,  nos  termos  da 

informação,  em  6/5/52. 
737/52  —  A. A. L.  —  Deferido,  em  22/5/52. 

Prorrogação  de  Licença  para  Tratamento  de  Saúde 

464/52  —  J.B.C.  —  De  acordo,  em  6/5/52. 
529/52  —  Y.S.L.  —  De  acordo,  em  21/5/52. 
538/52  —  M.J.M.G.  —  De  acordo,  em  2/5/52. 
638/52  —  R.R.L.D.   —  De  acordo,  em  21/5 
de  1952. 

Abono  de  Faltas 

550/52  —  E.A.  —  Deferido,  nos  termos  da  in- 
formação, em  10/5/52. 

555/52  ^  W.L.C.  ^  Deferido,  nos  termos  da 
informação,  de  6/5/52. 

561/52  —  Y.L.C.  —  Deferido,  nos  termos  da 
informação,  em  6/5/52. 

606/52  I —  R.P.L.  —  Deferido,  nos  termos  da  in- 
formação retro,  em  29/5/52. 

626/52  —  H.T.F.  —  Deferido,  em  7/5/52. 

633/52  —  E.M.S.  ^  Deferido,  em  7/5/52. 

635/52  —  D.B.P.  —  Deferido,  em  7/5/52. 

641/52  —  H.C.C.  —  Deferido,  em  7/5/52. 

642/52  ^  M.P.G.  —  Deferido,  em  6/5/52. 

648/52  —  R.M.O.G.  —  Deferido,  nos  termos 
da  informação,  em  -10/5/52. 

649/52  —  L. P.P.  —  De  acordo,  em  6/5/52. 

652/52  I —  E.F.  —  De  acordo.  Abonem-se  as  fal- 
tas, em  19/5/52. 

654/52  —  L.C.  —  Deferido,  considerando-se  as 
faltas  como  licença  remunerada  para  as- 
sistência a  pessoa  da  família,  em  24/5 
de  1952. 

655/52  —  M.V.       Deferido,  em  7/5/52. 
661/52  h-  L.M.S.  —  Deferido,  em  29/5/52. 
666/52  ^  A.B.  —  Deferido,  em  6/5/52. 
673/52  —  E.M.P.  —  Deferido,  em  12/5/52. 
674/52  —  D.B,  —  Deferido,  em  15/5/52. 
676/52  —  A. CD.  ^  Deferido,  em  12/5/52. 
677/52  —  A.S.S.  —  Deferido,  em  12/5/52. 
679/52  —  M.L.P.A.  —  Deferido,  em  13/5/52. 
684/52  —  A.M.L.R.A.  —  Deferido,  nos  termos 

da  informação,  em  13/5/52. 
687/52  —  A. D.  —  Deferido,  em  13/5/52. 
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688/52  —  A. CA.  —  Deferido,  em  13/5/52. 

689/52  I —  D.M.N.  t—  Deferido,  nos  termos  da 
informação,  em  13/5/52. 

697/52  —  Y.S.V.A.  —  Deferido,  nos  termos  da 
informação  retro,  em  14/5/52. 

698/52  —  M.L.E.P.  —  Deferido,  em  14/5/52. 

699/52  —  L.O.U.  —  Deferido,  em  14/5/52. 

700/52  —  R.S.C.  —  Deferido,  nos  termos  da  in- 
formação, em  15/5/52. 

711/52  —  N.F.C.  —  Deferido,  em  16/5/52' 

714/52  —  E.V.F.  —  Deferido,  em  19/5/52. 

715/52  —  N.'M.C.  —  Deferido,  em  19/5/52. 

716/52  —  N.M.JVC'.  —  Deferido,  em  19/5/52. 

718/52  —  E.M.F.  —  Deferido,  em  24/5/52. 

719/52  —  J.F.B.  —  Deferido,  em  24/5/52. 

720/52  —  J.S.  —  Deferido,  em  24/5/52. 

731/52  —  N.H.B.  —  Deferido,  nos  termos  da 
informação,  em  20/5/52. 

732/52  —  O.S.  —  Deferido,  em  20/5/52. 

733/52  —  E.H.Ç.L.  ^  Deferido,  em  20/5/52. 

734/52  —  M.I.F.S-.  —  Deferido,  em  21/5/52. 

735/52  —  D.P.S.  —  Deferido,  em  21/5/52.  . 

738/52  —  CG.  —  Deferido,  em  22/5/52. 

739/52  —  N.T.L.  —  Deferido,  em  22/5/52. 

745/52  —  J.C. A.  —  Deferido,  em  22/5/52. 

746/52  —  N.M.M.  —  Deferido,  em  29/5/52. 

748/52  —  R.M.O.G.  —  Deferido,  em  29/5 
de  1952. 

754/52  —  CM. A.  —  Deferido,  em  24/5/52. 
757/52  —  F.P.F.  —  Deferido,  em  24/5/52. 
759/52  —  C.S.T.  —  Deferido,  em  29/5/52. 
766/52  —  S.B.L.S.  —  Deferido,  em  29/5/52. 
777/52  —  Y.L.C.    —  Deferido,  nos  termos  da 

informação  retro,  em  29/5/52. 
782/52  —  W.L.C.  —  Deferido,  nos  termos  da 

informação,  em  30/5/52. 
783/52  —  O.S. P.  —  Deferido,  em  30/5/52. 
7S5/52  —  N.M.C.  —  Deferido,  em  30/5/52. 
788/52  —  M. D. S.  —  Deferido,  em  30/5/52. 
790/52  —  L.P.V.  —  Deferido,  em  30/5/52. 

Abono  de  Faltas  e  Licença  para  Tratamento 
de  Saúde 

322/52  —  M.T.S.T.  —  De  acordo  com  o  pare- 
cer, em  6/5/52. 

Licença  para  Prestar  Assistência  a  Pessoa  da  Família 

ISòf-^l  —  N.V.P.  »—  De  acordo  com  o  parecer, 
em  6/5/52 . 
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ESTUDOS  SÔBRE  O  AÇÚCAR 

O  Comité  Consultivo  do  Açúcar,  do  Depar- 
tamento de  Agricultura,  reunido  recentemente  na 
Flórida,  formulou  uma  série  de  recomendações  para 
o  trabalho  futuro,  abrangendo  os  setores  da  produ- 
ção, utilização  e  comércio  do  açúcar.  As  indicações 
relacionadas  com  a  produção  incluem :  1)  —  ex- 
pansão da  cultura  e  dos  testes  agronómicos  para  a 
obtenção  de  novas  variedades  de  beterrabas  e  da 
cana  de  açúcar;  2)  . —  estudo  dos  fatores  que  influ 
enciam  a  floração  da  cana  de  açúcar,  a  fim  de  dar 
assistência  aos  cultivadores  empenhados  em  fazer 
cruzamentos  de  variedades.  3)  —  expansão  das  in- 
vestigações relacionadas  com  o  combate  às  hervas 
daninhas.  Em  relação  à  utilização,  adianta  a  revista 
"Sugar" ,  edição  de  fevereiro  de  1952,  o  comité  pro- 
pôs a  asceleração  das  investigações  sóbre  as  possibi- 
lidades de  fabricar  pasta  para  papel  de  bagaço  e 
para  ampliar  a  venda  de  caldo  de  melaço.  Foi  reco- 
mendado, igualmente,  um  esfórço  para  apreciar  a 
exatidão  dos  métodos  para  determinar  o  total  de 
sucrose  nas  beterrabas.  No  campo  do  comércio  o 
comité  assegurou  a  prioridade  para  os  estudos  do 
aspeto  comercial  da  colheita  mecânica  da  cana  e  da 
exatidão  dos  métodos  de  tomada  de  amostra  para 
determinar  a  relação  entre  o  refugo  e  o  conteúdo  em 
sucrose. 


287/52  —  M-P-F.P.  —  De  acordo  com  o  pare- 
cer, em  6/5/52. 

^A'bJ'bl  —  Y.S.V.A.  —  De  acordo  com  o  pare- 
cer, em  6/5/52. 

546/52  —  L.G.L.O.  —  De  acordo,  em  13/5/52. 

Licença-Especial 

434/52  —  L.P.P.  —  De  acordo,  em  13/5/52. 
4(53/52  ,—  CR.  —  De  acordo,  em  19/5/52. 
702/52  —  A.S.S.  —  Arquive-se,  em  29/5/52. 

Licença  sem  Vencimentos 

663/52  —  E.B.S.M.  , —  Arquíve-se,  o  pedido 
verbal  da  interessada,  em  21/5/52. 

Desistência  do  Restante  de  Licença  para  Tratamen- 
to de  Saúde 

630/52  •      P.L.  —  De  acordo  com  a  solicitação 

do  requerente,  em  face  das  informações 
dêsse  Serviço,  em  13/5/52. 
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Regularização  do  "Ponto" 

631/52  —  T.M.S.  —  De  acordo  com  o  parecer 
dêsse  Serviço.  Pelo  abono  do  atrazo  re- 
ferido, bem  como  pela  devolução  da  im- 
portância respectiva,  em  12/5/52. 

Ajuda  de  Custo 

617/52  ^  V.P.M.M.  —  De  acordo,  em  7/5 
de  1952.. 

Pedido  de  Arquivamento 

119 /n  —  A.S.S.  —  Arquíve-se,  em  29/5/52. 

Aproveitamento  no  Quadro  do  Instituto 

235/52  —  F.P.A.  —  Aguardar  oportunidade,  em 
21/5/52. 

Pedido  de  Certidão 

211/52  —  J.G.P.P.  —  De  acordo,  em  20/5/52. 

Reconsideração  de  Despacho 

593/52  —  J.R.M.S.  —  De  acordo  com  o  pare- 
cer, em  21/5/52. 


Contagem  de  Tempo  de  Serviço 

532/52  —  J.B.C.R.  \—  De  acordo.  Forneça-se  a 
certidão   requerida  pelo   Sr.  J.B.C.R. 
Assessor   Técnico    deste   Instituto,  em 
30/5/52. 

533/52  —  S.M.C,  i —  Atenda-se,  conforme  o 
constante  do  item  6  da  presente  infor- 
mação, em  12/5/52. 

725/52  ,—  H.P.F.  —  De  acordo.  Averbe-se  nos 
assentamentos  do  funcionário  H.P.F., 
o  tempo  de  serviço  prestado  na  Alfânde- 
ga de  São  Luiz  do  Maranhão,  para  os 
devidos  efeitos,  em  30/5/52. 

Diferença  de  Vencimentos 

426/52  —  J.M.B.A.  —  De  acordo,  em  30/5 
de  1952. 

570/52  —  CCS.  ■ —  De  acordo  com  o  parecer, 
em  21/5/52. 

Horário-Especial 

577/52  —  C.E.M.P.  —  De  acordo,  em  16/5 
de  1952. 


HIPERFOSFATO 

O  ADUBO  RECOMENDADO  PARA  AS  TERRAS  ÁCIDAS, 
POR  CONTER  27/28%  DE  FÓSFORO  E  42/44%  DE  CÁLCIO 


Aguentei  &)ccíuiiuio-i : 

ARTHUR  VIANNA  COMPANHIA  DE  MATERIAIS  AGRÍCOLAS 


ADUBOS,  SEMENTES  E  PRODUTOS  PARA  LAVOURA 


AV.  GRAÇA  ARANHA,  226  -  End.  Tel.  "SAUTRE"  -  RIO  DE  JANEIRO 
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SITUAÇÃO  DO  SUPRIMENTO  INTERNACIONAL 

DE  ENXOFRE 


A  indústria  açucareira  nacional  tem  lu- 
tado, nestes  últimos  anos,  com  a  escassês  do 
enxofre,  fenómeno  que  implica,  natural- 
mente, em  altos  preços  pagos  pelo  produto 
além  dos  inconvenientes  que  decorrem  da 
incerteza  dos  suprimentos  no  instante  opor- 
tuno. 

Tôdo  o  ano  de  1951  foi  marcado  por  di- 
ficuldades constantes  na  produção  e  comér- 
cio do  enxofre  e  de  produtos  sulfurosos 
em  geral,  em  todo  o  mundo,  sendo  êle  um 
dos  materiais  básicos  cuja  economia  está  su- 
bordinada a  uma  Comissão  Internacional  que 
responde  pela  distribuição  dos  estoques  dis- 
poníveis. 

Segundo  estudos  recentemente  divulga- 
dos admite-se  que  a  escassês  de  enxofre  será 
mais  aguda  ainda  no  correr  de  1952,  isto  de- 
vido a  três  fatôres  a  seguir  nomeados: 

1.  A  procura,  em  todos  os  paí- 
ses do  mundo  livre,  está  aumentan- 
do mais  rápidamente  que  o  desen- 
volvimento das  fontes  de  abaste- 
cimento; 

2.  Os  programas  de  defesa, 
sobretudo  o  dos  Estados  Unidos, 
requerem  um  consumo  crescente; 

3.  Antes  de  1953,  no  mínimo, 
não  se  fará  sentir  qualquer  expan- 
são importante  da  produção  de  en- 
xofre . 

Segundo  estudos  realizados  pela  Con- 
ferência Internacional  de  Materiais,  em 
Washington,  no  segundo  semestre  do  ano 
passado,  as  nec  ssidades  de  enxofre  nativo 

do  Mundo  Livre  são  estimadas  em   

7.364.100  toneladas,  ao  passo  que  a  produ- 
ção está  avaliada  em  5 . 825 . 100  toneladas . 
O  «deficit»  à  vista  deverá  corresponder  aos 
cortes  nos  suprimentos,  importando  isto  em 
dificuldades  maiores  na  obtenção  do  pro- 
duto, importante  a  muitas  indústrias  essen- 
ciais. Haja  visto  que,  das  exportações  a  se- 


rem feitas  pelos  Estados  Unidos,  em  todo  o 
primeiro  semestre,  apenas  32.000  toneladas 

virão  para  a  América  do  Sul  e,  destas,  

26.000  estão  destinadas  ao  Brasil.  Os  Es- 
tados Unidos  desde  alguns  anos,  vêm  sen- 
do os  maiores  fornecedores  de  enxofre  do 
Brasil.  Em  1940  recebemos  daquela  proce- 
dncia  23%  do  enxofre  importado;  em  1944 
a  contribuição  do  comércio  com  os  Estados 
Unidos  ao  suprimento  das  indústrias  brasi- 
leiras subia  a  64%  e,  em  1949,  foi  ela  da  or- 
dem de  90%. 

No  quadro  seguinte  relacionamos  a  im- 
portação de  enxofre  pelo  Brasil  no  período 
compreendido  entre  1940  e  1950: 

IMPORTAÇÃO  BRASILEIRA  DE 
ENXÔFRE 


1 

1  Valor 

ANOS 

Toneladas 

\      Cri  1.000 

1 

1940   

24.102 

15.149 

1941   

17.288 

10.462 

1942    1 

23.963 

20.342 

1943    1 

32  447 

47.014 

1944    1 

42.144 

35.237 

1945    1 

19.376 

21.202 

1946    1 

27.299 

21.681 

1947    1 

42.617 

33.921 

1948    1 

31.856 

23.199 

1949    I 

45.287 

34.166 

1950    1 

67.774 

53.216 

No  primeiro  semestre  de  1951  as  im- 
portações do  Brasil  somaram  20  mil  tonela- 
das, no  valor  de  24  milhões  de  cruzeiros  con- 
tra 34  mil  toneladas  de  igual  período  de 
1950,  valendo  26  milhões  de  cruzeiros. 

A  produção  mundial  de  enxofre  e  pro- 
dutos sulfurosos  tem  evoluído  da  seguinte 
maneira: 
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PRODUÇÃO  DE  ENXÔFRE  E  DE  PRODUTOS  SULFOROSOS 
(Em  mil  tons.  longas  de  enxofre  puro) 


19  48 

1949 

19  5  0 

19  5  1 

1952 

(estimativa) 

Enxofre  nativo   

5.120,1 

5.046,7 

5.563,7 

5.422,7 

5.699,8 

Enxofre  recuperado   

224,3 

233,6 

350,7 

439,6 

555,8 

3.425,0 

3.898,4 

4.164,7 

4.395,3 

4.745,5 

Enxofre  sob  todas  as  outras 

formas   

977 

1.022,5 

1.163,8 

1.265,8 

 1 — 

1 . 366,4 

TOTAL   

9.746,4 

10.201,4 

11 .242,9 

11.523,4 

12.367,5 

A  produção  de  enxofre  nativo,  na  for- 
ma do  quadro  acima,  deixa  entrever  a  ten- 
dência de  declínio.  Em  1948  ela  represen- 
tava 52,5%  da  produção  total  e,  em  1952, 
segundo  a  estimativa,  não  irá  além  de  46%. 
Esta  é  uma  consequência  do  esgotamento 
das  jazidas  em  exploração.  Novas  jazidas, 
descobertas  na  Louisiania,  somente  produ- 
zirão a  partir  de  1953,  havendo  boas  pers- 
pectivas, também,  no  que  diz  respeito  a  no- 
vas minas  descobertas  no  México  e  em  ou- 
tias  repúblicas  latino-americanas. 

Verifica-se,  porém,  pela  sequência  dos 
números  reunidos  no  quadro  em  aprêço,  a 
posição  cada  vez  mais  importante  do  enxo- 
fre de  piritas  e  outros  minérios,  que  já  hoje. 


representa  cêrca  de  38%  da  produção  total 
centra  35%  em  1948.  Também  o  enxofre 
de  recuperação  oferece  índices  de  expansão. 

Entre  1948  e  1952  a  produção  mundial 
registou  um  aumento  de  15,3%  mas,  no 
mesmo  período,  as  exigências  do  consumo 
foram  acrescidas  de  18,3% .  Em  1948  a  pro- 
dução mal  cobria  o  consumo;  em  1950  foi 
registrado  um  «deficit»  de  285.000  toneladas 
e  em  1951  o  «deficit»  subiu  a  mais  de  um  mi- 
lhão de  toneladas.  Para  1952  o  «deficit» 
previsto  é  de  1.725.000  toneladas. 

Nêste  outro  quadro  apresentamos  a  evo- 
lução do  consumo  de  enxofre  e  outros  pro- 
dutos sulfurosos: 


CONSUMO  DE  TôDAS  AS  FORMAS  DE  ENXÔFRE 
(Em  mil  tons.  longas  de  enxofre  puro) 


1  1 

1  1948 

1949 

19  5  0 

195  1 

19  5  2 
(estimativa) 

Enxofre   

Piritas   

5.418,1 
3.237,4 
1.081,1 

5.419,4 
3 . 546,8 
1.111,0 

6.329,0 
3.924,0 
1 . 274,8 

7.134,2 
4.451,4 
1 . 389,7 

7.596,3 
5.000,3 
1.522,9 

Outros  produtos  sulfurosos  .  . 

TOTAL   

9.736,6 

10.077,2 

11.527,8 

12.975,3 

14.119,5 

É  precisamente  no  que  diz  respeito  ao 
enxofre  nativo  ou  de  recuperação,  utilizado 
em  estado  bruto  ou  refinado,  que  se  faz  sen- 
tir o  desequilíbrio  entre  produção  e  consu- 
mo. Em  1951  a  oferta  foi  de  5.862.300  con- 


tra uma  procura  recenseada  de  7.134.000 
toneladas . 

No  Brasil  não  temos  assinalado,  até 
hoje,  qualquer  mina  de  enxofre  nativo.  As 
piritas,  sobretudo  as  resultantes  do  benefi- 
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ciamento  do  carvão  de  Santa  Catarina,  são 
consideradas  ricas  em  enxofre  e,  para  estu- 
dar a  possibilidade  de  seu  aproveitamento, 
foi,  há  cêrca  de  um  ano,  designada  uma  co- 
missão especial  que  funciona  no  Ministério 
da  Fazenda.  Não  temos  qualquer  noticia 
sôbre  os  resultados  de  seu  trabalho. 

O  consumo  nacional,  porém,  medido 
pela  importação,  aproxima-se  das  100  mil 
toneladas,  crescendo  em  ritmo  acelerado,  o 
que  é  de  causar  apreensão  dado  o  sentido 
inverso  da  oferta.  A  indústria  açucareira  é 
um  dos  grandes  consumidores  nacionais  de 
enxofre,  com  um  consumo  médio  de  300 
gramas  por  saco  de  açúcar,  considerado  o 
rendimento  também  médio  de  90  quilos  de 
açúcar  por  tonelada  de  cana.  Nestas  condi- 
ções, admitindo  a  possibilidade  de  uma  pro- 
dução em  tôrno  de  30.000.000  de  sacos  na 
safra  de  1952/53,  seriam  necessárias,  para 
atender  às  necessidades  da  indústria,  cêrca 
de  9.000  toneladas. 

Na  medida  das  possibilidades,  o  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool  tem  procurado 
cooperar  para  o  melhor  suprimento  do  par- 
que açucareiro,  mediante  a  importação  de 
pequenos  lotes  e  o  exame  de  propostas  de 
fontes  fornecedoras. 

Tratando-se  de  uma  crise  de  caráter 
internacional,  de  vez  que  a  produção  não 
vem  acompanhando  o  ritmo  de  crescimen- 
to do  consumo,  é  de  esperar  que  a  situação 
leve  ainda  algum  tempo  a  ser  normalizada, 
dependendo  para  tanto  da  exploração  de 
novas  fontes  de  matéria  prima.  (Informa- 
ção elaborada  pelo  Serviço  de  Estudos  Eco- 
nómicos da  D .  E .  P . ) 


FORNECEDORES  DE  S.  PAULO  E  O 
PREÇO  ÚNICO 

O  Presidente  do  I.  A.  A.,  Sr.  Gileno 
Dé  Carli,  recebeu  o  seguinte  telegrama  : 

«A  «Associação  dos  Fornecedores  de 
Cana  de  Capivari  congratula-se  e  felicita 
Vossa  Excelência  pela  feliz  solução  do  pro- 
blema sôbre  preço  trazendo  a  harmonia 
às  classes  produtoras  e  firmando  cada  vez 
mais  o  elevado  prestígio  do  Instituto  do 
Açúcar.  Cordiais  Saudações.  Manuel  Morei- 
ra, Presidente,  e  Miguel  Borba,  Vice-Pre- 
sidente.» 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


Espalhe  mais  café  no 

TERREIRO 


em  menos  tempo  e  em  qualquer  espessuro 


CARRINHO 

MÓCA 

 de  abertura  regulável  

CARACTERÍSTICAS  TÉCNICAS: 

•  Capacidade  para  250  litros  de 
cada  vez. 

•  Rodas  com  pneus  e  camarás 
de  ar. 

•  Rolamentos  de  roletas. 

•  Caçamba  crivada  para  escoa- 
mento de  água. 

•  Pintura  anti-ferruginosa. 
Procure  o  revendedor  de  sua  cidade 


Pioneiros  do  Transporto  Agrícola  Adequado  ao  Brasil 


FABRICANTESi 
INDÚSTRIAS    GASTÃO  PINATÍl 

CONTRUÇÕES  MECÂNICAS  E  METAMCAS  LTDA. 

EXPOSIÇÃO  E  LOJA  i 
Rua  Don  Bosco,  148  (Moóco)  Fones  33-4609  a 
32-0758  -  End.  Tel.:  TELPINA  -  São  Pau'o 


o  PREÇO  tJNICO  DO  AÇÚCAR  E 
A  CONSTITUCIONALIDADE  DA  RESOLUÇÃO  619/51 


Damos,  a  seguir,  o  parecer  do 
professor  San  Tiago  Dantas  sobre 
a  constitucionalidade  da  Resolu- 
ção 619/51,  que  estabeleceu  o  pre- 
ço único  do  açúcar  no  país: 

I 

1.0  decreto-lei  4189  de  17  de  março  de 
1942,  integrando  a  legislação  anterior  regu- 
ladora da  economia  monopolística  do  açúcar 
no  país,  conferiu  ao  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  a  faculdade  de  fixar  o  preço  da- 
quele produto,  nêstes  têrmos: 

Art.  1'  —  Fica  o  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  autorizado  a  fi- 
xar, em  todo  o  território  nacional, 
o  preço  do  açúcar  cristal  para  re- 
finação tomando  por  base  o  dis- 
posto no  decreto-lei  n'  3.967,  de 
23  de  dezembro  de  1941. 

Até  então,  a  correção  dos  desníveis  de 
preço  no  mercado  interno,  fôra  tentada  me- 
diante o  expediente  do  depósito  compulsó- 
rio de  10%  da  produção  à  disposição  do  Go- 
verno, para  o  fim  dc  regular  a  oferta  da 
mercadoria  (arts.  1',  2'  e  3'  do  decreto  nú- 
mero 20.401  de  15/9/1931),  e  mais  tarde 
mediante  o  financiamento  contra  caução  ou 
warrantagcm  do  açúcar,  sempre  que  o  pre- 
ço de  liquidação  caísse  abaixo  de  um  nível- 
base,  determinado  em  lei  (art.  14  e  passim 
do  decreto  22.789  de  1/6/1933;  art.  4»  do 
decreto  22.981  de  25/7/1933;  art.  1'  do  de- 
creto-lei 3.967  de  23/12/1942).  Com  o  de- 
cicto-lei  4.189,  passou  o  Instituto  a  exer- 
cer dirctamcnte  o  controle  do  preço,  que 
até  então  exercera  de  modo  indircto,  fixan- 
do-o  em  resoluções  da  sua  Comissão  Exe- 
cutiva, após  inquéritos  de  custo  de  pro- 
dução . 

2.  Que  critério  adotou  o  Instituto  para 
fixação  do  preço,  desde  a  entrada  em  vigor 
do  decreto-lei  n.  4.189  até  a  recente  Resolu- 
ção 619/51,  que  dá  ensejo  à  consulta? 


Desde  as  primeiras  medidas  defensivas, 
tomadas  em  1931,  sob  o  império  da  depres- 
são económica,  que  então  rebaixava  os  pre- 
ços e  mantinha  o  mercado  em  superprodu- 
ção, o  preço-base  unanimemente  admitido 
fóra  o  alcançado  pelo  «cristal  branco»  na 
praça  do  Rio  de  Janeiro.  Para  esta  praça, 
e  para  as  vizinhas,  de  S.  Paulo  e  do  centro 
do  país,  afluíam  a  produção  do  Nordeste  e 
a  de  Campos,  onde  os  produtores  percebiam, 
como  preço  de  usina,  o  do  Rio  de  Janeiro, 
descontadas  as  despesas  de  transporte  marí- 
timo ou  ferroviário. 

Quando,  em  1942,  o  Instituto  passou  a 
regular  diretamente  os  preços,  a  situação 
das  praças  produtoras  já  se  modificara  pro- 
fundamente, com  o  rápido  desenvòlvimen- 
to  da  produção  dos  Estados  centrais,  sobre- 
tudo de  São  Paulo,  mas  o  método  de  fixa- 
ção do  preço  não  se  alterou,  tanto  mais  que 
qualquer  outro  frustaria  as  condições  de 
vida  dos  centros  produtores  mais  distantes. 
O  Instituto  procedia  a  inquéritos  de  custo 
dc  produção  nas  usinas  de  Pernambuco, 
Alagoas  e  Sergipe,  e  daí  partia  para  fixar  o 
preço,  que,  acrescido  dos  ónus  do  transpor- 
te., representaria  o  preço  final  do  Rio  de  Ja- 
neiro . 

Êsse  processo  gerava,  em  favor  das  usi- 
nas do  sul,  uma  vantagem  positiva,  que  se 
tornaria,  dentro  das  condições  monopolísti- 
cas da  indústria  açucareira,  verdadeiro  pri- 
vilégio. Localizadas  no  próprio  centro  con- 
sumidor, vendendo  na  porta  da  fábrica  seus 
produtos,  faziam  elas  jus,  entretanto,  a  um 
preço  idêntico  ao  pago  pelos  produtos  vin- 
dos do  norte,  de  modo  que  se  incorporava 
ao  seu  lucro  líquido  a  parcela  destinada  na- 
queles à  cobertura  do  transporte  e  seus  con- 
sectários . 

3.  Convém  analisar  as  circunstâncias 
que  davam  a  êsse  benefício  marginal  dos 
usineiros  sulinos  o  caráter  de  verdadeiro 
privilégio . 

Se  a  economia  do  açúcar  estivesse  em 
regime  de  livre  concorrência,  o  desnível  ve- 
rificado com  a  fundação  das  primeiras  usi- 
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nas  no  sul  seria  temporário.  Não  tardaria 
que  os  capitais  investidos  nas  usinas  do  nor- 
te iniciassem-  sua  emigração  para  o  sul, 
transportando  os  próprios  equipamentos  ou 
liquidando  suas  aplicações,  até  que  o  par- 
que industrial  do  nordeste  ficasse  reduzido 
às  dimensões  do  consumo  regional.  A  situa- 
ção seria,  para  o  nordeste,  em  tudo  aná- 
loga à  de  um  país  exportador  de  certa  mer- 
cadoria, que  vê  desenvolver-se  vantajosa- 
mente no  país  importador  uma  indústria  do- 
méstica similar;  a  menos  que  encontre  novo 
mercado  para  onde  encaminhar  seus  produ- 
tos, o  capital  já  tecnologicamente  fixado  na- 
quele ramo  de  produção  tem  que  imigrar 
ou  liquidar. 

Foi,  porém,  esse  perigo  de  desapareci- 
mento do  centro  produtor  nordestino  um 
dos  alvos  permanentes  da  política  açucarei- 
ra nacional.  Para  evitar  que  uma  atividade 
secular  emigrasse  de  suas  regiões  tradicio- 
nais, sob  o  império  de  estímulos  económicos 
talvez  passageiros,  elaborou-se  o  sistema  de 
defesa,  encabeçado  pelo  INSTITUTO  DO 
AÇÚCAR  E  DÓ  ÁLCOOL,  que  não  só  limi- 
tou o  número  e  a  capacidade  das  emprêsas, 
como  vinculou-as  à  terra,  impedindo-lhes  a 
venda  ou  a  transferência  de  quotas  de  uma 
para  outra  região.  O  resultado  desse  siste- 
ma, é  que  o  produtor  de  determinada  loca- 
lidade tem  um  direito  de  exploração  agríco- 
la e  industrial  ligado  não  à  sua  pessoa,  mas 
ao  imóvel.  Se  vende  a  emprêsa,  o  direito, 
cuja  expressão  quantitativa  é  a  quota,  pas- 
sa ao  novo  proprietário;  mas  se  tentar  trans- 
ferir para  outro  ponto  do  território  nacio- 
nal sua  própria  atividade,  ali  não  o  acom- 
panha o  seu  direito  de  produzir. 

Graças  a  tal  sistema,  os  parques  indus- 
triais açucareiros  do  nordeste,  da  baixada 
fluminense  e  do  centro-sul  do  país  ficaram 
bloqueados,  e  impedidos  de  corrigirem,  por 
aquêle  reajustamento  natural  acima  indica- 
do, a  posição  desfavorável  que  se  delineava 
precisamente  para  a  área  de  maior  produ- 
ção. O  usineiro  do  sul,  garantido  pelo  re- 
gime de  competição  monopolística  e  pelo 
bloqueio  regional  das  indústrias,  passou  a 
desfrutar,  como  autêntico  privilégio,  do  lu- 
cro diferencial  correspondente  ao  custo  do 
transporte  da  produção  nordestina  até  os 
eentros  consumidores  do  sul. 
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4.  Mesmo  sem  proceder  à  interpretação 
jurídica  e  económica  desse  estado  de  coisas, 
sente-se  que  êle  traduz  uma  incongruência 
da  poHtica  de  intervenção.  Criada  para  a 
defesa  económica  de  tôdas  as  regiões  produ- 
toras, tal  política  terminou  por  desnivelar 
e&sas  regiões  e  por  emprestar  sanções  legais 
ao  desnível. 

As  desigualdades  com  que  a  natureza 
aquinhoa  a  uns  em  detrimento  de  outros, 
tornam-se  odiosas  quando  a  lei  as  consagra, 
privando  os  menos  favorecidos  de  meios 
para  corrigi-las. 

Era,  pois,  natural  que,  cedo  ou  tarde, 
o  Govêrno  Federal  procurasse  emendar  os 
efeitos  de  sua  política  de  preços,  dando  às 
diferentes  regiões  produtoras  de  açúcar  um 
tratamento  igualitário. 

Para  alcançar  êsse  objetivo,  abriam-se- 
Ihe  dois  ou  três  caminhos.  O  primeiro  seria 
assumir  o  INSTITUTO  o  monopólio  da  dis- 
tribuição do  produto.  Nêsse  caso,  todos  os 
usineiros  receberiam  o  mesmo  preço  fob 
usina,  e  o  INSTITUTO  se  encarregaria  do 
transporte  e  distribuição,  vendendo  por  um 
preço  maior  todos  os  açúcares,  transporta- 
dos ou  não.  Esta  solução  encontraria  gran- 
des dificuldades  de  aplicação,  restabelecen- 
do o  problema  do  açúcar  clandestino,  que 
nas  usinas  situadas  no  centro  consumidor 
facilmente  escaparia  às  malhas  do  distribui- 
dor único. 

O  segundo  caminho  seria  o  lançamento 
de  um  novo  tributo  geral  sóbre  o  açúcar, 
que  o  INSTITUTO  arrecadaria  e  com  o  qual 
bonificaria  a  produção  mais  distanciada  dos 
centros  de  consumo.  Esta  solução,  depen- 
dente de  ato  legislativo,  poderia  sofrer  a 
censura  de  conter  uma  discriminação  tribu- 
tária disfarçada,  já  que  os  impôs  tos  arreca- 
dados no  sul  seriam  pràticamente  distribuí- 
dos no  norte,  ferindo  o  art.  17  da  Consti- 
tuição Federal. 

O  terceiro  caminho  seria  através  da  po- 
Htica de  preços,  fixando-se  um  preço  único 
para  os  usineiros  de  todo  país,  c  capturan- 
do-se  num  fundo  especial  todos  os  sobrc- 
preços  alcançados  numa  ou  noutra  usma  em 
virtude  de  encargos  maiores  incidentes  so- 
bre produtos  concorrentes,  de  origem  di- 
versa Foi  êste  terceiro  caminho  que  prefe- 
riu o  INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÂI^ 
COOL,  préviamente  autorizado  pelo  Presi- 
dente da  Repúbhca.  Em  29  de  dezembro  de 
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1951  foi  baixada  pela  sua  Comissão  Executi- 
va a  Resolução  619/51,  que  dispõe: 

Art.  1'  —  Os  preços  oficiais 
de  faturamento  para  o  consumo  do 
açúcar  cristal  de  polarização  Stan- 
dard (99',3),  nas  usinas,  são  os 
constantes  da  tabela  que  se  segue: 

Preço  p/saco  (60  kg) 


Centros  produtores  Cr$ 

Paraiba   187,30 

Pernambuco  ........  187,30 

Alagoas    187,30 

Sergipe   187,30 

Bahia    201,00 

Espirito  Santo   201,90 

Rio  de  Janeiro    196,30 

Minas  Gerais   214,80 

São  Paulo    209,40 

Paraná    209,60 

Santa  Catarina    219,00 

Goiás   209,40 

R.  G.  do  Norte   202,00 

Ceará    205,60 

Piaui   217,10 

Maranhão   207,00 

Pará    208,60 

Mato  Grosso    209,40 


§  1'  —  Os  tipos  de  qualidade  superior 
poderão  ter,  no  máximo,  as  seguintes  dife- 
renças de  preço  acima  do  cristal,  quaisquer 
que  sejam  a  localidade  e  a  categoria  do  com- 
prador, não  incluindo  o  valor  correspondente 
ao  imposto  do  consumo,  quando  incidente. 


1  —  Granulado   triturado  ou 

moído    Cr$  7,30 

2  —  Granulado  americano  co- 

mum dc  produção  direta, 

não  refinado    Cr$  17,60 

3  —  Granulado  americano  su- 

perior de  produção  dire- 
ta, não  refinado    Cr$  25,00 

4  —  Refinado  amorfo  de  pri- 

meira   Cr$  28,00 

5  —  Refinado   amorfo  extra, 

tipos  finos    Cr$  36,70 

6  —  Refinado  granulado   Cr$  44,00 

7  —  Grã-fina: 

a)  —  verde   Cr$  45,00 

b)  —  azul    Cr$  47,00 

c)  —  encarnado    Cr$  48,80 


§  2'  —  Os  tipos  de  qualidade  inferior 
terão,  no  mínimo,  as  seguintes  diferenças  de 
preço,  tendo-se  em  vista  a  base  estabelecida 
para  o  açúcar  cristal,  quaisquer  que  sejam  a 
localidade  e  a  categoria  do  comprador: 

Somenos    (5%)    Cr$  9,40 

Demerara  (10%)    Cr$  18,70 

Mascavo    (20%)    Cr$  38,50 

Art.  2»  —  O  preço  de  liquidação  para  o 
açúcar  cristal  do  tipo  «Standard»  (99'3), 
em  tôdas  as  usinas  do  País,  será  de  Cr$ . . 
187,30  (cento  e  oitenta  e  sete  cruzeiros  e 
trinta  centavos)  por  saco  de  60  (sessenta) 
quilos . 

Parágrafo  único  —  O  preço  de  liqui- 
dação de  que  trata  êste  artigo  é  o  do  pro- 
duto pôsto  vagão  na  usina  (PVU). 

Art.  3°  —  As  diferenças  verificadas  en- 
tr<'  os  preços  de  futuramente  e  o  de  liqui- 
dação, estabelecidos  nesta  Resolução,  serão 
recolhidas  ao  Banco  do  Brasil,  em  conta  es- 
pecial, à  disposição  do  I.A.A.  e  serão  apli- 
cadas: 

a)  —  na  compensação  de  frètes  para 
permitir  a  equivalência  dos  preços  dos  di- 
versos centros  consumidores,  qualquer  que 
seja  a  procedência  do  açúcar; 

b)  —  no  financiamento  e  ampliação  do 
parque  açucareiro  e  alcooleiro; 

c)  —  no  desenvolvimento  do  serviço 
df  tratoragem  e  ampliação  da  prática  de 
adubação,  irrigação  e  assistência  técnica  em 
geral  à  cultura  da  cana,  em  cooperação  com 
o  Ministério  da  Agricultura; 

d)  —  no  financiamento  da  instalação 
e  ampliação  das  indústrias  de  fertilizantes; 

3 )  —  no  amparo  e  estímulo  aos  estudos 
relacionados  com  a  indústria  da  borracha 
sintética,  com  o  emprêgo  de  álcool  prove- 
niente de  cana  de  açúcar,  e  na  cooperação 
para  o  financiamento  de  instalação  da  re- 
ferida indústria. 

Art.  4'  —  O  recolhimento  das  diferen- 
ças de  preços  de  que  trata  o  artigo  1'  des- 
ta Resolução  será  disciplinado  de  modo  que 
não  acarrete  novos  encargos  à  saída  do 
produto . 

Art.  5'  —  As  diferenças  entre  os  pre- 
ços de  faturamento  e  liquidação  estabeleci- 
das pelo  I.A.A.  não  serão  suscetiveis  de  re- 
dução na  vigência  dos  Planos  de  Safra. 
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Art.  6'  —  As  refinarias  com  quotas  de 
abastecimento  asseguradas  pelo  I.A.A.  fi- 
cam obrigadas  a  entregar  ao  consumo,  em 
seus  estabelecimentos  ou  através  dos  vare- 
jistas, em  pacotes,  a  quantidade  de  açúcar 
cristal  branco  «Standard»  de  polarização 
99'3,  que  fôr  oficialmente  fixada,  propor- 
cional às  vendas  diárias  de  refinado. 

Art.  7'  —  O  pagamento  das  canas  for- 
necidas às  usinas  será  fixado  tomando-se 
por  base  o  preço  de  liquidação  na  Usina  pa- 
ra o  açúcar  cristal  de  polarização  «Standard» 
(99'3,)  observadas  as  normas  das  Resolu- 
ções ns.  109/45  e  534/51. 

Art.  8»  —  A  Comissão  Especial,  insti- 
tuída na  forma  da  decisão  da  Comissão 
Executiva,  em  sua  sessão  de  28  do  corren- 
te, incumbirá  estudar  e  sugerir  a  adoção  de 
normas  e  medidas  complementares,  que  se 
fizerem  necessárias  à  execução  do  dispos- 
to nesta  Resolução. 

Art.  9"  —  A  presente  Resolução  entra- 
rá em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  re- 
vogadas as  disposições  em  contrário. 

5.  Indaga-se  se  a  Resolução  619/51, 
acima  transcrita,  atenta  contra  direito  ou 
fere  disposição  legal  ou  constitucional. 

A  questão  da  constitucionalidade  — 
pela  qual  deve  começar  a  resposta  à  consul- 
ta —  não  diz  respeito  à  Resolução  619/51, 
mas  ao  decreto-lei  4.189  de  17  de  março  de 
1942,  e  a  qualquer  outro  ato  legislativo  que 
autorize  o  Poder  Executivo  a  fixar  preços 
dc  mercado.  Na  vigência  da  Constituição 
de  1946,  alguns  intérpretes  têm  sustentado 
—  data  vénia  sem  razão  —  que  a  interven- 
ção do  Poder  Público  nas  relações  económi- 
cas só  é  admissível  para  instituir  o  mono- 
pólio estatal  de  determinada  indústria  ou 
atividade.  Segundo  essa  interpretação  res- 
tritiva, a  forma  de  Estado  consagrada  na 
Constituição  conduz  ao  regime  económico 
da  livre  concorrência,  baseada  na  proprie- 
dade privada  e  na  liberdade  de  iniciativa, 
não  tolerando  outra  limitação,  senão  a  ins- 
tituição, por  lei  especial,  dos  monopólios 
de  Estado. 

Essa  compreensão  do  texto  constitu- 
cional levaria  à  conclusão  de  que  o  Estado 
nacional  está  desaparelhado  juridicamen- 
te para  exercer,  no  campo  económico,  as 
funções  de  controle  direto  que  dele  são 
constantemente  exigidas,  e  limitado  a  inter- 
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vir  pelos  meios  fiscais  e  penais,  caracterís- 
ticos das  concepções  teóricas,  não  das  expe- 
riências históricas,  do  liberalismo.  Ora,  é 
dever  da  exegese  constitucional  examinar  a 
letra  da  Constituição  num  espírito  constru- 
tivo, procurando,  sem  falsear  o  pensamen- 
to do  legislador  constituinte,  as  compatibi- 
lidades mais  do  que  as  incompatibilidades 
do  texto  com  as  exigências  da  ordem  social 
e  com  os  deveres  do  Estado. 

Essa  interpretação  construtiva,  no  que 
respeita  à  faculdade  de  intervenção  do  Es- 
tado na  ordem  económica,  não  decorre, 
aliás,  de  qualquer  violência,  mas  de  uma 
compreensão  sincera  do  dispositivo  consti- 
tucional . 

6.  Diz  o  art.  146  da  Constituição: 

A  União  poderá,  mediante  lei 
especial,  intervir  no  domínio  eco- 
nómico e  monopolizar  determina- 
da indústria  ou  atividade.  A  inter- 
venção terá  por  base  o  interêsse 
público  e  por  limite  aos  direitos 
fundamentais  assegurados  nesta 
Constituição . 

Pergunta-se  se  «intervir»  e  «monopoli- 
zar» são  dois  atos  consecutivos  e  insepará- 
veis, de  tal  modo  que  a  União  «intervém 
para  monopolizar»,  ou  se  cada  uma  dessas 
locuções  representa  uma  alternativa,  isto  é, 
SC  a  União  está  autorizada  pelo  dispositivo 
constitucional  a  «intervir»  ou  «monopo- 
lizar» . 

7.  A  interpretação  gramatical  não  lo- 
gra vencer  a  dificuldade,  já  que  a  conjun- 
ção «e»  pode  ter  indiferentemente  valor  co- 
pulativo  ou  alternativo. 

8.  A  interpretação  histórica,  fundada 
na  evolução  do  texto  nos  trabalhos  da  Cons- 
tituinte, pende  para  a  afirmação  da  alterna- 
tiva. O  art.  146  provém  do  ante-projeto, 
onde  tinha  a  seguinte  redação: 

«A  intervenção  do  domínio 
económico  será  fixada  em  lei,  den- 
tro dos  limites  que  o  interêsse  pú- 
blico aconselhar,  podendo  a  União 
monopolizar  determinadas  indús- 
trias ou  atividades  económicas  nos 
termos  em  que  fór  autorizada  por 
lei  especial». 
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O  texto  que  foi  largamente  discutido, 
sem  que  tenha  ocorrido  a  qualquer  consti- 
tuinte censurar  a  intervenção  económica 
prevista  na  1*  parte  do  artigo,  para  só  ad- 
mitir o  monopólio  estatal  previsto  na  2'. 
Do  fraseado  primitivo  passou-se,  mediante 
emendas  redacionais,  ao  texto  da  Sub-co- 
missão: 

«É  reconhecida  à  União  a  fa- 
culdade de  intervir  no  domínio  eco- 
nómico e  de  monopolizar,  median- 
te lei  especial,  determinada  indús- 
tria ou  atividade.  A  intervenção 
terá  por  base  o  interesse  público  e 
por  limite  aos  direitos  fundamen- 
tais assegurados  nesta  Consti- 
tuição» . 

A  nova  redação,  cujo  elemento  novo  é 
a  referência  ao  limite  dos  «direitos  funda- 
mentais», resultou,  como  esclarece  JOSÉ 
DUARTE,  A  Constituição  Brasileira  de 
1946,  3'  vol.,  pág.  122,  de  uma  emenda  do 
deputado  MILTON  CAMPOS,  muito  supe- 
rior como  redação  ao  texto  definitivo,  inclu- 
sive pelo  mérito  de  escoimar  de  qualquer 
dúvida  a  duplicidade  da  «intervenção»  e  do 
«monopólio».  Dizia  a  emenda: 

«  intervenção  no  domínio  eco- 
nómico e  a  faculdade  para  a  União 
de  monopolizar,  mediante  lei  espe- 
pecial,  determinada  indústria  ou 
atividade  terão  por  base  o  interês- 
se  público  e  por  limites  aos  direi- 
tos fundamentais  assegurados  nes- 
ta Constituição». 

Se  foi  essa  a  emenda  aprovada,  e  se  o 
texto  definitivo  resultou  de  meras  modifi- 
CEções  de  redação,  é  claro  que  as  duas  lo- 
cuções reunidas  pela  conjunção  «e»  não  ex- 
primem uma  espécie  única  de  intervenção 
—  a  intervenção  para  monopolizar  —  mas 
indicam  duas  faculdades  distintas,  das  quais 
a  primeira  é  de  âmbito  largo,  comportando 
tóda  e  qualquer  fonna  de  contróle.  económi- 
co, desde  que  respeitados  os  direitos  indi- 
viduais. 

9.  Mais  conclusive  ainda  que  a  análi- 
se dos  trabalhos  legislativos  é  a  interpreta- 
ção lógica  do  dispositivo. 

Os  qiic  pretendem  fazer  crer  que  o  mo- 
nopólio de  Estado  é  a  única  forma  de  inter- 


venção económica  admitida  constitucional- 
mente, emprestam  à  palavra  «monopólio» 
(v.  «monopolizar»)  um  sentido  restritivo, 
que  não  se  coaduna  com  a  sua  verdadeira 
acepção  na  ciência  económica. 

Monopolizar  significa  «assumir  em  ca- 
ráter  exclusivo  o  exercício  diréto  de  uma 
indústria  ou  atividade»,  mas  também  signi- 
fica «colocar  em  regime  de  monopólio», 
«criar  condições  monopolísticas»,  o  que 
tudo  são  formas  de  intervenção  económica. 

Numa  concepção  elementar  dos  fatos 
económicos,  livre  concorrência  e  monopó- 
lio aparecem  como  conceitos  antité ticos;  o 
primeiro  indica  uma  estrutura  de  mercado, 
em  que  nenhum  produtor  ou  fornecedor  tem 
meios  de  exercer  um  contróle  efetivo  dos 
preços  e  suprimentos,  e  em  que  é  livre  a 
todo  tempo  o  ingresso  de  novos  fornecedo- 
res e  consumidores;  monopólio,  pelo  contrá- 
rio, indica  uma  estrutura  de  mercado,  em 
que  um  ou  alguns  produtores  ou  fornecedo- 
res exercem  o  contróle  dos  preços  e  supri- 
mentos, e  em  que  não  é  possível,  por  obs- 
táculos naturais  ou  artificiais,  a  entrada  de 
novas  emprêsas,  fazendo  oferta  dos  mesmos 
produtos  ou  de  sucedâneos.  Essa  conceitua- 
ção  dos  dois  sistemas  serviu,  durante  mui- 
to tempo,  às  necessidades  de  formulação 
tanto  económica,  como  jurídica. 

The  economists  emphasis  on 
free  entry  into  the  industry  as  cha- 
racteristic  of  competition,  and  res- 
triction  of  entry  as  the  differentia 
specifica  of  monopoly,  was  in  com- 
plete harmony  with  the  judicial 
predilection .  Monopoly  was  thou- 
ght  of  as  the  antithesis  of  free 
competition,  unregulated  monopo- 
ly was  always  and  necessarily  a 
public  evil,  the  nature  of  monopo- 
ly was  to  be  found  mainly  in  res- 
trictions  on  trade,  and  its  remedy 
was,  in  the  Wilsonian  phrase,  «a 
fair  field  with  no  favor».  (Edward 
S.  MASSON,  Monopoly  in  Law 
and  Economics,  Yale  Law  Journal, 
v.  47,  n'  1  pág.  35). 

A  oposição  entre  livre  concorrência  e 
monopólio  não  parece  hoje  tão  irredutível. 
O  monopólio,  assim  como  pode  ser  criado 
artificialmente  pelo  Poder  público  (mono- 
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pólio  legal)  ou  por  um  acordo  de  produto- 
res, (monopólio  convencional)  pode  resul- 
tar de  circunstâncias  que  o  configuram 
como  verdadeiro  monopólio  natural.  É  o 
que  sucede',  por  exemplo,  quando  uma  em- 
presa detém  a  única  fonte  existente  de  certa 
matéria  prima,  ou  possui  com  exclusivida- 
d.í  certa  patente,  ou  ainda  quando  circuns- 
tâncias tecnológicas  ou  dificuldades  de  ca- 
pital obstruem  a  entrada  no  mercado  de  for- 
necedores concorrentes.  Em  todos  êsses  ca- 
sos e  em  outros  fáceis  de  apresentar,  o  mer- 
cado se  acha  sob  condições  monopolísticas, 
ainda  que  nenhuma  norma  legal  ou  conven- 
cional faça  obstáculo  à  ampliação  da  con- 
corrência. As  condições  monopolísticas  se 
apresentam,  ou  quando  o  produto  pôsto  em 
monopólio  encontra  sucedâneos. 

Essas  considerações  (cfr.  Joe  S.  BAIN, 
Pricing,  dístríbutíon  and  amployment,  ed. 
1948,  capts .  5°  e  segs . )  levam  à  conclusão 
de  que  entre  a  livre  concorrência  e  o  mono- 
pólio não  existe  uma  oposição  antitética, 
mas  uma  diferença  de  grau.  À  medida  que 
se  reduz  o  número  de  fornecedores  de  um 
produto,  e  à  medida  que  se  agrava  a  dificul- 
dade de  entrada  de  novos  fornecedores,  a 
estn^tura  do  mercado  se  torna  mais  e  mais 
monopolística . 

Pode  o  monopólio  ser  de  três  tipos  fun- 
damentais: monopólio  de  uma  só  emprêsa 
(single  firm  monopoly),  oligopólio  difen- 
ciado  ( dif f erentiated  oligopoly),  oligopólio 
puro  (pure  oligopoly).  A  êsses  tipos  se 
acrescenta  o  caso  de  mera  competição  mo- 
nopolística. 

Do  monopólio  de  uma  só  emprêsa,  es- 
creve Bain: 

«The  single-firm  monopoly  is 
impor tant  in  the  pubhc  utility  field 
and  has  had  some  significance  in 
mining  and  manufacture.  It  does 
not,  however,  constitute  the  typi- 
cal  market  structure  for  the  mo~ 
dern  American  economy.  In  most 
of  our  industrial  markets,  sellers 
possess  a  degree  of  monopoly,  but 
they  are  not  single-firm  monopo- 
lists  in  the  sense  that  their  products 
have  no  close  subs titules  and  that 
they  have  no  recognized  revalry 
with  other  sellers.  The  typical  in- 
dustry  structure  in  our  economy 
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involves  a  «group  of  interdepen- 
dent  monopolists» .  (op.  cit.  pá- 
gina 176). 

Na  economia  brasileira,  como  na  ame- 
ricana, a  estrutura  industrial  típicti  envolve 
um  grupo  de  monopolistas  interdependentes. 

«This  group  of  monopolists 
market  category»  escreve  o  mesmo 
BAIN,  «is  very  large,  and  iiecessa- 
rily  breaks  down  into  sevcral  sub- 
classes. At  an  earlier  point  we  ha- 
ve already  mentioned  three: 

1 .  An  industry  or  group  of  sellers 
with  distinct  but  clese-substitute 
products,  who  explicitly  recognize 
the  interdependence  of  the  priccs 
of  their  several  products,  and  thus 
have  a  recognized  rivalry.  This  is 
the  category  of  « dif f erentiated  oli- 
gopoly» . 

2.  An  industry  or  group  of  a  few 
sellers  with  recognized  interdepen- 
dence of  prices  for  their  several 
products,  but  with  slight  of  insig- 
nificant  differentiation  among  the- 
se  products.  This  is  the  «pure  oli- 
gopoly» category,  and  is  essential- 
ly  a  variant  of  the  more  general 
category  of  oligopoly  with  pro- 
ducct  differentiation. 

3.  An  industry  or  group  of  sellers 
with  differentiated  but  close-subs- 
titute  products,  where  the  sellers 
do  not  recognize  direct  interdepen- 
dence or  rivalry  among  themsel- 
ves.  We  have  previously  labeled 
it  as  «monopolistic  competition» . 
(Op.  cit.,  pág.  177). 

A  economia  monopolística,  que  pode 
resultar  de  fatòres  naturais,  c  algumas  ve- 
zes introduzida,  ou  mantida,  por  ação  deli- 
berada do  Poder  Público.  Em  ambos  os  ca- 
sos, quer  se  trate  de  monopólio  natural  quer 
so  trate  de  monopólio  ope  legis,  a  interven- 
ção do  Estado  é  indispensável  para  que  as 
condições  monopolísticas  não  coníhizam  a 
um  comportamento  anti-social  da  parte  dos 
fornecedores. 

The  principies  of  public  poli- 
cy  proceeding  from  the  vicws  cal- 
led  for  government  intervention  of 
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limited  scope.  Natural  monopo- 
lies  should  be  regula  ted  or  owned 
and  opera  ted  by  government  (Do- 
nald H.  HALLACE,  Monopolistic 
còmpetítion  and  public  policy,  in 
The  American  Economic  Review, 
vol .  XXVI,  I,  suppl . ,  march  36,  pá- 
gina 77). 

Tôdas  as  vêzes  que  se  configura,  na  eco- 
nomia de  um  país,  uma  situação  de  mono- 
pólio natural,  a  intervenção  económica  é 
inevitável  para  que  a  função  reguladora  dos 
preços  e  fornecimentos,  entregue  pela  ação 
dos  fatóres  naturais  e  circunstânciais  ao 
grupo  de  monopolistas,,  não  seja  exercida 
em  proveito  exclusivo  desse  grupo,  com  pre- 
juízo dos  consumidores  e  da  sociedade  em 
geral. 

Ao  lado  do  monopólio  natural,  temos  o 
monopólio  convencional,  em  que  se  configu- 
ra crime  contra  a  economia  legal. 

Muitas  vêzes,  a  natureza  de  um  servi- 
ço público  (como  o  de  telefones),  a  rarida- 
de de  um  bem,  ou  a  defesa  económica  de 
uma  região,  levam  o  Estado  a  subtrair  cer- 
ta indústria  ou  atividade  às  condições  de 
pura  concorrência,  e  a  submetê-la  a  restri- 
ções que  geram  condições  monopolísticas, 
com  os  decorrentes  riscos  de  contróle  de  pre- 
ços e  fornecimentos.  Em  tais  casos  pode 
suceder  que  o  Estado  queira  assumir,  êle 
próprio,  o  exercício  diréto  do  monopólio.  E 
pode  também  suceder  que  lhe  pareça  prefe- 
rível deixar  nas  mãos  de  um  grupo  de  mo- 
nc  polis  tas  interdependentes,  a  atividade  que 
se  trata  de  proteger.  Não  há  motivo  algum, 
de  ordem  ética,  económica  ou  jurídica,  para 
que  se  acredite  que  a  Constituição  Federal, 
em  seu  art.  146,  teve  a  intenção  de  vedar  à 
União  a  instituição  do  tipo  mais  adequado 
dc  monopólio,  obrigando-a  a  praticar  sem- 
pre o  «singlefirm  monopoly»  em  nome  pró- 
prio . 

Não  se  diga  que  os  oligopólios,  ou  mo- 
nopólios de  grupos,  são  contra  os  princípios 
da  nossa  ordem  social,  pois,  como  vimos  aci- 
ma, tais  monopólios  existem  independente- 
mente da  vontade  dos  govêrnos  e  das  auto- 
rizações legislativas,  e  assim  sendo  não  se 
evitaria  a  sua  existência  forçando  o  Poder 
iniblico  a  ignorá-los.  Também  não  se  diga 
que  a  União  poderá  intervir  em  monopólios 
grupais  criados  pelas  circunstâncias,  mas 


não  poderá  criá-los  ope  legis.  Na  verdade,  â 
intervenção  do  Estado  num  monopólio  sem- 
pre concorre  ou  para  mantê-lo,  ou  para  ex- 
tinguí-lo. Não  é  exato  que  os  monopólios 
naturais  sejam  produtos  da  vida  económica 
que  o  Estado  sempre  tenha  interêsse  em  eli- 
minar. Um  exemplo  do  interêsse  público  na 
manutenção  de  condições  monopolísticas, 
temos  nas  restrições  à  importação  de  produ- 
tos quando  há  similares  nacionais,  restrições 
que  defendem  a  indústria  doméstica  e  eco- 
nomizam divisas,  mantendo  em  competição 
monopohstica  os  produtores  nacionais. 

Se  o  Poder  público  pode  e  deve  intervir 
nos  monopólios  naturais,  eventualmente  pa- 
r&  mantê-los,  é  claro  que  pode  também, 
quando  o  interêsse  público  o  indicar,  colo- 
car sob  o  regime  de  monopólio  qualquer  ati- 
vidade anteriormente  em  pura  concorrência. 
Outro  não  pode  ser  o  sentido  do  verbo  «mo- 
nopolizar» empregado  pelo  legislador  cons- 
tituinte no  art.  146,  a  menos  que  se  prefira 
incluir  no  verbo  «intervir»  toda  espécie  de 
regulação  económica,  que  não  conduza  à 
apropriação  das  indústrias  ou  atividades 
pelo  Estado. 

10.  Criada  pelo  próprio  Estado  ou  pe- 
las circunstâncias  naturais  uma  atividade 
monopolística,  exercida  por  produtores  in- 
terdependentes, qual  o  objetivo  da  função 
reguladora  do  Estado  em  relação  a  tais  ati- 
vidades ? 

Dois  são  os  pontos  em  que  a  competi- 
ção monopohstica  inflige  um  risco  especial 
à  coletividade:  o  controle  dos  preços  e  o 
controle  dos  fornecimentos. 

A.  R.  BURNS,  em  seu  conhecido  livro 
«The  DecUne  of  Competition  (ed.  1936  Mc 
Graw  Hill)  examinou  os  diferentes  métodos 
dc  elaboração  de  preços  nas  economias  mo- 
nopolísticas.  A  tendência  positiva  para  pro- 
curar o  nível  em  que  se  alcançam  benefícios 
niáximos  pode  conduzir  a  elevações  signifi- 
cativas acima  dos  preços  de  custo,  quando 
a  entrada  de  novos  fornecedores  é  difícil  e 
o  produto  em  monopólio  é  de  procura  rígi- 
da e  difícil  substituição.  Daí  ser  indispen- 
sável a  intervenção  do  Estado  para  contro- 
lar os  preços,  impedindo  o  coUusive  prícing 
dos  fornecedores  monopoUstas,  e  tutelando 
o  interêsse  social  ameaçado. 

Quem  atribui  ao  Estado  a  faculdade  de 
monopoUzar,  ou  de  criar  condições  mono- 
polísticas, necessàriamente  lhe  confere,  ipso 
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facto,  a  faculdade  de  regular  e  fixar  preços. 
O  Estado  moderno  não  pode  tratar  com 
igual  critério  os  mercados  concorrenciais  e 
os  mercados  monopolísticos,  sobretudo 
quando  estes  são  criados  ou  mantidos  por 
atos  do  Poder  público. 

A  indústria  açucareira  foi  submetida 
por  lei  ao  regime  monopolístico,  quando  fo- 
ram fixados  os  limites  máximos  de  produ- 
ção a  que  podiam  atingir  as  diferentes  em- 
prêsas,  e  delimitado,  em  todo  o  país,  o  nú- 
mero de  emprêsas.  Sendo  todas  essas  em- 
prêsas  produtoras,  e  que,  pela  sua  natureza, 
pouco  ou  mesmo  nada  se  diferencia  de  um 
para  outro  produtor,  o  monopólio  criado 
era  o  que  se  denomina  oligopólio  puro  (Joe 
S.  BAIN,  op.  cit.,  pág.  209). 

«The  lack  of  significant  pro~ 
duct  differentiation  in  pure  oUgo- 
poly  endows  this  market  category 
with  distinct  attributes,  first  be- 
cause  it  makes  the  interdependen- 
ce  of  rival  product  prices  much 
closer.  In  the  substantial  absence 
of  differentiation,  ali  rival  prices 
must  be  ilen tical  (subject  to  the 
minor  exceptions  noted),  and  no 
generally  annouced  price  differen- 
tials  can  be  sustained. 
In  pure  oligopoly,  therefore,  the  ri- 
val sellers  must  be  able  to  keep 
their  several  prices  close  to  identi- 
cal  if  the  price  is  to  be  stable  and 
unaffected  by  retaliatory  price  ad- 
justments. 

Where  freight  is  an  important  por- 
tion  of  price,  sellers  must  be  able 
to  maintain  identical  delibered  pri- 
ces at  principal  destinations  if  mar- 
ket stability  is  to  be  maintained». 
(op.  cit.,  pág.  210). 

Ora,  os  fornecedores  que  o  Estado  reu- 
niu no  mais  importante  oligopólio  agrícola 
e  industrial  do  país,  não  poderiam  encon- 
trar em  suas  emprêsas  meios  de  obter  a 
unidade  de  preço  indispensável  à  manuten- 
ção do  seu  tipo  de  mercado.  Enquanto  um 
grupo  de  produtores  opera  no  seio  do  pró- 
prio mercado  consumidor,  outro  opera  à 
distância  de  vários  dias  de  navegação,  o  que 
torna  o  frete  uma  parcela  insuscetível  de  ser 
contrabalançada  por  diferenças  de  custo  de 
produção . 
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A  criação  de  um  preço  único,  como  o 
previu  o  decreto-lei  4189,  era,  pois,  um  co- 
rolário inevitável  de  ohgopólio,  um  efeito 
implícito  na  faculdade  de  intervir  e  mono- 
polizar, que  o  art.  146  da  Constituição  atri- 
buiu à  União. 

11.  Que  limites  traçou,  porém,  a  Cons- 
tituição à  faculdade  de  intervir  e  monopo- 
hzar? 

De  um  lado  exigiu  que  a  intervenção 
seja  motivada  pelo  interêsse  público;  de  ou- 
tro, que  não  infrinja  os  direitos  fundamen- 
tais assegurados  na  mesma  Constituição. 
Dos  direitos  que  a  Constituição  garante  no 
seu  art.  141,  dizem  respeito  à  ordem  eco- 
nómica, e  podem  eventualmente  ser  feridos 
pela  instituição  de  condições  monopolísti- 
cas, o  direito  a  igual  tratamento  da  lei  (art. 
141,  §  1'),  o  direito  de  propriedade  (§  16) 
e  os  direitos  de  propriedade  intelectual  e  in- 
dustrial (§§  17,  18  e  19).  O  direito  de  pro- 
priedade está  assegurado  pelo  dever  de  in- 
denização  prévia,  sempre  que  a  instituição 
do  monopólio  exigir  desapropriações.  Res- 
ta, como  pedra  de  tóque  da  constitucionali- 
dade do  monopóUo,  a  necessidade  de  conci- 
liá-lo com  o  princípio  da  igualdade  civil. 

É  êsse  o  ponto  em  que  devemos  con- 
centrar o  nosso  exame,  para  determinarmos 
se  a  Resolução  619/51  fere  ou  não  os  direi- 
tos fundamentais. 

O  conceito  da  igualdade  civil  tem  dado 
margem  a  larga  elaboração  doutrinária,  so- 
bretudo entre  aquêles  que,  com  tôda  razão 
conceituam  a  norma  do  art.  141  §  1»,  não 
como  um  simples  preceito  programático, 
destituído  de  sanção,  mas  como  norma  ju- 
rídica, cuja  inobservância  induz  a  inconsti- 
tucionalidade da  lei.  A  boa  doutrina  repele 
o  conceito  de  igualdade  como  identidade  de 
tratamento  por  parte  da  lei.  A  lei  não  pode 
dar  a  todos  tratamento  idêntico,  precisamen- 
te porque  não  são  idênticas  as  condições 
em  que  todos  se  apresentam  nas  questões 
por  ela  reguladas.  Daí  dizer-se,  com  apa- 
rente paradoxo,  que  se  a  norma  legal  fosse 
idêntica  para  todos,  não  seria  igual.  A  igual- 
dade de  tratamento  jurídico  é  sobretudo  uma 
variação  proporcional,  em  que  se  compensem 
e  corrijam  as  desigualdades  naturais. 

Graças  a  essa  doutrina,  as  leis  especiais, 
que  conferem  maiores  vantagens  ou  impõem 
maiores  ónus  a  certas  classes  de  pessoas  ou 
de  coisas  (class  legislation),  não  ferem  a  nor. 
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ma  da  igualdade  perante  a  lei.  Se,  porém,  a 
discriminação  feita  pela  lei  é  arbitrária,  isto 
é,  se  ela  não  traduz  uma  diversidade  objetiva 
dos  casos  tratados,  a  norma  do  art.  141  §  1» 
autoriza  a  sua  impugnação  por  inconstitu- 
cionalidade . 

Sôbre  essa  doutrina  leiam-se  os  autores 
que  citei  em  Igualdade  perante  a  lei  e  due 
process  of  law  (in  Revista  Forense,  vol. 
116,  pág.  357 )  especialmente  René  RUR- 
NET,  que  escreve,  precisando  a  noção  de 
igualdade  proporcional: 

Celle-ci  est  bien  la  véritable, 
égalité,  seule  conformeau  príncipe 
de  Finterdependance  sociale;  elle 
traite  également  les  hommes  sur  les 
points  oú  ils  sont  inégaux;  en  un 
mot,  les  traites  propor tionellement 
à  leurs  facultés,  telle  est  la  formu- 
le qu'impose  la  doe  trine  de  Tinter- 
dependance  sociale  (Le  príncipe 
d'égalité,  ed.  Alcan,  pag.  170). 

A  aplicação  do  princípio  de  igualdade, 
assim  formulado,  às  normas  que  regem  a 
vida  económica,  não  oferece  dificuldades. 
Sempre  que  uma  indústria  ou  atividade  está 
sob  o  regime  de  pura  competição,  a  obser- 
vância da  noi-ma  de  igualdade  civil  não  exi- 
ge mais  do  que  a  segurança  dada  a  cada  in- 
dividuo de  participar  da  concorrência.  As 
desigualdades  naturais,  que  conferem  a  uns 
condições  competitivas  superiores  às  de  ou- 
tros, são  própria  essência  do  regime  de  con- 
corrência, e  só  violaria  o  princípio  consti- 
tucional da  igualdade,  a  lei  que  procurasse 
facilitar  a  iniciativa  de  uns  ou  dificultar  a 
de  outros. 

Quando,  porém,  o  próprio  Estado  sub- 
trai uma  atividade  às  condições  de  pura 
concorrência,  e  cria  em  favor  de  alguns  uma 
situação  de  monopólio,  inverte-se  o  funcio- 
namento do  i)rincípio  da  igualdade.  Agora  o 
que  não  se  admite  é  que  as  condições  mo- 
nopolísticas criadas  gerem  desigualdades,  e 
que  alguns  se  beneficiem,  não  de  suas  ca- 
pacidades naturais,  mas  das  condições  arti- 
ficialmente preparadas  para  o  favorecimen- 
to de  uns  e  o  desfavorecimento  de  outros. 
A  lei,  para  ser  obediente  ao  princípio  da 
igualdade,  deve  corrigir,  com  disposições 
adequadas,  os  efeitos  desiguais  da  economia 
de  monopólio.  Uma  vez  altei-ado  o  jôgo  das 


leis  naturais,  o  Estado  tem  o  dever  de  im- 
pedir que  suas  normas  constituam  ou  asse- 
gurem privilégios,  porque  se  o  fizessem  es- 
tariam promovendo  a  desigualdade  civil. 

12.  Essa  diversidade,  que  se  observa 
na  aplicação  prática  do  princípio  de  igual- 
dade, oferece  exemplos  práticos  muito  ilus- 
trativos no  domínio  da  economia  açucarei- 
ra, objeto  da  consulta.  O  mais  significati- 
vo é  justamente  o  ensejado  pela  diferença 
do  lucratividade  resultante  da  distância  em 
que  se  acham  as  usinas  nordestinas  do 
principal  centro  consumidor. 

A  criação  de  um  parque  açucareiro  no 
centro-sul  do  país  colocou  o  parque  nordes- 
tino em  posição  de  inferioridade  natural, 
dada  a  proximidade  daquêle  e  a  distância 
deste,  do  mercado  consumidor.  Chegando  o 
açúcar  do  nordeste  ao  Rio  de  Janeiro  e  a 
São  Paulo  onerado  pelo  transporte,  os  pro- 
dutores sulinos  passaram  a  realizar  um  lu- 
cro líquido  correspondente  à  verba  de  trans- 
porte, de  que  estavam  dispensados. 

Êsse  o  fenómeno  da  «renda»,  que  Al- 
fied  MARSHALL  assim  definiu: 

The  income  derived  from  the 
ownership  or  land  others  free  gifts 
of  nature  is  called  rent  (Principies, 
VI  capt.  9). 

Estudado  em  profundidade,  primeiro 
por  David  RICARDO  (Príncipes  d'Économie 
Politique,  cap.  3),  como  uma  lucratividade 
comparativa  das  terras  de  maior  fertilida- 
de quando  se  inicia  o  cultivo  das  de  fertili- 
dade menor,  o  conceito  de  renda  não  tar- 
dou em  revelar  maior  amplitude,  aplican- 
do-se  todas  as  vêzes  que  uma  circunstância 
natural  fixa  a  lucratividade  maior  de  uma 
emprêsa  ou  de  um  grupo  de  emprêsas,  den- 
tro de  um  mercado  uniforme. 

«Cette  inégalité  dans  le  ren- 
dement»,  escreve  Gaetan  PIROU 
expondo  o  pensamento  de  RICAR- 
DO, «provenient  soit  de  la  diversi- 
té  de  leur  fertilité  naturelle,  soit  de 
leur  inégal  éloígnement  des  mar- 
chés,  qui  doivent  servir  de  débou- 
chés  aux  produits»  (Economie  li- 
bérale  et  économie  dirigée,  I,  ed. 
Sedes,  pag.  173). 
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O  açúcar  do  nordeste  paga  ao  açúcar 
do  centro-sul  uma  renda,  no  sentido  técni- 
co dessa  palavra.  Fossem  de  pura  concor- 
rência as  condições  do  mercado  de  açúcar 
no  país,  e  essa  renda  desapareceria  em  pou- 
cos anos,  pela  entrada  de  novos  produtores 
sulinos  no  mercado,  e  consequente  retração 
da  indústria  nordestina  até  as  dimensões  do 
consumo  regional. 

Esses  novos  produtores  sulinos  seriam, 
em  muitos  casos,  os  próprios  produtores  do 
nordeste,  transplantando  para  o  sul  sua  tec- 
nologia e  seus  capitais.  Mas  é  certo  que, 
existindo  ainda,  no  sul  do  país,  terras  capa- 
zes de  manter  lavouras  de  açúcar  nas  con- 
dições de  primeira  rentabilidade,  e  não  ha- 
vendo obstáculo  legal  a  novas  iniciativas,  as 
condições  competitivas  eliminariam  a  pro- 
dução nordestina  do  mercado  consumidor 
do  sul  pelo  próprio  mecanismo  da  renda. 
Pois  a  renda  só  se  mantém  quando,  esgota- 
das as  terras  de  primeira  rentabilidade,  o 
mercado  consumidor  exige  que  se  passe  às 
de  segunda;  e  se  depois  de  atacadas  estas, 
voltam  a  existir  terras  de  primeira  rentabi- 
lidade, a  exploração  das  de  segunda  decli- 
na ou  desaparece. 

Foram  as  condições  monopolísticas 
criadas  nos  anos  30  pelo  Govêrno  Federal 
para  a  Lavoura  e  a  indústria  do  açúcar,  que 
mantiveram  e  até  fomentaram  artificialmen- 
te o  fenómeno  de  renda  em  benefício  do  par- 
que açucareiro  do  sul.  Impedindo  a  entra- 
da de  concorrentes  e  a  imigração  de  inicia- 
tivas, o  Govêrno  limitou  ope  legis  a  explo- 
ração da  área  primeira  rentabilidade,  man- 
tendo em  atividade  a  de  segunda,  e  assim 
fez  produzir-se  a  renda,  que  o  regime  de 
concorrência,  se  aplicado,  não  tardaria  a 
eliminar . 

Essa  renda  de  que  vem  gozando  o  par- 
que sulino  não  é,  pois,  um  privilégio  natu- 
ral, mas  uma  criação  da  lei.  Se  esta  fôsse 
revogada,  em  poucos  anos  cessaria,  pela 
ampliação  da  exploração  no  sul,  a  contri- 
buição comercial  do  nordeste,  e  a  renda  de- 
sapareceria . 

Mais  não  se  precisa  dizer  para  provar 
que  a  Resolução  619/51,  capturando  a  ren- 
da para  distribuí-la  em  benefícios  gerais  no 
próprio  parque  açucareiro,  longe  de  violar 
o  preceito  da  igualdade  de  todos  perante  a 
lei,  põe  êsse  preceito  em  prática,  corrigindo 
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os  efeitos  do  monopólio,  que  o  contraria- 
vam. 

A  renda  com  que  se  favorece,  por  ol)ra 
legislativa,  um  produtor,  em  detrimento  de 
outro,  é  atentatória  do  princípio  da  igual- 
dade civil.  A  medida  que  renivela  a  renta- 
bilidade natural,  compensando  os  efeitos  do 
monopólio,  reintegra  a  intervenção  eco- 
nómica nos  têrmos  do  art.  146  da  Consti- 
tuição . 

III 

13.  Respondo,  pois,  aos  quesitos  for- 
mulados na  consulta. 

1)  A  fixação  de  preço  unifor- 
me do  açúcar  para  todas  as  usinas 
do  país,  tendo  em  vista  igual  trata- 
mento a  todos  os  produtores,  aten- 
ta contra  direito  ou  fere  disposi- 
ção legal  ou  constitucional? 

Não;  o  direito  de  fixar  preço  é  uma  de- 
corrência imediata  do  art.  146  da  Consti- 
tuição Federal,  que  autoriza  a  União  a  in- 
tervir nas  atividades  económicas  e  a  mo- 
nopolizar qualquer  dessas  atividades. 

A  intervenção  económica,  em  certos  ca- 
sos, não  chega  a  instituir  condições  mono- 
polísticas de  mercado.  Outras  vêzes,  subs- 
titui a  economia  de  pura  concorrência  por 
uma  economia  de  monopólio,  o  qual  tanto 
pode  ser  monopóHo  de  uma  só  cmprêsa,  es- 
tatal ou  não,  como  monopólio  de  um  grupo 
de  produtores  inter-dependentes  :  oHgopóUo 
puro  ou  diferenciado. 

As  condições  monopolísticas  criadas 
pela  lei,  ou  mesmo  por  circunstâncias  natu- 
rais, exigem  que  o  Poder  público,  na  defe- 
sa do  interêsse  geral,  aplique  as  medidas  de 
controle  de  preços,  que  lhe  pareceram  ade- 
quadas . 

No  caso  da  indústria  açucareira,  foi  ins- 
tituído por  lei  o  monopóUo  de  um  grupo  de 
produtores  interdependentes.  A  lei  que  o 
institui  se  inscreve  indubitavelmente  no  ar- 
tigo 146  da  Constituição.  E  a  faculdade  de 
regular  preços,  também  contida  naquele  ar- 
tigo, foi  expressamente  atribuída  ao  Insti- 
tuto pelo  decreto-lei  4189  de  17/3/42. 
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De  acordo  com  o  referido  art.  146,  ne- 
nhuma intervenção  ou  monopólio,  e  por 
conseguinte  nenhuma  medida  decorrente, 
pôde  ferir  os  direitos  fundamentais  assegu- 
rados na  Constituição.  De  violação  do  di- 
reito de  propriedade  não  se  pode,  no  caso, 
cogitar.  De  violação  de  igualdade  perante 
a  lei  também  não  é  hcito  acoimar  a  Reso- 
lução 619/51,  já  que  esta,  corrigindo  os  fe- 
nómenos de  renda  artificialmente  mantidos 
pelo  regime  de  monopóho,  promoveu  a 
igualdade  entre  os  produtores,  que  não  era 
observada  no  método  de  price  making  an- 
terior. 

2)  A  Resolução  n.  619/51,  do 
I.  A.  A,  (arts.  1  a  3)  visando  a 
realizar  o  preço  uniforme  de  que 
trata  o  quesito  anterior,  podia  le- 
gahnente  dispór,  como  o  fez,  que 
as  diferenças  verificadas  entre  os 
preços  oficiais  de  faturamento  e  de 
liquidação  sejam  recolhidas  ao 
Banco  do  Brasil,  em  conta  do  mes- 
mo Instituto,  para  os  fins  específi- 
cos a  que  alude  o  art.  3'  daquela 
Resolução,  fins  êstes  do  interêsse 
direto  e  imediato  da  própria  indús- 
tria açucareira? 

A  instituição  de  um  preço  de  fatura- 
mento e  um  preço  de  liquidação,  foi  a  no- 
menclatura técnica  de  que  se  serviu  o  Ins- 
tituto para  exercer  a  captura  da  renda  pro- 
duzida pelo  regime  de  monopólio  em  favor 
das  usinas  localizadas. 

Na  verdade,  analisada  economicamen- 
te, a  parcela  auferida  pelas  usinas  mais  pró- 
ximas em  consequência  do  custo  de  trans- 
porte sofrido  pelas  usinas  mais  distantes, 
não  fazia  nem  faz  parte  do  preço,  no  senti- 
do próprio  do  termo.  Essa  parcela  não  tra- 
duz um  valor  incorporado  ao  produto,  nem 
IkIo  trabalho,  nem  pelo  capital,  nas  usinas 
que  a  percebem.  Traduz  um  valor  incorpo- 
rado pelo  transporte  a  outro  produto,  de 
origem  diversa,  e  é  exclusivamente  à  ação 
da  lei  que  o  devem  os  produtores  do  sul. 

Capturando  esse  sobre-preço  o  Institu- 
to não  lhe  po<le  dar  outro  destino  senão  o 
beneficio  geral  da  indústria  açucareira, 
como  manda  o  art.  3»  da  Resolução. 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


3)  É  legítimo  ao  produtor,  em 
face  da  citada  Resolução,  vender  a 
sua  produção  abaixo  do  preço  ofi- 
cialmente estatuído,  em  prejuízo 
de  sua  comunidade,  ou,  quando 
reahze  direta  ou  indiretamente  esse 
preço,  auferir  a  respectiva  diferen- 
ça em  seu  próprio  proveito,  com- 
prometendo aquela  uniformidade 
de  preços  e  os  fins  a  que  tal  dife- 
rença se  destina  (arts.  1  a  3  da 
Resolução  n.  619/51)? 

Não;  a  fixação  do  que  a  Resolução  cha- 
mou «preço  de  faturamento»  faz  parte  das 
medidas  reguladoras  do  preço  monopohsti- 
co  do  açúcar.  Não  ficaria  uniformizado  o 
mercado  e  garantidas  as  posições  estáveis 
das  diferentes  regiões,  se  os  produtores  não 
onerados  pelas  despesas  de  transporte  pu- 
dessem baixar  os  seus  preços  em  relação  aos 
de  centros  mais  distantes,  desequilibrando 
o  abastecimento  e  criando  no  seio  do  mono- 
pólio uma  «guerra  de  preços». 

É  lícito,  em  tais  casos,  exigir  do  produ- 
tor que  escolha  ao  órgão  controlador  a  dife- 
rença exata  entre  os  preços  de  faturamen- 
to e  liquidação. 

4)  Estando  as  relações  jurídi- 
co-econômicas  concernindo  à  in- 
dústria açucareira,  governadas  por 
uma  autarquia,  que  é  o  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  merecendo, 
por  essa  condição,  a  proteção  do 
Estado,  por  que  se  distribuem  ónus 
e  proveitos  aos  que  vivem  da  mes- 
ma indústria,  pergunta-se:  repre- 
senta ou  não  tratamento  discrimi- 
nativo, a  desigualdade  de  tratamen- 
to, por  vantagens  de  que  se  vale- 
riam produtores  de  determinadas 
regiões,  em  prejuízo  não  somente 
da  economia  açucareira,  senão  tam- 
bém do  equihbrio  social,  económi- 
co e  politico  que  motivaram  a  ins- 
tituição da  mesma  autarquia  e  lhe 
justificam  a  atualidade? 

A  resposta  afirmativa  a  êste  quesito 
está  dada  nas  respostas  anteriores. 

Pro-veritate . 

Rio,  21  de  abril  de  1952 

JUNHO,  1952  —  Pág.  58 


EM  DEFESA  DA  NOVA  POLÍTICA  DO  AÇÚCAR 


Publicámos,  em  continuação,  o  discur- 
so pronunciado  pelo  deputado  Arruda  Câ- 
mara, em  sessão  de  2  de  abril  passado,  so- 
bre a  nova  politica  do  açúcar  e  em  resposta 
a  criticas  do  deputado  Herbert  Levi: 

«Senhor  Presidente,  ôntem  o  nobre 
Deputado  Herbert  Levi  pronunciou  discur- 
so com  referência  ao  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  que  precisa  ser  esclarecido  à 
y  luz  de  informações  cabais,  a  fim  de  se  dis- 
siparem tôdas  as  dúvidas  do  ilustre  repre- 
sentante de  São  Paulo. 

Disse  êle  que  há  cêrca  de  dois  meses  so- 
licitou, em  requerimento  dirigido  àquele  ór- 
gão, informes  sôbre  o  plano  de  reequipa- 
i  mento  das  indústrias  obsoletas,  e  como  até 
l  agora  não  tenha  recebido  resposta,  se  re- 

Í força  cada  vez  mais  a  sua  convicção  de  que 
o  Instituto  não  tem  qualquer  plano  orga- 
nizado para  a  aplicação  de  importantes  so- 
mas que  vai  arrecadar  em  virtude  do  aumen- 
to do  preço  recentemente   concedido  e  que 
tem  merecido  —  declarou  S.  Ex.  o  seu 
combate,  desta  tribuna. 
E  assim  conclui  o  seu  discurso: 
«O  que  fica  claro  e  fóra  de 
qualquer  discussão  é  o  seguinte: 
ij^  não  se  podem  confiar  recursos  que 

montam  a  centenas  de  milhares  de 
cruzeiros  para  que  o  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  os  aplique  a  seu 
bel-talante  sem  nos  apresentar  um 
lif  plano  compreensível,  claro  e  expli- 

cito que  mereça  nossa  aprovação 
e  a  de  todo  o  Pais.  (Muito  bem; 
muito  bem).» 

O  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  está,  em  verdade,  de  posse  do  pe- 
dido de  informações  e  prepara  resposta  cir- 
cunstanciada e  minuciosa,  com  o  acatamen- 
to e  aprêço  que  vota  ao  Poder  Legislativo, 
bem  como  aos  demais  poderes  da  Repú- 
blica . 

Ocorre,  porém,  que  entre  os  planos  de 
equipamento,  figura  um  muito  volumoso  de 
Mr,  Kopeck  e  que  foi  mandado  traduzir  da 
língua  inglêsa,  trabalho  que  está  ainda  em 
f       preparação.  Tão  logo  se  ultime  a  tradução 
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e  possam  ser  tiradas  cópias,  o  Sr.  Presiden- 
te do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  reme- 
terá a  esta  Câmara  as  informações  precisas, 
a  fim  de  satisfazer  a  justa  curiosidade  do 
nobre  deputado  bandeirante. 

Aludi,  de  passagem,  no  meu  último  dis- 
curso, sôbre  o  assunto,  aos  planos  gerais  de 
tratoragem  em  tôdas  as  zonas  canavieiras 
dc  adubação  dos  terrenos  e  de  irrigação  dos 
locais  onde  se  realizem  os  plantios,  a  fim  de 
que  se  possp  obter  melhor  resultado  na  pro- 
dução, com  o  aumento  de  quilos  de  açúcar 
sôbre  a  tonelada  de  cana. 

Mas,  além  dêsses  planos  apresentará  o 
ilustre  pernambucano  que  dirige  o  Institu- 
to do  Açúcar  e  do  Álcool,  um  plano  geral  de 
reequipamento  das  indústrias.  Sem  dúvida, 
receia  o  nobre  Deputado  Herbert  Levi  que 
êsse  reequipamento  vá  apenas  beneficiar  as 
nobres  indústrias  do  Nordeste...  S.  Ex. 
pode  ficar  certo  de  que  para  São  Paulo,  à 
altura  dos  seus  merecimentos,  também  irão 
os  benefícios  da  quota  do  superpreço  do 
açúcar  autorizada  últimamente. 

O  Sr.  Herbert  Levi  —  V.  Ex.  sabe  que 
em  nenhum  momento  pretendi  transformar 
essa  questão  em  questão  regional.  Estou 
inteiramente  de  acordo  com  o  reequipa- 
mento das  indústrias  açucareiras  obsoletas, 
onde  quer  que  estejam,  mas  não  feitas  à 
custa  do  consumidor.  Esta  é  a  minha  ob- 
jeção. 

O  SR.  ARRUDA  CÂMARA  —  Vossa 
Excelência  sabe  que  o  consumidor  pagará 
de  qualquer  forma  êste  aumento,  sobretu- 
do sabendo  que  vai  ser  bem  aplicado,  e  que 
os  usineiros  do  seu  Estado  não  se  insurgi- 
ram contra  a  elevação  de  preço,  aUás,  relati- 
vamente pequena,  em  proporção  ao  aumen- 
to de  outras  utilidades.  Êles  se  rebelaram, 
salvo  exceções,  apenas  contra  a  devolução 
do  superpreço  ao  Instituto,  para  ser  aphca- 
do  num  plano  de  interêsse  geral.  Assim, 
nêsse  ponto.  Vossa  Excelência  diverge  da 
própria  classe  de  usineiros  do  Estado  que 
representa . 

O  Sr.  Herbert  Levi  —  Jámais  disse  que 
representava  o  pensamento  da  classe. 

O  SR.  ARRUDA  CÂMARA  —  Por  ou- 
tro lado,  não  consta  que  V.  Excelência  até 
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agora,  se  tivesse  erguido,  em  defesa  do  con- 
sumidor, contra  o  aumento  do  preço  de  ou- 
tras utilidades,  do  café,  por  exemplo.  Nos 
Estados  do  Norte,  todos  se  conformam 
quando  ouvem  dizer  que  a  economia  do  país, 
que  é  a  economia  de  São  Paulo,  está  a  exigir 
aumento  razoável  do  preço  da  rubiácea . . . 
Não  há  assembleias,  não  há  protestos.  Os 
Deputados  daquêles  Estados  não  vêm  à  tri- 
buna clamar  contra  isto,  porque  reconhe- 
cem que  São  Paulo,  Estado  líder  da  Federa- 
ção, deve  ser  auxiliado  no  seu  progresso 
industrial  e  agrícola.  É  natural  também  que 
haja  esse  impulso  de  sohdariedade,  de  cora- 
ção dos  paulistas,  inclusive  do  sensível  co- 
ração do  Senhor  Herbert  Levi,  em  relação 
aos  Estados  do  Nordeste,  daquêle  Nordes- 
te que  é  mercado  consumidor  dos  produtos 
paulistas. 

Aliás,  sabe  S.  Ex.  que  os  homens  do 
Nordeste  muitas  vêzes  abandonando  sua 
zona  de  trabalho,  talvez  pelas  condições  me- 
nos favoráveis,  vão,  com  seu  braço,  com  seu 
suor,  em  centenas  e  milhares  de  pessoas,  700 
a  800  mil,  talvez  um  milhão  de  pessoas,  co- 
laborar com  a  indústria,  com  a  agricultura, 
com  a  economia  paulista,  para  a  grandeza 
è  o  progresso  daquela  gloriosa  unidade  fe- 
derativa. 

O  Sr.  Herbert  Levi  —  Sou  absoluta- 
mente contrário  ao  deslocamento  da  popu- 
lação. Consideramos  crime  o  govêrno  não 
tomar  as  medidas  necessárias  para  reprimir 
esse  êrro  da  maior  gravidade . 

O  SR.  ARRUDA  CÂMARA  —  No  en- 
tanto, V.  Ex.  não  pode  negar  que  o  braço 
e  o  esforço  do  nordestino  têm  concorrido 
em  grande  parte  para  o  progresso  e  a  gran- 
deza económica  de  São  Paulo. 

É  natural,  portanto,  que  êsse  grande  Es- 
tado lance  as  vistas  para  o  Nordeste,  para 
aquelas  regiões  menos  felizes  e  que  não  se 
injuirja  contra  um  pequeno  aumento  de  pre- 
ço que  virá  talvez  atenuar  as  condições  da 
indústria  e  da  agricultura  canavieira  do  Nor- 
deste, bem  como  do  trabalho  de  sua  gente. 

Não  é  só.  Durante  o  discurso  do  Se- 
nhor Herbert  Levi,  logo  o  Sr.  Osvaldo  Ori- 
co  fugiu,  assombrado,  como  se  visse  um 
fantasma  (íianle  da  hipótese  das  fábricas 
d'j  borracha  sintética,  porque  uma  delas  se- 
rá instalada  em  Pernambuco!  S.  Ex.  lan- 
çou mão  de  testemunho  mal  informado  ao 
asseverar  que  o  Estado  de  Pernambuco  não 


produz  quantidade  de  álcool  necessária  para 
ser  mantida  uma  fábrica  de  borracha  sin- 
tética . 

O  Sr.  Osvaldo  Orico  —  V.  Ex.  põe  em 
dúvida  a  informação  oficial  do  Ministério 
da  Agricultura? 

O  SR.  ARRUDA  CÂMARA  —  Não  po- 
nho em  dúvida  tal  informação. 

O  Sr.  Osvaldo  Orico  —  Então  como  de- 
clara que  estou  mal  informado  ? 

O  SR.  ARRUDA  CÂMARA  —  Darei  as 
explicações  necessárias  e  demonstrarei  que 
Pernambuco  pode  produzir  mais  do  que  é 
necessário  para  montagem  de  uma  fábrica 
de  borracha  sintética. 

O  Sr.  Osvaldo  Orico  —  Então  V.  Ex. 
tem  de  desmentir  o  Ministério  da  Agricul- 
tura nas  informações  que  forneceu.  Sabe 
V.  Ex.  que  para  a  produção  de  uma  fábri- 
ca de  borracha  sintética  de  17.000  tonela- 
das, são  necessárias  40.000  toneladas  de  ál- 
cool anidro  e  nos  últimos  dois  anos,  segun- 
do informações  do  Ministério  da  Agricul- 
tura, houve  produção  de  30.656.000  litros 
e  28.400.000  litros,  respectivamente. 

O  SR.  ARRUDA  CÂMARA  —  V.  Ex. 
sabe  que  o  Estado  de  Pernambuco  já  pro- 
duziu, em  anos  passados,  cêrca  de  80  mi- 
lhões de  litros  de  álcool.  Assim  foi  em  1946- 
49.  Se  não  tem  produzido  a  mesma  quan- 
tidade, nos  últimos  anos,  é  porque  não  há 
mercado,  não  há  consumo  ou  necessidade 
dt,  tamanho  produção.  Pernambuco  pode 
produzir  anualmente,  cêrca  de  100  milhões 
dií  litros  de  álcool.  Ora,  a  fábrica  de  borra- 
cha sintética,  necessita  de  42  milhões  de  li- 
tros. Haverá,  assim,  um  saldo  de  58  mi- 
lhões de  litros.  Além  disso,  os  Estados  da 
P&raíba  e  de  Alagoas,  vizinhos  de  Pernam- 
buco, podem  supri-lo  com  cêrca  de  15  a  20 
milhões  de  litros.  São,  pois,  inteiramente 
improcedentes  as  alegações  de  que  Pernam- 
buco não  dispõe  do  álcool  necessário  ao  fun- 
cionamento da  fábrica  de  borracha. 

O  Sr.  Osvaldo  Orico  —  A  imaginação 
de  V.  Ex.  pode  suprir  de  muito  mais, 
ainda . . . 

O  SR.  ARRUDA  CÂMARA  —  Não  é 
minha  imaginação.  Trata-se  de  salvaguar- 
dar os  interêsses  reais  de  um  Estado  que 
V.  Ex.  não  pode  amesquinhar,  nem  dimi- 
nuir. 
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O  Sr.  Osvaldo  Orico  —  Ao  contrário: 
em  procedendo  assim,  não  faço  mais  que 
exaltá-lo . 

O  SR.  ARRUDA  CÂMARA  —  Trago  a 
realidade  dos  fatos.  V.  Ex.,  apavorado  di- 
ante da  perspectiva,  aliás  imaginária,  de  de- 
cadência da  borracha  natural,  opõe-se  a 
uma  solução  que  virá  incrementar,  o  pro- 
gresso do  país.  V.  Ex.  deseja  que  o  Brasil 
seja  sempre  um  Pais  agrícola,  retrógrado, 
transportando  em  carros  de  bois . . . 

O  Sr.  Osvaldo  Orico  —  Ao  contrário. 

O  SR.  ARRUDA  CAMARA  —  Prefere 
que  o  Brasil  importe  15  ou  20  mil  toneladas 
de  borracha . . . 

O  Sr.  Osvaldo  Orico  —  Prefiro  que  o 
Govêrno  recorra  aos  meios  naturais. 

O  SR.  ARRUDA  CÂMARA  —  ...  em 
lugar  de  montar  indústria  que  deixe  no  Bra- 
sil nossas  divisas.  V.  Ex.  sabe  que  a  Ama- 
zónia não  poderá,  dentro,  talvez,  de  8  ou  10 
anos,  suprir  os  «deficits»  da  borracha  natu- 
ral, de  cêrca  de  13.000  a  20.000  toneladas 
anuais.  Êsses  «deficits»  aumentarão  com  o 
progresso  da  indústria  da  goma  no  País. 

O  Sr.  Osvaldo  Orico  —  V.  Ex.  está 
pondo  em  dúvida  os  efeitos  do  decreto  do 
Govêrno  da  República. 

O  SR.  ARRUDA  CÂMARA  —  Borra- 


cha, meu  nobre  colega,  não  se  produz,  nem 
seringais  crescem  por  decreto;  é  preciso  es- 
perar a   evolução  lenta  do  plantio. 

Dessarte,  Sr.  Presidente,  o  Estado  de 
Pernambuco  está  em  condições  de  fornecer 
o  álcool  necessário,  principalmente  se  aju- 
dído  pelos  Estados  vizinhos.  . 

O  Sr.  Osvaldo  Orico  —  Não  apoiado. 

O  SR.  ARRUDA  CÂMARA  —  . . .  para 
que  possa  funcionar  a  fábrica  de  borracha 
sintética . 

O  Sr.  Osvaldo  Orico  —  O  Deputado 
Magalhães  Melo  provou  que  esse  forneci- 
mento não  será  suficiente  para  manuten- 
ção da  fábrica  de  borracha  sintética. 

O  SR.  ARRUDA  CÂMARA  —  Não  pro- 
vou; nêsse  particular,  o  nobre  Deputado, 
inteligente  e  culto,  está  inteiramente  equi- 
vocado. Ademais,  se  há  esse  tcstemunlio  — 
e  V.  Ex.  lança  mão  dêle,  por  se  tratar  de 
um  Deputado  de  Pernambuco,  —  posso  tam- 
bém citar  o  nome  do  Deputado  Phnio  Coe- 
lho, do  Amazónas,  que  está  absolutamente 
de  acordo  com  a  nossa  tese. 

Espero,  Sr.  Presidente,  que  o  nobre 
Deputado  académico  cesse  de  hostilizar  as 
iniciativas  tendentes  ao  progresso  e  à  gran- 
deza de  Pernambuco.  (Muito  bem;  muito 
bem.  Palmas).» 
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MANUEL  DIÊGUES  JÚNIOR 


O  BANQUE 
NAS  ALAGOAS 


Um  ensaio  verdadeiramente  excepcio- 
nal pelo  que  junta  de  interpretação  socio- 
lógica ao  esforço  honesto  e  paciente  da 
história  alagoana. 

Do  Prefácio  de  GILBERTO  FREYRE 
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Por  meio  de  pesquizas  em  laboratórios  próprios 
modernamente  equipados,  controle  rigoroso  de 
todas  as  fases  de  fabricação,  desde  o  primeiro 
tratamento  da  matéria  prima  até  à  embalagem 
do  produto  acabado,  e  constantes  melhoramen- 
tos dos  métodos  de  fabricação,  a  SKP  mantém 
a  qualidade  insuperável  dos  seus  rolamentos. 
Os  rolamentos  de  rolos  cónicos  SKP  são  da 
mesma  alta  qualidade  que  os  demais  produtos 
SKF*.  Precisando,  pois.  dêste  tipo  de  rolamento, 
exija,  para  a  sua  conveniência,  a  marca  âMP" 


tem  o  rolamenic 
adequado  para 
cadB  caso 


Peçam 
Informações 
à 


COMPANHIA  SKF"  DO  BRASIL 
ROLAMENTOS 


MATRIZ  :  RIO  DE  JANEIRO       FILIAIS  :   SÀO  PAULO      PORTO  ALEGRE  RECFE 


600  MIL  SACOS  DE  AÇOCAR  PARA  O  EXTERIOR 


O  presidente  do  I.A.A.,  Sr,  Gileno  Dé 
Carli,  concedeu  à  imprensa  carioca  a  seguin- 
te entrevista: 

«O  Sr.  Gileno  Dé  Carli,  presidente  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  em  sua  úl- 
tima viagem  a  S.  Paulo,  revelou  que  o  Bra- 
sil vai  exportar  de  500  a  600  mil  sacos  de 
açúcar,  sendo  250  mil  para  a  Alemanha,  com 
a  grande  possibilidade  de  se  realizar  a  sua 
troca  com  a  fábrica  de  adubos  a  ser  insta- 
lada em  Cubatão. 

Por  outro  lado,  o  Itamaratí,  por  suges- 
tão do  I.  A.  A,,  providencia  o  ajuste,  extra- 
acôrdo,  para  a  venda  de  uma  quota  de  açú- 
car para  Portugal.  O  Chile  também  dese- 
ja adquirir  açúcar  brasileiro,  em  troca  por 
cobre  e  enxofre. 

ENTENDIMENTOS  COM  A  CEXIM 

Adiantou  o  Presidente  do  I.  A.  A.  que 
irá  entrar  em  entendimentos  com  a  CEXIM 
e  com  a  Carteira  de  Câmbio  do  Banco  do 
Brasil  para  a  execução  de  um  plano  mais 
amplo  para  a  importação  de  máquinas, 
«jeeps»,  caminhões  e  implementos  em  ge- 
ral, mediante  a  exportação  de  açúcar. 

Essas  providências  foram  tomadas  em 
face  das  noticias  divulgadas  sôbre  a  existên- 
cia de  uma  tendência  baixista  no  mercado 
açucareiro,  devido  às  perspectivas  de  uma 
grande  safra  de  açúcar  no  país.  Afirmou  o 
Si .  Gileno  Dé  Carli  que,  realmente,  as  esti- 
mativas da  safra  são  muito  otimistas,  mas. 


ao  mesmo  tempo,  os  meios  disponíveis  para 
o  saneamento  do  mercado  são  enormes,  pois, 
além  do  recurso  de  exportação  acima  apon- 
tado, o  I.A.A.  vai  adotar  ainda  as  seguin- 
tei.  medidas: 

1'  —  Transferência,  de  acordo  com  o 
plano  de  safra  recem-aprovado,  de  mais  uni 
milhão  de  sacos  de  açúcar  para  a  fabrica- 
ção de  álcool  anidro,  sendo  que  somente  S. 
Paulo  contribuirá  para  êsse  fim  com  400  mil 
sacos . 

"2*  —  Financiamento  —  a  ser  iniciado 
provàvelmente  ainda  na  próxima  semana, 
para  todo  o  açúcar  produzido  e  que  possa 
trazer  qualquer  motivo  de  relaxamento  de 
preços  no  mercado.  Para  êsse  objetivo  se- 
rão destinados,  aproximadamente,  100  mi- 
lhões de  cruzeiros,  sendo  o  financiamento 
realizado  na  base  de  150  cruzeiros  por  saco 
e  mediante  o  sistema  de  «warrantagem». 

Acentuou  o  presidente  do  I.A.A.  que, 
com  essas  medidas,  estará  inteiramente  ga- 
rantida a  posição  dos  preços,  evitando  que 
a  especulação  tome  conta  do  mercado,  es- 
peculação que,  conforme  ressaltou,  em  nada 
beneficiaria  aos  consumidores,  uma  vez  que 
êles  continuariam  sempre  pagando  o  pro- 
duto pelos  preços  oficiais.  Dessa  forma,  a 
depressão  do  mercado  prejudicaria  aos  pro- 
dutores e  não  traria  vantagem  alguma  para 
o  público  consumidor. 

Finalizou  o  presidente  do  I.A.A.  lem- 
brando que  os  produtores  podem  ter  con- 
fiança na  ação  do  Instituto  e  que  os  pre- 
ços serão  sustentados  de  qualquer  maneira». 


EXPOSIÇÃO  INTERNACIONAL 

A  Exposição  Internacional  de  Açúcar  de  Beter- 
raba, inaugurada  em  Amsterdam,  em  24  de  abril 
deste  ano,  reuniu  muitas  toneladas  de  açúcar  em 
centenas  de  formas  e  cores  diversas,  expostas  pelos 
200  participantes  da  Holanda,  Alemanha,  Bélgica, 
Grã  Bretanha,  França  e  Itália.  O  certame  apresen- 
tou produtos  de  todos  os  ramos  das  indústrias  do 
açúcar,  assim  como  maquinaria,  instalações  e  métodos 
de  embalagem  usados  por  essas  indústrias. 

Um  exemplo  da  arte  de  confecções  em  açúcar, 
foi  dado  por  uma  "pintura"  de  açúcar  representando 
um  campo  de  flores  holandês  em  todas  as  cores  de 
arco-iris,  inteiramente  feita  de  açúcar.  Outro  exem- 
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DE  AÇÚCAR  DE  BETERRABA 

pio  fornece  uma  planta  da  cidade  de  Amsterdam 
no  ano  de  2.000  que  levou  6  semanas  a  ser  confec- 
cionado por  quatro  artistas,  consumindo  230  quilos 
de  açúcar  de  várias  cores. 

No  ato  da  inauguração  os  oradores  salientaram 
o  desenvolvimento  da  indústria  açucareira  da  Holan- 
da depois  da  guerra.  Esta  indústria  dá  atualmente 
trabalho  a  14.000  pessoas,  pagando  anualmente  15 
milhões  de  florins  (75  milhões  de  cruzeiros')  em 
salários.  A  produção  do  açúcar  de  beterraba  lhe  for- 
nece 35.000  toneladas  de  açúcar  por  ano  extraídas 
de  24  milhões  de  toneladas  de  beterraba. 
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SATISFATÓRIA  A  SITUAÇÃO  FINANCEIRA  DO  I.A.A 


Em  sessão  realizada  em  14  de  maio  úl- 
timo, a  Comissão  Executiva  aprovou  o  pa- 
recer do  Sr.  Luis  Dias  Rollemberg  sôbre  o 
balancete  das  contas  do  I.A.A.  no  primei- 
ro trimestre  deste  ano.  Depois  de  lido  o  pa- 
recer, cujo  teor  damos  a  seguir,  tomou  a 
palavra  o  Sr.  Bartolomeu  Lisandro  para 
propor  um  voto  de  congratulações  com  o 
autor  do  trabalho,  pelo  qual  se  evidencia  a 
situação  de  prosperidade  desta  autarquia. 
O  Sr.  Presidente  falou  também  para  salien- 
tar que,  no  referido  período,  foram  feitas 
economias  de  quase  seis  milhões  de  cruzei- 
ros nas  verbas  de  pessoal  e  material. 

É  o  seguinte  o  parecer  do  Sr.  Dias  Rol- 
lemberg: 

«O  presente  processo  se  relaciona  com 
a  apresentação  do  balancete  trimestral  re- 
lativo ao  movimento  financeiro  do  I.A  A., 
tendo  em  vista  disposição  da  Comissão  Exe- 
cutiva, quando  votou  a  decisão  relativa  ao 
orçamento  de  1952. 

Inicialmente  são  apresentados  pela  Di- 
visão de  Controle  e  Finanças,  os  quadros 
relativos  à  execução  orçamentária  e  em  se- 
guida a  posição  de  contas.  Do  exame  que  se 
empreende  em  relação  ao  presente  relatório 
cumpre  de  início  assinalar  que  o  resultado 
financeiro  do  1.'  trimestre  se  representa  no 
índice  final  de  Cr$  4.804.271,20,  «deficit» 
dc  orçamento  financeiro  e  do  saldo  de  Cr$ 
369.770.070,00  no  orçamento  económico. 
Verificando-sc,  se  nos  reportarmos  aos  da- 
dos relativos  ao  orçamento  aprovado  para 
1952,  que  o  mesmo  previa  um  «superavit» 
de  Cr,?  4.312.983,00.  Todavia,  e  a  propó- 
sito convém  esclarecer  que  não  obstante 
esta  previsão  de  «superavit»  na  Receita  sô- 
br(  a  Despesa,  é  de  assinalar-se  para  melhor 
compreensão  desta  situação,  dois  aspétos 
que  a  meu  ver  se  apresentam  com  caráter 
fundamental  e  são  de  pleno  conhecimento 
desta  Comissão: 

1'  —  Que  foram  suspensos  pelo  perío- 
do de  uma  safra  os  recebimentos  de  em- 
préstimos e  financiamentos  realizados  por 
esta  autarquia  em  favor  dos  produtores;  2' 
—  Que  do  orçamento  foram  excluídos  os 
empenhos  dc  verbas  destinadas  anterior- 
mcnle  a  determinadas  aplicações,  quais  re- 


equipamento,  adubação,  ficando  estabeleci- 
do que  despesas  extra-orçamentárias  que 
fossem  julgadas  imprescindíveis  seriam  vo- 
tadas mediante  créditos  especiais  como  a 
propósito  é  de  observar-se  ocorreu  em  re- 
lação aos  orçamentos  anteriores.  Daí  se  ter 
verificado  que  não  obstante  tivessem  já  sido 
abertos  créditos  extraordinários  de  certo 
vulto,  e  considerando  a  suspensão  de  rece- 
bimentos, mesmo  assim  se  verificou  no  fi- 
nal do  1-  trimestre  que  o  «deficit»  financei- 
ro assinalado  não    ultrapassou  Cr$   

4.804.271,20.  No  entanto,  tendo-se  em  vis- 
ta os  dados  do  Relatório  da  Divisão  de  Con- 
trole e  Finanças,  acompanhado  dos  respec- 
tivos comprovantes  constantes  dos  Anexos, 
se  em  relação  ao  orçamento  financeiro,  seja 
o  total  do  movimento  de  contas,  se  verifi- 
ca o  «deficit»  apontado,  já  em  relação  ao 
orçamento  económico  se  apresenta  o  mes- 
mo com  o  «superavit»  de  Cr$  36.977.070,00. 

O  balancete  relativo  ao  orçamento  eco- 
nómico se  refere  a  Receita  e  Despesas  efe- 
tivas  e  verbas  e  créditos  adicionais,  incluin- 
do a  previsão  de  arrecadação  e  despesas  até 
31  de  março.  Quanto  ao  «deficit»  verifica- 
do no  orçamento  financeiro,  a  exposição 
da  D.  C.  F.  esclarece  ter  origem  na  conta  de 
Amortização  do  Financiamento  do  Açúcar 
com  recursos  do  Banco  do  Brasil,  em  virtu- 
de do  pouco  retórno  havido  no  período,  mo- 
tivado pela  retenção  do  produto  nos  arma- 
zéns do  Norte,  obrigando  mesmo  ao  aumen- 
to do  crédito  inicial.  Se,  como  assinala  de 
início  a  exposição  da  D.C.F.,  a  decisão  da 
Comissão  Executiva,  mandando  fazer  a 
apresentação  trimestral  das  contas  desta  au- 
tarquia, vai  permitir  o  conhecimento  atua- 
lizado  da  situação  financeira  do  I.A. A., 
outra  medida  também  a  nosso  ver  que  tra- 
rá resultados  práticos  e  também  sugerida 
no  relatório  relativo  à  proposta  orçamentá- 
ria para  1952,  é  a  relativa  à  constituição  de 
uma  subcomissão  permanente,  que  de  for- 
ma efetiva  acompanhasse  a  execução  orça- 
mentária, como  também  pudesse  estudar  a 
apresentação  das  propostas  orçamentárias. 

Para  verificar-se  as  vantagens  desta 
iniciativa,  basta  lembrar  que  tendo  apenas 
realizado  os  estudos  sôbre  a  proposta  orça- 
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cozidas  "A"  e  "B"  a  1600  rpm  e 
tres  para  massa  cozida  "C"  a  1800 
rpm.  A  bateria  está  inteiramente 
provida  de  válvulas  de  carregamen- 
to do  tipo  de  cunha  acionados  por 
ar  e  de  dispositivos  automáticos  de 
lavagem.  As  centrifugas  "A"  e  "B" 
tem  separadores  anulares  de  meis. 


HACIENDA  SANTA  TERESA 


Venezuela,  S.  A. 


As  +res  estações  de  cen+rifugas  da  Hacienda  Sanfa 
Tereza,  uma  das  mais  novas  e  mais  modernas  usinas  da 
Venezuela,  estão  completamente  equipadas  com  centri- 
fugas Roberts  Fluid  Drive,  com  os  controles  automáticos 
e  o  sistema  Stevens  de  tratamento  térmico  das  massas 
cozidas.  ,sjs 


msrmsmes 

MACHINE  COMPANY 

HAMILTON.  OHIO.  U.S.  A. 


Bateria  de  duas  centriíugas  Roberts  Fluid  Drive  que  trabalham  a 
1600  rpm  na  seção  de  refinação  do  açúcar,  com  portas  de  carre- 
gamento de  massa  cozida  aclonadas  por  ar  e  controle  automático 
do  ciclo  das  operações.   


RESENTANTE:  Comercio  e  Industrio  MATEX  Lido. 
»INK  VEIGA  No  8  -  Caixa  Postal.  759  -  Fone  23-5830 


REPRESENTANTE;  ComeVtio  e  Indusliia  MATEX  Lida. 
RUA  VELttA  37  —  Caixa  Postal,  440  -  Fone  3269 


REPRESENTANTE-  Comercio  t  InduiUio  MATEX  Itdo 
•     FRITZ  BERGER  -  Ptoço  Anionio  Prodo,  9  •  S  1309  ■  fofl.  35  3»7 
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mentária  relativa  ao  corrente  exercício  no 
exíguo  espaço  de  15  dias,  a  subcomissão 
constituída  por  membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva e  assessorada  por  funcionários  da  D, 
C.  F.,  logrou  obter  reduções  na  Receita  da 
ordem  de  20  bilhões  de  cruzeiros.  Não  se 
compreende  mesmo  que  tendo  o  I.A.A.  al- 
cançado uma  situação  de  marcante  desen- 
volvirnento,  permitindo-lhe  que  a  sua  Recei- 
ta prevista  para  1952  se  eleve  a  Cr$  

1.500.707.640,00  e  a  Despesa  a  Cr$  

1.496.395.640,00,  com  o  saldo  estimado  '^m 
Cr$  4.312.000,00,  representando  portanto 
um  orçamento  de  maior  vulto  que  a  maio- 
ria dos  estados  brasileiros,  não  faça  subor- 
dinar a  execução  deste  orçamento  tanto  co- 
mo o  planejamento  e  a  elaboração  do  orça- 
mento para  o  exercício  seguinte,  a  uma  or- 
ganização que  possa  em  tempo  suficiente 
realizar  esta  tarefa  de  utilidade  a  nosso  ver 
imprescindível  para  os  interêsses  desta  au- 
tarquia. Ainda  a  propósito,  convém  acen- 
tuar que  nova  execução  orçamentária  deve- 
rá ser  adotada,  visando  incluir  no  plano  or- 
çamentário tôdas  as  dotações  referentes  a 
despesas  que  se  tenham  a  realizar,  ao  invés 
de  serem  as  mesmas  providas  no  transcur- 
so do  exercício  financeiro  por  meio  de  cré- 
ditos especiais.  Não  cabe  dúvida  que  em  re- 
lação ao  corrente  exercício  financeiro,  não 
foi  possível  estabelecer-se  estas  dotações, 
uma  vez  que  representando  valor  superior 
a  oitenta  bilhões  de  cruzeiros  a  importância 
correspondente  à  suspensão  do  recebimen- 
to de  empréstimos  e  financiamentos  realiza- 
dos pelo  I.A.A.,  medida  aliás  justa,  não  foi 
possível  realizar  o  empenho  de  verbas  para 
despesas,  como  a  do  plano  de  adubação  e 
outras  que  passaram  a  ficar  condicionadas 
à  abertura  de  créditos  especiais,  na  hipóte- 
se de  ocorrer  ampliação  da  arrecadação  du- 
rante o  exercício  financeiro.  Todavia,  esta 
orientação  se  torna  ainda  mais  oportuna  (m 
relação  aos  futuros  orçamentos  do  I.A.A., 
uma  vez  que  em  vista  do  aumento  previsto 
das  safras,  do  plano  do  sobrepreço  adotado 
por  esta  autarquia,  o  movimento  financei- 
ro tende  a  ampliar-se  substancialmente.  Daí 
verificar-se  ser  imprescindível  fixar-se  uraa 
diretriz  rigorosa  no  sentido  de  incluir-se  no 
plano  orçamentário  tôdas  as  verbas  desti- 
nadas às  despesas  a  serem  realizadas,  linii- 
tando-se  a  faculdade  de  concessão  de  crédi- 
tos especiais  únicamente  no  sentido  de  pro- 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


FABRICAÇÃO  DE  AÇÚCAR  INTEGRAL 

O  Sr.  Anibal  Ramos  de  Matos,  professor  cate- 
drático da  Universidade  do  Recife  e  tecnologista 
qt/ímico  do  Institiíto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  tele- 
grafou ao  Presidente  da  República  comunicando  que, 
após  sucessivas  experiências,  conseguiu  um  novo  pro- 
cesso de  fabricação  de  açúcar  integral,  partindo  dire- 
tamente  do  caldo  de  cana,  o  qual  vem  dispensar  as 
operações  praticadas  na  indústria  açucareira  depois 
do  tratamento  do  caldo. 

O  tecnologista  químico  do  LA.  A.  destaca  na 
sua  comunicação  que  está  trabalhando  no  sentido  de 
preparar  novas  amostras  e  estabelecer  esquemas  em 
torno  do  seu  processo,  bem  como  oferecer  à  O.N.U. 
açúcar  integrai  como  contribuição  técnica  brasileira 
ao  problema  da  alimentação  das  classes  menos  fa- 
vorecidas. 


ver  despesas  imprevistas,  mas  que  sejam 
julgadas  essenciais.  A  adoção  desta  nova 
orientação  poderá  assim  criar  uma  situação 
de  maior  ordenação  na  execução  orçamen- 
tária, permitindo  ainda  que  o  exame  da 
aplicação  destas  verbas  seja  realizado  den- 
tro de  um  plano  de  conjunto  e  de  perfeita 
correlação  com  a  previsão  da  Receita. 

Em  articulação  com  estns  medidas  a  se- 
rem assumidas  visando  a  melhor  disciplina 
no  referente  à  elaboração  orçamentária, 
duas  outras  providências  complementares 
deverão  a  nosso  ver  ser  objeto  de  cogita- 
ção. A  primeira  se  refere  ao  levantamento 
da  previsão  da  Receita,  elemento  fundamen- 
tal à  planificação  orçamentária.  Como  sa- 
bemos, os  orçamentos  da  União,  como  de 
muitos  Estados,  até  pouco  mais  de  um  de- 
cénio realizavam  a  previsão  da  Receita  ten- 
do por  base  a  arrecadação  do  último  triénio. 
Atualmente,  no  entanto,  o  método  de  ava- 
liação direta  com  a  pesquisa  e  dados  rela- 
tivos à  arrecadação  até  a  época  da  apre- 
sentação da  proposta  orçamentária,  permi- 
te orçar  a  Receita  em  bases  muito  melhor 
fundamentadas,  a  ponto  de  a  previsão  da 
Receita  corresponder  muito  aproximada- 
mente à  arrecadação  que  se  verifica  em  per- 
centagens que  por  vêzes  não  excede  de  5^^. 
Em  relação  ao  levantamento  da  previsão  da 
Receita  do  LA. A.,  a  aplicação  desse  méto- 
do poderá  produzir  resultados  satisfatórics, 
uma  vez  que  o  cálculo  terá  que  se  basear 
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sobre  dados  do  levantamento  da  previsão 
da  safra,  dentro  do  exercício  financeiro, 
para  cálculo  da  principal  rubrica  da  Recei- 
ta, seja  a  arrecadação  da  taxa  sôbre  a  pro- 
dução de  açúcar  e  completamente  levanta- 
dos sôbre  a  produção  do  álcool;  e  ainda  os 
dados  sôbre  recebimentos  de  amortização 
de  empréstimos,  juros  de  financiamentos, 
dividendos  de  companhias  das  quais  esta 
autarquia  é  acionista,  e  finalmente  das  ren- 
das industriais,  notadamente  as  representa- 
das pelas  refinarias. 

Da  conca  tenação  de  tôdos  êstes  dados, 
poderá  resultar  o  levantamento  final  da 
previsão  da  Receita,  facultando  uma  plani- 
ficação orçamentária  eficiente  e  realística. 
A  outra  medida  a  que  nos  referimos  é  a 
apresentação,  pelos  órgãos  competentes,  do 
anteprojeto  do  orçamento  com  todos  os  da- 
dos anexos  até  15  de  outubro  de  cada  ano, 
para  que  possa  ser  empreendido  um  traba- 
lho mais  demorado  e  minucioso  do  orça- 
mento, por  parte  da  subcomissão  permanen- 
te designada  para  cfetuar  êsse  estudo. 

Em  conclusão,  somos  de  parecer  que 
deva  ser  aprovado  o  balancete  do  1'  trimes- 


tre do  exercício  financeiro  de  1952,  apre- 
sentado pela  D.C.F.,  ressaltando-se  que  em 
face  dos  dados  apresentados  pelo  mesmo  se 
verifica  ser  satisfatória  a  situação  financei- 
ra do  I.A.A.  A  propósito  se  verifica  que 
não  obstante  estar  previsto  um  «deficit» 
apenas  de  Cr$  4.804.271,00,  em  relação  ao 
orçamento  financeiro  desta  autarquia  no  1' 
trimestre,  esta  situação  está  plenamente  es- 
clarecida, uma  vez  que  o  «deficit»  decorre 
do  atrazo  do  recebimento  de  importâncias 
devidas  ao  I.A.A.  e  consequentes  da  reten- 
ção de  açúcar  no  Norte  do  país.  Enquanto 
isto  se  verifica,  a  existência  de  disponibili- 
dades sobre  a  Cr$  129.807.788,00  e  final- 
mente que  o  patrimônio  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool,  considerando  imóveis,  ações 
de  companhias,  destilarias  e  empréstimos, 
st  eleva  ao  total  de  492  milhões  de  cru- 
zeiros . 

A  avaliação  do  patrimônio,  cumpre  es- 
clarecer, é  realizada  com  as  declarações  de 
tôdas  as  dívidas  e  obrigações,  corresponden- 
do, portanto,  à  importância  de  492  milhões 
de  cruzeiros,  ao  valor  patrimonial  líquido 
pertencente  ao  I.A.A,». 


ANUÁRIO  AÇUCAREIRO 

PUBLlCICiO  DO  mSTITUTO  DO  BCÚCflR  E  DO  ÍLCOOL 

Corapreendendo  os  anos  civis  de  1949  e  1950  —  Completo  serviço  de  infor- 
niaçõ«'8  sobre  produção,  consumo,  exportação  de  açúcar  e  álcool  na  safra 
de  1949/õ0.  ilustrado  cora  artísticos  gráficos. 

O  texto  contém  vários  estudo-  relacionados  com  as  atividades  da  autarquia 

açucareira  naquele  período. 

TEMOS  lINDI  DLGUNS  EXEMPLARES  DOS  ANOS  INTERIORES 

Preço  do  exemplar   Cr$  50,00 

Pelo  Correio,  registrado  .  .    Cr$  52,00 

0  YENni  NB  S  DE  00  INSTITOIO  E  NIS  OEL  GICIRS  RtGlOIIIS  DOS  ESTUDOS  DE  RII6O0S,  BIHIA, 
MlllS  GERIIS.  PflR  iBI.  PERNSMBUCO,  RIO  DE  JDNHRO  (CIMPOS),  StO  PIULO  E  SlRGIPE 
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REQUISIÇÃO  DE  50%  DA  AGUARDENTE 
PRODUZIDA  NO  ESTADO  DO  RIO 


Em  face  de  uma  crise  de  super-produção,  a 
Cooperativa  dos  Produtores  de  Aguardente  do  Nor- 
te Fluminense  Ltda.  dirigiu-se  ao  I.  A.  A.,  soli- 
citando fôsse  requisitada  parte  da  aguardente  pro- 
duzida pelos  seus  associados,  a  fim  de  ser  transfor- 
mada em  álcool  na  D.  C.  do  Estado  do  Rio.  Com 
parecer  favorável  do  Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  foi 
o  expediente  com  vistas  ao  Sr.  Roosevelt  C.  de  Oli- 
veira, que,  em  sessão  de  14  de  maio  último,  opinou 
sobre  o  pedido  nos  seguintes  termos: 

"Apreciando  o  pleito  da  Cooperativa  dos  Pro- 
dutores de  Aguardente  Norte  Fluminense  Ltda.,  o 
Dr.  Moacir  Soares  Pereira,  como  Superintendente 
do  Plano  do  Álcool,  opina  favoravelmente  sob  o 
aspecto  técnico,  por  não  ver  dificuldades  na  opera- 
ção da  transformação  pela  D.  C.  E.  R.  de  um  vo- 
lume estimado  em  10.000.000  de  litros  de  aguar- 
dente, em  álcool  anidro,  entendo,  porém,  que  o 
I.  A.  A.  não  poderá  pagar  pelo  produto  um  preço 
superior  a  Cr$  1,50  por  litro  com  a  graduação  mí- 
nima de  50'  G.  L.  a  15-  C,  posta  em  Martins  La- 
ge, quando  a  solicitante  pretende  o  preço  final  de 
Cr$  3,00. 

Tal  conclusão  decorreu  do  exame  que  proce- 
deu, louvando-se  em  elementos  que  lhe  foram  for- 
necidos peló  Gerente  da  Destilaria  de  Martins  La- 
ge, que  atribuem  à  operação  encargos  da  ordem  de 
Cr$  0,97,  além  do  imposto  de  consumo  de  Cr$  0,12 
por  litro,  que  se  acham  discriminados  em  quadro 
anexo . 

Impressionado  com  as  cifras  alinhadas,  solici- 
tei e  obtive  vista  do  processo,  para  melhor  orientar- 
me,  antes  de  pronunciar-me  sobre  o  assunto,  cuja 
relevância  para  os  produtores  fluminenses  se  acentua 
com  a  interferência  de  altas  autoridades  municipais, 
inclusive  do  Sr.  Governador  do  Estado  do  Rio,  co- 
mo se  vê  dos  telegramas  juntos  e  já  teve  oportuni- 
dade de  salientar  o  Sr.  Presidente  desta  autarquia. 

Procurando  examinar  o  assunto,  com  base  em 
elímentos  objetivos,  solicitei  novas  informações  ao 
Sr.  Gerente  da  D.C.E.R.,  concretizadas  nos  se- 
guintes itens: 

1)  —  Qual  o  consumo  em  litros  e  preço  de 
óleo  combustível  para  o  fabrico  de  álcool  anidro, 
partindo  do  mosto  e  da  aguardente  de  21'  Cartier, 
bem  como  de  lubrificantes  e  desidratantes- 


2)  —  Quais  as  despesas  diárias  da  Destilaria, 
com  o  seu  pessoal,  inclusive  administração,  paralisa- 
da e  em  trabalho,  indicando  neste  caso  a  produção 
de  álcool  provável. 

3)  —  Qual  o  frete  de  álcool  transportado  por 
vagões-tanques,  para  o  Rio,  especificando  o  volume 
por  unidade. 

4)  —  Qual  a  quantidade  necessária  de  aguar- 
dente de  21'  Cartier  para  produção  de  um  litro  de 
álcool  anidro. 

E  a  resposta  (doe.  n'  2)  contida  na  carta  nú- 
mero 177,  de  12/5/52,  da  D.C.E.R.J.,  esclarece 
que  os  dados  anteriormente  oferecidos,  se  acham  su- 
jeitos a  radical  transformação,  com  sensível  redução 
nas  verbas  de  combustível  e  mão  de  obra,  orçadas 
inicialmente  em  Cr$  0,20  e  Cr$  0,25,  que  passam 
a  ser  representadas  respectivamente  por  Cr$  0,1728 
e  Cr|  0,0417,  totalizando  as  primeiras  Cr$  0,45  e 
às  últimas  Cr$  0,2.1.45. 

É  de  se  acentuar  que  a  parcela  inicial  represen- 
tativa do  custo  da  mão  de  obra,  decorreu  de  um 
equívoco,  já  retif içado  pelo  Sr.  Gerente  da  D.C. 
E.R.  pois  o  resultado  exato,  deveria  ser  de  Cr$ 
0,025  e  não  Cr$  0,25,  sendo  certo  que  no  mês  de 
abril  para  uma  produção  de  1 . 804 . 396  litros  de 
álcool  anidro,  a  Destilaria  teve  uma  despesa  que  re- 
duzida a  litro  de  álcool,  totaliza  Cr$  0,145,  sendo 
que  com  pessoal  despendeu  Cr$  0,10786  e  com 
operários  Cr$  0,03806. 

Entre  as  despesas  inJiretas,  para  produção  do 
álcool,  foram  incluídas  parcelas  referentes  ao  frete 
e  carrêto  da  aguardente,  bem  como  a  bonificação 
dada  como  devida  à  D.C.E.R.,  como  preceitua  o 
parágrafo  único  do  art.  31,  da  Res.  536/51,  que 
não  se  justificam  por  correrem  a  primeira  por  conta 
do  entregador  e  a  segunda,  por  não  se  tratar  de  ál- 
cool ali  produzido,  mas  beneficiado. 

Por  outro  lado,  entendemos  que  não  deve  re- 
presentar encargos  para  os  aguardenteiros,  o  trans- 
porte do  álcool  anidro,  bem  como  a  conserva  dos 
vagões-tanques,  pois  são  atribuídas  ao  Fundo  do  Ál- 
cool Anidro,  uma  vez  que  o  preço  final,  para  o  ál- 
cool absoluto  entregue  às  Companhias  de  Gasolina, 
é  de  Cr  $  3,90  na  fábrica. 

O  Fundo  do  Álcool  Anidro  instituído  para  fo- 
mentar a  produção  alcooleira  nacional,  com  funda- 
mento nas  normas  estabelecidas  pelo  Decreto  25.174, 
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de  3/7/48,  teve  por  finalidade  precípua  o  aprovei- 
tamento, na  ocasião,  de  excedentes  de  cana,  que 
convertidos  em  açúcar,  viriam  a  agravar  o  problema 
da  superprodução,  o  que  hoje  não  ocorre  face  à 
elevação  do  consumo  que  já  se  nivela  com  a  pro- 
dução. 

Superada  aquela  situação  e  fazendo-se  sentir  a 
necessidade,  dia  a  dia,  mais  imperiosa,  de  se  incre- 
mentar a  produção  de  álcool,  quer  para  uso  indus- 
trial, quer  para  a  mistura  com  a  gasolina,  novas  nor- 
mas foram  adotadas  pelo  Decreto  29.118,  de  lO/l 
df:  1951,  que  em  seu  Capítulo  I,  art.  3',  determina 
que  o  I.  A.  A.  deverá  estimular  a  fabricação  de 
álcool  anidro,  durante  todo  o  ano,  mediante  a  uti- 
lização de  quaisquer  outras  matérias  primas,  além  da 
cana,  de  acordo  com  as  condições  económicas  de 
cada  região. 

Essa  determinação  vem  em  abono  da  pretensão 
da  Cooperativa,  que  em  virtude  do  aviltamento  do 
preço  da  aguardente,  apela  para  o  I.A.A.,  para  que 
retire  dos  mercados  50%  da  produção  de  seus  asso- 
ciados, permitindo-lhes  a  continuidade  de  uma 
atividade  que  vem  funcionando  como  célula  mater 
de  grandes  usinas  em  funcionamento. 

Com  as  retificações  e  exclusões  apontadas,  o 
preço  da  aguardente,  posto  na  Destilaria,  com  52' 
G.L.  a  15'  C,  livre  de  impostos  e  taxas,  passaria 
a  resultar  do  seguinte  cálculo: 

Cr$ 

Preço  do  álcool  anidro,  ria 
fábrica,  para  mistura 
com  a  gasolina    3,9000 

Custo.de  fabricação: 

Combustível   0,1728 

Mão  de  obra   0,0417 

In-pôsto  de  consumo    0,1200  0,3345 


Cr$  3,5655 


Deduzida  dêsse  valor  a  importância  de  Cr| . . 
0,0155,  relativa  a  lubrificante  e  desidratante,  tere- 
mos o  líquido  de  Cr$  3,55,  correspondente  a  .  . .  . 
1,962  cc.  de  aguardente,  com  as  características  cita- 
das, equivalendo  a  Cr$  1 . 80 . 9  por  litro  do  pro- 
duto entregue. 

Adotado  esse  preço  como  parcela  inicial  a  ser 
p£.ga  aos  produtores,  com  ágios  e  deságios  para  a 
aguardente  de  grau  superior  ou  inferior  em  teor  al- 
coólico a  52»  G.L.  a  15'  C,  o  LA. A.  poderá 
complementá-lo  com  o  pagamento  das  bonificações 
que  vierem  a  ser  estabelecidas,  no  plano  de  álcool 
para  a  safra  52/53,  por  se  tratar  de  produção  direta 
d.i  cana,  ainda  que  passando  por  fase  intermediária 
do  industrialização. 

À  vista  do  exposto,  entendo  que  o  LA. A.  de- 
verá baixar  Resolução  requisitando  a  aguardente, 
objeto  do  memorial,  equivalente  a  50%  da  produ- 
ção fluminense,  nas  bases  estipuladas,  cabendo  à 
D.  J.  elaborar  a  competente  minuta,  em  que  deve- 
rá levar  em  consideração: 

a)  —  cadastro  dos  produtores,  bem  como  ca- 
pacidade de  maquinaria  e  estimativa  de  produção; 

b)  —  exigência  de  entrega  antecipada  de  amos- 
tra da  aguardente  fabricada,  para  análise,  como  me- 
dida acautelatória  contra  o  desdobro  de  álcool  de 
baixa  graduação,  bem  como,  examinar  a  legalida- 
de de  outras  medidas  adotadas  anteriormente  pela 
Resolução  65/43. 

É  esse  o  nosso  parecer". 

A  Comissão  Executiva,  depois  de  debater  o  as- 
sunto, resolveu  aprovar  o  parecer  acima  transcrito, 
para  o.  fim  de  ser  paga  a  aguardente  requisitada  ao 
preço  de  Cr$  1,80  o  litro,  dando-se  futuramente 
uma  bonificação  de  Cr$  0,20  por  litro,  por  conta  do 
Fundo  de  Álcool  Anidro  ou  da  Caixa  do  Álcool, 
conforme  a  aguardente  venha  a  ser  transformada  em 
álcool  anidro  ou  em  álcool  industrial. 
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TRABALHOS  DE  IRRIGAÇÃO  NAS  ESTAÇÕES 
EXPERIMENTAIS  DE  CAMPOS  E  DE  CURADO 


O  chefe  da  Estação  Experimental  de 
Campos  dirigiu-se  em  10  de  Dezembro  do 
ano  passado  ao  Presidente  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  solicitando  a  coopera- 
ção do  I.  A.  A.  nos  trabalhos  de  irrigação 
daquêle  centro  experimental. 

No  ofício  em  que  encaminhou  essa  soli- 
citação, salienta  que  a  lavoura  canavieira, 
graças  aos  trabalhos  de  irrigação,  tem-se 
desenvolvido  em  grande  escala,  mesmo  em 
regiões  quase  desérticas,  como  o  Perú  e  o 
Egito,  sendo  oportuno  imitar  aquêles  países, 
adotando  práticas  semelhantes,  que  se  jus- 
tificam ante  a  irregularidade  das  chuvas  nos 
últimos  tempos  e,  principalmente,  a  longa 
estiagem  registrada  no  ano  de  1951  em 
Campos . 

Para  estabelecer  com  segurança  um  sis- 
tema de  irrigação,  é  necessário  o  conheci- 
mento de  valores-índices,  os  quais  somente 
poderão  ser  obtidos  mediante  ensaios  expe- 
rimentais .  A  Estação  Experimental  de  Cam- 
pos possui,  já  instalada,  uma  bomba  para 
captação  de  água  do  Rio  Paraíba  e  cêrca 
dc  1 . 800  metros  de  canais,  não  podendo  ain- 
dí-,  utilizar  eficientemente  êsse  conjunto  pe- 
las dificuldades  que  apresenta  a  irrigação 
de  terrenos  planos,  como  os  da  baixada  cam- 
pista . 

A  solução  para  o  caso  estaria  no  apro- 
veitamento dos  canais  existentes,  conjugan- 
do-os  a  sistemas  por  aspersão,  idêntico  ao 
que  se  usa  no  Havaí  e  em  Pôrto  Rico.  As- 
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sim,  a  Estação  não  só  aumentará  a  produ- 
ção de  canas  para  semente,  como  também 
ficará  apta  a  colher  dados  interessantes  e 
imprescindíveis  para  prosseguimento  dos 
seus  trabalhos. 

A  Estação  Experimental  de  Campos  ob- 
teve orçamento  para  um  projeto  de  irriga- 
ção, abrangendo  uma  área  de  oitenta  hec- 
tares, no  valor  de  US$  8.261,32.  Não  po- 
dendo, porém,  executar  esse  plano  com  os 
recursos  financeiros  de  que  dispõe,  pedia  ao 
Instituto  que  estudasse  as  possibilidades  de 
serem  as  despesas  decorrentes  custeadas 
pelo  I.  A.  A.,  mediante  concessão  de  verba 
suplementar. 

Manifestando-se  sôbre  o  assunto,  o 
agrónomo  canavieiro  do  Instituto  Rui  da 
Silva  Pinto  concluiu  pela  entrega  à  Estação 
Experimental  de  Campos  de  um  conjunto 
para  irrigação.  Também  o  diretor  da  Divi- 
são de  Assistência  à  Produção,  em  parecer 
sôbre  a  matéria,  opinou  tratar-se  de  uma  ini- 
ciativa de  grande  alcance  para  o  aperfeiçoa- 
mento da  técnica  agronómica  canavieira  do 
país,  sobretudo  nas  regiões  onde  não  se  ve- 
rifica regularidade  das  precipitações  pluvio- 
métricas,  quanto  aos  volumes  e  aos  perío- 
dos das  chuvas. 

De  outra  parte,  em  23  de  agósto  do  ano 
p&ssado,  a  Estação  Experimental  de  Cura- 
do, em  Pernambuco,  se  dirigira  também  ao 
Instituto,  requerendo  auxílio  material  para 
habilitá-la  a  estudar  a  irrigação  da  cana  na- 
quela região.  A  Estação  de  Curado  preten- 
dia obter  um  conjunto  43172  DS,  com  o  ne- 
cessário equipamento,  no  valor  de  US$... 
10.502.80. 

Os  agrónomos  do  Instituto,  António 
Fonseca,  José  Lacerda  de  Melo  c  Dalmiro 
J.  Almeida,  examinando  a  pretensão  da  Es- 
tação Experimental  de  Curado  concluiram, 
em  parecer,  ser  a  mesma  oportuna,  podendo 
a  medida  proposta  trazer  grandes  benefícios 
à  lavoura  canaveira  de  Pernambuco. 

Também  favorável  foi  o  parecer  do  Ser- 
viço Técnico  Agronómico  da  Divisão  dc  As- 
sistência à  Produção,  concluindo,  entretan- 
to, por  que  fosse  feita  coleta  de  preços  para 
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COMISSÃO  DE  ESTUDOS  PARA  MONTAGEM 

DE  NOVAS  USINAS 


Em  reunião  realizada  no  dia  7  de  maio, 
a  Comissão  Executiva,  apreciando  a  indica- 
ção da  Comissão  de  Estudos  para  montagem 
d(í  novas  usinas,  i-esolveu  conceder  mais  ses- 
senta dias  para  esse  órgão  apresentar  as  suas 
conclusões . 

Na  referida  indicação  a  Comissão  de 
Estudos  justifica  a  necessidade  da  dilatação 
do  prazo,  alegando  que  a  montagem  de  no- 
vas usinas  no  Brasil  demanda  longo  e  pro- 
fundo exame,  ao  mesmo  tempo  que  dá  con- 
ta do  que  já  se  fez  nessa  matéria. 

A  Comissão  de  Estudos  reuniu-se  pela 
primeira  vez  no  dia  4  de  abril,  tendo  o  Se- 
nhor Castro  Azevedo,  na  qualidade  de  Pre- 
sidente, lido  os  pontos  fundamentais  da  in- 
dicação enviada  pelo  Presidente  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  salientando  que  a 
Comissão  deveria  iniciar  suas  atividades 
pelo  estudo  de  dois  pontos  principais:  1',  a 
fixação  do  contigente  adicional;  2',  a  dis- 
tribuição regional  das  novas  usinas.  Den- 
tro desse  esquema  os  órgãos  regionais  deve- 
riam enviar  um  levantamento  das  zonas  com 
tradição  canavieira  e  ambiente  técnico,  pro- 
pícias à  instalação  de  novas  usinas. 

Além  disso  ficou  estabelecido  que  se  pe- 
disse à  Divisão  de  Estudos  e  Planejamento 
fizesse  dois  estudos:  um,  sobre  a  previsão 
da  capacidade  de  crescimento  do  consumo; 
outro,  sobre  a  capacidade  do  atual  parque 
açucareiro  para  satisfazer  às  necessidades 
desse  crescimento. 

Na  segunda  reunião,  realizada  em  18 


de  abril,  foram  lidas  as  respostas  remetidas 
pelas  Delegacias  Regionais,  faltando  apenas 
a  da  Delegacia  de  Pernambuco,  que  solicitá- 
ra  maior  prazo.  O  Sr.  Omer  Mon t' Alegre 
deu  conta  dos  estudos  que  estavam  sendo 
feitos  pela  Divisão  de  Estudos  e  Planeja- 
mento sôbre  a  produção  e  consumo  nos  úl- 
timos quinze  anos  e  a  tendência  da  evolu- 
ção da  primeira  sôbre  o  segundo  num  pe- 
ríodo de  dois  anos. 

Paralelamente,  vinha  sendo  executado, 
também,  um  levantamento  das  usinas  limi- 
tadas com  base  na  Resolução  501,  adicio- 
nando a  essa  majoração,  pequenos  aumen- 
tos havidos  depois,  para  cada  fábrica,  fa- 
zendo ao  mesmo  tempo  um  estudo  compa- 
rativo do  limite  definitivo  e  do  volume  da 
produção  realizada  nas  safras.  À  D.E.P. 
foi  solicitada  uma  relação  das  usinas  no- 
vas, autorizadas  pelo  Instituto,  cujos  pro- 
cessos tiveram  andamento. 

O  Sr.  Gil  Maranhão  ressaltou  a  neces- 
sidade de  a  Comissão  conhecer  o  plano  de 
montagem  de  destilarias  autónomas,  o  que 
foi  feito  na  terceira  reunião,  efetuada  em 
cinco  de  maio,  quando  o  Sr.  Omer  Mont' 
Alegre  levou  a  minuta  do  Deere to-lei  que 
dispõe  sôbre  a  produção  de  álcool  das  des- 
tilarias autónomas.  Na  mesma  ocasião  su- 
geriu o  Sr.  Gil  Maranhão,  para  maior  faci- 
lidade, que  a  apuração  do  consumo  se  fi- 
zesse multiplicando  o  consumo  per  capita 
pela  população  de  cada  Estado,  tornando  o 
trabalho  menos  demorado. 


o  material  a  fornecer  à  Estação  Experimen- 
tal de  Curado  e  à  de  Campos. 

O  presidente  do  Instituto,  na  sessão  da 
Comissão  Executiva  de  21  de  Maio  do  cor- 
rente ano,  discorreu  longamente  sôbre  a  ma- 
téria, fundamentando  a  conveniência  e  as 
vantagens  das  medidas  propostas  pelas  duas 
E^stações  Experimentais,  sendo  de  opinião 
que  o  Instituto  as  deveria  custear. 

Depois  de  debatido  o  assunto,  e  subme- 
tido a  votos,  foi  aprovada  a  proposta  da  Di- 


visão de  Estudos  e  Planejamentos  no  senti- 
do da  aquisição  do  material  destinado  aos 
trabalhos  de  irrigação  das  Estações  Experi- 
mentais de  Campos  e  de  Curado,  devendo 
ser-lhes  entregue  a  título  de  empréstimo. 

Tendo,  durante  os  debates  na  Comissão 
Executiva,  o  Sr.  Domingos  Guidetti  proposto 
que  se  estendesse  a  medida  à  Estação  Ex- 
perhnental  de  Piracicaba,  decidiu  a  Comis- 
são que  o  Instituto  mandará  proceder  aos 
necessários  estudos,  para  êsse  fim. 
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CRESCEM  A^PRODUÇAO  E  O  CONSUMO  DE  AÇÚCAR 


Comentando  uma  publicação  da  FAO 
referente  à  produção  e  ao  consumo  de  açú- 
car, «The  International  Sugar  Journal»  afir- 
ma que  êsse  documento  merece  as  atenções 
da  indústria  açucareira,  tanto  pelos  dados 
relevantes  que  reúne  como  pelas  suas  con- 
clusões . 

No  relatório  em  apreço,  notam-se  três 
importantes  modificações  no  panorama  açu- 
careiro de  após-guerra.  A  primeira  é  que, 
na  safra  49/50,,  a  produção  «per  capita» 
mundial  pela  primeira  vez  excedeu  o  nível 
dc  antes  da  guerra,  sendo  em  média  de  15,6 
quilos  contra  13,4,  devendo  crescer  em  50/ 
51.  «Esse  aumento  —  diz  o  relatório  —  é 
mais  significativo  do  que  pode  parecer  à  pri- 
meira vista.  As  dificuldades  políticas  e  eco- 
nómicas do  após-guerra  impediram  que  mui- 
tos milhões  de  seres  humanos  se  beneficias- 
sem do  aumento  da  produção  mundial  e,  em 
consequência,  esta,  na  sua  maior  parte,  foi 
obrigada  a  procurar  mercado  num  segmen- 
to muito  menor  da  população». 

Observa,  a  seguir,  o  boletim  que  a  re- 
cuperação não  teve  uma  distribuição  geo- 
gráfica regular.  A  parte  do  hemisfério  oci- 
dental foi  muito  maior  do  que  nos  anos  de 
pré-guerra  (46,3  por  cento  contra  35,2  por 
cento  em  34/38).  Por  outro  lado,  a  parte  da 
Asia  está  ainda  abaixo  do  nível  de  antes  da 
guerra,  fato  que  se  deve  a  distúrbios  so- 
ciais, políticos  e  económicos.  A  produção 
açucareira  européia,  em  contraste  com  ou- 
tros importantes  produtos  agrícolas,  exce- 
de a  produção  média  de  pré-guerra,  inclu- 
sive nas  áreas  orientais. 

Em  terceiro  lugar,  diz  o  relatório,  o 
aumento  da  produção  açucareira  mundial, 
especialmente  nos  grandes  países  e  nas  áreas 
onde  o  consumo  tem  sido  sempre  baixo,  pa- 
rece ser  parte  de  uma  velha  tendência  que 
certamente  se  acentuará  na  corrente  déca- 
da. É  bem  provável,  comenta  o  relatório, 
que  a  produção  açucareira  mundial  venha  a 
atingir  os  38  ou  40  milhões  de  toneladas 
dentro  de  poucos  anos.  É  de  se  notar,  obser- 
va por  sua  vez  o  «International  Sugar  Jour- 
nal», que  os  programas  e  planos  da  gran- 
de maioria  dos  países  onde  a  produção  já 


cresceu,  reclama  novos  aumentos  nos  pró- 
ximos anos. 

O  relatório  aprecia  também  os  planos 
de  expansão  da  produção  elaborados  por 
diversos  países,  advertindo,  porém,  que 
muitos  dêles  devem  ser  tratados  com  reser- 
va, pois  os  problemas  ligados  aos  mesmos 
são  mais  complexos  do  que  se  imagina,  bas- 
tando uma  alteração  na  estrutura  do  preço 
ou  uma  série  de  estações  desfavoráveis  para 
comprome*ê-los .  E  acrescenta:  «O  fato  im- 
portante é  que,  no  presente,  nenhum  país 
pretende  reduzir  as  suas  áreas  de  plantio 
de  beterraba  ou  de  cana;  ao  contrário:  um 
número  cada  vez  maior  de  países  mostra- 
S!'  interessado  em  conseguir  aumentos  subs- 
tanciais de  produção». 

Explica  a  revista  inglêsa  que  a  insistên- 
cia com  que  se  procura  o  aumento  da  pro- 
dução pode  ser  atribuída  a  vários  fatôres,  a 
saber:  preço  suficiente  para  estimular  a  pro- 
dução em  áreas  que  antes  reclamavam  sub- 
sídios ;  dificuldades  na  obtenção  de  moeda 
estrangeira;  interêsse  generalizado  na  pro- 
dução agrícola  e  de  alimentos;  aumento  da 
produção,  resultante  de  significativos  aumen- 
tos de  rendas;  a  economia  da  produção  em 
larga  escala  na  indústria  açucareira,  e  ain- 
da razões  de  natureza  política  e  militar. 

CONSUMO 

O  aumento  da  procura  de  açúcar  é  uma 
característica  dos  últimos  dois  anos.  Mes- 
mo naquêles  países  onde  o  consumo  total 
de  açúcar  e  produtos  derivados  não  cres- 
ceu grandemente,  houve  aumento  no  consu- 
mo de  refinado  em  relação  aos  açúcares  bai- 
xos. De  um  modo  geral,  o  consumo  decli- 
nou hgeiramente  nos  países  que,  antes  da 
guerra,  eram  grandes  consumidores,  mas 
em  compensação  elevou-se  de  maneira  subs- 
tancial na  grande  maioria  de  países,  onde, 
antes  da  guerra,  o  açúcar  era  considerado 
artigo  de  luxo.  As  razões  que  explicam  o 
declínio  no  primeiro  grupo  são  as  seguin- 
tes: queda  da  renda  nacional  em  áreas  de- 
vastadas pela  luta,  dificuldades  de  obter 
nioeda  estrangeira,  maior  consumo  de  ali- 
mentos caros  nos  países  de  altos  padrões  de 
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EXPORTAÇÃO  DE  AÇÚCAR,  POR  COMPENSAÇÃO, 
COM  IMPORTAÇÃO  DE  CORTIÇA 


A  Comissão  Executiva,  em  sua  reunião 
de  7  de  maio  passado,  apreciou  a  consulta 
da  Companhia  Antártica  Paulista  sôbre  a 
possibilidade  de  serem  exportadas  dez  mil 
toneladas  de  açúcar  para  compensar  a  im- 
portação de  uma  extra-quota  de  «cortiças 
em  obras»,  de  Portugal,  matéria  prima  es- 
sencial àquela  indústria. 

A  propósito  do  assunto,  o  Presidente 
Gileno  Dé  Carli  fez  as  seguintes  conside- 
rações: 

«Realmente,  pela  documentação  que 
junta  a  Companhia,  é  de  se  concluir  que,  na 
verdade,  a  paralisação  de  um  setôr  de  ati- 
vidade  industrial,  como  é  o  da  Antártica,  o 
da  Brahma  e  o  de  outras  fábricas  do  mesmo 
género,  traria  como  consequência  uma  gran- 
de intranquilidade  de  ordem  económica  e 
social;  ainda  mais,  representaria  um  decrés- 
cimo nas  rendas  públicas  nacionais.  Está 
claro  que  a  correspondência  de  dez  mil  to- 
neladas de  açúcar,  em  relação  à  quantidade 
dl  cortiça  indicada,  seria  demasiada.  Entre- 
tanto, desde  que  a  próxima  safra  se  pronun- 
cia realmente  grande,  com  estimativas  alta- 
mente promissoras;  desde  que  O  compro- 
misso que  o  Instituto  vai  assumir,  se  o  as- 
sumir, depender  da  prévia  verificação  da 
garantia  do  abastecimento  do  mercado  in- 
terno; considerando  ainda  que  a  técnica,  ou 
a  mecânica,  assim  digamos,  do  acordo  in- 
ternacional se  baseia  nas  possibilidades  nor- 
mais da  exportação  e  importação  —  não  im- 
plicando, assim,  o  acordo  comercial,  na  obri- 
go toriedade  de  comprar,  mas  tão  somente 


constituindo  um  roteiro  para  importadores 
e  exportadores  saberem  como  se  realizarão 
os  negócios,  tanto  os  de  exportação  como  os 
de  importação  —  tenho  a  impressão  de  que 
poderia  atender  ao  pedido,  dirigindo-se  o 
I.A.A.  ao  Ministério  das  Relações  Exterio- 
res, nêsse  sentido  —  com  a  ressalva  dos  ca- 
sos de  fôrça  maior,  isto  é,  se  sobrevierem 
dificuldades  no  suprimento  nacional,  decor- 
rentes de  imprevistos  na  safra  do  Norte  ou 
do  Sul.  Assim,  o  Instituto  poria  à  disposi- 
ção de  Portugal  uma  quantidade  de  açúcar 
correspondente  ao  valor  da  cortiça  a  ser  im- 
portada. Segundo  os  cálculos  que  fiz,  o  açú- 
car a  exportar  deveria  ser,  mais  ou  menos, 
apenas  a  metade  daquilo  que  Portugal  es- 
taria pretendendo,  ou  sejam  somente  cinco 
mil  toneladas,  correspondentes  a  cêrca  de 
83.334  sacos  de  açúcar. 

Compromisso  dessa  natureza,  por  par- 
te do  Instituto,  não  implicando  em  compro- 
misso formal,  tanto  que  a  ressalva,  no  caso 
de  negócio,  seria  clara  e  expressa,  irá,  a  meu 
ver,  facilitar  o  encaminhamento  das  rela- 
ções de  comércio  entre  o  Brasil  e  Portugal, 
nêsse  setôr  imprescindível,  para  nós,  de  im- 
portação de  cortiça». 

Submetida  a  proposta  do  Presidente  à 
Comissão,  foi  a  mesma  aprovada,  ficando 
ainda  assentado  que  outras  emprêsas  pode- 
rão pedir  também  a  compensação  de  açúcar 
com  cortiça,  pelo  preço  do  nosso  mercado 
interno,  em  quantidade  correspondente  ao 
valor  da  cortiça  a  importar. 


vida,  deslocamentos  políticos  e  económicos 
e  aumento  de  população. 

O  aumento  no  segundo  grupo  pode  ser 
explicado  pelo  fato  de  terem  os  consumido- 
res maiores  disponibilidades  financeiras  e 
parece  estar  relacionado  de  perto  aos  pro- 
gressos na  industrialização  e  na  urbaniza- 
ção. Estão  incluídos  nesse  grupo  quase  to- 
dos os  países  da  América  Latina  e  da  Afri- 
ca, bem  assim  alguns  da  Asia  que  eram  pe- 
quenos consumidores  antes  da  guerra. 
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Todavia,  diz  o  «International  Sugar 
Journal»,  o  consumo  «per  capita»  da  gran- 
de maioria  da  raça  humana  continua  infe- 
rior a  20  quilos  por  ano,  na  verdade  abaixo 
do.  10  quilos.  Presentemente,  menos  de  260 
milhões  de  pessoas  tem  um  «per  capita»  de 
40  quilos  e  mais .  O  relatório  conclue,  dizen- 
do que  para  elevar  o  consumo  mínimo  «per 
capita»  a  20  quilos  será  preciso  produzir 
cêrca  de  17  milhões  de  toneladas  de  açúcar 
a  mais  do  que  foi  produzido  na  safra  49/50. 
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PUBLICIDADE  DO  AÇÚCAR  NOS  ESTADOS  UNIDOS 


O  «Diário  de  La  Marina»,  de  Cuba,  em 
sua  edição  de  17  de  março,  dá  noticia  da 
conferência  realizada  pelo  Sr.  Neill  Kelly, 
Diretor  Executivo  de  «The  Sugar  Associa- 
tion»,  de  Nova  York,  por  ocasião  de  uma 
visita  àquele  pais. 

A  palestra  do  Sr.  Kelly  versou  sobre  a 
campanha  publicitária  executada  nos  Es- 
tados Unidos  pela  «Sugar  Research  Foun- 
dation», «Sugar  Information»  e  pela  orga- 
nização de  que  o  visitante  é  diretor. 

Começou  o  conferencista  recordando  a 
violenta  campanha  que  sofreu  o  açúcar  co- 
mo alimento,  em  1943,  encetada  por  «fal- 
sos profetas  da  nutrição  e  alguns  elementos 
oficiais  dos  Estados  Unidos».  Procurou-se, 
então,  fazer  crer  que  o  açúcar  não  se  en- 
contrava à  disposição  dos  consumidores,  ao 
mesmo  tempo  que  se  apresentavam  outros 
produtos  no  mercado,  principalmente  a  dex- 
trose . 

Foi  naquela  situação  de  incerteza  que 
SC  organizou  a  «Sugar  Research  Founda- 
tion». Naquêle  momento,  os  dirigentes  de 
tôda  a  indústria  açucareira  sentiram  care- 
cer de  argumentos  para  a  refutação  dos 
ataques  ao  açúcar  ou  para  contestar  os 
anúncios  estridentes  que  se  faziam  em  favor 
dos  sucedâneos.  Não  havia  em  qualquer  se- 
tôr  da  indústria  açucareira  um  só  serviço 
ou  uma  simples  voz  que  pudesse  falar  com 
autoridade  e  domínio  dos  fatos». 

Organizada  a  Fundação,  cujas  duas  fi- 
nalidades eram  descobrir  e  divulgar  verda- 
des, todos  os  elementos  da  indústria  de  ali- 
mentos defrontaram-se  com  uma  série  de 
condições  inteiramente  novas,  advindas  da 
promulgação  da  respectiva  legislação,  pelo 
Congresso  dos  Estados  Unidos,  logo  após  a 
segunda  guerra  mundial». 

Pela  citada  legislação  foi  o  açúcar  dire- 
tamente  atingido,  pois  os  dispositivos  legais 
não  chegaram  a  prescrever,  por  exemplo,  a 
quantidade  de  açúcar  que  se  poderia  empre- 
gar nas  frutas  em  conserva,  no  pão  e  nos 
gelados,  mas  especificava  por  outro  lado,  até 
que  ponto  os  sucedâneos  do  açúcar,  princi- 
palmente o  xarope  de  milho  e  a  dextrose, 
podiam  incorporar-se  àqueles  produtos. 
Outra  questão  era  saber  se  deveria  ser  le- 
vado ao  conhecimento  do  consumidor  o  em- 
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prego  dos  sucedâneos  nos  produtos,  medi- 
ante a  indispensável  declaração  da  presen- 
ça dos  mesmos  nos  rótulos  das  caixas,  gar- 
rafas ou  latas. 

Após  outras  medidas  surgidas  em  1948, 
nos  Estados  Unidos,  decidiram  os  diretores 
da  «Sugar  Foundation  Research»  organi- 
zar outras  entidades,  a  «The  Sugar  Associa- 
tion»  e  a  «Sugar  Information».  A  primeira, 
para  firmar  convénios  sociais  com  os  pro- 
dutores, obter  fundos,  e  a  segunda  para  em- 
preender relações  públicas  anteriormente 
consideradas  incompatíveis  com  o  caráter 
de  uma  organização  científica  e,  também, 
intervir  nos  regulamentos  sòbre  alimentos, 
tanto  no  âmbito  federal  como  no  estadual. 
A  «Sugar  Foundation  Research»,  é,  como 
dantes,  um  organismo  de  investigação  cien- 
tífica, não  estando  suas  atívidades,  apesar 
da  reorganização,  impedidas  ou  alteradas 
pelas  atívidades  da  nova  corporação  —  «Su- 
gar Information»  —  que  se  destina  a  promo- 
ver os  interesses  comerciais  da  indústria. 

Uma  vez  concretizada  a  organização 
do  trabalho,  de  tais  instituições,  afiançou  o 
Sr.  Kelly,  ficou  evidenciado  o  importante 
papel  que  Cuba  desempenha  naquele  traba- 
lho, dizendo:  «durante  séculos  o  açúcar  foi 
o  baluarte  da  economia  cubana,  estando  des- 
tinado a  assim  continuar  no  futuro.  Cuba 
conta  com  a  maior  participação  no  merca- 
do açucareiro  americano,  de  acordo  com  as 
leis  sòbre  quotas,  e  qualquer  progresso  que 
se  faça  para  melhorar  a  causa  do  açúcar, 
proporcionará  benefícios  cm  grau  mais  am- 
plo que  a  qualquer  outra  zona  de  abasteci- 
mento. Por  outro  lado,  se  por  algum  moti- 
vo diminuísse  de  modo  estável  o  consumo 
de  açúcar  nos  Estados  Unidos,  Cuba  leva- 
ria a  pior  parte». 

Passou  o  conferencista  a  explicar  deta- 
lhadamente o  programa  de  investigação  efe- 
tuado  para  estabelecer  o  valor  do  açúcar  na 
dieta  humana  e  descobrir  como  poderia  o 
açúcar  ser  mais  valioso  às  artes  e  indústria 
que  o  utilizam,  bem  como  para  alcançar  o 
maior  emprego  dos  subprodutos  c  aperfei- 
çoamento dos  proveitosos  derivados  do 
açúcar. 

«Para  êsse  fim  iniciou-se  ampla  varie- 
dade de  estudos  sobre  a  ciência  da  saúde, 
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indicando  esses  estudos  que  o  açúcar,  tal 
como  se  utiliza  na  diéta  normal  america- 
na, se  não  dispensa  os  chamados  aUmentos 
essenciais,  ocupa  importante  lugar  na  dié- 
ta das  crianças  em  desenvolvimento,  pelo 
fato  de  proporcionar  calorias  satisfatórias 
que  faz  com  que  o  organismo  utilize  as  pro- 
teínas indispensáveis  para  a  sua  função  ca- 
racterística de  restaurar  os  tecidos.  Verifi- 
cou-se  também,  que  as  diétas  contendo 
quantidades  abundantes  de  açúcar  não  pro- 
vocam maior  incidência  de  cáries  dentárias 
que  a  observada  nas  crianças  submetidas  a 
uma  alimentação  normal,  e  que  êsse  açúcar, 
devido  à  sua  f ração  de  levulose,  pode  de- 
sempenhar um  importante  papel  nos  diver- 
sos tipos  de  diéta  terapêutica,  como  por 
exemplo,  a  de  hipertensão  e  doenças  do  fí- 
gado. Por  outro  lado,  nos  estudos  de  diabé- 
tes,  verifica-se  que  o  açúcar  é  melhor  tole- 
nido  que  as  féculas,  e  sob  cuidadosa  super- 
visão médica,  os  diabéticos  podem  incluir 
o  açúcar  em  suas  diétas.  Demonstraram  as 
investigações  que  o  açúcar  é  superior  à  dex- 
trose dada  a  sua  rapidez  de  utilização  pela 
corrente  sanguínea  e  que  a  levulose  tem  to- 
dos os  requisitos  para  ser  considerado  um 
açúcar  tão  fisiológico  como  à  dextrose. 
Tornaram  patente  ainda  os  estudos,  haver 
uma  diferença  apreciável  no  sabor,  quando 
SC  substitue  por  açúcar  de  mais  de  15%  o 
açúcar  de  milho  nas  marmeladas,  geléias, 
conservas,  frutas  geladas,  etc.  Existe  tam- 
bém a  evidência  de  que  o  açúcar  não  pode 
ser  substituído  libra  por  libra  pela  dextro- 
se, na  fabricação  do  pão,  sem  prejuízo  da 
qualidade.  As  pesquisas  prosseguem  sob  a 
orientação  de  técnicos  em  ahmentação,  que 
SC  dedicam  agora  à  exploração  do  valor  do 
açúcar  como  condhnento  e  suas  caracterís- 
ticas exclusivas  em  outras  indústrias  de  ali- 
mentos, nos  quais  intervém  o  açúcar. 

Inicialmente,  no  Instituto  de  Tecnolo- 
gia de  Massachusetts,  o  laboratório  da  Fun- 
dação concentrou-se  em  métodos  puramen- 
te químicos  para  criar  novos  compostos, 
empregando  açúcar  como  substância  inicial, 
assim  como  em  explorar  métodos  básicos 
para  obter  industrialmente  valiosas  trans- 
fcmiações  de  carbohidratos.  Vários  outros 
I)rojetos  neste  setôr  conduziram  ao  desco- 
brimento alilosacarose,  um  ingrediente  que 
piomcle  ser  de  grande  utilidade  na  indús- 
tria do  verniz,  e  do  açúcar  invertido  estéril, 
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que  já  se  aplica  em  injeçôes  endovenosas, 
métodos  económicos  para  obtenção  da  le- 
vulose pura  dos  açucares  de  cana  e  de  be- 
terraba, e  aos  procesos  de  fermentação  dos 
méis  para  a  produção  de  diferentes  ácidos, 
como  cítrico,  lático  e  levulínico». 

A  «Sugar  Information»  ocupa-se  das 
leis  federais  e  estaduais  que  possam  restrin- 
gir o  uso  do  açúcar  ou  situá-lo  desvantajo- 
samente em  relação  aos  produtos  competi- 
dores. Éste  trabalho  compreende  o  exame 
cuidadoso  de  todas  as  proposições  que  se 
fíizem  em  "Washington  ou  nas  Capitais  dos 
quarenta  e  oito  Estados.  A  tarefa  requer 
uma  constante  fiscalização  dos  rótulos  que 
aparecem  nos  produtos  alimentícios  prepa- 
rados, de  modo  a  observar  se  são  declara- 
dos honesta  e  ostensivamente  os  ingredien- 
tes açucarados  contidos  no  produto.  Com- 
preende também,  em  alguns  casos,  provas 
d<^.  laboratório  para  a  determinação  do  gráu 
em  que  diferem  os  produtos  preparados  com 
dextrose  e  xarope  de  milho,  dos  preparados 
com  açúcar  sòmente,  e  como  esta  diferença 
pode  ser  notada  pelo  consumidor.  A  «Sugar 
Information»  prepara  ainda  consultas  com 
CS  representantes  das  indústrias  que  utili- 
zam grandes  quantidades  de  açúcar  —  co- 
mo doceiros,  panificadores,  fabricantes  de 
goma  de  mascar,  etc.  —  para  o  exame  de 
problemas  comuns». 


EMBARQUE  DE  AÇÚCAR  A  GRANEL 

Em  fins  de  abril  deste  ano,  partiu  da  Grã  Bre- 
tanha para  a  Guiana  Inglesa  o  primeiro  navio  que 
foi  levar  dêsse  país  para  a  Inglaterra  açúcar  sem 
embalagem.  Até  então  o  açúcar  era  ensacado. 

O  navio  que  zarpou  de  Liverpool,  o  " Arakaka" . 
teve  seus  porões  revestidos  especialmente  para  qus 
a  mercadoria  pudesse  ser  transportada  em  perfeitas 
condições. 

O  "Arakaka"  regressou  a  Liverpool  em  meados 
de  maio,  transportando  três  mil  toneladas  de  açúcar. 
Calcula-se  que  o  sistema  de  envio  a  granel  permi- 
tirá reduzir  à  metade  do  tempo  requerido  pelas  ope- 
rações de  descarga.  O  açúcar  foi  depositado  em 
vagões  revestidos  de  forma  similar  aos  porões  do 
"Arakaka". 

Além  do  tempo  economizado,  tanto  nas  opera- 
ções de  carga  quanto  nas  descargas,  será  evitado  o 
custo  dos  sacos  especialmente  feitos  para  o  transporte, 
A  fibra  adequada  para  sua  fabricação  é  cara  e  escassa. 
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A  revista  "Sugar" ,  publica,  um  apa- 
nhado sumário  do  discurso  pronunciado 
pelo  Dr.  Pieter  Honig,  presidente  da  So- 
ciedade Internacional  de  Tecnólogos  do 
Açúcar  de  Cana,  no  Vil  Congresso,  reali- 
zado em  Brisbane,  Austrália. 

Eis  o  trabalho  do  Dr.  Pieter  Honig  : 

Ao  passar  em  revista  as  alterações  e  aperfeiçoa- 
mentos processados  na  indústria  do  açúcar  na  déca- 
da que  passou  após  a  nossa  última  reunião  na  Lui- 
siana,  em  1938,  verificamos  que  a  literatura  açuca- 
reira mundial  nos  manteve  ao  par  das  mudanças 
ocorridas  na  produção,  métodos  de  fabricação,  pro- 
dutos obtidos  e  sua  distribuição  no  mercado  inter- 
nacional . 

Comparando  a  situação  atual  com  a  de  de2  anos 
atrás  deduzimos  que  a  guerra  determinou  profun- 
das alterações,  algumas  possivelmente  temporárias, 
mas  outras  de  caráter  permanente.  De  um  ponto  de 
vista  geral  verificámos  que  a  produção  mundial  de 
açúcar  de  cana  permaneceu  na  casa  dos  20  milhões 
de  toneladas  equivalentes  a  dois  terços  do  conjun- 
to da  produção  açucareira  em  todo  o  mundo.  Do 
ângulo  geográfico  constatamos  que  a  produção  au- 
mentou grandemente  no  Hemisfério  Ocidental,  prin- 
cipalmente na  área  das  Antilhas,  parcialmente  nas 
Américas  Central  e  do  Sul,  e,  também,  parcialmen- 
te na  África.  Em  troca,  na  Asia,  centro  histórico  da 
produção  canavieira,  verificou-se  um  declínio  na 
produção  total  e,  também,  em  relação  ao  progresso 
observado  nas  demais  áreas. 

A  diferença  entre  o  desenvolvimento  do  açú- 
car de  cana  e  do  açúcar  de  beterraba,  as  duas  maté- 
rias primas  principais  da  fabricação  de  açúcar,  tor- 
na-se  evidente  no  crescimento  da  produção  de  açú- 
car de  beterraba,  decorrente  não  apenas  do  aumen- 
to da  tonelagem  das  beterrabas  colhidas,  mas,  tam- 
bém, da  elevação  do  rendimento  médio  de  açúcar 
das  beterrabas  obtidas.  Quanto  ao  açúcar  de  cana, 
observa-se  que  a  maior  produção  decorre  do  au- 
mento do  peso  da  cana  colhida  por  acre,  pois  a  mé- 
dia da  recuperação  do  açúcar  por  tonelada  de  cana 
não  aumentou.  Pelo  contrário,  analisando  os  ele- 
mentos disponíveis  verifica-se  que  a  melhora  da  ex- 
tração  nas  usinas  foi  equilibrada  pela  baixa  qualida- 
de da  cana  motivada  por  alterações  dos  métodos  agrí- 
colas, colheitas  defeituosas  ou  plantio  de  variedades 
apresentando  maior  peso  da  planta  na  colheita  em- 

BRASIL  AgjCAREIRO 


bora  de  menor  conteúdo  em  açúcar.  O  açúcar  de  be- 
terraba aperfeiçoou  os  métodos  de  fabricação  ao 
ponto  de  90%  da  respectiva  produção  total  ser  ob- 
tida para  o  consumo  diréto,  sob  a  forma  de  açúcar 
bianco  granulado.  Da  sua  parte  a  indústria  cana- 
vieira especialÍ2ou-se  na  fabricação  de  açúcar  bru- 
to. O  método  para  obter  açúcar  de  cana  diréto  para 
o  consumo,  tem  características  especiais.  O  açúcar 
refinado  tem  de  ser  obtido  mediante  processos  de 
refundição  e  de  purificação,  êste  utilizado  sob  a 
fórma  de  demorada  filtração  pelo  carvão  animal; 
embora  caro  pelos  seus  investimentos  iniciais  de  ca- 
pital tal  processo  é  geralmente  usado  pelas  refina- 
rias. Por  êsse  motivo  do  ponto  de  vista  tecnológico 
a  descoberta  de  um  processo  simplificado  tem  sido 
a  ambição  dos  tecnólogos  do  açúcar.  Atualmente  há  o 
processo  do  carvão  vegetal,  o  processo  da  carbonata- 
ção,  o  da  fosfatação  e  diversas  variantes  menores 
dêsses  três  e  geralmente  usados  combinadamente . 
Todos  os  processos  utilizados  asseguram  a  produ- 
ção de  açúcar  diréto  para  o  consumo  no  total  de  5 
m.ilhões  de  toneladas  ou  sejam  25%  da  produção 
integral  de  açúcar  de  cana. 

As  outras  alterações  verificadas  no  desenvolvi- 
mento da  indústria  de  açúcar  de  cana  se  orientam  em 
duas  direções:  produção  de  maior  volume  de  cana 
por  um  preço  mais  reduzido,  por  acre  e  moderniza- 
ção dos  processos  de  extração  de  açúcar  da  cana  nas 
usinas.  Há  uma  tendência  a  favor  das  grandes  cen- 
trais de  produção  como  se  pode  ver  pela  redução 
do  número  de  fábricas  nas  diversas  regiões,  quer 
pela  reunião  de  diversas  pequenas  fábricas,  quer,  pela 
construção  de  novas  graudes  fábricas. 

Estudando  a  primeira  questão  de  interesse  para 
os  tecnólogos  do  açúcar  de  cana  fica-se  surpreendi- 
do pelo  fato  de  não  obstante  a  numerosa  literatura 
disponível,  ser  impossível,  em  relação  ?  um  grande 
número  de  usinas  e  áreas  produtoras,  obter  dados 
seguros  sobre  a  produção  de  cana  por  acre  e  o  ren- 
dimento industrial  traduzido  em  termos  de  açúcar 
recuperado  por  acre.  É  igualmente  difícil  chegar  a 
resultados  positivos  na  análise  dos  dados  relaciona- 
dos com  a  produção  de  açúcar  de  sorte  a  obter  in- 
formações adequadas  sobre  a  produção  de  cana  plan- 
tada e  de  cana-soca  devido  à  circunstância  das  esta- 
tísticas agrícolas  reunidas  e  divulgadas  em  nume- 
rosos países  carecerem  de  exatidão.  De  acordo  com 
03  elementos  disponíveis  na  literatura  açucareira  é 
evidente  em  numerosos  países  produtores  que  ne- 
nhum progresso  foi  alcançado  no  que  diz  respeito  à 
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produção  canavieira,  se  tomarmos  como  elemento 
comprovador  de  progresso  o  aumento  da  tonelagem 
de  cana  por  acre.  Alguns  dos  nossos  informantes, 
afirmaram,  em  face  do  exgotamento  do  solo,  agra- 
vamento das  pragas  e  numerosos  outros  contratem- 
pos, que  a  simples  manutenção  dos  anteriores  índi- 
ces de  rendimento  agrícola  constituía  uma  conquis- 
ta no  quadro  da  cultura  canavieira. 

Penso  que  devemos  considerar  atentamente  o 
que  pode  ser  feito  para  obter  uma  produção  mais 
alta  por  acre.  Penso,  igualmente,  que  devemos  me- 
ditar sobre  o  que  deve  ser  feito  para  preservar  o 
máximo  de  fertilidade  do  solo  a  fim  de  obter  resul- 
tados compensadores  para  as  economias  privadas  e 
para  as  economias  nacionais  em  geral;  temos  de  tra- 
balhar, com  os  meios  ao  nosso  alcance,  naquilo  que 
considero  da  maior  importância:  a  produção  de  ali- 
mentos essenciais  sem  dissipação  dos  recursos  na- 
cionais postos  à  nossa  disposição.  Analisando  a  si- 
tuação da  economia  canavieira  em  alguns  aspétos 
particularizados  veremos  que  as  antigas  variedades 
estão  sendo  substituídas  continuamente.  Pode-se, 
de  acordo  com  os  elementos  de  informação  disponí- 
veis, afirmar  que,  presentemente,  mais  de  85%  da 
cana  de  açúcar  colhida  são  originários  de  varieda- 
des desenvolvidas  pelas  estações  experimentais  espe- 
cialmente criadas  com  propósitos  de  produzir  e  sele- 
cionar  variedades  vantajosas.  Neste  sentido  a  P.  O. 
J.,  Barbados  Coinbatore,  Canal  Point,  Natal,  Ha- 
waii  e  Queensland  são  variedades  que  podem  ser 
apontadas  como  tendo  contribuído  de  forma  decisi- 
va para  a  obtenção  de  maior  produtividade,  permi- 
tindo produzir  mais  açúcar  e  mais  cana  por  acre  do 
que  com  as  antigas  variedades  nobres. 

O  esforço  para  obter  novas  variedades  contí- 
nua. Há,  no  entanto,  certos  desdobramentos  que 
constituem  u.ma  tendência  definitiva  na  produção 
canavieira.  Assim  o  cruzamento  das  chamadas  va- 
riedades "nobres"  com  as  denominadas  espécies 
"selvagens".  Por  êste  método  obtem-se  uma  grande 
resistência  às  doenças  e  às  pragas  de  ínsetos,  um 
melhor  cresci.mento  e  rendimento  final  mais  eleva- 
do. A  propósito  julgo  do  meu  dever  apontar  a  sig- 
nificação da  obra  dos  homens  que  dedicaram  suas 
vidas  a  este  campo  de  estudos  e  aos  quais  devemos 
manifestar  nossa  gratidão.  Desejo  mencionar  o  Dr. 
O.  Posthcmus,  falecido  após  a  nossa  última  reunião. 
Por  outro  lado  creio  não  ser  injusto  ou  parcial  se, 
ao  omitir  o  nome  de  muitos  desses  homens  de  ciên- 
cia, fizer  uma  cxceção  ao  Dr.  E.  W.  Brandes,  nos- 
so antigo  presidente  e  indiscutido  líder  nêste  setor. 

É  dos  mais  fascinantes  o  estudo  dos  progressos 
alcançados  no  campo  da  fisiologia  da  planta  em  co- 
nexão com  o  uso  de  fertilizantes  e  da  irrigação,  de 


como  influenciar  o  florescimento  da  cana  pelas  mu- 
danças no  comprimento  dos  dias  ou  aplicações  da 
luz  artificial;  de  como  atuar  sobre  a  germinação  da 
cana  pelo  emprego  de  hormônios  da  planta;  de  co- 
mo influir  sobre  a  maturação  da  cana  pelo  emprego 
de  determinados  produtos  químicos.  No  entanto  há 
uma  grande  diferença  entre  os  nossos  atuais  conhe- 
cimentos científicos  e  a  sua  presente  aplicação  ao 
trabalho  prático.  Há  certo  número  de  regiões  cana- 
vieiras  nas  quais  não  é  possível  alcançar  produção 
de  cana  económica  sem  a  aplicação  de  fertilizantes, 
como  por  exemplo  Java  e  Hawaii,  onde  essa  prática 
faz  parte  dos  tratos  culturais  normais.  No  entanto  se 
considerarmos  a  área  total  plantada  regularmente 
com  cana  de  açúcar  veremos  que  não  mais  de  20% 
da  mesma  é  fertilizada.  Conhecemos,  também,  os 
notáveis  resultados  da  irrigação  artificial  e  do  con- 
trole cuidadoso  da  água  disponível  no  crescimento 
d.i  planta.  Não  obstante,  nem  10%  de  toda  a  cana 
disponível  no  mundo  recebe  os  benefícios  daí  de- 
correntes. Os  novos  métodos  propiciados  pelos  nos- 
sos mais  recentes  conhecimentos  sobre  o  tratamento 
das  canas  de  semente  não  são  aplicados  sequer  a 
5%  do  total  da  área  replantada  com  cana  no  mun- 
do inteiro.  Há,  portanto  um  grande  desajustamen- 
to entre  os  nossos  conhecimentos  e  a  respectiva  apli- 
cação. Uma  explicação  para  êsse  fato  pode  ser  en- 
contrada nas  dificuldades  existentes  para  divulgar  os 
novos  conhecimentos  e  aperfeiçoamentos  entre  os 
plantadores  de  cana,  em  contraste  com  a  facilidade 
de  disseminação  das  informações  úteis  entre  os  in- 
dustriais canavieiros.  A  usina  de  açúcar  é  uma  mo- 
derna instalação  industrial,  sendo  que  nas  grandes 
fábricas  um  corpo  de  técnicos,  químicos  e  engenhei- 
ros capazes  e  experimentados,  dispondo  do  melhor 
equipamento  procura  obter  os  máximos  resultados 
possíveis.  Os  plantadores  de  cana  operam  mais  ou 
menos  independentemente  no  que  toca  às  práticas 
agrícolas  e  dispõem  de  níveis  diversos  de  prepara- 
ção. Os  melhores  resultados  na  produção  de  cana 
são  obtidos  naqueles  países  onde  a  cultura  canavieira 
no  seu  conjunto  está  sob  controle  central  e  onde 
êsse  controle  cuida  de  aplicar  a  ciência  moderna  no 
setôr  da  produção. 

Deve-se  reconhecer  que,  direta  ou  indiretamen- 
te,  o  homem  é  o  elemento  mais  importante  no  con- 
junto do  processo  de  produção  do  açúcar,  fi,  igual- 
mente, fundamental  notar  que  grandes  diferenças  no 
nível  dos  salários  dos  trabalhadores  rurais  tem  uma 
influência  marcante  na  técnica  agrícola.  As  diferen- 
ças quanto  ao  número  de  trabalhadores  agrícolas  ne- 
cessários nas  regiões  canavieiras  são  surpreendente- 
mente altas.  Tomados  como  pontos  de  comparação 
extrema  o  Hawaii  dos  nossos  dias  e  Java  de  antes 
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da  segunda  guerra  mundial  (ambas  as  regiões  apre- 
sentam a  mais  elevada  produção  de  cana  por  acre) 
podemos  organizar  o  seguinte  quadro: 


Hawaii 

fava 

1948 

1938 

Toneladas  de  cana  por 

acre  

11,1 

12,5 

Rendimento    em  açúcar 

75,4 

55,6 

Produção  total  de  açú- 

car em  toneladas. 

835.000 

1.400.000 

Preço  líquido  por  tone- 

ladas de  açúcar.  . . 

$126,00 

$45,00 

Area  cultivada  em  acres 

100.00 

213.220 

Homens-dia  por  acre . 

28,4 

100^150 

Homens-dia  por  tonela- 

das de  cana  

0,38 

2,3 

Homens-dia  por  tonela- 

das de  açúcar  bruto 

3,4 

15,25 

Salário  médio  diário  do 

trabalhador  rural, 

incluindo   p  a  g  a- 

mento   de  salário 

por  tarefa  

$8,44 

$0,23 

No  transporte  de  cana  o  velho 

carro  de  bois 

está  sendo  substituido,  com  frequência  crescente,  por 
novos  meios  de  transporte,  entre  os  quais  o  trator, 
carro  com  pneumáticos  e  os  motores  a  óleo  são 
de  constante  aplicação.  Tem-se  a  impressão  de  que 
o  transporte  ferroviário  será  mantido  naquelas  re- 
giões onde  já  foi  introduzido;  mas  naquelas  onde 
as  ferrovias  não  existem  a  construção  de  rodovias 
e  o  emprego  de  carros  de  cana  e  tratores  é  a  solu- 
ção mais  económica  para  o  transporte  de  cana. 

O  progresso  mais  significativo  no  que  toca  à 
piojeção  e  construção  de  usinas  presentemente  é  a 
sub-divisão  num  certo  número  de  unidades  tecnoló- 
gicas. A  comparação  dos  presentes  métodos  de  ex- 
tração,  purificação,  evaporação,  cristalização,  turbi- 
nagem e  operações  finais  de  ensacamento  e  armaze- 
nagem com  os  de  algumas  décadas  atrás  mostra  que, 
hoje,  muitas  das  instalações  utilizadas  são  fabrica- 
das e  instaladas  por  firmas  especializadas.  Trata-se 
de  uma  orientação  geral  no  campo  da  engenharia 
química.  Já  se  foi  o  tempo  em  que  toda  a  usina 
de  açúcar  era  construída  por  uma  única  firma.  Os  fa- 
mosos nomes  alemães,  britânicos,  holandêses  e  ameri- 
canos, familiares  como  construtores  de  usinas  a  to- 
dos os  técnicos  açucareiros,  foram  cedendo  lugar  ás 
firmas  especializadas.  Atualmente  existem  fabri- 
cantes de  instalações  para  decantação,  evaporação, 
turbinagem,  etc.  .  Passou,  também,  o  tempo  em  que 
o  fabricante  da  usina  permanecia  como  o  consultor 


ESTIMULO  À  PRODUÇÃO 

Segundo  a  revista  "Indian  Sugar",  numero  de 
outubro  p.p.,,  baseada  nos  Anais  da  Primeira  Con- 
ferência Bienal  de  Plantadores  de  Cana,  a  ideia  de 
instituir-se  prémios  para  estímulo  à  produção,  atra- 
vés de  competições  entre  produtores  dirigidas  pelo 
"Deccan  Sugar  Technologists" ,  trouxe  notáveis  poí 
sibilidades  para  a  variedade  de  cana  Co.  4 19  na  re- 
gião de  Bombaim.  A  Fazenda  Walchandnagar  apli- 
cou-a,  produzindo  122,4  toneladas  de  cana  de  usina, 
com  11,54  %  de  açúcar,  por  acre,  em  comparação 
com  a  produção  de  129,1  toneladas  longas  de  P.Ó.f. 
no  México  e  126,8  toneladas  com  14,3  toneladas 
longas  de  açúcar  de  cana  H.  109  no  Havaí.  Apezar 
da  intensa  fertilização  pelo  nitrogénio  (100  libras  de 
N  comercial  e  50  toneladas  de  adubo,  por  acre)  a 
qualidade  da  cana  é  boa. 

A  média  de  produção  de  cana  de  açúcar  na  ín- 
dia, geralmente,  é  muito  inferior  a  essa  cifra  record, 
obtida  sob  condições  extremamente  favoráveis.  Para 
todo  o  país  a  média  de  produção  em  1948/49  foi 
de  14,70  toneladas.  Cerca  de  80  %  da  área  cana- 
vieira  está  localizada  na  faixa  sub-tropical.  Na  faixa 
tropical,  principalmente  com  auxílio  da  irrigação,  sa- 
fras de  mais  de  50  toneladas  são  comuns.  O  maior 
significado  do  referido  record  é  a  demonstração  da 
importância  das  boas  variedades  de  cana  para  as  cul- 
turas e  seu  rendimento.  Qualquer  fazendeiro,  desde 
que  suas  possibilidades  económicas  o  permitam,  pode 
dar  às  plantações  excelentes  fatores  de  crescimento, 
obtendo  safras  muito  acima  da  média. 


para  aperfeiçoamentos,  mudanças  e  reparações.  Hou- 
V'j  uma  alteração  fundamental  neste  costume.  Pre- 
sentemente as  modernas  usinas  são  construídas  soD 
a  orientação  de  uma  firma  consultiva,  de  engenhei- 
ros ou  químicos,  embora  as  instalações  fabris  sejam 
provenientes  de  um  número  mais  ou  menos  grande  -le 
fabricantes  especializados.  Este  sistema  tem  suas 
vantagens  mas  apresenta,  também,  certas  desvanta- 
gens para  o  processo  de  fabricação  do  açúcar  que 
não  pode  ser  encarado  como  uma  série  de  opera- 
ções separadas  sem  maior  conexão  umas  com  as  ou- 
tras. Os  resultados  obtidos  no  evaporador  são  in- 
fluenciados pela  clarificação  e  esta,  por  sua  vez, 
pela  matéria  prima  e  pelas  moendas.  O  trabalho  da 
turbina  é  condi'-ionado  nos  resultados  finais  pelo 
rendimento  das  caldeiras  e  dos  cristalizadores.  Deve 
existir,  portanto,  um  laço  comum  entre  todos  os  ser- 
viços o  qual  tanto  pode  ser  o  gerente  da  fábrica  as- 
sistido por  engenheiros  especializados  quanto  uma 
estação  experimental. 
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Há  um  sensível  progresso  na  eletrificação  das 
usinas  que  estão  substituindo,  cada  vez  mais,  o  ve- 
lho sistema  de  trabalho  com  motores  a  vapor  indi- 
viduais ou  com  correias  de  transmissão.  A  usina 
de  açúcar  pode  ser  considerada  como  uma  instala- 
ção fabril  na  qual  simplesmente  deslocamos  mate- 
riais de  um  lado  para  outro,  submetendo-os  a  certos 
tratamentos  químicos  e  físicos,  tais  como  cozinhar, 
concentrar,  diluir,  separar  e  mexer  em  diferentes 
oportunidades  .  Todas  essas  alterações  são  determi- 
nadas pelo  princípio  da  economia  de  trabalho.  A 
este  respeito  grandes  passos  foram  dados  no  capí- 
tulo da  filtração.  Presentemente  mais  de  500  fil- 
tros a  vácuo  rotary  estão  instalados  na  indústria  açu- 
careira, com  uma  capacidade  total  de  1 . 000 . 000  de 
toneladas  de  cana  por  dia  ou  uma  capacidade  anual 
de  mais  de  um  quarto  de  tôda  a  produção  de  açúcir 
de  cana.  As  modernas  turbinas  com  capacidade  su- 
perior a  60  toneladas  de  açúcar  por  dia  estão  sendo 
muito  utilizadas  nas  usinas.  Em  grande  número  de 
usinas  o  montante  do  trabalho  por  saco  de  açúcar 
manuf aturado,  desde  o  momento  em  que  a  cana  é 
colocada  no  transportador  até  o  armazenamento  do 
açúcar  no  depósito,  varia  por  saco  de  100  quilos,  de 
400  minutos  até  30  minutos  nas  usinas  mais  alta- 
mente mecanizadas. 

O  melaço  era  até  não  muito  tempo  considera- 
do como  uma  inutilidade,  da  qual  nos  devíamos  li- 
vrar de  uma  forma  ou  de  outra.  Após  longos  tra- 
balhos o  melaço  encontrou,  finalmente,  um  lugar 
definitivo  na  alimentação  do  gado.  Anualmente  são 
utilizadas  com  essa  finalidade  mais  de  1,2  milhões 
de  toneladas  de  melaço.  Foi  descoberta,  também, 
outra  aplicação  à  antiga  inutilidade  como  matéria 


prima  na  indústria  da  fermentação,  não  obstante 
a  concorrência  dos  produtos  sintéticos.  Existem 
grandes  possibilidades  para  o  aproveitamento  do  ba- 
gaço. Mesmo  as  usinas  que  empregam,  o  bagaço 
como  combustível  não  necessitam  de  queimar  mais 
de  8%  da  fibra  da  cana,  ficando  o  excedente  livre 
para  outras  aplicações.  Com  exceção  do  seu  empre- 
go na  fabricação  de  material  para  construção  usados 
nas  divisões  internas,  não  tem  havido  utilização  ge- 
neralizada na  fabricação  de  papel  ou  de  pasta  a  ser 
usada  na  produção  dos  diversos  tipos  de  papel.  Ape- 
nas em  alguns  países  e  em  virtude  de  fatores  anor- 
mais na  respectiva  economia  pode  a  pasta  feita  com 
bagaço  de  cana  ser  utilizada  vantajosamente,  no  lu- 
gar de  pasta  de  madeira  importada.  Até  o  mo- 
mento a  pasta  de  bagaço  não  logrou  colocação  entre 
as  utilidades  mundiais. 

Alguns  outros  poucos  progressos  merecem  ser 
mencionados  tais  como  a  fabricação  de  cera  de  cana, 
cuja  produção  anual  não  deve  exceder  de  2.000  to- 
neladas e  a  fabricação  de  ácido  aconitico  no  total 
de  algumas  centenas  de  toneladas.  Isto  é  tudo  quan- 
to foi  alcançado  de  prático  até  o  momento.  No  en- 
tanto se  observarmos  o  problema  veremos  que  nas 
próximas  décadas  os  sub-produtos  de  cana  poderão 
vir  a  ser  utilizados  em  volume  muito  maior. 

O  trabalho  do  Dr.  Pieter  Honig,  divulgado  em 
"Sugar",  termina  com  uma  apreciação  do  valor  prá- 
tico do  trabalho  científico  e  com  um  apelo  a  todos 
os  pesquisadores  no  sentido  de  continuarem,  incan- 
savelmente, nos  seus  esforços  destinados  a  assegu- 
rar à  humanidade  a  produção  dos  alimentos  essen- 
ciais da  melhor  maneira  possível. 


MAIS  25  %  NA  PRODUÇÃO  PERNAMBUCANA 

Congratulando-se  com  o  Presidente  Getúlio 
Vargas  pela  oração  em  que  o  Chefe  do  Governo 
apelou  para  o  aumento  da  produção  agrícola  no 
país,  o  Sr.  José  Pessoa  de  Queiroz,  Presidente  da 
Cooperatita  dos  Usineiros  de  Pernambuco,  enviou 
ao  Presidente  da  República  o  seguinte  telegrama : 

"Emocionados,  ouvimos  ontem  no  programa 
"Voz  do  Brasil"  o  discurso  de  V.  Excia.  concla- 
mando os  brasileiros  para  que  o  Brasil  ocupe  o 
grande  lugar  de  celeiro  do  mundo.  Estando  a  agri- 
cultura canavieira  de  Pernambuco  recebendo  de  Vos- 
já  Excia.  o  amparo  em  uma  hora  angustiosa,  toma 
por  nosso  intermédio  o  compromisso  solene  de  já 
na  próxima  safra  dar  um  aumento  de  25  por  cento 


sobre  a  sua  maior  produção,  que  foi  acima  de  oito 
milhões  de  sacos  de  açúcar  cristal  e  refinado.  Am- 
parados por  V.  Excia.,  iniciaremos  dentro  de  um 
mês  a  fundação  da  safra  1953-54,  e  esperamos  pros- 
seguir no  mesmo  ritmo  de  aumento  de  produção 
a  fim  de  contribuirmos  com  uma  grande  parcela  para 
os  ò5  milhões  de  sacos  de  açúcar,  determinados  por 
V.  Excia.  Venceremos  todo  empecilho  colocado  na 
execução  da  ordem  que  recebemos  ontem  através  do 
rádio.  Mais  uma  vez,  em  nome  da  nossa  classe, 
agradecemos  a  V.  Excia.  as  providências  que  possi- 
bilitaram a  continuação  de  nossa  atividade  e  a  melho- 
ria de  30  por  cento  nos  salários  dos  nossos  obreiros, 
que  são  também  nossos  amigos.  Respeitosas  sau- 
dações." 
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MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Em  carta  datada  de  5  do  corrente,  M.  Golo- 
detz  &  Cia.  informam  que  as  atenções  dos  produ- 
tores de  açúcar,  em  Cuba,  e  do  mercado  açucareiro 
estão  voltadas  para  a  Comissão  de  Vendas,  designa- 
da pelo  Govêrno  cubano  há  um  mês  atrás  para  re- 
gular as  disponibilidades  da  "quota  especial  da  sa-  , 
fra  de  1952",  abrangendo  o  excedente  da  quota  U. 
S.,  produzida  no  presente  ano,  o  consumo  interno 
d','  Cuba  e  a  quota  mundial  de  açúcar.  No  início 
das  operações  da  safra  atual,  o  Instituto  cubano  cal- 
culou a  produção  total  em  5 . 000 . 000  de  toneladas 
longas  espanholas  e  fixou  as  percentagens  relativas 
às  diversas  quotas,  proporcionalmente.  Nesta  base, 
a  quota  especial  atingia  1 . 245 . 385  toneladas .  Des- 
de então  o  Instituto  fez  dois  reajustamentos  das  quo- 
tas, um  dêles  em  começos  de  maio,  baseado  no  au- 
mento da  safra  para  6.300.000  toneladas,  e  o  ou- 
tro em  fins  do  mesmo  mês,  na  base  do  cálculo  de 
6.600.000  toneladas.  Pelo  último  reajustamento, 
a  quota  especial  foi  elevada  a  1.945.385  toneladas. 
Das  l6l  usinas,  101  já  concluíram  suas  atividades, 
havendo  boas  perspectivas  para  o  volume  da  produ- 
ção final,  que  será  aproximadamente  de  6.700.000 
toneladas . 

Até  agora  a  Comissão  de  Vendas  não  revelou 
a  sua  política  futura.  Têm-se  murmurado  que  um 
plano  definitivo  está  em  cogitações,  segundo  o  qual 
1 . 200 . 000  toneladas  da  quota  especial  ficarão  se- 
paradas, na  previsão  de  que  esse  açúcar  seja  libera- 
do para  vendas  nos  Estados  Unidos  e  não  para  o 
mercado  mundial,  durante  os  próximos  quatro  anos 
d>:  1953/57,  ou  sejam,  300.000  toneladas  anuais. 
Para  o  mercado  mundial,  êste  ano,  restariam  .... 
750.000  toneladas,  que,  somadas  ao  remanescente 
da  quota  mundial  livre  não  vendido,  num  total  apro- 
ximado de  um  milhão  de  toneladas,  poderiam  ser 
substancialmente  absorvidas  pelos  pedidos  dos  paí- 
ses importadores,  até  o  fim  do  ano.  Caso  sejam 
mesmo  requisitadas  as  1.200.000  toneladas,  o  sal- 
do da  quota  especial  será  lançado  no  mercado  mun- 
dial livre,  mantendo-se  assim  o  critério  de  só  se  ven- 
der as  quantidades  supérfluas. 

No  dia  4  de  junho,  a  Comissão  de  Vendas  ini- 
ciou as  suas  operações,  negociando  15.000  tonela- 
das para  uma  refinaria,  a  U.  S.  $4,25  por  libra 
FOB.  Simultaneamente,  recusou  o  oferecimento  de 
100.000  toneladas  a  4  por  libra,  feito  por  um  ven- 
dedor . 


Segundo  dados  fornecidos  pelo  Instituto  cuba- 
no, até  15  de  maio,  haviam  sido  exportadas  para  os 
Estados  Unidos  1.207.738  toneladas  e  884.966, 
para  os  mercados  mundiais,  a  saber:  Reino  Unido 
—  280.896;  Alemanha  —  95.389;  Holanda  — 
154.504;  Itália  —  1.751;  França  —  33.019;  Bél- 
gica —  33.822;  Portugal  —  13.894;  Grécia  — 
30.937  e  Japão  —  57.929  toneladas. 

De  maneira  geral  a  procura  de  açúcar  nas  duas 
últimas  semanas  foi  bastante  limitada.  As  vendas  de 
açúcar  bruto  de  Cuba  efetuaram-se  aos  preços  que 
oscilavam  entre  $4,17  e  4,25  FOB,  principalmen- 
te para  a  Holanda,  França,  Marrocos  Francês  e 
Japão.  No  dia  4  do  corrente  Cuba  vendeu  também 
a  Marselha,  para  embarque  ainda  êste  mês,  3.500 
toneladas;  a  Casablanca,  para  embarque  em  julho, 
7.250  toneladas,  na  base  de  4,17  FOB. 

O  mercado  livre  permanece  praticamente  inal- 
terado. As  taxas  de  Cuba  para  carga  completa  são: 
$4  para  a  Europa;  $25  para  o  Golfo  Pérsico  e 
$18,50  para  o  Japão. 

As  importaçõès  britânicas  de  açúcar,  em  abril, 
atingiram  193.129  toneladas.  As  exportações  de 
refinados  daquele  país,  no  mesmo  período,  atingi- 
ram 62.852  toneladas.  Os  refinados  ingleses  estão 
cotados  presentemente  a  £46,  £46/8,  dependendo 
d.v  quantidade. 

O  mercado  de  açúcar  bruto  nos  Estados  Uni- 
dos têm  estado  assás  firme,  com  pequenas  flutua- 
ções entre  5,60  e  5,70,  excluídos  direitos.  Na  base 
da  atual  taxa  de  frete  de  38  centavos,  de  Cuba  para 
os  Estados  Unidos,  o  valor  equivalente  é  de  5,30  a 
5,35  FOB  Cuba.  Os  produtores  cubanos,  porém, 
estão  propondo  maiores  preços,  tendo  em  vista,  prin- 
cipalmente, a  cotação  de  vantajosas  compensações 
para  as  entregas  futuras  em  mercados  domésticos 
futuros . 

A  produção  nas  Filipinas  é  calculada  em  .... 
1.080.000  toneladas  curtas,  para  o  corrente  ano. 
Apesar  do  fato  de  que  êste  ano  a  produção  ultra- 
passará a  média  anual  de  988.863,  verificada  no 
período  1935/39,  a  safra  atual  não  se  poderá  me- 
dir por  aquela  média,  porque  o  consumo  interno  tor- 
nou-se  muito  mais  elevado  e  os  estoques  de  reser- 
va não  permitem  atender  uma  inesperada  queda  de 
produção.  Ademais,  apesar  do  aumento  da  safra  de 
1951/52  em  relação  à  média  do  período  pré-guerra, 
em  cêrca  de  10  %,  as  Filipinas  não  se  encontram 
capacitadas  para  preencher  a  quota  dos  Estados  Uni- 
dos, de  925.000  toneladas.  Como  280.000  estão  re- 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JUNHO,  1952  —  Pág.  79 


558 


servadas  para  o  consumo  local,  somente  umas  800.000 
toneladas  poderiam  ser  utili2adas  para  as  exportações 
filipinas  este  ano. 

*  * 

BOLETIM  DE  E.  D.  &  F.  MAN 

Em  seu  boletim  de  27  de  maio,  E.  D.  &  F. 
Man,  de  Londres,  comunicam  terem  sido  vendidas, 
desde  a  última  informação  da  circular  de  feverei- 
ro, 250.000  toneladas  de  açúcar  bruto  cubano  a 
preços  oscilantes  entre  4.45  e  4.22. 

De  todos  os  países  da  Europa,  as  notícias  re- 
ferentes às  safras  beterrabeiras  são  animadoras.  As 
semeaduras  aumentaram  em  média  de  4  %,  apresen- 
tando o  início  das  operações  bom  aspecto  e  sido  ex- 
celente o  seu  prosseguimento.  Tendo-se  em  vista 
que  no  ano  passado  as  semeaduras  foram  6%  mais 
elevadas  do  que  em  1950  e  a  safra  foi  pobre,  é  pro- 
vável que  a  produção  de  1952/53  apresente  um 
novo  record.  Continuando  bom  o  tempo,  e  o  ren- 
dimento se  mostrando  igual  ao  de  1950/51,  a  Eu- 
ropa poderá  produzir  um  milhão  de  toneladas  a 
mais  sobre  o  total  do  ano  passado. 

A  criação  de  uma  agência  exclusiva  de  venda 
de  açúcar  em  Cuba  provocou,  naturalmente,  reper- 
cussões. O  primeiro  efeito  foi  estabilizar  o  merca- 
do momentaneamente,  mas  essa  estabilidade  foi  bem 
curta  e,  logo  depois,  compreenderam  todos  que  se 
houvesse  mais  açúcar  em  Cuba  do  que  precisasse  o 
mundo,  pouca  diferença  haveria  entre  a  existência 
de  uma  única  agência  ou  de  cem  delas  para  vendê- 
lo.  Em  qualquer  caso,  fôsse  qual  fôsse  o  excedente 
cubano  a  transferir  no  fim  do  ano,  surpreende  a 
adoção  de  tal  medida,  porque,  no  passado,  o  pro- 
cedimento mostrou  ser  prejudicial  aos  interêsses 
cubanos.  É  bem  evidente  que  a  agência  única  terá 
um  dia  de  fixar  o  preço  e,  se  este  fôr  demasiada- 
mente alto,  restará  à  agência  assistir  a  outros  pro- 
dutores oferecer  açúcar  a  preços  inferiores  ao  seu. 
Acontecendo  isto,  o  excedente  a  transferir  para  o 
ano  seguinte  aumentará  e  será  sempre  maior  do  que 
o  seria  em  condições  normais  do  mercado.  Não  se- 
ria melhor  para  Cuba  reajustar  a  posição  reduzin- 
do a  sua  safra  no  ano  próximo?  Isto  traria,  no  mí- 
nimo, uma  situação  mais  salutar  aos  negócios,  res- 
taurando a  confiança  entre  os  vendedores  e  os  com- 
pradores . 

É  sempre  difícil  prever  a  tendência  do  preço 
de  qualquer  utilidade  para  os  meses  vindouros;  po- 
derá alguém  se  basear  na  lei  da  oferta  e  da  pro- 
cura; acontece  que  nos  dias  que  correm  tal  lei  é  fal- 


seada pelo  consumo  controlado  em  certos  países  e 
pelas  complicações  monetárias  práticamente  existen- 
te em  todos.  Entrementes,  aumenta  a  crença  de  que 
o  panorama  internacional  se  está  tornando  mais  pa- 
cífico e  que  diminuem  as  possibilidades  de  um  con- 
flito armado.  Como  resultado,  vários  países  da  Eu- 
ropa e  do  Oriente  Próximo  começaram  a  desgastar 
seus  estóques  visíveis  e  invisíveis,  o  que  explica  por- 
que em  muitas  partes  do  mundo  teníâa  a  procura  de 
açúcar  decaído  com  tanta  rapidez.  Em  15  de  maio 
do  ano  corrente,  a  produção  cubana  já  atingira  a  .  . 
6,268.000  toneladas  longas,  contra  5.447.000  to- 
neladas em  igual  data  do  ano  passado  e  continua- 
vam em  operação  121  centrais  contra  66  à  mesma 
época  em  1951.  Verdade  é  que  a  distribuição  do 
açúcar  nos  Estados  Unidos  atualrnente  está  sendo 
superior  em  dez  por  cento  à  de  1951,  mas  os  Es- 
tados Unidos  absorvem  apenas  parte  da  safra  cuba- 
na e  o  restante  deve  ser  vendido  a  outros  mercados 
ou  transferido,  como  excedente,  ao  ano  seguinte. 
Há,  entretanto,  um  outro  fator  que  está  influenciando 
os  consumidores  europeus  e  este  é  a  expectativa  d? 
um  grande  crescimento  na  produção  beterrabeira  do 
ano  corrente,  o  que  leva  os  prováveis  compradores  a 
um  retraimento.  Por  último,  mas  não  em  último 
lugar,  está  a  acentuada  escassez  de  dólares  na  Euro- 
pa, o  que  tem  forçado  certos  países  a  se  tornarem 
auto-suficientes  no  que  toca,  pelo  menos,  ao  açúcar 
e  tem  até  levado  outros,  como  a  Alemanha 
Oriental,  Polónia  e  Tchecoslovaquia,  grandes  expor- 
tadores de  açúcar,  a  dispor  de  sua  produção  em 
fo'ma  bruta.  Presumivelmente,  o  govêrno  inglês 
aceitaria  de  bom  grado  ofertas  de  açúcar  bruto  pro- 
venientes de  países  de  moeda  fraca.  Êstes  fatôres 
poderão  exercer,  no  futuro,  um  efeito  prejudicial 
sobre  a  colocação  do  açúcar  cubano.  O  fato  de  o 
Canadá  estar  absorvendo  neste  ano  aproximadamen- 
te 175.000  toneladas  de  açúcar  estrangeiro  signifi- 
ca que  as  importações  de  açúcar  cubano  pelo  Reino 
Unido  diminuirão  na  mesma  proporção.  Não  es- 
queçamos que,  graças  a  um  Acordo  Comercial,  o 
Reino  Unido  resolveu  importar  pelo  menos  400.000 
toneladas  de  açúcar  de  Cuba  tanto  em  1952  quan- 
to em  1953,  mas  em  1954,  com  o  esperado  aumen- 
to das  fontes  produtoras  da  comunidade  britânica, 
podem  as  necessidades  ser  bem  menores .  Tudo  con- 
siderado, deve-se  admitir  que  a  posição  cubana  não 
é  encorajadora.  Ao  mesmo  tempo,  conhecemos  no 
passado  situações  similares  das  quais  o  açúcar  mun- 
dial emergiu  com  sucesso.  Temos  sempre  em  men- 
t„-  o  ditado  que  afirma  não  haver  tempestade  sem 
bonança  e,  de  certo,  não  queremos  parecer  pessi- 
mistas. Compreendemos  que  o  preço  de  4  centavos 
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não  pode  ser  considerado  excessivo,  se  levarmos  em 
conta  o  aumento  geral  das  utilidades  hoje  em  dia. 

Agora  que  temos  neste  país  um  governo  que 
sempre  baseou  sua  política  no  encorajamento  da  ini- 
ciativa privada  e  no  comércio  livre,  sentimos  que  a 
abolição  dos  controles  sobre  o  açúcar  poderia  ser 
cogitada.  Muito  tem  sido  dito  e  escrito  sobre  o  as- 
sunto, com  menção  especial  ao  açúcar.  É  verdade, 
que,  não  há  muito  tempo,  o  açúcar  não  poderia  ser 
liberado,  pois  era  escasso  o  seu  abastecimento,  mas 
tal  não  acontece  atualmente.  É  uma  pena  que  a 
nossa  escassês  de  dólares  deva  ainda  impedir  o  fun- 
cionamento imediato  de  um  mercado  livre  do  açúcar 
em  Londres;  entretanto,  a  mudança  de  situação  ■ —  do 
controle  para  a  liberação  —  deverá  ser  por  etapas 
e  a  primeira  delas  será  retirar  ao  Ministério  da  Ali- 
mentação o  encargo  de  comprar  açúcar  bruto  do  qual 
se  produz  o  refinado  para  a  exportação.  Os  refina- 
dores são  responsáveis  pela  venda  do  açúcar  expor- 
tado; por  que  não  poderiam  êles,  portanto,  retornar 
ao  costume  de  antes  da  guerra,  e  adquirirem  por  si 
próprios  os  abastecimentos  do  produto  em  bruto 
para  tais  exportações?  E  mais  do  que  provável  qué 
êles  poderiam  comprar  com  maior  vantagem  do  que 
unr  Departamento  Ministerial  e,  consequentemente, 
o  Tesouro  lucraria  em  dólares .  Se  tal  mudança  se 
operasse,  viria  em  benefício  não  apenas  do  comér- 
cio, mas  do  país  como  um  todo. 
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Os  exportadores  britânicos  se  tem  mantido  em 
situação  calma  no  período  abordado  pela  correspon- 
dência. Os  dados  oficiais  dos  embarques  do  Rei- 
no Unido  para  os  primeiros  quatro  meses  de  1952 
mostram  que  243.935  toneladas  foram  exportadas 
contra  290.342  toneladas  em  igual  período  de  1951. 
Encontramos  grande  relutância  por  parte  dos  com- 
pradores em  realizar  operações,  mesmo  aos  preços 
correntes.  Cuba  possui  um  lote  de  açúcar  refinado 
para  venda,  e  há  muito  açúcar  para  ser  vendido  em 
moedas  fracas  pelos  países  da  Europa  Central.  Além 
de  algumas  pequenas  influências  políticas,  nada  di- 
visanios  que  possa  elevar  os  preços  atuais.  Embora 
o  dinheiro  seja  indubitavelmente  pouco,  continua- 
mos a  acreditar  que  haja  um  bom  potencial  de  pro- 
cura de  refinado,  conquanto  não  se  deva  esperar  os 
níveis  atingidos  em  1951  a  êsse  respeito. 

São  as  seguintes  as  estimativas  para  as  safras 
de  açúcar  bruto  no  período  1951/52,  em  milhares 
de  toneladas  longas: 

Europa,  11.135;  Comunidade  Britânica,  S.141; 
América:  10.615;  outros  países  produtores  de  ca- 
na: 7.614.  Total,  37.505. 

No  período  anterior,  os  valores  foram  os  se- 
guintes: 

Europa,  11.196;  Comunidade  britânica:  7.893; 
América:  9-988;  outros  países  produtores  de  açúcar 
de  cana:  7.038.  Total,  36.115. 


POSSE  DOS  NOVOS  MEMBROS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 


Na  sessão  de  30  de  maio  próximo  passado,  to- 
maram posse  os  novos  membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva, nomeados  pelo  Presidente  da  República. 

A  cerimónia  se  efetuou  antes  de  iniciados  os 
trabalhos  ordinários  da  Comissão  Executiva,  tendo 
assinado  os  termos  de  posse  os  Srs.  Gil  Maranhão, 
Nelson  de  Rezende  Chaves,  Walter  de  Andrade  e 
Alfredo  de  Maia,  representantes  dos  usineiros,  indi- 
cados, respectivamente,  pelos  Estados  de  Pernam- 
buco, Rio  de  Janeiro,  São  Paulo  e  Alagoas;  o  Se- 
nhor João  Soares  Palmeira,  representante  de  Planta- 
dores de  Cana,  indicado  pelos  Estados  de  Alagoas, 
Minas  Gerais  e  São  Paulo;  os  Srs.  Luis  Dias  Rol- 
lemberg  e  Gustavo  Fernandes  Lima,  suplentes  de 
representantes  efetivos  de  usineiros,  indicados  pelos 
Estados  da  Paraíba  e  Sergipe;  o  Sr.  Moacir  Soares 
Pereira,  suplente  do  representante  dos  banguezeiros, 
indicado  pelo  Estado  de  Alagoas,  tendo  sido  repre- 
sentado por  procuração  pelo  Sr.  Herman  Byron  de 


Araújo  Soares;  e  o  Sr.  Clodoaldo  Vieira  Passos,  su- 
plente de  representante  de  fornecedores,  indicado 
pelo  Estado  de  Sergipe. 

Deixaram  de  tomar  posse,  os  Srs.  Paulo  Raposo, 
representante  efetivo  de  banguezeiros,  indicado  pelo 
Estado  de  Pernambuco;  Roosevelt  Crisóstomo  de 
Oliveira  e  Domingos  José  Aldrovandi,  representantes 
de  fornecedores  de  cana,  indicados  o  primeiro  pelo 
Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  o  segundo  pelo  de  São 
Paulo;  Afonso  Soledade  e  Armando  Monteiro,  su- 
plentes de  representantes  de  usineiros,  indicados, 
respectivamente,  pelos  Estados  de  Pernambuco  e 
Bahia  e  os  Srs.  José  Vieira  de  Melo  e  José  Augusto 
de  Lima  Teixeira,  suplentes  de  representantes  de  for- 
necedores de  cana,  indicados  pelos  mesmos  Estados. 

Depois  de  assinados  e  lidos  os  termos  de  posse, 
o  Presidente  do  Instituto  dirigiu  uma  saudação  aos 
novos  membros  da  Comissão  Executiva,  tendo  agra- 
decido, em  nome  dos  colegas,  o  Sr.  Gd  Maranhão. 
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CRÓNICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL 


ANTILHAS  BRITÂNICAS 

Telegrama  de  Londres,  revela  que  as  cifras  pro- 
porcionadas,, recentemente,  pela  Associação  de  Açú- 
car das  índias  Ocidentais  Britânicas,  assinalam  que 
a  produção  de  açúcar  nos  referidos  territórios,  em 
1952,  superará  provavelmente  a  cifra  de  novecen- 
tar  mil  toneladas,  o  que  representará  uma  safra  "'re- 
cord"  na  dita  zona. 

Aumentou  a  produção  de  todos  os  territórios 
das  índias  Ocidentais  Britânicas,  com  exceção  de 
Barbados,  cuja  cifra  de  "record"  máximo  registrada 
em  1951,  com  cento  e  oitenta  e  sete  mil  toneladas, 
acusa  uma  baixa  e  permanecerá  reduzida  a  cento  e 
sessenta  e  cinco  mil  toneladas. 

A  maior  percentagem  de  aumento  que  se  as- 
sinala corresponde  à  Antigua,  de  onde  se  espera  al- 
cançar êste  ano  duas  mil  e  quatrocentas  toneladas, 
com  o  correspondente  aumento  sobre  o  ano  anterior, 
em  que  se  alcançou  dezoito  mil  e  novecentas  e  doze 
toneladas.  Calcula-se  que  as  safras  da  Guaiana  In- 
glesa, Jamaica  e  Trinidad  alcançarão,  respectivamen- 
te, duzentas  e  trinta  e  cinco  mil,  duzentas  e  setenta 
e  sete  mil,  e  cento  e  sessenta  mil  toneladas. 

No  ano  passado  registrou-se  também  um  au- 
mento de  produção  de  açúcar  na  safra  global  corres- 
pondente às  Colónias  Britânicas.  Na  Ilha  Maurícia, 
obteve-se  na  temporada  correspondente  a  1951/ 
1952  uma  colheita  "record"  de  quatrocentas  e  cin- 
quenta e  seis  mil  toneladas.  As  exportações  de  açú> 
car  dos  territórios  coloniais  britânicos,  durante  1951, 
ascenderam  a  pouco  mais  de  um  milhão  e  trezentas 
mil  toneladas,  e  espera-se  que  as  correspondentes  a 
1952  alcancem  a  cifra  de  um  milhão  trezentas  e  se- 
tenta mil  toneladas. 

O  Ministério  Britânico  de  Provisões  comprará 
durante  1952  todo  o  excedente  de  açúcar  para  a  ex- 
portação de  que  disponha  a  Comunidade  Britânica, 
cumprindo  o  acordo  da  Comunidade  sôbre  o  Açú- 
car, firmado  em  dezembro  de  1951. 

COSTA  RICA 

A  indústria  açucareira  de  Costa  Rica  desenvol- 
veu-se  nos  últimos  vinte  anos  à  base  de  uma  farifa 
altamente  protecionista,  alcançando  a  auto-suficiên- 
cia  em  1948. A  produção  de  açúcar  cristal  foi  esti- 
mada em  1951  em  446.937  quintais  de  46  quilos 
cada  um,  contra  423.883  quintais  em  1950  e  .  . .  . 
518.493  quintais  em  1949.  Os  excedentes  de  açú- 


car em  1950  e  1951  foram,  respectivamente,  de  . . 
60.000  e  70.000  quintais.  No  entanto,  como  o  con- 
sumo do  açúcar  vem  subindo  nos  últimos  anos,  em 
função  do  maior  preço  obtido  pelo  café,  o  Governo 
não  permitiu  a  exportação  das  pequenas  sobras  de 
1949.0  consumo  é  calculado  em  cerca  de  400.000 
quintais  anualmente.  A  Comissão  Executiva  da  Junta 
de  Proteção  da  Lavoura  Canavieira  autorizou,  .«"ecen- 
temente,  a  exportação  de  excedentes  no  total  de 
50.000  quintais.  Teòricamente  isto  permitirá  man- 
ter em  estoque,  no  fim  de  1952,  cêrca  de  20.000 
quintais . 

CUBA 

O  comentarista  comercial  do  Wall  Street  Jour- 
nal escreveu,  em  maio  próximo  passado,  que  "para 
sustentar  os  preços  é  possível  que  Cuba  retenha  al- 
gum açúcar  para  a  venda  futura  e  reduza  sua  pro- 
dução nos  próximos  anos" . 

Acrescenta  que  Cuba  espera  ter  um  excesso  in- 
vendável  de  um  milhão  de  toneladas  de  açúcar  este 
ano,  dado  que  a  produção  mundial  do  artigo  está 
crescendo  mais  rapidamente  que  o  consumo" . 

EGITO 

De  acordo  com  as  informações  divulgadas  por 
B.  W.  Dyer  &  Co.  as  importações  egípcias  de  açú- 
car, no  ano  safra  iniciado  a  1'  de  novembro  de  1951, 
deverão  atingir  a  100.000  toneladas  curtas  de  ra- 
ma, contra  apenas  14.000  toneladas  no  ano  de 
1950  /51.  O  consumo  local  está  calculado  em  cer- 
ca de  325.000  toneladas,  contra  335.000  tonela- 
das no  ano  anterior.  A  produção  prevista  deverá 
ser  um  pouco  superior  à  da  safra  de  1950/51.  Con- 
vém assinalar  que,  em  1951,  ocorreu  substancial  re- 
dução nos  estóques  de  açúcar  do  país. 

ESPANHA 

De  acordo  com  os  dados  publicados  pelo  "Wee- 
kly  Statistical  Sugar  Trade  Journal",  de  8  de  maio 
de  1952,  a  produção  açucareira  espanhola,  no  ano 
safra  de  1»  de  julho  de  1950/30  de  junho  de  1951, 
subiu  a  178.003  toneladas,  contra  169-978  tone- 
ladas na  safra  de  1949/50.  No  total  fabricado  na 
safra  de  1950/51  o  açúcar  de  beterraba  figura  com 
156.662  toneladas  e  o  açúcar  de  cana  com  21.381 
toneladas.  As  estimativas  não  oficiais  para  a  safra 
de  1951/52  calculam  uma  produção  de  322.000  a 
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"RECORD"  NA  PRODUÇÃO  AÇUCA- 
REIRA DE  CUBA 

De  acordo  com  as  informações  de  Lam- 
born  &  Co.,  a  19  do  mês  em  curso,  a 
safra  de  açúcar  de  Cuba,  êsle  ano,  será 
aproximadamente  de  8.000.000  de  tone- 
ladas, ou  seja,  mais  de  um  quinto  da  pro- 
dução comercial  de  todo  o  mundo.  Até  15 
de  junho.  Cuba  já  havia  produzido  .  . . 
7.813.064  toneladas  curtas,  em  confronto 
com  as  6.331.317  toneladas  alcançadas 
na  mesma  data  há  um  ano  atrás,  o  que 
representa  um  aumento  de  1.485.747  to- 
neladas, ou  aproximadamente  23,5  tor 
cento. 

A  mais  alta  produção  registrada  no 
passado  foi  a  de  1948,  que  atingiu  a  .  . . 
6.675.000  toneladas. 

Das  161  usinas  cubanas,  vi  te  ainda  es- 
tão trabalhando,  devendo  terminar,  estas 
últimas,  a  colheita  e  a  moagem  no  próximo 
mês. 

Antes  da  guerra,  as  safras  de  Cuba 
rondavam  pelos  3.000.000  de  toneladas 
anuais,  devido  às  restrições  do  controle 
governamental  sobre  esta  ou  aquela  qua- 
lidade, mas  da  guerra  para  cá  estabeleceu- 
se  o  aumento  da  produção  de  açúcar  em 
Cuba. 

Fala-se  na  realização  próxima  de  ou- 
tro Congresso  Açucareiro  Internacional,  em 
Londres.  O  objetivo  será  o  de  discutir  a 
limitação  da  produção  de  açúcar  em  todo 
o  mundo,  inclusive  em  Cuba.  A  super-pro- 
dução  tem  provocado  uma  queda  profun- 
da nos  preços  de  açúcar  bruto  nos  merca- 
dos mundiais.  No  ano  passado,  o  açúcar 
bruto  de  Cuba  POB  custava  $8,05  por  100 
libras.  O  preço  atual  é  de  apenas  $4,25. 


300.000  toneladas  de  açúcar  de  beterraba  e  de  22.000 
toneladas  de  açúcar  de  cana.  Segundo  o  Boletim  de 
Estatística  o  consumo  de  açúcar  no  ano  de  1951  foi 
de  180.288  toneladas,  contra  166.701  em  1950. 
A»  importações  dobraram,  praticamente,  em  1951 
atingindo  a  24.997  toneladas  contra  12.805  em 
1950.  As  vendas  de  Cuba  somaram  23.682  tonela- 
das ou  sejam  95%  das  importações  totais  da  Es- 
panha. Os  restantes  5  %  foram  fornecidos  pelo  Be- 
nelux. Os  estoques  de  açúcar,  a  1?  de  janeiro  de 
1952,  eram,  sem  dúvida,  os  maiores  verificados  des- 
de o  término  da  Guerra  Civil.  Embora  não  ?.t  co- 
nheçam dados  oficiais  a  respeito,  as  estimativas  pri- 
vadas calculavam  êsses  estoques  em  90.937  tonela- 
das, contra  22.717  toneladas  em  igual  data  de  1951. 

ESTADOS  UNIDOS 

Um  telegrama  de  Savanah,  nos  Estados  Uni- 
dos, informa  que  se  realizaram  ali  as  primeiras  ex- 
periências na  produção  de  papel  com  o  emprego  do 
bagaço  de  cana  como  matéria  prima. 

Estiveram  presentes  o  Dr.  Raul  Rohr,  da  Ar- 
gentina, e  numerosos  proprietários  de  jornais  do 
sul  dos  Estados  Unidos .  O  técnico  de  Hercules  Pow- 
der  Company  declarou  que  o  papel  obtido  "é  mui- 
to mais  alvo  e  muito  mais  fino  do  que  o  papel  co- 
mum de  jornal". 

FILIPINAS 

A  produção  de  açúcar  de  usina,  na  safra  de 
1951/52,  subiu  a  1.080.839  toneladas  curtas,  o 
maior  total  obtido  após  a  Liberação,  contra  935.832 
toneladas,  na  safra  de  1950/51.  A  produção  de 
açúcar  de  engenho  em  1951  alcançou  a  36.702  to- 
neladas o  que  representa  um  aumento  de  12%  em 
relação  à  produção  de  1950,  embora  continue  30% 
abaixo  do  total  fabricado  em  1939.  A  lenta  recupe- 
ração da  produção  de  açúcar  de  engenho  no  após 
guerra  é  atribuida  à  falta  de  mercado,  devido  à 
maior  aceitação  do  consumo  de  açúcar  de  usina. 

Embora  o  total  obtido  na  safra  de  1951/52 
seja  superior  à  média  do  período  1935/39,  da  or- 
dem de  988.863  toneladas,  convém  ter  presente  não 
só  o  aumento  do  consumo  interno  nos  últimos  anos, 
como,  igualmente,  a  necessidade  de  repôr  os  estó- 
ques  destinados  a  preservar  a  estabilidade  do  con- 
sumo. Devido  a  isso  não  pôde  ser  embarcado  para 
os  Estados  Unidos  a  totalidade  da  quota  de  952.000 
toneladas,  imia  vez  que  o  consumo  doméstico  requer 
280.000  toneladas,  o  que  deixou  livre  para  a  ex- 
portação apenas  800.000  toneladas.  A  questão  de 
saber  se  as  Filipinas  devem  exportar  açúcar  para  ou- 
tros países,  antes  de  satisfazer  a  quota  norte-ameri- 


cana,  foi  resolvida,  assegurando-se  prioridade  para 
o<!  fornecimentos  aos  Estados  Unidos,  informa  o 
"Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Journal",  de  15  de 
maio  de  1952. 

HOLANDA 

A  colheita  de  beterrabas,  no  total  de  2.450.000 
toneladas,  permitiu  a  fabricação  de  313.000  tone- 
ladas de  açúcar,  em  1951.  O  consumo  anual  no 
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pais  é  calculado  em  cerca  de  330. ÒOO  toneladas  de 
refinado,  total  que  incluc  tanto  o  consumo  domés- 
tico quanto  o  industrial.  As  autoridades  acreditam 
que  na  safra  de  1951/52  o  consumo  deverá  baixar 
ligeiramente,  até  atingir  325.000  toneladas.  Segun- 
do informa  o  "Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Jour- 
nal", de  15  de  maio  de  1952,  a  queda  do  consumo 
decorre  do  aumento  do  preço  do  produto  que  for- 
ça a  redução  do  gasto  de  açúcar.  Calcula-se  que  as 
importações  em  1952  de  açúcar  refinado  para  con- 
sumo interno  e  gasto  industrial  nos  artigos  destina- 
dos à  exportação  deverão  somar  100.000  toneladas. 

MARROCOS 

O  jornal  "La  Vigie  Marocaine",  edição  de  22 
de  abril  de  1952,  anuncia  a  inauguração  de  uma 
nova  fábrica  de  açúcar  destinada  a  produzir  pães 
de  açúcar  para  o  consumo  do  Marrocos.  Até  agora 
o  açúcar  desse  tipo  consumido  no  país  era  importa- 
do da  França  ou  de  outras  regiões  produtoras.  A  fá- 
brica recém  inaugurada  terá  capacidade  para  fabri- 
car 30  mil  toneladas  anuais  de  pães  de  açúcar,  es- 
tando em  condições  de  produzir,  futuramente,  até  50 
mil  toneladas,  mediante  ampliação  já  estudada. 

NICARÁGUA 

Dados  publicados  pelo  "Weekly  Statistical  Su- 
gar Trade  Journal",  de  15  de  maio  de  1952,  indi- 
cam que  a  produção  de  açúcar  granulado  na  safra 
de  1951/52  deverá  atingir  a  560.000  quintais  de 
100  libras  cada.  As  vendas  da  Companhia  Açuca- 
reira Nacional,  o  maior  vendedor  de  açúcar  do 
país,  somaram  397.402  quintais  em  1951,  o  que 
dá  um  aumento  de  23%  em  relação  a  1950  e  de 
39%  em  relação  a  1949.  O  substancial  crescimen- 
to observado  no  consumo  interno  é  atribuído  à  ele- 
vação do  nível  de  vida  no  país,  que  permitiu  maior 
gasto  de  açúcar  pelas  classes  pobres,  ao  desenvolvi- 
mento da  indústria  de  refrigerantes  e  às  facilidades 
d;,  transporte  que  favoreceram  o  transporte  do  açúcar 
usina  para  as  regiões  do  interior,  que  antes  só  con- 
sumiam açúcar  de  engenho. 

PERÚ 

Cálculos  revistos  da  produção  açucareira  de 
1951  acusam  um  total  de  479.500  toneladas,  con- 
tra 451.532  toneladas  em  1950.  Nos  últimos  três 
anos,  informa  o  "Weekly  Statistical  Sugar  Trade 
Journal",  de  8  de  maio  de  1952,  o  consumo  indus- 
trial do  açúcar  aumentou  muito  no  país,  em  virtude 
ài  maior  demanda  para  a  indústria  de  sorvetes,  do- 
ces e  bebidas.  Do  total  de  166.654  toneladas  de 
açúcar  consumidas  em  1951,  precisamente  155.475 
toneladas  foram  cm  uso  doméstico  e  11.179  para 


consumo  industrial.  Em  1950  o  consumo  total  foi 
da  ordem  de  182.053  toneladas,  sendo  172.891 
para  uso  doméstico  e  9.162  para  uso  industrial.  As 
exportações  de  açúcar  peruano  subiram  em  1951  a 
265.139  toneladas  contra  290.520  toneladas  em 
1950.  Bolívia,  Chile  e  Uruguai  continuam  sendo 
os  principais  compradores  de  açúcar  do  Perú, 

REPÚBLICA  DOMINICANA 

Segundo  informações  da  Comissão  de  Defesa 
do  Açúcar  e  Fomento  da  Cana,  a  safra  da  Repúbli- 
ca Dominicana  correspondente  ao  período  de  1950- 
1951  foi  a  de  maior  produção  da  história  da  in- 
dústria açucareira  dominicana.  Os  açúcares  comer- 
ciais produzidos  alcançaram  581.839  toneladas  cur- 
tas ou  seja,  um  aumento  de  10.9887%  sobre  a  pro- 
dução da  safra  de  1949/1950  e  de  14.9192%  so- 
bre a  média  da  produção  durante  os  últimos  cinco 
anos. 

Esta  quantidade  de  açúcares  comerciais  produ- 
zida na  safra  de  1950/1951  equivale  a  591.102 
toneladas  curtas  de  açúcares  purgados  a  96'  de  po- 
larização, que  por  sua  vez  representam  um  aumen- 
to de  10.3682%  sobre  a  produção  total  da  safra 
d?  1949/1950,  convertida  igualmente  a  96'  de  po- 
larização . 

A  produção  de  melaços  ascendeu  a  26.192.490 
galões  americanos,  que  representa  um  aumento  de 

23.8075%  sobre  a  safra  de  1949/1950  e  de  

21.2686%  sobre  a  média  da  produção  dos  últi- 
mos cinco  anos. 

O  principal  comprador  de  açúcar  da  Repúbli- 
ca Dominicana  durante  o  ano  de  1951,  como  vem 
acontecendo  há  muitos  anos,  o  foi  o  Ministério  de 
Alimentação  do  Reino  Unido,  tendo  sido  exportadas 
para  a  Grã  Bretanha  513.559  toneladas  do  pro- 
duto . 

O  desenvolvimento  recente  da  produção  açu- 
careira dominicana,  está  ligado  à  instalação  das  Usi- 
nas Centrais  Cantarey  e  Rio  Haina,  que  constituem 
a  realização  nitidamente  dominicana  de  maior 
transcendência  e  importância  que  jamais  se  tentou 
nc  país  não  só  em  benefício  da  produção  açucarei- 
ra, como  do  desenvolvimento  económico  da  Nação. 

Estas  novas  unidades  produtoras  de  açúcar,  des- 
tinadas no  futuro  imediato  a  uma  produção  consi- 
deravelmente superior,  contribuíram  para  o  resulta- 
do da  safra  de  1951  com  26.923  toneladas  curtas 
dc  açúcar  purgado  a  96'  de  polarização  e  2.408.740 
galões  americanos  de  melaços,  assinalando-se  como 
o  fato  mais  importante  da  economia  açucareira  do- 
minicana durante  o  ano  e,  pode-se  também  afir- 
mar, o  feito  mais  notável  da  história  da  indústria 
açucareira  no  país. 
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Em  8  de  outubro  de  1951,  foi  concluída  em 
princípio  e  firmada  a  venda  ao  Ministério  da  Ali- 
mentação da  Grã  Bretanha  da  produção  exportável 
de  açúcar  da  safra  dominicana  de  1952. 

A  safra  de  1952,  que  se  havia  estimado  ori- 
ginalmente em  610.000  toneladas  curtas,  em  co- 
meços de  março  se  considerava  que  produziria  apro- 
ximadamente 660.000  toneladas  curtas.  A  produ- 
ção de  melaços  da  mesma  safra  está  estimada  em 
26.558.542  galões  americanos. 

Segundo  as  indicações  do  momento,  os  preços 
do  açúcar  durante  o  ano  de  1952,  salvo  contingên- 
cias imprevistas  na  situação  internacional,  não  se- 
rão tão  elevados  como  em  1951.  Entretanto,  tendo 
em  vista  que  as  estimativas  da  produção  mundial  re- 
presentam aproximadamente  as  necessidades  do  con- 
sumo, se  espera  que  os  preços  se  mantenham  em  um 
nivel  que  permita  a  indústria  açucareira  dominica- 
na obter  benefícios  razoáveis,  manter  os  tipos  de 
salários  que  paga  atualmente  e  contribuir  de  modo 
substancial  para  as  arrecadações  do  Tesouro  Pú- 
blico. 

REPÚBLICA  DO  SALVADOR 

As  previsões  mais  recentes  da  safra  de  1951/ 
1952,  informa  "Weekly  Statistical  Sugar  Trade 
Journal",  de  1'  de  maio  de  1952,  indicam  que  a 
produção  deverá  ser,  aproximadamente,  a  mesma  da 
safra  de  1950/51,  quando  foram  obtidas  29.037 
toneladas  curtas.  É  possível  que  haja  alguma  redu- 
ção nesse  total,  devido  à  transformação  de  determi- 
nado número  de  canaviais  em  algodoais.  As  impor- 
tações de  açúcar  refinado  de  Guba,  nos  últimos  cin- 
co anos,  igualaram,  praticamente,  as  exportações  de 
açúcar  bruto  doméstico  para  Honduras.  Devido  a 
certas  irregularidades  no  fornecimento  do  açúcar 
da  República  do  Salvador  a  Honduras  este  país  ten- 
de agora,  a  realizar  a  maior  parte  de  suas  compras 
em  Cuba.  Um  novo  fator  surgiu  capaz  de  apressar, 
ainda  mais,  a  quéda  das  exportações  do  Salvador 
par^  Honduras.  Trata-se  da  suspensão  da  taxa  até 
aqui  cobrada  pelo  açúcar  vendido  no  mercado  in- 
terno. Ao  invés  de  continuar  a  vender  o  artigo,  li- 
vre de  taxa,  para  a  exportação  para  Honduras,  os 
produtores  preferirão  colocar  internamente  o  açúcar. 
Não  obstante  a  diminuição  das  exportações  não  de- 
verão cair  as  importações  de  açúcar  refinado  de 
Cúba,  devido  ao  grande  crescimento  do  consumo 
interno . 

REPÚBLICA  DO  SALVADOR 

O  Ministério  do  Exterior  aprovou  o  contráto 
de  dois  técnicos  da  FAO  (Organização  de  Agricul- 
tura e  Alimentação  das  Nações  Unidas)  para  estu- 


dar a  situação  da  economia  canavieira  do  país.  Um 
dêsses  elementos  será  um  tecnológo  e  terá  como  ob- 
jetivo  examinar  os  métodos  de  fabricação  de  açúcar 
e  as  instalações  fabris  existentes.  Caberá  ao  técnico 
apresentar  sugestões  destinadas  a  elevar  o  rendimen- 
to industrial  da  produção  açucareira.  O  outro  con- 
tratado, acrescenta  o  "The  Journal  of  Commerce", 
edição  de  8  de  maio  de  1952,  será  um  economista 
com  a  finalidade  de  examinar  a  estrutura  da  eco- 
nomia canavieira  apreciando  a  sua  base  económica, 
a  situação  do  mercado  e  o  aspeto  financeiro.  Cabe- 
fi  a  este  economista  apresentar  um  relatório  sobre  a 
possibilidade  de  expansão  da  indústria  açucareira, 
a  capacidade  do  mercado  interno  e  as  providências 
de  ordem  económica  susceptíveis  de  favorecer  uma 
produção  mais  eficiente.  Nos  termos  do  mesmo 
ajuste  a  FAO  concedeu  duas  bolsas  de  estudo  para 
técnicos  açucareiros  da  República  do  Salvador  rea- 
lizarem estudos  de  aperfeiçoamento  no  exterior. 

SUIÇA 

A  safra  de  beterraba  de  1951,  a  maior  de  to- 
dos os  tempos,  permitiu  à  indústria  açucareira  suí- 
ça fabricar  um  total  de  27.028  toneladas  de  açú- 
car refinado,  igualmente  o  maior  jamais  alcançado 
no  país.  As  importações  em  1951,  adianta  o  "Wee- 
kly Statistical  Sugar  Trade  Journal",  de  15  de  maio 
de  1952,  somaram  153.867  toneladas,  contra  .... 
297.964  toneladas  em  1950.  A  quéda  nas  impor- 
tações decorreu  de  haverem  sido  acumulados  gran- 
des estóques  no  ano  anterior.  As  importações  de 
açúcar  refinado  representaram  80%  do  total  geral 
contra  19%  do  açúcar  bruto.  Ao  passo  que  96% 
dc  açúcar  bruto  foram  importados  de  Cuba,  61% 
do  açúcar  refinado  foram  recebidos  da  Grã  Breta- 
nha, 18  %  da  França,  10%  da  Tchecoslovaquia  e 
3%  dos  Estados  Unidos. 


SEMENTES  DE  CANA  PARA  OS  LAVRADORES 
PERNAMBUCANOS 

A  Estação  Experimental  de  Curado,  no  Estado 
de  Pernambuco,  está  distribuindo,  gratuitamente,  aos 
plantadores  pernambucanos,  sementes  de  cana.  Para 
essa  distribuição  o  referido  órgão  do  Ministério  da 
Agricultura  estabeleceu  o  seguinte  critério:  5  mil 
quilos  para  cada  fornecedor  ou  banguezeiro,  devida- 
mente  registrado  no  LA.  A.  e  IC  mil  quilos  para 
cada  usina.  No  caso  de  fornecimento  de  maior  quan- 
tidade, o  produto  será  vendido  à  razão  de  200  cru- 
zeiros a  tonelada. 
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NOTAS  Ê  OBSERVAÇÕES 
SÕBRE  A  ECONOMIA  AÇUCAREIRA 


I 

No  mês  de  junho  corrente,  o  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool  aprovou  o  plano  de 
defesa  da  safra  de  1952/53,  mediante  a  Re- 
solução n.  677,  de  6  do  referido  mês. 

Consoante  a  praxe,  a  autarquia  açuca- 
reira adota  para  o  período  de  cada  safra  — 
meses  de  junho  de  um  ano  a  maio  do  ano 
subsequente  —  as  normas  e  providências  que 
devem  ser  observadas  em  benefício  do  equi- 
hbrio  da  economia  do  açúcar,  visando  a  pre- 
servação dos  interêsses  dos  produtores  e  dos 
consumidores. 

Assim,  para  a  safra  1952/53  foi  esti- 
mada uma  produção  de  29.200.000  sacos 
de  açúcar  de  usina,  admitindo-se,  por  outro 
lado,  que  o  consumo  poderá  atingir  a  . . . . 
28.500.000  sacos. 

A  produção  prevista  distribue-se  pelas 
seguintes  regiões  produtoras : 

REGIÃO  NORTE 

—  Estado  do  Pará  . .  2 . 500  sacos 
REGIÃO  NORDESTE 

—  Estados  do  Mara- 
nhão, Piauí,  Ceará, 
R.  Grande  do  Nor- 
te, Paraíba,  Per- 
nambuco e  Ala- 
goas   11.502.000  » 

REGIÃO  LESTE 

—  Estados  de  Sergi- 
pe, Rahia,  Minas 
Gerais,  Espírito 
Santo  e  Rio  de  Ja- 
neiro   8.070.000  » 

REGIÃO  SUL 

—  São  Paulo,  Para- 
ná e  Santa  Cata- 
rina   9.560.000  » 


Nelson  Coutinho 

REGIÃO  CENTRO-OESTE 

—  Mato    Grosso  e 

Goiás    65 . 500  sacos 


Total    29.200.000  » 


Como  se  verifica,  as  Regiões  Norte  e 
Centro-Oeste  continuam  práticamente  à  mar- 
gem da  produção  açucareira,  pois  a  primei- 
ra concorrerá  apenas  com  2.500  sacos  e  a 
segunda  com  65.500,  enquanto  que  as  três 
outras  regiões  contribuirão  com  parcelas  de 
grande  porte.  A  Região  Nordeste  continua 
ainda  com  a  primazia  de  ser  o  maior  centro 
agro-industrial  canavieiro  do  país,  com  uma 
produção  estimada  em  11.502.000  sacos, 
para  cujo  total,  o  Estado  de  Pernambuco 
deverá  trazer  o  contingente  de  8.650.000 
sacos.  Por  seu  turno,  o  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  que  ultimamente  vem  expandindo 
suas  safras,  produzirá  cêrca  de  4.750.000 
sacos,  ou  sejam  58,86  %  da  estimativa  da 
Região  onde  se  acha  situado,  e  São  Paulo 
com  a  parcela  de  8.900.000  unidades  que 
representam  nada  menos  de  93,10  %  da  pro- 
dução admitida  para  a  Região  Sul. 

Na  safra  precedente  —  1951/52  —  en- 
cerrada em  31  de  maio  de  1952,  os  dados 
de  produção,  consumo  e  estoque,  embora 
ainda  não  definitivos,  apresentavam  a  se- 
guinte posição,  em  sacos  de  60  quilos  :  pro- 
dução —  26.531.087;  consumo  —   

26.160.597;  estoque  em  1'  de  junho  —  ... 
2.623.032. 

No  início  da  safra  1951/52  havia  um 
estoque  de  2.279.592  sacos,  tendo  sido  ex- 
portados para  os  mercados  externos  92.313. 

Dessa  forma,  o  balanço  geral  do  movi- 
mento açucareiro  no  período  de  1'  de  junho 
de  1951  a  31  de  maio  de  1952  —  safra  1951/ 
52  —  sujeito  embora  a  ligeiras  retificações, 
porque  os  números  ainda  são  passíveis  de 
revisão,  pode  ser  assim  resumido  : 
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—  Estoque  em  1/6/51    2.279.592 

—  Produção  remanescente  da  safra 

1950/51    65.263 

—  Produção  da  safra  1951/52  (posi- 
ção em  31/5/52)   26.531.087       28.875.942  sacos 

—  Saídas  para  consumo  interno,  no 

período  de  1/6/51  a  31/5/52    26.160.597 

— •  Exportações  para  os  mercados  ex- 
ternos, no  período  mencionado  ..  92.313       26.252.910  » 


—  Estoque  em  1/6/52    2.623.032  sacos 

A  produção  verificada  na  safra  1951  /52  atingiu,  até  o  dia  31  de  maio  próximo  findo, 
a  26 . 531 . 087  sacos,  cifra  que  deverá  se  elevar  para  26 . 594 . 991  sacos,  em  virtude  dos  acrés- 
cimos que  resultarão  das  sobras  ainda  em  processo  de  fabricação,  estimados  em  63.904  sacos. 

Desde  que  êsse  remanescente  chegue  a  ser  produzido,  o  confronto  entre  a  estima- 
tiva inicial  da  safra  1951/52  e  sua  realização  acusará  os  resultados  abaixo: 


Estados  Produtores 

Produção  (sacos  60  kg) 

Estimada 

Realizada 

REGIÃO  NORTE 

3.000 

2.402 

REGIÃO  NORDESTE 

6.000 
1.000 
25.000 
160.000 
650.000 
8.400.000 
2.500.000 

6.000 
1.000 
32.058 
173.000 
482.352 
7.900.000 
1.770.000 

REGIÃO  LESTE 

700.000 

530.000 

1.000.000 
1.000.000 
110.000 
4.100.000 

944.000 
1.307.971 

102.323 
4.577.477 

REGIÃO  SUL 

7.570.000 
600.000 
120.000 

8.105.401 
488.724 
118.900 

REGIÃO  CENTRO-OESTE 

25.000 
30.000 

29.394 
23.989 

27.000.000 

26.594.991 
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Na  verdade,  aqueles  números  e  previsões  permitem  que  seja  admitido  o  seguinte 
comportamento  estatístico  na  atual  safra: 


—  Estoque  inicial  

—  Produção  estimada   

—  Consumo  admitido   

—  Estoque  provável  em  1/6/1953 


2.623.032 
29.200.000       31.823.032  sacos 


28.500.000  » 


3.323.032  sacos 


Como  se  verifica,  o  estoque  remanes- 
cente admitido  para  1'  de  junho  de  1953 
deverá  ser  em  números  redondos  de  .... 
3.300.000  sacos,  ultrapassando,  por  conse- 
quência, em  700.000  sacos  ao  existente  no 
começo  da  safra  em  curso. 

As  cifras  e  estimativas  em  foco  eviden- 
ciam que  nenhuma  perturbação  afetará  o 
desenvolvimento  normal  da  safra  1952/53, 
recém-iniciada. 

É  de  se  ter  em  vista,  no  entanto,  que 
os  estoques  existentes  em  fins  de  maio  pró- 
ximo passado,  no  montante  de  2.623.032 
sacos,  se  situavam  abaixo  do  nível  que,  a 
nosso  ver,  deve  ser  mantido  de  uma  para 
outra  safra. 

Em  um  pais  como  o  nosso,  cujos  cen- 
tros de  consumo  se  encontram,  em  grande 
parte,  distanciados  das  regiões  produtoras, 
e  onde  os  meios  de  transporte  não  funcio- 
nam com  a  indispensável  regularidade,  é 
de  tôda  conveniência  a  existência  de  reser- 
vas mais  vultosas  para  maior  segurança 
da  distribuição  dos  suprimentos. 

Pelos  dados  verificados  através  de  vá- 
rias safras,  pode-se  admitir  que  os  estoques 
finais  de  cada  safra  devem  se  situar  entre 
13  e  15  %  do  volume  destinado  ao  consumo 
no  período  correspondente. 

Nessa  conformidade,  e  levando-se  em 
conta  que  a  estimativa  das  saídas  para  o 
consumo  na  safra  1952/53  deverão  atingir 
a  28.500.000  sacos,  ter-se-á  que  o  remanes- 
cente da  safra  deverá  se  colocar  entre  . . . 
3.705.000  e  4.275.000  sacos. 

É  de  se  ter  em  vista  que  os  estoques 
devem  sempre  guardar  íntima  correlação 
com  o  volume  do  consumo,  quanto  mais  am- 
I)lo  seja  êstc,  maiores  também  deverão  ser 
as  reservas,  a  fim  de  que  não  se  rompa  o 


equilíbrio  do  abastecimento  dos  diversos 
centros  de  consumo. 

Desde,  todavia,  que  se  faça  necessá- 
ria a  adoção  de  qualquer  medida  para  a  pre- 
servação do  equilíbrio  entre  a  produção  e 
o  respectivo  escoamento,  as  providências  es- 
tão indicadas  no  art.  4°  e  parágrafo  único 
da  Resolução  677/52.  De  acôrdo  com  as 
normas  em  aprêço,  o  I.A.A.,  em  cooperação 
com  os  produtores,  promoverá  a  estocagem 
dos  volumes  de  açúcar  que  se  tornarem  ne- 
cessários, destinando-os  ao  refôrço  dos  su- 
primentos dos  centros  de  consumo  que  por- 
ventura se  encontrem  deficientemente  abas- 
tecidos, ou  à  exportação  para  os  mercados 
externos  ou  ainda  à  transformação  em  ál- 
cool, conforme  a  solução  que  se  torne  mais 
recomendável. 

Aliás,  a  Divisão  de  Estudo  e  Planeja- 
mento do  I.  A.  A.  fará,  mensalmente,  levan- 
tamento da  posição  estatística  da  safra,  de 
forma  que  se  possa  acompanhar  o  seu  desen- 
volvimento e  adotar,  em  tempo  oportuno, 
qualquer  medida  que  se  revele  necessária  à 
defesa  da  produção  e  do  consumo. 

Por  outro  lado,  embora  mantidos,  como 
é  óbvio,  os  princípios  do  contingentamento 
da  produção,  foram  estabelecidas  normas  de 
estímulo  às  fábricas  que  se  encontrem  em 
condições  de  produzir  acima  de  suas  quotas. 

Mediante  Resolução  sob  o  n.  676  apro- 
vada pela  Comissão  Executiva  em  30  de 
maio  próximo  findo,  o  I.  A.  A.  resolveu  pro- 
mover a  requisição  de  50  %  da  aguardente 
em  estoque  nas  fábricas  ou  em  seus  depó- 
sitos ou  em  poder  de  depositários  e  ainda 
a  ser  fabricada  na  atual  safra,  no  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  a  fim  de  transformá-la 
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APROVEITAMENTO  DO  MELAÇO  COMO  FONTE 
DE  PROTEÍNAS  NO  _  BRASIL  (*) 

José  Leite 

Médico  do  I.  A.  A. 


Importância  das  proteínas  —  Nada  obs- 
tante o  truísmo,  nunca  parecerá  inoportu- 
no reafirmar  o  primeiro  plano  das  proteí- 
nas na  composição  da  própria  vida,  bastan- 
do apenas  atentar  para  o  radical  etimológi- 
co. Com  a  sistematização  dos  estudos  e  co- 
nliecimentos  da  nutrologia,  o  assunto  ocupa 
lugar  de  destaque,  hoje  em  dia,  nas  pesqui- 
sas sôbre  o  íntake  ideal  de  elementos  nutri- 
tivos do  indivíduo  e,  mantidas  as  restrições 
da  adaptação  do  particular  ao  geral,  dos  po- 
vos. A  evidência  é  de  que  os  elementos,  ti- 
dos como  ricos  em  proteínas,  distanciam-se 
cada  vez  mais  do  alcance  da  bolsa  do  ho- 
mem médio  e  daí  duas  tentativas  paralelas 
dos  govêrnos  preocupados  com  a  diéta  dos 
respectivos  povos:  1.  maior  acessibihdade 
àqueles  produtos  barateando-os  ou  aumen- 
tando a  capacidade  aquisitiva  da  popula- 
ção; 2.  fomentando  a  descoberta  de  novas 
e  mais  baratas  fontes  de  proteínas.  Um  dos 
mecanismos  para  a  primeira  solução  é  de 
execução  teórica:  o  abaixamento  do  custo 
de  vida.  No  que  diz  respeito  à  segunda  hi- 
pótese, em  alguns  países  foram  descobertas 
novas  fontes  proteicas  e  sôbre  os  diferentes 
ângulos  por  que  foram  encaminhadas  e  rea- 
lizadas tais  tentativas  ocupar-se-á  o  presen- 
te esfôrço.  Tudo  em  função,  é  bem  de  ver, 
das  perspectivas  e  realidades  brasileiras. 

Acóde,  em  primeiro  lugar,  conhecer  o 
valor  das  proteínas  e  sua  importância  na 


vida  animal.  Esta  últuna  pode  ser  sintetiza- 
da na  expressão  de  que  a  proteína  é  a  pró- 
pria vida.  No  que  diz  respeito  à  definição 
química,  não  parece  tão  simples.  Segundo 
Gillman  (1),  a  palavra  proteína  abrange  um 
grupo  mal  definido  de  substâncias  orgâni- 
cas nitrogenadas  complexas,  que  formam 
parte  importante  dos  tecidos  animais  e  ve- 
getais. Uma  série  de  ácidos  aminados  en- 
tram na  composição  daquéles  corpos:  argi- 
nina,  histidina,  aspártico,  glutâmico,  hidro- 
glutâmico,  ghcina,  alanina,  norleucina,  se- 
rina, cistina,  tirosina,  prohua,  hidroprolina, 
hsina,  valina,  leucina,  isoleucina,  fenilami- 
na,  treonina,  metíonina  e  triptofano.  Ora, 
em  termos  de  medicina  coletiva,  não  c  pos- 
sível descer  a  tais  pesquisas.  Num  plano  de 
alimentação  económica  coletiva,  a  questão 
cifra-se  a  saber  se  as  proteínas,  obtidas  de 
determinada  fonte,  possuem  ou  não  o  va- 
lor nutritivo  estabelecido,  por  exemplo,  para 
a  carne,  leite,  ovos  e  peixe,  para  citar  os 
quatro  itens  clássicos  de  substancial  teor 
proteico.  A  fórmula  adotada,  quanto  ao  ín- 
take proteico  diário  ideal,  é  de  1  grama  por 
quilo  de  peso.    Nos  Estados  Unidos,  Rose 
(2)  reahzou  estudos  quantitativos  em  vários 
indivíduos  para   determinar  a  ingestão  mí- 
nima necessária  de  cada  um  dos  aminoáci- 


(*)  Trabalho  apresentado,  na  qualidade  de 
Relator,  à  Comissão  Nacional  de  Alimentação. 


em  álcool  a  ser  aplicado  nas  misturas  car- 
burantes. 

Essa  providência  foi,  posteriormente, 
ampliada  para  todo  o  país,  em  virtude  de 
outra  Resolução  aprovada  pelo  órgão  admi- 
nistrativo do  Instituto. 

Por  outro  lado,  o  citado  órgão  já  apro- 


vou o  plano  de  estímulo  e  defesa  da  pro- 
dução alcooleira  correspondente  à  safra  de 
1952/53. 

Trata-se  de  matéria  de  evidente  impor- 
tância para  a  economia  da  cana  de  açúcar 
e  que  será  objeto  de  apreciação  nas  próxi- 
mas notas  e  observações. 
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dos  essenciais  ao  equilíbrio  nitrogenado,  en- 
contrando os  seguintes  resultados: 


Metionina 

Lisina 

Triptofano 

Treonína 

Valina 

Fenilanina 

Leucina 

Isoleucina 


1,10  grs. 

0,80  » 

0,25  » 

0,50  » 

0,80  » 

1,10  » 

1,10  » 

0,70  » 


Não  constam  do  estudo  as  dosagens  da 
histidina  e  arginina.  Para  manter  o  pêso 
corporal,  foi  necessário  ministrar  55  cal/kg. 
O  autor  recomenda  o  dôbro  dos  valores  en- 
contrados na  alimentação  do  individuo  nor- 
mal. 

Fatôr  de  diminuição  da  capacidade  para 
o  trabalho  muscular  prolongado  e  da  resis- 
tência às  infecções,  a  carência  proteica  tem 
sido  empírica  e  intuitivamente  enfrentada 
pelos  nossos  trabalhadores  através  de  uma 
espécie  de  stapple-plate,  como  veremos  mais 
adiante.  Nas  clínicas  hospitalares  moder- 
nas, quando  o  intake  proteico  via  bucal  não 
é  possível,  administram-se  ácidos  aminados 
pela  veia,  conhecida  a  importância  daquêles 
fatôres  no  restabelecimento  do  balanço  ni- 
trogenado de  doentes  graves  ou  operados 
dc  aparêlho  digestivo.  Damos  abaixo  o  con- 
teúdo em  aminoácidos  de  um  dêsses  produ- 
tos (Baxter)  ,  apenas  como  ponto  de  refe- 


rência para  estudo  comparativo  com  os  da- 
dos de  idêntica  natureza,  obtidos  de  me 
laços: 


Metionina 

—  0,80  grs 

Lisina 

—  2,20  » 

Triptofano 

—  0,40  » 

Treonína 

—  0,95  » 

Valina 

—  1,70  » 

Fenilanina 

—  1,15  » 

Leucina 

—  1,65  » 

Isoleucina 

—  1.55  » 

Histidina 

—  0,85  » 

Arginina 

—  0,80  » 

Everson  e  Fritschel  (3)  encontraram, 
em  25  pacientes  cirúrgicos,  baixa  somente 
da  histidina;  noutro  grupo  mal  nutrido,  to- 
dos os  aminoácidos  estavam  em  quéda  ex- 
cetuado  a  arginina.  Das  suas  determinações, 
deduzem  que  baixa  nos  aminoácidos  essen- 
ciais do  plasma  traduz  sinal  mais  precóce  de 
deficit  proteico  que  o  teor  de  albumina  no 
sangue. 

Situação  Brasileira  —  Nossa  renda  na- 
cional é  das  mais  baixas  do  mundo,  o  que 
traduz  capacidade  aquisitiva  mínima.  Para 
que  um  indivíduo  obtenha  o  intake  básico 
de  proteínas  por  dia  (cêrca  de  70  gramas) 
terá  de  despender,  em  relação  a  qualquer 
das  fontes  proteicas  mais  encontradiças,  as 
seguintes  quantias: 


ITENS 

Unidade 

Preço  (junho 
1952) 
Cr$ 

Teor  proteico 
(nr.édia  em  grs.) 

Valor  de  70  grs. 
de  proteínas 
Cr$ 

Quantidade 

Carne  (*)   

1  quilo 

24,00 

200 

8,40 

350  grs. 

1  litro 

3,70 

35 

7,40 

2  litros 

Ovos  

1  dÚ7ÍA 

20,00 

72 

20,00 

1  dú2ia 

1  quilo 

22.00 

160 

9,60 

437  grs. 

(•)    o  patinho  contém  268,2  grs.  de  proteínas  e  o  filé  223,5  grs. 


Ora,  segundo  informes  estatísticos  (4), 
de  575.765  comcrciários  segurados  no  I.A. 
P.C.,  349.836  (60,76%)  percebiam  em  1948 
salários  abaixo  de  Cr$  1.000,00;  entre  os  in- 
diistriários  segurados  no  I.A.P.I.  (5),  o 
salário  médio  em  1949  era  de  Cr$  926,00. 


A  média  aritmética  do  custo  de  70  gramas 
de  proteínas  diárias,  entre  os  quatro  itens 
acima  enfileirados  fornece  Cr$  11,40,  isto  é, 
cêrca  de  uma  terça  parte  dos  proventos  diá- 
rios da  maioria  dos  industriários  e  comcr- 
ciários, que  percebem  sempre  melhores  sa- 
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lârios  que  os  jornaleiros.  Entre  os  trabalha- 
dores, temos  o  exemplo  do  sertanejo,  cuja 
base  proteica  é  a  carne  de  sol  e  do  jangadei- 
ro,  que  encontra  na  passoca  de  carne  e  no 
peixe  sua  fonte  de  proteínas  (6).  De  modo 
geral,  o  grosso  dos  trabalhadores  ingere 
quota  muito  mais  reduzida  de  proteínas  que 
industriários  e  comerciários,  elementos  da 
hoje  prole tarizada  classe  média. 

Algumas  outras  fontes  de  protídios  são 
constituídas  pela  castanha  do  Pará,  o  pão  e 
a  brôa  de  milho  com  16,44  por  cento,  7,50  e 
5,50  respectivamente  ( 7 ) . 

Se  bem  que  acentuada  a  carência  pro- 
teica no  sul  do  país,  no  norte  e  nordeste  ela 
é  ainda  mais  incisiva,  agravada  pelo  baixo 
poder  de  compra  da  população.  No  nordes- 
te, as  condições  do  solo,  apesar  de  ideais 
para  o  cultivo  de  plantas  úteis  à  produção 
de  proteínas,  a  monocultura  canavieira  al- 
terou o  equilíbrio  ecológico,  como  aconteceu, 
de  resto,  em  Porto  Rico,  Barbados,  Cuba  e 
outras  áreas  cana  vieiras  das  Américas.  Há 
referências  de  que,  ao  tempo  da  colonização, 
o  plantio  de  leguminosas  chegou  a  ser  feito 
clandestinamente;  o  leite  era  escasso,  o 
queijo  ainda  mais,  o  mesmo  aplicando-se  a 
verduras  e  frutas.  Inquérito  realizado  num 
grupo  da  população  do  Recife,  em  1932,  re- 
velou que  19%  apenas  consumiam  leite,  18 
por  cento  verduras  e  15%  comiam  frutas. 
O  consumo  de  alimentos  protetores  (ricos 
em  proteínas  de  alto  valor  biológico)  por 
essa  minoria  era  insignificante.  O  regime 
alimentar  pesquizado  revelou-se  um  dos 
mais  baixos  do  mundo,  com  apenas  1643 
calorias  diárias,  pobre  em  proteínas,  cálcio, 
ferro,  vitaminas  A,  C  e  complexo  B.  O  in- 
forme prestado  à  Conferência  de  Nutrição 
de  Montevidéu,  em  1948,  e  do  qual  extraí- 
mos os  dados  em  tela,  conclui  que  melhor 
prova  não  seria  possível  encontrar  de  como 
as  condições  sócio-culturais  podem  produ- 
zir fome  em  uma  das  regiões  mais  férteis  do 
mundo  (8). 

Afirma  Nelson  Chaves  (9)  que  «a  de- 
ficiência de  proteínas,  tão  comuns  sobretu- 
do nas  grandes  crises  econômico-sociais, 
constitui  sem  dúvida  um  forte  motivo  de  re- 
tardamento do  crescimento  e  da  diminuição 
do  resistência  às  infecções».  Kolmer  (10) 
diz  que  na  Primeira  Grande  Guerra  houve 
aumento  da   tuberculose,  das  pneumonias 
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e  da  disenteria  bacilar  devido  à  hipoprolei- 
nemia.  Cannon  (11)  destaca  que  os  efeitos 
da  restrição  proteica  são  mais  acentuados 
na  criança  e  Andrade  Lima  (12)  encontrou 
em  crianças  mulatas  maior  peso  por  reten- 
ção dágua  (pré-edema)  condicionada  pelo 
deficit  proteico  em  confronto  com  crianças 
brancas  recifenses,  de  melhor  padrão  ali- 
mentar. Estudo  suljstancioso  e  que  apresen- 
ta a  vantagem  de  realizar  uma  mise-au-point 
do  problema  proteico  no  Brasil  foi  o  efetua- 
do  por  Pedro  Borges  (13),  que  encontrou 
as  médias  de  consumo  de  proteínas  animais 
(carne,  leite  e  ovos)  para  Belém  (38%);  Re- 
cife (30%);  Salgueiro,  Pernambuco  (22%); 
Distrito  Federal  (40%)  e  São  Paulo  (47%). 
Em  1945,  contra  a  média  de  consumo  de 
carne  «per  capita»  oscilante  entre  180  e  200 
grs.  no  período  ante-guerra,  as  estatísticas 
oficiais  assinalavam  63  grs.  de  carne  bovi- 
na e  5%  de  outras  carnes,  para  cada  brasi- 
leiro pesquizado.   Cifra  que,    tudo  indica, 
deve  andar  hoje  muito  mais  baixa.  Reco- 
menda Borges    seja  incrementada  a  pesca, 
como  fonte  de  proteínas  mais  abundantes  e 
mais  barata  que  a  carne  :  um  hectare  de  ter- 
ra fornece  100  quilos  de  carne  bovina;  no 
mesmo  espaço  de  água  e  com  menores  des- 
pesas são  produzidos  mil  quilos  de  peixe, 
isto  é,  sete  vêzes  mais  proteínas  que  podem 
ser  vendidas  30%  abaixo  do  preço  da  car- 
ne. Sugere  ainda  o    consumo  da  castanha 
do  Pará,  de  cajú,  sapucaia,  amendoim  e  fei- 
jão soja,  possuidores  de  aminoácidos  de  alto 
valor  biológico.  Depois  de  estabelecer  con- 
fronto chocante  entre  o  intake  proteico  dês- 
tc  país  e  o  de  outras  terras,  acentua  Josué 
de  Castro  (14)  que  «as  deficiências  protei- 
cas —  deficits  em  determinados  ácidos  ami- 
nados,  que  só  são  fornecidos  pelas  proteínas 
de  alto  valor  biológico  —  constituem  um 
fato  quase  que  generalizado  a  todo  o  terri- 
tório nacional,  com  exceção  apenas  de  cer- 
tas classes  mais  abastadas  e  de  certas  áreas 
muito  limitadas...».  Entre  36  países  (15), 
cuja  média  de  suprimentos  alimentares,  com 
teor  proteico  e  valor  calórico,  foi  compara- 
da em  1948/49  e  1949/50,  ocupamos  o  25» 
lugar,  só  suplantando  a  Colômbia,  Perú,  Cei- 
lão, índia,  Indochina,  Fihpinas,  IMéxico,  Ve- 
nezuela, China  e  Japão,  este  último,  assim 
mesmo,  como  país  derrotado,  às  voltas  com 
as  carências  de  todo  tipo,  subsequentes  a 
uma  guerra.  Nosso  teor  proteico  individual 
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(proteínas  totais)  é  de  65,2  grs.  em  1949/ 
50,  ou  sejam,  +3  em  relação  a  1948/49. 
Mesmo  assim,  a  cifra  parece-nos  elevada,  à 
conta  talvez  da  inclusão  das  crianças  cujo 
consumo  de  proteínas  é  bem  mais  alto 
que  no  adulto .  A  Argentina,  Dinamarca,  No- 
ruega e  Nova  Zeelândia  figuram  com  cifras 
acima  de  100;  Canadá,  EE.  UU.,  Uruguai, 
Finlândia,  França,  Irlanda,  Suécia,  Reino 
Unido  e  Austrália  estão  acima  de  90,  isto  é, 
pràticamente  o  dôbro  da  cifra  brasileira. 

Melaços  como  fonte  de  proteínas  —  Co- 
mo sucede  após  as  grandes  conflagrações,  a 
Segunda  Guerra  Mundial  trouxe  consigo 
igualmente  uma  série  de  males,  incluindo  a 
fome,  quer  sob  a  forma  diréta  ou  mascara- 
da na  alimentação  carencial.  Desprezando 
as  inúmeras  tentativas  de  ersâtze  alimenta- 
res com  que  povos  vencidos  ou  vencedores 
procuram  vencer  a  fome,  decorrente  de  co- 
lheitas devastadas  ou  não  trabalhadas,  espe- 
cial interêsse  foi  consagrado  em  alguns  paí- 
ses à  utilização  dos  melaços  de  cana  ou  de 
beterraba  como  fonte  de  proteínas.  Usado 
para  a  extração  da  sacarose,  como  forragem, 
como  combustível,  como  adubo,  como  ali- 
mento para  leveduras  e  como  matéria  pri- 
ma para  a  fabricação  do  álcool  e  rum  (16), 
melaço  fisicamente  é  um  liquido  xaropo- 
so,  escuro,  obtido  após  repetidas  centrifu- 
gações e  cristalizações.  Em  média  geral,  sua 
composição  esteoquimétrica  é  de  açúcares 
totais,  com  um  Brix  de  83%,  cinzas  8%,  sa- 
carose 30%,  açúcares  redutores  25%,  maté- 
rias azotadas  4%,  outras  substâncias  10%  e 
pureza  36  %.  As  cifras  acima  evidentemente 
apresentam  variações  em  função  de  zonas 
açucareiras  e  de  fábricas.  Como  se  vê,  o 
melaço  ou  «méis  finais»  pròpriamente  como 
fonte  proteica  é  deficiente.  Dados  colhidos 
pessoalmente  por  nós  na  Destilaria  Central 
Martins  Lage,  no  Estado  do  Rio,  exibiram 
uma  faixa  de  matérias  azotadas  entre  1,1 
(máximo)  e  0,5  (mínimo).  Kervégant  (17) 
cita  para  Natal  (Sul  da  Africa)  0,054%  de 
matérias  azotadas  coloidais  para  1,32  a  . . 
2,52  %  de  matérias  azotadas  totais;  em  Mau- 
rício, a  proporção  era  de  0,048  %  a  0,198  % 
de  matérias  azotadas  coloidais  para  2,11  a 
4,88  %  de  matérias  nitrogenadas  totais.  A 
relação  entre  o  azoto  albuminóide  e  total 
varia  cxtraordinàriamente  no  melaço,  se- 
gundo as  amostras,  indo  de  1  a  12  %,  O  apa 


recimento  de  aminoácidos  é  resultante  da 
hidrólise  e  transformação  dos  amidos,  de 
onde  os  ácidos  aspártico,  glutâmico,  ttc. 
O  conteúdo  de  ácidos  aminados  nos  mela- 
ços como  nas  beberagens  decorrentes  de  sua 
fermentação  é  do  conhecimento  do  mundo 
científico,  desde  os  começos  dêste  século. 
Nawiaski  (18)  e  Yukawa  (19)  trabalhando 
sôbre  meios  sintéticos  demonstraram  que  a 
valina  origina-se  do  álcool  isobutílico;  a 
leucina,  do  álcool  amílico;  a  fenilanina,  do 
álcool  feniletílico;  a  tirosina,  do  tirosol;  o 
triptofano,  do  triptofanol.  Verificações  do 
mesmo  teôr  fêz  Procópio  (20)  que  encon- 
trou nítida  relação  entre  aromas  de  vinhos 
e  conteúdo  de  aminoácidos.  Embora  com 
outras  finalidades,  Mezzadroli  (21)  fez  es- 
tudos sôbre  os  ácidos  aminados  dos  mela- 
ços, de  que  dá  conta  em  nota  prévia.  Na 
Inglaterra,  índia.  Africa  do  Sul  e  Jamaica, 
o  aproveitamento  dos  melaços  como  forne- 
cedores de  proteínas  atingiu  alto  grau  de 
desenvolvimento,  acumulando-se  já  respei- 
tável bibUografia,   cujas  referências  mais 
importantes  logramos  obter  e  de  que  nos 
ocuparemos.  Falamos  que  o  conteúdo  nitro- 
genado  do  melaço  é  baixo.  Processo  quími- 
co especial,  todavia,  produz  dele  uma  es- 
pécie de  bolo  de  fermento,  de  elevado  teôr 
proteico  e  rico  em  vitaminas  do  complexo 
B.  A  intuição  de  ser  o  fermento  excelente 
base  alimentar  vem  desde  os  primeiros  tem- 
pos, com  as  cidras  ou  cervejas  e  carnes  mal 
preparadas,  sem  os  refinamentos  da  cozinha 
moderna.  Processos  fermentativos,  aí  insta- 
lados, forneceriam,  durante  seu  desenvolvi- 
mento, boa  quota  de  proteínas  e  vitami- 
nas B  para  a  dieta  diária.  Em  certas  tribos 
tropicais,  licores  crús  fermentados  desem- 
penhavam papel  importante  na  dieta  e  a  evi- 
dência é  de  que,  à  medida  que  a  civilização 
foi  sofisticando  as  bebidas  e  as  comidas, 
começaram  a  aparecer  doenças  carenciais 
até  então  desconhecidas.  Criadores  davam 
mosto  em  grande  quantidade  aos  porcos, 
cujo  crescimento  exige  muita  proteína. 

Já  na  I  Guerra  Mundial,  cultivavam  os 
alemães  a  Torula  utilis  num  meio  açucarado 
contendo  azôto  inorgânico,  o  que  reduzia  a 
produção  alcoólica  a  cifras  insignificantes. 
O  produto  revelou-se  como  altamente  pro- 
teico e  «protetor»,  até  certo  ponto,  na  dieta 
nacional,  empobrecida  ante  as  conjunturas 
do  confhto.  A  Inglaterra,  em  1939  (22)  im- 
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porta  da  Alemanha,  através  do  Prof.  H. 
Raistrik,  culturas  de  Torula  utilis,  culmi- 
nando as  experiências  para  a  obtenção  de 
novas  e  mais  baratas  fontes  proteicas  com 
o  êxito  do  Dr.  A.  C.  Thaysen  e  colaboradores 
produzindo  um  fermento  de  odor  delicado  e 
de  sabor  aceitável,  para  ser  ingerido  puro 
ou  adicionado  a  outros  pratos,  sem  compro- 
metimento do  respectivo  paladar  (23,  24, 
25  e  26). 

O  processo  de  obtenção  é  dos  mais  sim- 
ples. Ao  invés  de  Saecharomyces  cerevisiae, 
de  emprêgo  corrente  em  nossas  destilarias 
de  álcool,  o  fermento  utilizado  é  a  Torula 
utilís.  O  principal  escopo,  em  nossas  desti- 
larias de  álcool,  é,  após  a  diluição  do  melaço 
e  redução  do  Brix,  processar  as  operações 
em  fase  anaeróbia  nas  dornas  até  que  todo 
o  açúcar  seja  absorvido  e  produzido  o  môs- 
to,  cujo  elevado  conteúdo  alcoólico  vai  ser 
destilado  e  escoimado  de  produtos  secun- 
dários nas  colunas  de  desidratação.  Como 
procede  a  Fábrica  de  Fermento  Fleschmann, 
a  Torula  utilis  é  especialmente  cultivada, 
separadas  as  células  fermentativas  por  cen- 
trifugação, lavagem  e  secagem.  É  utilizado, 
então,  o  melaço,  como  meio  de  cultura,) 
adiçionando-se  azôto  inorgânico,  na  forma 
de  sulfato  de  amónio  (27).  A  preparação 
requer  nitrogénio  ( 65 . 830  grs.  de  sulfato  de 
amónio )  por  45 . 400  grs.  de  açúcar  ou  29 
partes  de  sulfato  para  100  partes  de  fermen- 
to sêco  preparado.  Conseguiram  Lee  e  Bur- 
ris  obter  um  produto  proteinado,  sem  adi- 
ção de  azóto,  usando  o  microorganismo 
Azotobacter  vinelandii,  que  retirava  o  ni- 
trogénio do  ar.  A  pasta  de  células  obtida, 
por  êsse  processo,  é  comparável  em  valor 
nutritivo  ao  fermento  tanto  no  que  se  refere 
a  conteúdo  proteico  como  vitamínico.  Wilson 
(28)  acentua  que  a  característica  do  mosto 
é  sua  capacidade  de  utilizar  os  carbohidra- 
tos  e  sintetizar  as  proteínas  do  azoto  inor- 
gânico. Essa  conversão  de  azóto  em  pro- 
teínas é  o  que  mais  interessa  sob  o  ponto 
de  vista  nutritivo,  e  o  ideal  no  processo  é 
atingir  o  máximo  teórico  de  conversão, 
tanto  mais  quanto,  essencial  à  nutrição  hu- 
mana, a  proteína  tem  na  natureza  seu  pro- 
cesso de  formação  com  eficiência  das  mais 
baixas. 

Thaysen  (29)  admite  que  o _  melaço, 
mediante  o  processo  de  fermentação,  cons- 
titui fonte  proteica  completa.  Dando  o  leite 


como  índice  100,  o  melaço-fermcnlo  é  de 
valor  biológico  igual  a  91.  Afirma  o  pes- 
quizador  inglês  que,  em  termos  agrários  um 
acre  com  plantação  hidrocarbonada  rende 
840  libras  de  proteínas  (381  quilos  e  meio 
mais  ou  menos)  sob  a  forma  de  fermcnlo 
sêco  contra  70  libras  (32  quilos  aproxima- 
damente) em  forma  de  proteínas  de  canic 
ou  leite  (pecuária).  Rico  ainda  cm  vitami- 
nas do  complexo  B,  de  que  é  tão  deficiente 
a  dieta  moderna,  vítima  da  descorticação,  o 
fermento-melaço  é  excelente  anti-ancmico  e 
anti-raquítico.  Admitem  outros  autores  que 
o  teor  vitamínico  relaciona-se  com  a  técni- 
ca de  fabricação :  a  cultura  do  fermento 
em  meio  sintético  é  irracional  e  anti-eco- 
nômica,  dado  o  declínio  do  conteúdo  vita- 
mínico. Pode  ser  usado  o  açúcar  bruto,  in- 
ferior, todavia,  ao  melaço,  cujo  mosto  é  de- 
cantado por  24  horas  a  salvo  de  perturba- 
ções. O  depósito  é  secado  ao  sol  cm  gamelas 
especiais.  O  processo  sofre,  é  claro,  discretas 
adaptações  conforme  a  área  açucareira  c 
seu  aproveitamento,  como  fonte  produtora 
de  alimento,  já  mereceu  considerável  aten- 
ção de  tecnológistas  açucareiros  e  bioquí- 
micos, sobretudo  nas  áreas  citadas  :  Jamai- 
ca, Africa  do  sul  e  Índia  (30,  31,  32,  33,  34, 
35  e  36).  Nos  Estados  Unidos,  onde  o  pro- 
blema das  proteínas  não  c  tão  premente, 
como  entre  nós  e  nas  áreas  referidas,  existe 
em  funcionamento  uma  fábrica  de  fermento 
sêco,  próximo  a  Nova  Orleans. 

Thaysen,  que  esmiuçou  os  aspetos  bio- 
lógicos do  melaço-fermcnto,  encontrou  os 
seguintes  valores,  em  ácidos  aminados,  con- 
frontados com  os  da  carne : 


Aminoácidos 

Arginina  . 
Histidina  . 
Lisina  . . . 
Cistina  . . . 
Triptofano 
Tirosina  . 


Proteínas  em 

Proteínas 

fermento  sêco 

da  carne 

% 

% 

11,0 

7.5 

3,0 

1,76 

11,4 

7.6 

1,6 

1,55 

0,9 

1,25 

2,5 

2,2 

Meltser  (37),  em  1943,  realiza  completa 
atualização  do  assunto,  descrevendo  os  vá- 
rios processos  fermentativos  para  obtenção 
do  produto  proteico.  Tôda  a  atenção  dos 
pesquizadores  volta-se,  então,  para  o  valor 
biológico  do  produto,  a  ser  encarado  nao 
como  um  ersatz  e  sim  como  alimento  pro- 
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teico  de  boa  qualidade.  Os  alemães  empre- 
gam-se  a  fundo  nesse  desideratum,  destacan- 
do-se  as  contribuições  de  Fink  (38),  de 
Sprehn  (39),  que  realizou  completa  sistemá- 
tica da  Torulopsis  utilis,  classificando-a  como 
de  alto  teor  proteico  e  excelente  anti-avita- 
minótico,  de  Cremer  e  Lang  (40).  Êsses  úl- 
timos realizaram  determinações  sôbre  uma 
levedura  sêca,  pobre  em  purinas,  como  a 
Torula,  através  de  experiências  efetuadas 
durante  25  dias  em  7  adultos.  O  valor  médio 
encontrado  foi  de  52,  sensivelmente  mais 
elevado  para  o  homem  que  para  o  rato,  vi- 
sinho  do  da  célula  da  caseína,  que  é  de  56, 
superior  ao  do  glúten  do  trigo,  o  qual  é  42, 
e  inferior  ao  da  carne  sêca,  que  é  de  67. 
Acentuam,  nas  conclusões,  que  as  variações 
individuais  são  bem  grandes.  Outros  pesqui- 
ziadores,  como  Ortavant  e  Thibault  (41), 
acham  que  a  levedura,  como  complemento 
às  proteínas  animais,  são  de  grande  eficácia 
na  galactogênese  de  ovelhas  :  entre  171  a 
200  grs.  diárias  de  aumento  contra  120  grs. 
do  grupo  testemunha.  Goyco  e  Asenjo  (42) 
deduzem  de  suas  experiências  em  ratos  que 
a  proteína  do  melaço  não  se  mostra  ade- 
quada para  a  dieta  de  Porto  Rico,  servindo 
o  melaço-fermento,  todavia,  como  excelente 
meio  corretivo  da  deficiência  do  complexo 
B.  Barret  (43)  encontrou  nos  fermentos 
excelentes  fatores  de  crescimento,  reprodu- 
ção e  lactação  em  ratos  albinos.  Na  mesma 
revista  em  que  Barrett  colabora,  Von  Loe- 
secke  (44)  enfileira  69  referências  de  traba- 
lhos controvertidos  em  torno  do  valor  bio- 
lógico dos  fermentos.  Frey,  Kirby  e  Schultz 
(45)  deduziram,  todavia,  de  suas  pesquizas, 
ser  a  proteína  do  fermento-melaço  biològi- 
camente  das  mais  completas.  A  contribuição 
oficial  ou  oficiosa  tem-se  feito  presente  tam- 
bém e  de  alguns  trabalhos  surgidos,  desta- 
cam-se  o  do  «Accessory  Food  Factors  Com- 
mittcc»,  da  Inglaterra  (46)  e  uma  separata 
também  britânica  (47)  sôbre  plasmólise  e 
degradação  da  levedura  para  obtenção  de 
um  produto  contendo  cloreto  de  sódio  e 
vendido  como  base  para  sopas.  Há  desidra- 
tação dos  ácidos  aminados,  sem  destruição 
das  vitaminas,  A  revista  «Yeast»  (48)  con- 
sidera o  fcrnicnto-melaço  como  meio  de  su- 
plementar proteínas  alimentares,  deficientes 
em  certos  ácidos  aminados,  utilizando-se 
sempre  leveduras  desidratadas,  confomie 
ensinam  inúmeras  pesquisas  e  experiências. 


No  que  tange  às  comprovações  de  ordem 
prática,  podemos  dispor  de  duas  contribui- 
ções excelentes  :  cartas-respostas  endereça- 
das ao  autor  por  Mr.  W.  A.  Coupland,  se- 
cretário da  «Colonial  Food  Yeast  Limited, 
de  Londres,  e  Mr.  J.  Charlton,  diretor-ge- 
rente  de  «The  Food  Yeast  Development 
Company,  de  Durban,  África  do  Sul.  Mr, 
Coupland  informa  que  o  fermento-melaço 
não  é  de  bom  sabor,  quando  ingerido 
puro,  Presta-se  muito  bem  para  misturas 
com  sopas  e  outros  pratos  leves  para 
lanche.  Biscoitos  e  pão,  adicionados  do 
fermento,  têm  logrado  boa  aceitação,  pe- 
los londrinos.  Na  África  do  Sul,  a  acolhi- 
da tem  sido  boa,  se  bem  que  os  gostos  va- 
riem. O  objetivo  da  fabricação  do  fermento- 
melaço,  ali,  foi  propiciar  às  classes  pobres 
alimento  vitaminado  e  de  alto  teor  proteico. 
O  ideal  é  a  adição  a  pratos  básicos,  como 
por  exemplo  a  farinha,  que  suporta  misci- 
bilidade  acima  de  5  %,  milho  (1  %),  pro- 
porções em  que  a  adição  não  altera  o  pala- 
dar, além  de  facilitar  a  dosagem  correta,  o 
que  talvez  não  se  desse  com  a  ingestão  do 
fermento  puro.  A  estimativa  é  de  15  gramas 
diárias  para  o  adulto,  Calculam-se  50  % 
mais  ou  menos  de  proteínas  brutas  no  fer- 
mento, que  se  mostra  ligeiramente  inferior 
à  caseína  do  leite,  em  virtude  da  baixa  pro- 
porção de  metionina,  inconveniente  sanável 
desde  que  seja  incorporada  a  uma  dieta  rica 
em  cereais.  No  momento  —  é  impressão  dos 
dois  missivistas  —  o  fermento-melaço  não 
constitui  ainda  suplemento  normal  para  a 
dieta  quotidana,  se  bem  que  na  Alemanha 
tal  fato  tenha  acontecido.  Quanto  ao  aporte 
de  vitaminas  do  complexo  B,  tôdas  as  pes- 
quisas e  aplicações  práticas  são  unânimes 
em  reconhecer  as  excelências  do  fermento, 
Êsse  ângulo,  entretanto,  não  interessa  espe- 
cificamente ao  presente  estudo. 

Custo  de  produção  —  Conforme  já 
acentuamos,  não  é  possível  esquecer  o  eco- 
nómico numa  política  alimentar.  Encon- 
trar nova  fonte ,  proteica  mais  inacessível  à 
bolsa  do  pobre  que  as  quatro  clássicas  seria 
inoperante  e  académico,  a  não  ser  que  as 
outras  desaparecessem  da  face  da  terra.  A 
êsse  respeito,  conseguimos  dados  relativos 
ao  custo  de  produção  do  fermento  em  Lon- 
dres e  Natal  (Sul  da  África).  Na  capital  do 
Império,  a  tonelada  longa  (2.240  libras)  de 
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melaço-fermento  sai  a  112  libras,  o  que  cor- 
responde aproximadamente  (taxa  cambial 
média,  na  primeira  quinzena  de  junho  de 
1952,  da  libra  :  Cr$  52,00).  a  Cr$  5,80  (núme, 
ro  exato  :  Cr$  5,72 )  o  quilo.  Na  África  do 
Sul,  a  libra  (454  grs.)  de  fermento-melaço 
custa  7  e  meio  dinheiros  (pence),  ou  sejam, 
Cr$  1,70  a  libra  ou,  aproximadamente,  . . 
Cr$  3,60  o  quilo  (número  exato  :  Cr$  3,56). 
Ora,  tomando  como  ponto  de  reparo  o  custo 
de  70  grs.,  de  proteínas,  conforme  cálculo 
já  realizado,  verificamos  que,  contendo  um 
quilo  de  fermento  430  grs.  de  proteínas  bru- 
tas, ao  preço  londrino  de  Cr$  5,80  o  quilo, 
aquelas  70  gramas  de  proteínas  custarão 
apenas  Cr$  0,94  contra  Cr$  8,40  para  igual 
quantidade  de  proteínas  da  carne;  Cr$  7,40 
para  o  leite;  Cr$  20,00  para  ovos  e  Cr$  9,60 
para  peixe.  Mesmo  com  a  alegação  de  que 
o  cálculo  para  o  melaço  foi  feito  na  base 
do  custo  de  produção  e  dos  demais  itens  a 
preço  de  venda,  a  duplicação  do  custo  de 
produção  do  melaço,  para  a  venda  no  reta- 
lho, ainda  propiciaria  70  grs.  de  proteínas 
por  menos  de  Cr$  1,90. 

Na  Destilaria  de  Martins  Lage,  no  Es- 
tado do  Rio,  onde  os  processos  de  fermen- 
tação e  destilação  impliquem  talvez  em 
maiores  gastos  que  a  simples  fermentação 
da  Torula  utilis,  prensamento  do  leite  fer- 
mentado e  embalagem,  o  custo  de  produção 
de  1  litro  de  álcool  apresenta  as  seguintes 
cifras  : 

1948    Cr$  0,75,717 

1949    »  0,93,695 

1950    »  1,01,572 

1951    »  1,36,363 

O  salto  entre  1949  e  1951  prende-se 
sobretudo  ao  aumento  da  mão  de  obra 
(Cr$  13,356  a  Cr$  26,146  respectivamen- 
te em  1949  e  1951;  ao  reajustamento  de 
vencimentos  (Cr$  6,296  e  Cr$  14,358  res- 
pectivamente); à  fixidez  da  depreciação  de 
Cr$  1.110.990,00  em  relação  ao  fabrico  de 
7.886.339  litros  de  álcool  em  1949  e  ... 
4.945.065,  em  1951  (49). 

Possibilidades  do  aproveitamento  do  me- 
laço brasileiro  como  fonte  proteica  —  Na 
África  do  Sul,  ao  invés  de  fabricarem  ál- 
cool de  todo  o  melaço,  aproveitam  parte 
da  matéria  prima  para  produzir  proteínas 
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e  vitaminas,  em  face  da  situação  alimen- 
tar da  população.  Na  Inglaterra,  Alema- 
nha e  índia,  onde  a  indústria  tem  fome 
de  álcool,  instalaram-se  fábricas  de  fer- 
mento sêco,  cultivado  em  melaço,  para 
produzir  também  proteínas  e  vitaminas,  tão 
essenciais  à  saúde  do  povo  quanto  o  álcool 
para  a  indústria.  No  Brasil,  como  verifica- 
mos através  da  estatística  relativa  a  36  paí- 
ses, a  necessidade  de  alimento  plástico  ou 
«protetor»,  como  as  proteínas,  é  gritante. 
Disporá,  porém,  de  matéria  prima  necessá- 
ria à  produção  de  fermento  em  escala  com- 
patível com  as  exigências  nacionais  ? 

Em  19^9,  a  produção  de  álcool  de  todos 
os  tipos  foi  de  155.702.891  litros  (50).  Pode 
ser  dito  que  tôda  a  produção  é  escoada  rapi- 
damente e  consumida  totalmente.  Assim 
como  o  açúcar  demoradamente  estocado 
sofre  na  sua  polarização  ante  a  atteinte  da 
umidade  do  ar,  o  álcool  tem  também  sua 
graduação  afetada  pela  vaporização  e  dai 
precisar  consumo  em  cima  quase  da  pro- 
dução. Não  cremos  que  produtores  de  açú- 
car e  álcool  desviassem  parte  de  seus 
méis  finais  para  a  fabricação  de  fermen- 
to sêco,  a  não  ser  que  os  preços  fossem 
compensadores,  pelo  menos  na  base  de 
paridade  com  aquêles  produtos.  Sabido 
que  para  o  rendimento  indiistrial  de  90 
quilos  de  açúcar  por  tonelada  de  cana 
esmagada,  há  cêrca  de  23  litros  de  mel,  o 
que  equivale  a  7  litros  de  álcool,  bastará 
que  se  multipHque  as  cifras  de  produção  de 
açúcar  no  país  por  23  para  obter  a  cifra 
astronómica  de  melaço  no  Brasil.  Isto  é, 
melaço  disponível  para  fabricar  álcool.  Quan- 
to ao  desvio  do  fabrico  do  açúcar,  é  inexe- 
quível pois  o  consumo  do  açúcar  tende  a 
absorver  tôda  a  produção,  havendo  já  uma 
desproporção  entre  o  ritmo  de  crescimento 
de  uma  e  do  outro.  Convém  lembrar  ainda 
que  muitas  usinas  não  fazem  álcool.  É  bem 
de  ver,  ademais,  que  a  fabricação  dc  álcool 
direto  acusa  cifras  mais  altas  e  que,  quanto 
mais  elevado  o  rendimento  da  usina,  mais 
pobres  os  méis  finais.  Restaria  ainda  outra 
indagação.  Disponível  a  matéria  prima,  po- 
deria a  capacidade  industrial  brasileira  tra- 
balha-la para  entrega  ao  consumo  nas  quan- 
tidades necessárias  ? 

Admitido  que  25  milhões  de  brasileiros 
necessitassem  de  70  gramas  de  proteínas 
diárias,  à  base  de  fermento-melaço,  e  que 
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um  quilo  de  fermento  conta  com  430  grs. 
de  proteínas,  precisaríamos  de  1.350.000 

quilos  de  proteínas  diàriamente  ou   

3.139.535  quilos  de  fermento  sêco  por  dia. 
De  acordo  com  dados  colhidos  pessoalmente 
pelo  autor  na  Standard  Brands  of  Brazíl  Inc., 
fabricante  do  Fermento  Fleischmann,  a 
quantidade  média  de  melaço  necessária  à 
produção  de  1  quilo  de  fermento  é  de  quilo 
e  meio.  Isto  é,  precisaríamos  de  4.709.302,5 
quilos  de  melaços  diàriamente  para  satisfa- 
zer às  exigências  proteicas  médias  de  25 
milhões  de  brasileiros.  É  bem  de  ver  que  a 
quantidade  de  melaços,  no  caso,  é  fator  de 
extrema  variabilidade,  em  função,  por  exem- 
plo, da  raça  de  fermento,  da  temperatura 
ambiente,  saturação  higroscópica  do  ar,  pos- 
sibilidades de  contaminação,  sem  falar-se  no 
Erix  do  melaço,  o  qual  não  é  o  mesmo  de 
fábrica  para  fábrica,  que  dizer  de  região  e 
de  país,  como  já  foi  assinalado.  Prescott  e 
Dunn  ( 51 )  dão,  por  exemplo,  como  meio  de 
cultura  padrão  para  fabricação  de  fermento 
com  melaços  de  beterraba,  a  seguinte  com- 
posição : 


Melaço  de  beterraba   ^  150,0 

Fosfato  de  cálcio   1,0 

Fosfato  monohidrogenado 

de  amónio   1,0 

Uréia    2,0 

Água  potável   1  litro 

Acido  sulfúrico  concentrado  2  c.c. 


Freisz,  citado  por  Mariller  (52),  conclui 
de  suas  fórmulas  matemáticas  pela  relação 
média  de  100  quilos  de  melaço  para  85  qui- 
los de  fermento. 

Nossas  possibiHdades  industriais  seriam, 
então,  as  seguintes  :  sabido  que  uma  tone- 
lada de  melaço  fornece,  em  média,  300  li- 
tros de  álcool  e  que  a  produção  alcooleira, 
em  1949,  foi  de  155.702.981  litros,  obtere- 
mos, graças  a  uma  simples  regra  de  três, 
a  cifra  de  519.109  toneladas  como  total  de 
matéria  prima  empregada  para  aquela  pro- 
dução .  Ora,  a  ter  de  produzir  4.702  tone- 
ladas diárias  de  melaços,  durante  360  dias, 
teríamos  1 .  G95 . 348  toneladas  anuais  de  me- 
laços, ou  sejam,  um  excesso  de  1.176.239 
toneladas  sôbre  a  cifra  verificada  em  1949. 
Claro  que  mais  de  25  milhões  de  patrícios 
apresentam  consumo  baixo  de  proteínas.  A 


estimativa  serve,  apenas,  para  dar  uma  idéia 
das  dificuldades  no  assunto,  pois  mesmo  que 
todo  o  melaço  existente  no  país  fósse  desvia- 
do para  o  fabrico  de  fermento  proteinado,  e 
não  para  fazer  álcool,  preencheria  apenas 
um  têrço  das  exigências  proteicas  diárias  de 
metade  da  população.  Cumpre  destacar  que 
o  grosso  da  produção  alcooleira  é  realizado 
nas  destilarias  particulares.  Se  o  govêrno 
determinasse  a  conversão  das  três  destila- 
rias do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  em 
fábricas  de  fermento,  a  contribuição  seria 
insignificante.  Em  1951/52,  a  Destilaria  de 

Martins  Lage  trabalhou,  em  87  dias,   

16.594.247  quilos  de  melaços,  o  que  dá  .. 
190.738  quilos  diários.  Trata-se  de  uma  das 
duas  maiores  destilarias  do  pais,  com  capa- 
cidade de  fabricação  de  60 . 000  litros  diários 
de  álcool. 

CONCLUSÕES 

1.  Os  melaços  são  empregados  na  Ingla- 
terra, África  do  Sul,  Alemanha,  Estados 
Unidos  e  índia,  como  fonte  de  pro- 
teínas. 

2.  O  valor  biológico  das  proteínas  do  fer- 
mento fabricado  à  base  de  melaços  cons- 
titui ainda  motivo  de  controvérsia  en- 
tre os  pesquisadores,  no  que  se  refere 
ao  confronto  com  as  proteínas  da  carne, 
leite,  ovos  e  peixe. 

3.  Tudo  indica  que,  não  contendo  entre 
seus  aminoácidos  a  metionina,  serve  o 
fermento-melaço  como  complementa- 
ção proteica  ideal,  desde  que  associado 
a  dieta  rica  em  cereais. 

4.  Trata-se,  todavia,  de  fonte  proteica  de 
baixo  custo  de  produção  e  de  preço  de 
venda  mais  accessível  à  bolsa  do  pobre 
que  qualquer  dos  quatro  itens  clássicos 
(carne,  leite,  ovos  e  peixe). 

5.  Dada  a  proporção  entre  matéria  prima 
e  produto,  são  remotas  as  disponibili- 
dades da  primeira,  neste  país,  para  a 
fabricação  de  fermento,  de  vez  que  as 
exigências  proteicas  de  metade  da  po- 
pulação demandariam  uma  produção 
de  melaços  três  vezes  superior  à  da 
safra  49/50,  isto  se  totalmente  desvia- 
da do  fabrico  do  álcool. 
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6.  A  fome  de  álcool  no  pais  é  enorme, 
mercê  do  desenvolvimento  de  novas  in- 
dústrias e  ampliação  das  existentes, 
pelo  que  pode  ser  dito  que,  mesmo  du- 
plicada a  produção  nos  próximos  três 
anos,  seu  escoamento  estará  garantido. 

7.  Com  o  total  comprometimento  da  ma- 
téria prima  em  relação  às  exigências 
das  indústrias,  que  utilizam  álcool,  e 
havendo  outra  excelente  fonte  proteica 
—  o  peixe  —  (inadequadamente  explo- 
rada no  pais)  só  em  situação  de  emer- 
gência nacional  —  estado  de  fome  — 
seria  possível  pensar  no  problema  do 
melaço-fermento  em  larga  escala. 

8.  Proteínas  de  alto  valor  biológico,  não 
interessando  a  fonte,  são  necessárias  ao 
povo  brasileiro  e,  nesse  sentido,  mesmo 
como  ensaio  experimental,  devem  pros- 
seguir os  estudos  sôbre  a  fabricação  do 
fermento  sêco,  à  base  de  melaços  de 
cana,  o  futuro  dizendo  de  suas  possi- 
bilidades de  fixação  e  expansão,  impre- 
visíveis nos  limites  estreitos  do  presente 
estudo. 
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com  «m  motor  LINK-BELT  será  mais  fácil  remover  vagões  de  carga 
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REMOVA  OS  VAGÕES  COM  MAIOR  RAPIDEZ  E  FACILIDADE 


Com  um  motor  Link-Belt  para  remover  vagões, 
V.  S,  poderá  colocá-los  em  posição  de  carga  ou  des- 
carga a  qualquer  hora  do  dia.  Um  só  homem  com 
duas  ou  três  voltas  de  uma  corda  em  torno  a  um 
motor  elétrico  cabrestante,  manejará  até  seis  vagões 
Car  regados. 

O  motor  Link-Belt  para  remover  vagões  (Link- 
Belt  Car  Spotter)  possui  também  grande  número  de 
aplicações  na  remoção  de  veículos  nas  dependências 
de  sua  usina. 


Tal  motor  é  indispensável  com  5  hp  (para  de 
1  a  3  vagões  carregados)  ou  10  hp  (para  de  3  a  6 
vagões  carregados),  acionamento  elétrico,  montagem 
total  ou  por  peças.  Os  modelos  podem  ser  portáteis 
ou  fixos. 

Os  Catálogos  de  ns.  1992A  e  2240  oferecem 
informações  completas.  Comunique-se  com  o  repre- 
sentante de  Link-Belt  em  sua  localidade  ou  escreva- 
nos  diretamente. 


Engenheiros  — 


LINK#BELT 

REMOVEDORES    DE  CARROS 

Fabricantes    Exportadores    de    Maquinaria    de  Transporte  e  Transmissão  de  Fôrça  —  Estabeiccidof  ea  1875 
Divisão   de   Exportação  :   2680   Woolworth  Bldg.,  New  York  7.  N.  Y.    U.  S.  A. 


Representantes  oficiais:  Companhia  Importadora  de  Máquinas  (Av.  Presidente  Vargas.  502.  C.  Postal  1.979.  Rio  de  Janeiro:  Rua  da 
Consolação.  37,  C.  Postal  Íl-A.  S.  Paulo;  enderêço  telegráfico:  tComac»)  —  Figueras  &  Homa  Lfda.  (Rua  7  de  Setembro.  1.094.  C.  PosUl 
245,  Põrto  Alegre,  Rio  Grande  do  Sul;  Rua  7  de  Setembro.  301,  C.  Postal  315.  Pelotas,  R.  G.  do  Sul;  Rua  Tiradente».  5.  FlortanópolU. 
Santa  Catarina;  Cachoeira,  Rio  G.  do  Sul;  enderêço  telegráfico  :  «Figeroms»):  Oacar  Amorim,  Comércio  S.  A.  (Avenida  Rio  Branco.  152. 

Caixa   Postal   564,   Recife,   Pernambuco,  enderíço  telegráfico  :  «Amorino). 


DIMENSIONAMENTO  DE  EQUIPAMENTO  DE  USINA 

Alcindo  Guanabara  Filho 

Chefe  da  Secção  de  Pesquisa  Industrial 


O  Sr.  Juan  de  Dios  Tejada  y  Sainz  reu- 
niu em  seu  Uvro  METROLOGIA  PARA  AZU- 
CAREROS  (Editora  MercantU  Cubana  S.  A. 
—  Habana  —  Cuba  —  1947)  as  capacida- 
des indicadas  por  diversos  autores  para  o 
equipamento  de  uma  usina  de  açúcar,  faci- 
litando desfarte  a  consulta  dos  interessa- 
dos. Segundo  o  autor,  as  capacidades  indi- 
cadas são  o  fruto  de  verificações  experimen- 
tais em  diversas  regiões  produtoras  em  pe- 
ríodos mais  ou  menos  longos  e  se  adaptam 
com  certa  precisão  apenas  nos  locais  onde 
foram  determinadas,  pois  é  fora  de  dúvida 
que  o  trabalho  do  equipamento  varia  com  as 
condições  próprias  do  meio  em  que  está 
instalado. 

No  prefácio  o  autor  chama  a  atenção 
dos  leitores  para  as  possiveis  divergências 
existentes  entre  as  capacidades  indicadas  e 
as  calculadas  teòricamente,  de  certo  basea- 
das nas  condições  próprias  do  meio  em  que 
o  trabalho  se  realiza,  dizendo  mesmo  «que 
não  é  com  teoria  e  sim  com  a  prática  que 
se  faz  açúcar». 

Essas  diferenças  entre  as  capacidades 
teóricas  e  práticas  são  normais  e  observa- 
das em  todos  os  catálogos  de  fabricantes  de 
equipamentos  de  usina  onde  elas  são  indica- 
das apenas  como  têrmos  médios,  de  vez  que 
seria  impossível  dar  números  absolutamen- 
te exatos  para  qualquer  equipamento  seja 
qual  for  o  meio  em  que  êle  vá  trabalhar. 

Torna-se  assim  evidente  que  a  capa- 
cidade, ou  melhor,  o  dimensionamento  do 
equipamento  para  a  capacidade  desejada  é 
uma  função  das  condições  locais  e  esse  di- 
mensionamento só  pode  ser  fixado  mediante 
a  observação  longa  e  meticulosa  do  traba- 
lho em  mais  de  uma  usina  em  cada  região. 
Muitos  são  os  fatores  que  influem  em  deter- 
minações dessa  natureza,  desde  o  humano 
até  o  climatérico,  o  que  exige  observações 
cuidadosas  e  planejadas  para  que  as  conclu- 
sões sejam  comparáveis  e  capazes  de  forne- 
cerem o  resultado  desejado. 
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Vale  a  pena,  para  mostrar  quão  im- 
portante é  o  assunto  e  como  varia  o  dimen- 
sionamento que  a  prática  verifica,  indicar 
as  capacidades  dadas  por  vários  autores 
para  um  determinado  equipamento,  como 
evaporadores,  por  exemplo.  As  capacidades 
indicadas  são  as  seguintes  para  evaporado- 
res em  quadruplo-efeito : 

Lee  Gordon  Camp :  média  da  observa- 
ção em  100  usinas  :  24,033  m2  por  ton/cana/ 
hora;  média  da  observação  em  74  usinas  : 
23,902  m2  por  ton/cana/hora. 

Considerando  que  a  evaporação  deve 
ter  capacidade  para  evaporar  caldos  de  baixa 
densidade,  aconselha :  29,600  m2  por  ton/ 
cana/hora;  J.  G.  Salinas:  24,235 m2  por 
ton/cana/hora;  Lopez  Ferrer:  21,330 m2 
por  ton/cana/hora. 

As  capacidades  vão  de  21,33  a  29,6  m2 
por  tonelada  cana  hora  de  moagem,  isto  é, 
apresentam  a  variação  de  8,27  m2.  Conside- 
rando o  crédito  que  merecem  as  observa- 
ções, ressalta  que  todas  elas  estão  certas  para 
os  meios  e  condições  em  que  foram  rea- 
lizadas. 

Mas  fica-nos  o  direito  de  indagar  qual 
delas  melhor  se  ajusta  às  condições  de  tra- 
balho no  Brasil.  Temos  sempre  procurado 
trabalhar  com  os  números  médios,  com  a 
intenção  de  ficar  o  mais  possível  dentro  de 
condições  aceitáveis,  por  sentimento,  apenas. 

As  condições  de  trabalho  no  Brasil  são 
muito  variáveis,  dentro  das  diferentes  situa- 
ções mesológicas  em  que  se  desenvolve  a 
indústria  açucareira  numa  latitude  que  vai 
do  equador  ao  paralelo  30  Sul,  e  em  que  o 
elemento  humano  e  de  clima  e  as  condições 
próprias  de  trabalho  são  as  mais  diversas. 
Além  disso  há  a  considerar  a  enorme  varie- 
dade de  tamanho  de  usinas,  cujas  quotas  de 
produção,  reajustadas  pela  Resolução  n.  . . 
501/51  da  Comissão  Executiva,  vão  de  um 
mínimo  de  835  sacos  (Usina  São  Pedro,  no 
Estado  do  Pará)  ao  máximo  de  645.670 
sacos  (Usina  Ca  tende,  no  Estado  de  Per- 
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liambuco).  Sabido  que  as  necessidades  de 
equipamento  de  uma  e  de  outra  diferem 
tanto  quanto  a  água  do  vinho,  da  mesma 
maneira  que  o  próprio  trabalho,  um  estudo 
para  a  fixação  de  números  que  correspon- 
dam reahnente  à  situação  das  usinas  do 
Brasil  deve  ser  feito  em  fábricas  que  possam 
representar  classes  limitadas  de  capacidades 
de  produção. 

Por  êsse  motivo,  feita  a  classificação 
das  usinas  para  o  que  já  tivemos  ocasião 
de  propor  um  método  racional,  ( * )  deve  exa- 
minar-se  o  número  de  usinas  maior  possível 
dentro  de  cada  classe,  sob  um  planejamento 
de  observações  rigorosamente  estabelecido, 
para  que  os  resultados  obtidos,  por  meio 
de  análise  minuciosa,  possam  ser  compara- 
dos e,  assim,  capazes  de  fornecer  os  núme- 
ros procurados  com  a  exatidão  desejável. 
É  um  trabalho  longo  de  pesquisa  a  ser  de- 
senvolvido simultaneamente  em  tôdas  as 
regiões  produtoras  do  país  e  em  cooperação 
com  os  produtores,  cuja  colaboração  certa- 
mente não  será  negada,  como  até  hoje  se 
tem  verificado  em  todos  os  assuntos  técni- 
cos, quando  a  êles  temos  recorrido. 


Completados  os  estudos,  podcr-sc-is 
construir  os  gráficos  correspondentes  a  cada 
classe  de  usinas,  facilitando  assim  os  estudos 
referentes  a  cada  fábrica  e  orientando  os 
próprios  interessados,  na  compra  ou  modi- 
ficação de  equipamentos,  mesmo  tendo  cm 
vista  o  aumento  de  capacidade  de  produ- 
ção, manter  o  equilíbrio  da  instalação,  cuja 
harmonia  é  fator  preponderante  para  um 
trabalho  técnica  e  econômicamente  perfeito. 

De  acôrdo  com  os  números  indicados 
por  J.  G.  Salinas  organizamos  o  gráfico 
anexo,  para  certos  equipamentos  de  usinas 
contidas  na  classe  de  «usinas  pequenas», 
isto  é,  com  capacidade  de  moagem  até  200 
toneladas  em  24  horas.  Por  êle  pode  veri- 
ficar-se  como  se  torna  fácil  o  estudo  de 
qualquer  modificação  no  equipamento  e 
como  é  acusada  com  simplicidade  qualquer 
divergência  existente  no  mesmo  e  que  lhe 
quebre  a  harmonia  e  o  equilíbrio. 


(*)  Alcindo  Guanabara  Filho  —  G)ntribuição 
para  o  Estudo  dá  Classificação  das  Usinas  de  Açúcar 
—  BRASIL  AÇUCAREIRO  —  Vol.  XXXI,  n.  3  — 
Março  de  1948. 


EMPRÊGO  DO  BAGAÇO  DE  CANA  NA 
FABRICAÇÃO  DO  PAPEL 


Um  telegrama  de  Londres  informou  em  junho 
dês  te  ano  a  abertura  em  Bihar,  na  Índia,  de  uma 
nova  fábrica  de  papel  com  uma  característica  muito 
original.  Projetada  e  suprida  por  uma  firma  lon- 
drina, essa  fábrica  usa  como  matéria  prima  bagaço 
de  cana  de  açúcar. 

Muitos  milhões  de  toneladas  de  bagaço  de  cana 
são  produzidos  cada  ano  nos  vários  distritos  de  plan- 
tação de  cana  da  Comunidade  Britânica. 

Até  então,  o  bagaço  tinha  sido  queimado  em 
fornos,  servindo  para  aumentar  o  vapor  necessário 
ao  funcionamento  das  usinas  de  açúcar.  Embora  esses 
fornos  tenham  sido  levados  a  queimar  bagaços  mais 
prodigamente  possível  com  o  intuito  de  consumi-los, 
muitas  usinas  continuam  com  restos  de  bagaços,  sem 
saber  o  que  fazer  deles.  A  carência  mundial  de  papel 
e  de  matérias  primas  para  êsse  fim  —  geralmente 


polpa  de  madeira  —  intensificou  o  interêssse  de  téc- 
nicos e  industriais  em  desenvolver  com  êxito  novos 
processos  para  preparar  a  polpa  de  novas  matérias 
primas.  A  fábrica  indiana,  dirigida  por  Rohtas  In- 
dustries Ltd.,  é  pioneira  no  assunto,  como  o  é  na 
Comunidade,  em  usar  bagaço  de  cana  na  manufatura 
de  papel  branco  e  papelão  de  primeira  qualidade. 
O  processo  já  está  em  andamento  para  as  fábricas 
futuras,  na  Índia  Setentrional  e  Africa  do  ^ul,  Mé- 
xico e  Brasil. 

A  iniciativa  britânica  no  desenvolvimento  do  ba- 
gaço e  outros  resíduos  agrícolas  para  a  fabricação 
de  papel  foi  mundialmente  reconhecida  pelo  fato 
de  ter  a  British  Company  sido  indicada  conselheira 
técnica  para  os  prejetos  do  preparo  do  bagaço  em 
países  distantes,  como  a  República  Dominicana  « 
Formosa. 
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ALGUNS  CONCEITOS  BÁSICOS  EM  AGRONOMIA 


III 

os  ELEMENTOS  MINERAIS 

Na  maioria  de  nossas  regiões  de  cultu- 
ra, a  luz  e  o  calor,  embora  variem  de  ano 
para  ano,  não  são  fatores  ponderáveis  na 
limitação  das  safras  agrícolas.  O  mesmo  não 
se  pode  dizer  com  relação  aos  elementos 
nutritivos,  nitrogénio,  fósforo,  potássio,  cál- 
cio, manésio,  zinco,  boro,  etc.  os  solos  do 
Brasil  de  fertilidade  natural  baixa  ou  uni- 
lateral e  sob  o  império  de  desordenada  ex- 
ploração agrícola,  cedo  se  viram  impotentes, 
em  muitas  regiões,  de  fornecer  à  planta, 
nos  períodos  de  crescimento,  os  níveis  de 
elementos  minerais  que  se  fazem  precisos 
para  que  um  desenvolvimento  normal  se 
processe,  dentro  de  particulares  condições 
climáticas.  Desta  contingência  nasceu  a  ne- 
cessidade de  adubação  e  de  medidas  outras 
que  colidam  com  o  mesmo  objetivo. 

Dado  que  a  adubação  envolve  uma 
despesa  extraordinária  que  pesa  nas  mingua- 
das rendas  do  agricultor,  faz-se  preciso  que 
certos  pontos  fundamentais  sejam  conhe- 
cidos e  equilibrada  sua  orientação,  de  molde 
a  que  um  máximo  de  benefícios  se  obtenha 
com  sua  aplicação.  Não  nos  é  possível  apre- 
sentar normas  definidas  de  adubação  em  vir- 
tude da  elasticidade  da  matéria  mas  pode- 
mos dizer  que  tôda  adubação  exige  a  con- 
sideração do  meio  e  da  planta.  Assim,  onde 
as  chuvas  são  incertas,  é  duvidoso  o  resul- 
tado das  adubações.  Onde  há  excesso  de 
chuvas,  o  fator  lixiviação  deve  ser  conside- 
rado. Áreas  frias  não  comportam  os  mes- 
mos níveis  de  adubos  que  as  quentes  e  enso- 
laradas. A  técnica  de  adubação  não  consiste 
senão  em  harmonizar  tantas  fatores  dispa- 
res de  sorte  a  se  poder  ditar  uma  receita 
que  melhor  atenda  os  fins  colimados. 

Dos  trabalhos  modernamente  empreen- 
didos neste  particular,  além  dos  de  Clements 
já  citados,  com  a  cana  de  açúcar,  os  de 
Albert  Ulrich,  com  a  beterraba,  merecem 
também  destaque  os  de  G.  P.  Nightingale, 
com  o  abacaxi,  onde  fósforo  e  potássio  na 
nutrição  vegetal  são  estudados  com  relação 
ao  nitrogénio  e  as  reservas  de  carbohidra- 
tos.  Fazendo  notar  que  no  Havaí  as  quan- 


Marcelo  Chagas  Camarão 

tidades  de  fertilizantes  nitrogenados,  para 
uma  produção  máxima  de  abacaxi,  têm  va- 
riado de  75  %  em  anos  sucessivos  e  que  a 
intensidade  luminosa  varia  de  2 . 000  a  . . 
8.000  «foot  candles»,  diz  textualmente:  «A 
despeito  destas  diferenças  e  algumas  vezes 
variação  nas  precipitações  pluviomé  tricas, 
tem  sido  possível  a  obtenção  de  dados  que, 
à  revelia  de  localidade  e  tempo,  forneçam 
informação  necessária  para  um  preciso  e 
eficiente  uso  de  fertilizante.  Que  êsses  dados 
(plant  records)  não  são  limitados  no  seu 
uso  a  uma  simples  localidade  ou  estação, 
deve-se  primàriamente  ao  fato  de  que  o  gás 
carbónico  é  considerado  como  nutrimento 
e  que  «records»  quantitativos  das  reservas 
de  amido  são  usados  como  índice  de  que  está 
sendo  aproveitado  o  gás  carbónico.  Natu- 
ralmente todos  os  nutrimentos  são  essenciais 
mas,  com  a  excepção  da  água,  o  gás  car- 
bónico é  bem  o  mais  abundante  nutrimento 
recebido  pela  planta»  (15,  pg.  409). 

«A  versatilidade  do  grau  de  utilização 
do  gás  carbónico  torna  os  «records»  das  re- 
servas de  carbohidratos  na  planta  particular- 
mente conveniente.  É  tão  útil  ter-se  uma 
medida  do  amido  acumulado  como  de  ni- 
trato, fósforo  e  potássio.  Com  efeito,  reser- 
vas de  amido  determinam  a  porcentagem  de 
nitrato  que  pode  ser  vantajosamente  absor- 
vida pela  planta.  Por  seu  turno,  para  maior 
eficiência,  o  nível  de  fósforo  deve  ser  ajus- 
tado na  medida  da  concentração  de  nitrato 
e  igualmente  nitrato  não  é  absorvido,  se  é 
baixo  o  nível  de  potássio.  Assim,  há  uma 
cadeia  de  relações  interdependentes,  direla 
ou  indiretamente  associada  com  a  oportuni- 
dade de  assimilação  do  gás  carbónico,  que 
necessàriamente  varia  com  as  condições  de 
tempo  predominantes  (idem). 

Como  método  para  a  determinação  da 
concentração  de  amido  existente  na  folha 
foi  usada  a  observação  microscópica  das  cé- 
lulas armazenadoras  de  amido,  em  vez  da 
determinação  percentual  do  amido  no  tecido 
foliar.  E  adianta  Nigtingale :  «Na  base  de 
testes  microscópicos,  cedo  tornou-se  apa- 
rente que  havia  uma  consistente  correlação 
entre  o  grau  de  verdor  e  as  reservas  de 
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amido  nas  potenciais  células  armazenadoras 
de  amido  da  folha»  (15,  pg.  417).  «Tanto 
mais  amarelo-esverdeada  a  planta,  a  menos 
que  esteja  senil,  tanto  maior  o  teôr  de  ami- 
do» (16,  pg.  194).  Baseado  nesta  afirma- 
tiva e  nas  análises  empreendidas,  côres  pa- 
drões de  fôlha  são  apresentadas,  referentes 
a  concentrações  variadas  de  amido  e  que 
se  podem  tomar  como  de  valor  aproximado. 

Com  relação  aos  elementos  N,  P.  K, 
Nightingale  procura  pôr  em  relevo  as  in- 
fluências recíprocas  de  anions  e  cations  na 
absorpção  vegetal.  Faz  notar  a  influência  do 
potássio  na  eficiência  da  fotosíntese  (16,  pá- 
gina 209),  a  ação  do  fósforo  em  incrementar 
a  absorpção  do  potássio  (16,  pg.  217)  e 
conclui : 

1  —  «No  abacaxizeiro  uma  baixa  reser- 
va de  nitratos  foi  achada  adequada  para  a 
maior  produção  possível  de  frutos,  quando 
eram  baixos  os  niveis  de  carbohidratos.  Ao 
contrário,  quando  eram  altos  os  niveis  de 
carbohidratos,  a  produção  máxima  não  era 
obtida  a  menos  que  a  planta  fôsse  essencial- 
mente nutrida  de  nitratos  no  limite  de  sua 
capacidade.  Pràticamente  para  uma  mesma 
locdhdade  uma  diferença  de  75  %  nas  neces- 
sidades de  nitrogénio  foi  encontrada,  em 
anos  sucessivos.» 

2  —  «Quando  a  concentração  de  carbo- 
hidratos é  baixa  e  desfarte  relativamente 
pouco  nitrato  suprido,  o  fósforo  é  livremen- 
te absorvido  mesmo  de  solos  de  baixo  teôr 
de  fósforo.  No  mesmo  sitio,  sob  condições 
mais  favoráveis  para  acumulação  de  hidro- 
carbonos,  mais  nitrato  é  necessário.  Com 
niveis  mais  altos  de  nitratos  há  uma  corres- 
pondente supressão  na  absorpção  dos  fosfa- 
tos, o  que  torna  a  aplicação  de  fosfatos 
necessária». 

3  —  «O  requerido  nivel  da  nutrição  de 
nitrato,  que  varia  com  a  oportunidade  para 
acumulação  de  hidrocarbonos,  está  inteira- 
mente relacionada  com  os  requerimentos  de 
potássio.  Sob  condições  de  campo  no  Havaí, 
nitrato  não  é  absorvido  livremente  pela 
planta  quando  é  baixo  o  nível  de  potássio. 
Quando  é  alto  o  nível  de  carbohidratos,  e 
destarte  mais  nitratos  requeridos,  potássio 
adicional  é  necessário  para  absorção  de  ni- 
tratos, além  do  necessário  para  outras  fun- 
ções que  o  potássio  desempenha.  Mesmo  em 
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igual  sítio,  a  quantidade  de  potássio  vari-i 
com  as  condições  de  tempo  de  ano  pnr.i 
ano.» 

4  —  «Em  plantas  crescendo  em  solos 
notadamente  baixos  em  potássio  e  fósforo 
parece  ter  havido  um  jôgo  de  compensa- 
ções. Quando  era  baixo  o  nivel  de  potássio 
e  em  consequência  Hmitada  a  absorpção  d'j 
nitratos,  a  acumulação  de  hidrocarbonos  foi 
também  reduzida.  Por  seu  turno,  embora 
não  tenha  havido  nenliuma  adição  de  fos- 
fato, o  baixo  nível  de  nitratos  permitiu  umi 
bem  livre  absorpção  de  fosfato.  Isto  aparen- 
temente resulta  numa  condição  de  aproxi- 
Hiado  equilíbrio  das  múltiplas  deficiências 
e  numa  grande  redução  no  tamanho  du 
planta.  Mas,  exceto  o  tamanho  as  plantas 
eram  as  mesmas  na  aparência  que  outras 
com  mais  liberal  aplicação  de  fertilizantes 
e  os  frutos  eram  os  mesmos  em  caracterís- 
ticas físicas,  porcento  de  açúcar  e  ácidos 
totais,  que  plantas  mais  abundantemente  su- 
pridas de  nitrogénio». 

5  —  «O  fósforo  é  necessário  em  con- 
centrações relativamente  altas  justamente 
antes  e  durante  a  diferenciação  da  flôr-bo- 
tão  ( blossom-bud )  ou  perdas  severas  na  pro- 
dução ocorre.  Um  adequado  suprimento  de 
nitratos  em  relação  aos  carbohidratos  é  tam- 
bém essencial  a  êsse  tempo.  Aplicação  de 
fosfato  à  planta  com  altos  níveis  de  fósforo 
pode  tornar  ainda  maior  a  deficiência  em 
nitratos  e  decrescer  a  produção,  embora  a 
ação  supressiva  de  mesmo  altas  concentra- 
ções de  fósforos,  sôbre  a  absorção  de  nitra- 
tos, seja  menos  comum  que  a  ação  de  nitra- 
tos sôbre  a  absorção  de  fosfato»  (16,  pá- 
gina 221). 


COMBATE  À  PRAGA  DA  CIGARRINHA 

Colaborando  com  as  autoridades  do  Ministério 
da  Agricultura  no  combate  à  praga  da  cigarrinha 
nos  canaviais  de  Sergipe,  o  I.A.A.,  pela  sua  Comis- 
são Executiva,  autorizou  a  abertura  de  um  crédito 
espeáal  de  150.000  cruzeiros  a  serem  empregados 
na  aquisição  de  dez  toneladas  de  BHC  e  50  polvi- 
Ihadeiras  manuais. 

Êsse  material  será  utilizado  no  Posto  de  De- 
fesa Agrícola  daquele  Estado. 
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A  VALORIZAÇÃO  DA  AMAZÓNIA 

Pimentel  Gomes 


Tendo  em  vista  a  necessidade  de  in- 
tensificar o  aproveitamento  da  Amazónia, 
a  Presidência  da  República  fez  organizar  um 
plano  muito  interessante. 

O  plano  dispõe  sôbre  o  incremento  da 
agricultura,  da  pecuária,  da  indústria  e  da 
mineração.  Vale  a  pena  examinar  ligeira- 
mente o  que  parece  mais  interessar  aos  lei- 
tores do  BRASIL  AÇUCAREIRO. 

AÇÚCAR 

Na  Amazónia  o  consumo  de  açúcar  «per 
capita»  é  apenas  de  25  quilos  por  ano.  A 
média  geral  brasileira  eleva-se  a  33  quilos, 
6  está  aumentando.  Os  engenhos  da  região 
são  rudimentares.  A  Amazónia  compra  às 
zonas  produtoras,  anualmente,  600  mil  sa- 
cos de  açúcar. 

O  plano  propõe  o  aumento  da  quota 
de  produção  de  90  mil  para  300  mil  sacos 
de  açúcar. 

Sugere  a  instalação  de  5  pequenas  usi- 
nas. Três  delas  teriam,  cada,  50  mil  sacos 
de  capacidade.  Cada  uma  das  duas  restan- 
tes poderia  fabricar  30  mil  sacos.  As  três 
maiores  ficariam  na  Fordiândia  (Pará),  em 
Boa  Vista  (Amazonas)  e  em  Rio  Branco 
(Acre).  As  duas  menores,  em  Cruzeiro  (io 
Sul  (Acre)  e  Pórto  Velho  (Guaporé). 

A  instalação  das  usinas  seria  financia- 
da por  conta  da  verba  de  Valorização  da 
Amazónia,  e  realizada  em  colaboração  com 
o  Ministério  da  Agricultura. 

As  despesas  estão  orçadas  em  34  milhões 
de  cruzeiros.  Cada  uma  das  usinas  maiores 
custará  8  milhões  de  cruzeiros.  Cada  uma 
das  menores,  5  milhões. 

ARROZ 

A  Amazónia  oferece  excelentes  condi- 
ções à  rizicultura.  Acreditam  os  técnicos 
que,  graças  a  uma  ecologia  muito  favorável 
ao  arroz,  a  Amazónia  pode  tornar-se  um 
grande  centro  produtor  e  exportador  dêsse 
cereal.  E,  no  entanto,  o  importa. 

O  plano  consiste  em  abastecer  o  mer- 
cado interno  da  região.  Postcrionuente  pro- 


duzir para  o  abastecimento  de  outras  re- 
giões do  país  e  para  exportação. 

Nas  várzeas  o  rendimento  é  muito  ele- 
vado. Algumas  variedades  produzem  muito 
mais  do  que  outras.  A  variedade  Iguapé 
Agulha  produz  2.500  quilos  por  hectare;  a 
Blue  Bonnet,  2.633;  a  Chatro  B.  L.,  2.717; 
a  Dourado  Agulha,  3.058;  a  Canário,  3.258; 
a  Rexoro,  3.475;  a  Kretec,  3.650;  a  Texas 
Patna,  4.433;  a  Skivimanko ti,  4.808  quilos. 

Há,  portanto,  uma  diferença  de  rendi- 
mento muito  grande  entre  as  diversas  va- 
riedades, ressaltando  o  valor  da  experimen- 
tação. Todos  os  rendimentos  obtidos  são, 
porém,  muito  superiores  ao  rendimento  mé- 
dio brasileiro,  que  não  atinge  os  1.700  qui- 
los por  hectare. 

Além  do  grande  rendimento  do  arroz 
nas  várzeas  da  Amazónia,  há  a  considerar 
outras  vantagens  :  as  várzeas  são  adubadas 
periodicamente  pelas  cheias  dos  rios;  não 
há  necessidade  de  motores  para  a  elevação 
das  águas  de  rega;  os  rios  são  miagníficas 
vias  de  transporte;  a  Amazónia  se  encontra 
relativamente  perto  das  Antilhas,  cuja  po- 
pulação é  densíssima,  necessitando  importar 
géneros  alimentícios. 

A  produção  intensiva  do  arroz,  os  téc- 
nicos á  acreditam  possível  e  aconselhável. 
«Além  das  várzeas  da  foz  do  Rio  Amazonas, 
—  escrevem  — ■  que  atualmente  se  encon- 
tram em  estado  de  «igapós  brutos»  e  sem 
o  mínimo  aproveitamento,  o  Baixo  Amazo- 
nas e  o  Solimões  oferecem  condições  extra- 
ordinárias para  a  produção  intensiva  do 
arroz,  que  superam  qualquer  outra  zona 
rizícola  do  sul  do  Brasil. 

Com  a  obra  de  colmatagem  que  o  Ins- 
tituto Agronómico  do  Norte  vem  realizando 
na  sub-Estação  Experimental  de  Maicuru 
(Baixo  Amazonas)  a  Amazónia  deverá  con- 
quistar em  todo  o  país  a  primazia  na  pro- 
dução de  arroz. 

A  obra  de  canalização  do  lago  Maicuru 
e  as  drenagens  dos  igapós  da  foz  do  Rio 
Amazonas  representam  o  princípio  de  uma 
revolução  económica  para  a  Amazónia  que 
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viveu  séculos  mergulhada  na  pobreza  da 
mentalidade  extrativa». 

Para  transformar  a  Amazónia  no  prato 
de  arroz  do  mundo,  os  técnicos  aconselham 
as  seguintes  providências  : 

«1)  Mudança  gradativa  do  sistema  de 
cultura,  com  a  transferência  da  lavoura  de 
arroz  para  as  várzeas. 

2)  Proibir  a  plantação  de  variedades 
não  selecionadas  e  empregar  sementes  do 
Instituto  Agronómico  do  Norte. 

3)  Revisão  dos  direitos  sóbre  as  ter- 
ras de  várzea  e  terras  firmes  na  Amazónia  e 
fixação  de  normas  novas  para  o  seu  apro- 
veitamento. Recomenda-se  a  desapropria- 
ção na  medida  das  necessidades  do  plano 
de  colonização,  e  a  venda  ou  arrendamento 
a  preço  conveniente  à  economia  da  região 
amazónica. 

4)  Fornecimento  de  equipamento  es- 
sencial aos  serviços  públicos  federais  e  ven- 
da de  máquinas  agrícolas  para  os  agricul- 
tores da  região,  por  intermédio  das  Secções 
de  Fomento  Agrícola  do  Ministério  da  Agri- 
cultura». 

Para  incrementar  a  lavoura  rizicola,  os 
técnicos  acreditam  ainda  que  é  necessário, 
de  inicio,  produzir  600  toneladas  de  semen- 
tes selecionadas  por  ano.  O  Banco  do  Brasil 
e  o  Banco  de  Crédito  da  Amazónia  devem 
financiar  os  produtores  e  não  os  intermediá- 
rios, como  muitas  vêzes  acontece. 

Os  técnicos  ainda  aconselham  a  com- 
pra de  10  secadores  de  tipo  rotativo,  para 
a  revenda  às  firmas  que  possuem  máqui- 
nas de  beneficiamento  no  Pará  e  no  Ama- 
zonas, bem  como  nos  Territórios.  Os  seca- 
dores devem  custar  600  milhões  de  cruzeiros. 

Aconselham  também  a  aquisição  de  sete 
unidades  novas,  conjugadas  de  máquinas  de 
beneficiamento  e  de  secagem,  acionadas  por 
motores  «Diesel»,  para  serem  instaladas  em 
dependências  do  Ministério  da  Agricultura. 

Iriam  para  os  municípios  de  Breves 
(Pará),  Monte  Alegre  (Pará),  Manaus  (Ama- 
zonas), Pôr  to  Velho  (Guaporé).  Manaca- 
puru  (Amazonas).  Uma  conjugada  ficaria 
na  zona  de  Bragantina,  outro,  no  Amapá, 
em  municípios  ainda  não  escolhidos.  O  mu- 
nicípio de  Cruzeiro  do  Sul,  um  dos  mais 
dinâmicos  da  Amazónia,  teria  uma  grande 


mstalação,  no  valor  de  Cr)f!  1.200  0(M)(M) 
enquanto  as  sete  instalações  anteriores  cusVi- 
riam  apenas  Cr$  1.050.000,00. 

Far-se-iam,  ainda,  as  seguintes  despe- 

S3.S  • 


Compra  de  tratores,  arados, 
cultivadores  e  outros  equi- 
pamentos para  revenda  em 
prazo  de  dois  anos  

Compra  de  máquinas  portá- 
teis para  tratamento  do  ar- 
roz no  campo,  aos  cuidados 
das  Secções  de  Fomento 
Agrícola  do  Pará  e  Amazo- 
nas   

Construção  em  Breves  de  um 
silo  de  concreto  armado 
para  armazenamento  de 
arroz  para  semente,  com  a 
capacidade  de  100  mil  tone- 
ladas   

Construção,  na  Estação  Ex- 
perimental de  Belém,  na 
margem  do  Rio  Guamá,  de 
um  silo  destinado  à  conser- 
vação de  100  toneladas  de 
sementes,  com  armazém  de 
ensacamento  


5.000.000,00 


500.000,00 


200.000,00 


650.000,00 


Como  o  govêrno  nacional  está  no  firme 
propósito  de  valorizar  a  Amazónia,  pode-se 
acreditar  na  execução  do  planejamento  a 
partir  do  próximo  ano.  As  despesas  são 
muito  pequenas,  principalmente  quando  se 
consideram  os  resultados  que  delas  serão 
tirados. 

OUTRAS  CULTURAS 

Os  técnicos  aconselham  a  execução  <\e 
um  amplo  plano  de  fomento  a  muitas  ou- 
tras culturas. 

«Deverão  —  escrevem  —  constituir 
objeto  de  expansão  intensiva  de  produção 
agrícola  na  /egião,  guardada  a  ordem  de 
preferência  das  populações  nas  diferentes 
unidades,  as  culturas  de  arroz,  milho,  fei- 
jão, fava,  mandioca,  araruta,  batata  doce, 
batatinha,  cebola,  pimenta  da  índia,  café, 
cana-de-açúcar,  cóco  da  praia  ou  da  Bahia 
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comum  e  côco  anão,  guaraná,  amendoim, 
gergelim,  dendê,  hortaliças,  banana,  abaca- 
xi, manga,  abacate,  caju,  citrus  e  outras 
plantas  frutíferas  exóticas  e  regionais,  al- 
godão, fumo,  mamona,  uacima,  agave  e  ou- 
tras vegetais  de  fibras  liberianas  e  vascula- 
res, seringueira,  castanha  de.  Pará,  aguano, 
andiroba  e  outras  essências  florestais  de 
valor  económico. 

O  planejamento  cuida  da  instalação  de 
novos  postos  agro-pecuários,  de  modo  a  pos- 
sibilitar uma  bem  maior  assistência  aos  fa- 
zendeiros ;  da  conservação  e  recuperação  dos 
solos  agricultados  e  agricultáveis;  da  fixa- 
ção do  homem  ao  solo  por  meio  de  colónias 
agrícolas,  da  criação  e  instalação  de  Escolas 
de  Iniciação  Agrícola  em  centros  de  popu- 
lação relativamente  densa,  com  a  finalidade 
de  preparar,  predispor  e  encaminhar  a  ju- 
ventude, ali  em  formação,  para  as  atividades 
agrícolas;  da  instalação  de  usinas  de  bene- 
ficiar algodão,  café  e  de  outras;  da  cons- 
trução de  armazéns  e  câmaras  de  expurgo; 
do  equipamento  das  Seções  de  Fomento  e 
Postos  Agro-Pecuários  com  patrulhas  moto- 
mecanizadas,  destinadas  à  ampliação  das 
áreas  de  cultura,  em  modahdades  de  inten- 
siva cooperação  com  os  lavradores,  com- 
preendendo tratores-des  tocadores,  tratores 
de  esteiras  com  lâminas,  tratores  de  pneus, 
todos  com  os  correspondentes  implementos 
usuais  para  cada  conjunto  e  semeadeiras 


múltiplas,  colhedeiras  de  arroz  e  feijão,  cô- 
Ihedeiras  de  milho,  sendo  cada  patrulha 
completada  com  um  jipe  e  dois  caminhões 
de  5  toneladas;  de  equipamentos  especiais 
das  Seções  de  Fomento  Agrícola  com  patru- 
lhas fluviais  ou  comandos  motorizados,  para 
atender  com  mais  propriedade  e  eficiência 
aos  trabalhos  de  mecanização  da  lavoura  nas 
extensas  e  longínquas  zonas  de  várzeas  do 
Solimões,  Juruá,  Purus,  Madeira,  Amazo- 
nas propriamente  dito.  Baixo  Amazonas,  To- 
cantins, Guamá  e  ilhas  do  estuário;  do  en- 
tendimento com  a  direção  do  Banco  do  Bra- 
sil e  do  Banco  de  Crédito  da  Amazónia,  no 
sentido  de  serem  instaladas  agências  dêsses 
bancos  no  maior  número  posisível  de  muni- 
cípios da  Amazónia,  tendo  em  vista  a  situa- 
ção geográfica  e  os  meios  de  transportes, 
bem  como  as  necessidades  dos  fazendeiros; 
do  amparo  ao  cooperativismo. 

A  execução  de  um  plano  quinquenal 
com  as  finalidades  enumeradas  em  traços 
gerais  exigirá  uma  despesa  suplementar  de 
uns  100  milhões  de  cruzeiros. 

Não  ficaram  aqui  e  não  poderiam  ficar 
as  recomendações  da  comissão  que  organi- 
zou o  plano  de  valorização  da  Amazónia. 
Deixarei,  porém,  outros  comentários  para 
um  novo  artigo. 

Vale  a  pena,  parece-me,  saber  que  a 
Amazónia  vai  entrar  numa  fase  de  ressurgi- 
mento económico. 


A  CANA  DE  AÇÚCAR  NO  ESTADO 
DE  S.  PAULO 

O  Boletim  do  Departamento  da  Produção  Vege- 
tal, da  Secretaria  de  Agricultura  de  São  Paulo,  regis- 
tra, em  sua  edição  de  janeiro /fevereiro  do  ano  cor- 
rente, o  crescente  interesse  pelo  plantio  da  cana  de 
açúcar  naquele  Estado. 

A  moagem  da  cana  foi  concluida  no  mês  de 
dezembro,  lendo  sido  os  canaviais,  em  algumas 
regiões,  prejudicados  pelas  sêcas.  Este  fato,  não 
trouxe,  porém,  consequências  mais  sérias  à  produção. 

Os  produtores  mostram-se  satisfeitos  com  os  re- 
sultados obtidos  e  os  preços  alcançados.  Nota-se  em 
toda  parte  a  tendência  para  ampliar  as  áreas  de  cul- 
tura canavieira. 

Em  Mogi  Mirim,  está  prevista  a  transformação 


do  município  em  região  canavieira,  devendo  ser 
instaladas  novas  usinas  e  reformadas  as  atuais. 

Em  São  foão  da  Bôa  Vista,  aguarda-se  a  ins- 
talação de  uma  usina,  cuja  funcionamento  é  esperado 
pelos  lavradores  para  o  início  do  plantio  da  cana 
em  grande  escala.  Em  Cajuru,  haverá  aumento  da 
área,  intensificando-se  a  cultura. 

Na  região  de  Araraquara,  procede-se  ao  plantio 
de  novos  canaviais,  existindo  no  município,  séde  e  em 
suas  visinhanças  uth  total  de  6.000  alqueires  de  ter- 
ras, onde  está  sendo  cultivada  a  cana  de  açúcar. 
Em  Penápolis,  prossegue  a  refinação,  . 

A  área  de  plantio  da  cana  de  açúcar  deverá 
ser  bastante  ampliada  em  todo  o  Estado  de  São  Paulo, 
em  face  do  interesse  dos  lavradores  pelo  cultivo  da 
sacarina. 
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o  ESTADO  E  O  AÇÚCAR 

Pedro  Cãimon 


É  pelo  açúcar  que  começa  a  «interven- 
ção do  Estado»  no  domínio  económico  (como 
se  diria  em  moderna  linguagem),  quando 
raiou  a  era  capitalista  e  as  navegações  en- 
trelaçaram os  povos. 

Percebe-se  que  assim  fôsse.  Mercado- 
ria de  consumo  limitado  tendente,  pelo  au- 
mento do  plantio  e  pelo  aperfeiçoamento 
mecânico,  a  desastrosa  super-produção,  já 
o  rei  de  Portugal  interferia  para  lhe  regu- 
lar o  valor...  antes  do  descobrimento  do 
Brasil.  Aconteceu  na  ilha  da  Madeira,  espé- 
cie de  estação  experimental  das  lavouras 
tropicais,  no  seu  trânsito  da  área  mediter- 
rânea —  Creta  e  Sicília  —  para  as  várzeas 
da  América.  Como  crescesse  impetuosamen- 
te o  fabrico,  ameaçando  desmoralizar  os 
preços,  mandou  o  sensato  D.  Manuel  —  pa- 
triarca dos  ecônomos  europeus  — <  só  saíssem 
por  ano  150  mil  arrobas,  mediante  quotas 
destinadas  aos  vários  portos,  segundo  a  sua 
capacidade  de  compra.  A  de  Veneza  fixara- 
se  em  15  mil  arrobas.  Restringiu  com  isto 
o  progresso  ruinoso,  dosou  o  comércio  exte- 
rior e  aguentou  as  cotações,  doutro  jeito 
insustentáveis.  Herdamos  esta  velha  cautela, 
com  o  dilema,  de  proteger  o  açúcar,  ou  per- 
dê-lo. No  Brasil  se  inventou  um  novo  ele- 
mento aditivo  a  essa  politica :  a  estabiliza- 
ção do  preço.  Tinha  o  caráter  bifronte  de 
defesa  do  produtor  e  de  amparo  ao  nego- 
ciante, evitando  as  fraudes  do  estanco  e  as 
burlas  da  ganância,  naqueles  tempos  ma- 
gros em  que  se  desconhecia  o  crédito,  tudo 
se  vendia  uma  vez  por  ano,  os  senhores  de 
engenho  tinham  pressa  de  seu  dinheiro  e 
nada  se  sabia  das  grandes  praças  importa- 
doras. Carta  régia  de  1678  concedeu  fósse  o 
preço  convencionado  entre  partes,  mas  logo 
em  1688  se  determinou  o  de  690  réis  por 
arroba  de  açúcar  fino,  cujas  caixas  (segun- 
do a  lei  de  1698)  deviam  pesar  uniforme- 
mente 40  arrobas.  A  história  do  século  se- 
guinte está  cheia  de  apelos  dos  interessados, 
para  que  se  elevasse  o  limite,  insuficiente  e 
opressivo.  Em  1751  subiu  para  1$400;  e  os 
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senhores  de  engenho  da  Bahia,  reunidos 
para  discutirem  essa  melhoria,  declararam 
que  não  bastava.  Estabclcccu-se  o  primeiro 
instrumento  regulador,  a  Mesa  de  Inspcção, 
ou  intendência  dos  açúcares  e  dos  taljacos, 
em  1754.  Ficava  com  a  atribuição  difícil  de 
vigiar  o  mercado,  escriturar  o  movimento, 
apurar  as  taxas,  certificar-sc  de  que  reinava 
uma  normalidade  saudável  nesse  campo  per- 
pètuamente  revolvido  pela  incompatibilida- 
de dos  aristocratas  rurais  e  dos  comissários 
esquivos.  Alegavam  uns  e  outros  que  so- 
friam prejuízos  graves,  porém  um  magis- 
trado austero,  que  conhecia  o  assunto,  c  em 
cujas  mãos  honradas  corriam  então  os  ne- 
gócios da  intendência  geral  do  ouro,  infor- 
mou e  avisou  :  «Os  estrangeiros  ingleses  c 
francêses,  que  também  hoje  ocupain  uma 
grande  parte  da  América,  experimentando 
a  carestia  a  que  subiram  os  nossos  açúca- 
res e  tabacos,  usando  da  sua  indústria  ten- 
taram a  fortuna  de  plantar  e  fabricar  os 
mesmos  géneros  nas  suas  colónias...»  e  dc 
tal  sorte  que  já  desprezavam  nos  seus  paí- 
ses o  do  Brasil,  inundando  os  demais  com 
suas  sobras.  O  papel  em  que  o  desembar- 
gador Wenceslao  Pereira  da  Silva  deixou 
esta  denúncia  é  de  12  de  fevereiro  de  1754. 
Disse  do  açúcar  no  século  XVIIII  o  que  di- 
zemos do  café  no  século  XX.  A  valorização, 
estimulando  a  indústria  nacional,  promo- 
veu e  fomentou  a  concorrência,  animada  à 
sua  sombra,  nutrida  de  sua  imprevidên- 
cia ou  socorrida  de  seus  infortúnios. 

O  fato  é  que  o  açúcar  não  mais  pôde 
livrar-se  do  auxíUo  providencial  a  que  se 
arrimara  desde  os  primórdios  da  coloniza- 
ção. ApUcou-se  em  resguardá-lo  dos  azares 
mercantis  uma  legislação  farta  e  zelosa,  cm 
cuja  astúcia  reluz  o  protecionismo  dos  mo- 
dernos tempos.  Madruga  nesse  terreno  a 
nova  pohtica.  É  a  consciência  económica  do 
Estado  que  o  invade  e  domina,  numa  (las 
mais  curiosas  antecipações  do  seu  imiK-no. 
Com  os  açúcares  prósperos  do  massaiJê  bra- 
sileiro —  começou  docemente... 

(Transcrito  de  "O  Jornal",  11/5/52). 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 


T  I  P 

O  s 

DE  US 

I  N 

A  —  S  A 

F  R  A    19  5  1 

/  5  2 

p 

o  S  I  Ç  A  o  E 

M     3  1 

DE  MAIO 

U  N 

IDADE: 

S  A 

C  O  D  E 

6  0  QUILO 

S 

TINTTDADFS  FEDERADAS 

P  R  O  D  U 

Ç  A  0 

Estimada 

Realizada 

NORTE  

11 

840 

812 

11.776 

908 

63 . 904 





2 

.402 

2 

402 

Amapá   

o 

<; 
J 

956 

Piauí   

1 

.000 

710 

290 

32 

.058 

32 

.058 

Rio  Grande  do  Norte  , 

•  • 

171 

767 

1 .233 

482 

352 

482 

.352 

7 

900 

000 

7.858 

.011 

11 . OZJ 

1 

770 

000 

1.752 

.301 

1 7 . 699 

Ffernando  de  Noronha  .  . 

Sergipe   

530 

000 

528 

521 

1 .479 

944 

000 

943 

.376 

SUL  

14 

754 

179 

14.754 

179 

1 

307 

971 

1.307 

971 

102 

323 

102 

323 



4 

577 

477 

4.577 

477 

8 

105 

401 

8.105 

401 

488 

724 

488 

724 

118 

900 

118 

900 

29 

394 

29 

394 

23 

989 

2^ 

989 

26 

594 

991 

26.531 

087 

63.904 
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BIBLIOGRAFIA 


Mantendo  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ãlcool  uma  Biblioteca  para  consulta  dos  seus  funcionários  e  de  quais- 
quer  interessados,  acolheremos  com  prazer  os  livros  gentilmente  enviados.  Embora  especializada  em  assuntos  con- 
cernentes à  indústria  do  açúcar  e  do  álcool,  desde  a  produção  agrícola  até  os  processos  técnicos,  essa  Biblioteca 
contém  ainda  obras  sobre  economia  geral,  legislação  do  pais,  etc,  O  recebimento  de  lodos  os  trabalhos  que  lhe  fo- 
rem remetidos  será  registrado  nesta  secção. 


ANAIS  PERNAMBUCANOS  —  O  Arquivo 
Público  Estadual  de  Pernambuco,  da  Secretaria  do 
Interior  e  Justiça,  acaba  de  publicar  o  primeiro  vo- 
lume dos  Anais  Pernambucanos,  de  Francisco  Au- 
gusto Pereira  da  Costa,  o  ilustre  historiador  pernam  ■ 
bucano,  cujo  centenário  de  nascimento  transcorrerá 
em  dezembro  do  ano  em  curso. 

A  publicação  dos  Anais  Pernambucanos,  como 
acentua,  em  prefácio,  o  governador  Agamemnon  Ma- 
galhães, constitui  a  "homenagem  mais  significativa" 
que  se  poderia  prestar  à  memória  de  Pereira  da  Costa. 
Pois  é  esta,  com  efeito,  a  sua  obra  fundamental, 
tendo  o  historiador  trabalhado  tôda  a  sua  vida  na 
pesquisa  e  elaboração  desses  "Anais",  que  começam 
em  1493,  terminando  em  1850,  abrangendo,  assim, 
as  fases  de  fundação,  colonização,  penetração  e  ex- 
pansão histórica  de  Pernambuco,  contendo  um  mate- 
rial riquíssimo,  senão  mesmo  insuperável,  no  que  se 
refere  à  história  pernambucana. 

O  primeiro  volume,  ora  publicado,  vai  de  1493 
a  1590,  começando  com  a  bula  papal  que  fez  doação 
das  terras  do  Novo  Mundo  descobertas  por  Cristó- 
vão Colombo  e  indo  até  a  época  da  primeira  expe- 
dição pernambucana  de  João  Tavares  destinada  à 
conquista  e  colonização  da  Paraíba,  onde  levantou 
o  primeiro  engenho  de  açúcar  que  teve  a  capitania. 

O  Arquivo  Público  Estadual  de  Pernambuco, 
sob  a  direção  do  escritor  Jordão  Emerenciano,  apre- 
sentou da  obra  de  Pereira  da  Costa  uma  edição  ao 
mesmo  tempo  primorosa  do  ponto  de  vista  gráfico, 
e  meticulosa  e  exata  do  ponto  de  vista  da  divulga- 
ção da  texto. 

COMISSÃO  INTERNACIONAL  PARA  A 
UNIFORMIZAÇÃO  DOS  MÉTODOS  DE  ANA- 
LISE DO  AÇÚCAR  —  A  Comissão  Internacional 
Para  a  Uniformização  dos  Métodos  de  Análise  do 
Açúcar,  acaba  de  publicar  o  relatório  dos  trabalhos 
da  sua  10'  Sessão,  reunida  de  15  a  19  de  agôsto  de 
1949  na  Universidade  Livre  de  Bruxelas,  na  Bél- 
gica, sob  a  presidência  do  Sr.  Frede.rick  Bates. 


A  publicação,  que  se  denomina  Compte  Rendu 
des  Travaux  de  la  Xe.  Session  de  la  Comisston  In- 
ternationale pour  runiformisatíon  des  methodes 
d'analyse  du  sucre,  contém  todos  os  atos  dessa  reu- 
nião, as  téses  apresentadas,  o  trabalho  dos  relatores, 
as  discussões  havidas  e  as  resoluções  e  recomendações 
aprovadas. 

Acham-se  à  venda  exemplares  desse  relatório, 
ao  preço  de  50  francos  belgas,  podendo  os  interes- 
sados se  dirigirem,  para  sua  aquisição,  à  "La  Sucre- 
rie  Belge",  38,  Boulevard  du  Régent,  Bruxelles. 

"EXPERIÊNCIAS  DE  COMBATE  À  FORMI- 
GA SAÚVA"  • —  Iniciando  uma  série  de  publica- 
ções relativas  aos  trabalhos  executados  por  seus  téc- 
nicos, o  Serviço  Florestal  da  Companhia  Paulista  de 
Estradas  de  Ferro  imprimiu  e  distribuiu  o  primeiro 
número  do  "Boletim",  contendo  uma  monografia 
dos  engenheiros  agrónomos  daquele  Serviço,  Luiz 
Alvares  Moraes  e  Jaime  Vieira  Pinheiro,  sobre  "Ex- 
periências de  Combate  à  Formiga  Saúva,  com  vários 
quadros  ilustrativos. 

DIVERSOS 

BRASIL  :  —  Fábrica  Nacional  de  Motores 
S.  A.,  Relatório  de  1951;  A  Agricultura  em  São 
Paulo,  n.  5;  Agricultura  e  Pecuária,  n.  343;  Bole- 
tim de  Informações  da  Confederação  Nacional  da 
Indústria,  n.  81;  Boletim  da  Superintendência  dos 
Serviços  do  Café,  n.  300;  Boletim  da  Associação 
Comercial  de  Minas,  n.  134;  Brasilidade,  ns.  172/4; 
Bibliografia  Econômico-Social,  FGV,  n.  5;  Bole- 
tim de  Agricultura,  n.  1;  Boletim  Técnico  da  Se- 
cretaria de  Viação  e  Obras  Públicas,  Pernambuco, 
vols.  24/5;  Boletim  da  Associação  Comercial  de 
Niterói,  ns.  54/5;  Banco  do  Brasil,  Relatório  de 
1951;  Boletim  da  Filmoteca  Cultural  Shell,  n.  1; 
Conjuntura  Económica,  n.  5;  Coop,  ns.  98/9;  Co- 
mércio Internacional,  Boletim  Mensal  n.  8;  Cia. 
Paulista  de  Estradas  de  Ferro,  Serviço  Florestal,  bo- 
letim ns.  1/2;  Cooperativa  dos  Usineiros  de  Per- 
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nambuco  Ltda.,  Relatório  de  1950-51;  A  Defesa 
Nacional,  n.  454;  Guia  de  Legislação  Federal  e  Tra- 
balhista, n.  17;  Imprensa  Médica,  n.  455;  Imposto 
dp  Consumo,  n.  157;  Mundo  Agrícola,  n.  4;  Men- 
sário  Estatístico,  Ministério  da  Fazenda,  n.  10;  Orien- 
tação Fconômica  e  Financeira,  n.  103;  Revista  Bra- 
sileira de  Química,  n.  196;  Revista  Agronómica, 
ns.  181/3;  Revista  de  Tecnologia  das  Bebidas,  n.  7; 
Revista  de  Agricultura,  ns.  3-4;  Revista  Esso,  n.  14S; 
Revista  de  Química  Industrial,  n.  239;  Revista  Fis- 
cal da  Bahia,  n.  74;  Revista  Brasileira  de  Estatística, 
n.  46;  Sítios  e  Fazendas,  n.  5;  O  Solo,  ano  43, 
n.  1  e  ano  44,  n.  1. 

ESTRANGEIRO  :  —  Mendoza  y  su  Economii, 
número  especial  do  Boletin  Informativo  do  Instituto 
de  Investigaciones  Económicas  y  Tecnológicas,  Ar- 
gentina; The  Australián  Sugar  Journal,  n.  12;  Bo- 
letin Azucarero  Mexicano,  n.  33;  Boletin  de  Infor- 
mación  dei  Ministério  de  Agricultura,  Madrid,  ns..  . 
33/4;  Boletin  Agrícola  para  el  Campesino  Cubano, 
ns  5/6;  Bulletin  Belgo-Brésilien,  n.  5;  Boletim  de 
Paris  n.  39;  Boletim  Brasileiío-Paraguaio,  n.  22;  Bo- 
letim de  Informações  Argentinas,  n.  4;  Boletim  Ale- 


mão, ns.  4/5;  Brasilienischcs  Bulletin,  n.  5;  Bclgique- 
Amerique  Latine,  n.  80;  Bibliography  of  Agricul- 
ture,  n.  5;  Boletim  Britânico,  n.  51;  Boletim  Uru- 
guaio, ns.  39/40;  Boletim  Paraguaio,  n.  55;  Bollct- 
tino  dei  Brasile,  n.  52;  Cuba  Económica  y  Finan- 
ciera,  n.  313;  Camara  de  Comercio  Argentino-Bra- 
sileiia,  boletin  mensual,  n.  439;  Cadernos  Mensais 
de  Estatística  e  Informação  do  Instituto  do  Vinho 
d(i  Porto,  n.  48;  L'Économie  Internationale,  n.  5; 
Elaboraciones  y  Envases,  n.  2;  E.  D.  &  F.  Man,  Ge- 
neral Remarks  on  the  Sugar  Situation,  n.  26;  Fort- 
nightly  Review,  ns.  408/10;  F.  O.  Licht's  Sugar 
Information  Service,  Supplementary  Report,  ns.  8/10; 
The  International  Sugar  Journal,  n.  641;  Indústri-i 
Britânica,  n.  102;  La  Industria  Azucarera,  n.  703; 
Informaciones  Comerciales,  Peru,  n.  27;  Informa- 
ções da  Itália,  n.  60;  Indian  Sugar,  n.  9;  L'Indus- 
tria  Saccarifera  Italiana  ,  ns.  3-4;  Lamborn  Sugar- 
Market  Report,  ns.  19/22;  El  Mundo  Azucarero, 
n  5;  Noticiário  das  Nações  Unidas,  n.  5;  Noti- 
cioso, ns.  294/6;  Química  Industrial,  Uruguay,  n.  2; 
Revista  de  la  Unión  Industrial  Uruguaya,  ns.  83/4; 
Revista  de  la  Camara  de  Comercio  Uruguayo-Brasi- 
kna,  n.  136;  Revista  de  Historia  de  America,  n.  32, 


ASPECTOS  DA  INDÚSTRIA  CUBANA 

Falando  na  sessão  inaugural  da  25^  Reunião  da 
Associação  de  Tecnologistas  do  Açúcar  de  Cuba,  o 
Sr.  Juan  G.  Salinas  desenvolveu  o  tema  "A  tecnolo- 
gia açucareira  em  junção  da  economia  social"  e  abor- 
aou  vários  aspectos  da  indústria  açucareira  de  Cuba. 
Informou  que,  presentemente,  mais  de  60  por  cento 
dos  canaviais  cubanos  são  irrigados  e  que  existem 
ho  pais  mais  de  trinta  jàbricas  que  produzem  adubos 
químicos.  Referiu-se  à  variedade  PO]  2878,  a  cana 
mais  largamente  plantada  em  Cuba,  pois  cobre 
63  por  cento  dos  canaviais. 

O  mesmo  técnico,  adianta  "Sugar",  de  onde 
aproveitamos  estas  notas,  aludiu  aos  aspectos  cientí- 
ficos da  produção  que  teem  sido  negligenciados  em 
Cuba,  Um  deles  e  dos  mais  relevantes  é  o  aperfei- 
çoamento da  extração  de  sacarose  pelas  usinas.  Gran- 
des quantidades  de  sacarose,  disse  o  Sr.  Salinas, 
são  queimadas  hoje  juntamente  com  o  bagaço  e 
isso  se  deve  a  uma  moagem  deficiente.  Num  cálculo 
moderado,  acrescentou,  pode-se  estimar  esse  "açúcar 
queimado",  numa  safra  de  cinco  milhões  de  tonela- 
das, em  1.500.000  sacos  de  525  libras  ou  meia 
arroba  de  açúcar  para  cem  arrobas  de  cana  moída, 
açúcar  que  poderia  ser  recuperado  com  a  instalação 
de  equipamentos  adequados  de  moagem. 


QUÍMICO  AÇUCAREIRO 

Encontra-se  no  Brasil,  desde  agosto  de  1951, 
o  químico  açucareiro  europeu  Alexander  H.  Kloss, 
que  trabalhou  nas  usinas  Friedberg,  Bruehl,  St.  Mi- 
chaelisdom  e  na  refinaria  de  Uerdingen. 

Tendo  conhecimento  próprio  do  processo  de 
purificação  do  caldo,  aperfeiçoado  pela  firma  Lurgi 
Ges.  f.  Waermetechik,  Frankfurt,  Main,  ocupou-se 
especialmente  dessa  parte  da  fabricação,  tornando-se 
especialista  no  assunto.  Conhece  também  a  parte 
agrícola,  tendo  trabalhado  na  Câmara  de  Agronomia 
de  Frankfurt,  Alemanha. 

O  Sr.  Alexander  H.  Kloss,  que  veio  fixar  resi- 
dência em  nosso  país,  é  diplomado  pela  Escola  Açu- 
careira de  Serabaja,  em  fava,  em  1930,  e  fala  ale- 
mão, francês,  inglês,  holandês,  e  tem  conhecimentos 
de  português.  Possui  certidões  e  atestados,  em  ori- 
ginal, que  comprovam  suas  habilitações  e  se  encon- 
tram à  disposição  dos  que  possam  interessar-se  pelos 
seus  serviços.  Reside  à  rua  Aurelino  Leal,  10,  no 
Lume,  nesta  Capital,  devendo  a  correspondência  que 
lhe  for  endereçada  ser  entregue  aos  cuidados  de 
E.  M.  Neck. 
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ção de  acordo    5-385 

Primeira  Instância  —  2'  Turma 

1.523  —  João  de  Souza  Neto  —  Maria 

Queiroz  d'01iveira  &  Cia.  Ltda. 
(Usina  São  Pedro)  —  Rio  de  Ja- 
neiro —  Reclamação    1-  25 

1 . 524  —  Almeida  e  Cunha  S/A.  e  Manoel 

Marinho  Camarão  —  José  Gon- 
çalves Lima  t —  Minas  Gerais  — 
Nota  de  expedição    1-26 

1.530  —  Salim  Bittar  —  Carlos  Fontenelle 

Martins  —  São  Paulo  —  Notas  de 
remessa    1-27 

1.531  —  Gerson  de  Sá  Ribeiro  —  Laude- 

lino  Ribeiro  Pinto  —  Rio  de  Ja- 
neiro —  Homologação  de  acordo    1-  28 

1 .532  —  Vicente  Pereira  Pessanha^ —  Usina 

Poço  Gordo  S/A.  —  Rio  de  Ja- 
neiro —  Reclamação    1-28 

1.533  —  Pio  &  Carvalho  —  Osvaldo  Batis- 

ta de  Almeida  —  Minas  Gerais 

—  Nota  de  remessa    1-28 

1.534  —  Augusto  Belloni  —  Alonso  Me- 

neses —  São  Paulo  —  Nota  de 
entrega    1-  29 

1.535  —  Ricardo  Lunardeli  S/A.  e  Irmãos 

Fuganti  S/A.  —  Gonzaga  Batista 
da  Silveira  e  outro  —  São  Paulo 

—  Notas  de  remessa   1-29 

1 . 536  —  Feres  Sadella  ^ —  Antônio  Geraldo 

Bastos  —  São  Paulo  —  Notas  de 
remessa    1-  30 

1.537  —  Manoel  Cherdi  —  Antônio  Ge- 

raldo Bastos  —  São  Paulo  —  No- 
tas de  remessa    1-30 

1 .  538  —  João  Esteves  —  Djalma  Rodrigues 
Lima  —  São  Paulo  —  Nota  de 
remessa    2-116 

1.539  —  Domingos  de  Oliveira  Tavares  — 
Maria  da  Conceição  Lopes  Risca- 
do —  Rio  de  Janeiro  —  Homo- 
logação de  desistência   2-117 
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1-541  —  Amaro  de  Sousa  Lobo  —  Usina 
Poço  Gordo  S/A.  (Usina  Poço 
Gordo)  —  Rio  de  Janeiro  —  Pre- 
judicada a  reclamação    2-117 

1-542  —  José  Francisco  dos  Reis  —  Mário 
Pinto  Bouchardet  e  Societé  Su- 
crière  R.  Branco  (Usinas  Ubaense 
e  Rio  Branco)  —  Minas  Gerais  — 
Procedente  a  reclamação    2-118 

1 . 543  —  Francisco  José  de  Melo  r—  Socié- 

té  de  Sucreries  Brésiliennes  (Uisi- 
na  Paraíso)  —  Rio  de  Janeiro 

—  Arquivamento  de  processo  .  .  .  2-118 

1.544  —  Alberto  José  Barreto  —  F.  Mu- 

niz  Júnior  (Usina  Vitória  do  Pa- 
raguassú)  —  Bahia  —  Determinar 

o  valor  da  indenização    2-119 

1.551  —  João  Parente  —  Société  de  Sucre- 
ries Brésiliennes  (Usina  Paraíso) 

—  Rio  de  Janeiro  —  Prejudi- 
cada a  reclamação    3-199 

1-552  —  José  Mendes  Macedo  e  outros  — 
Cia.  Industrial  e  Agrícola  Oeste 
de  Minas  (Usina  São  Francisco) 

—  Minas  Gerais  —  Homologa- 
ção de  desistência    3-200 

1.533  —  Dario  Canela  Tavares  —  Laert 
Sales  Miranda  —  Rio  de  Janeiro 

—  Prejudicada  a  reclamação  ....  3-200 
1.554  —  Francisco  Ferreira  Maciel  —  José 

Ferreira  Maciel  —  Rio  de  Janei- 
ro I —  Homologação  de  acordo  .  .  3-201 

1.561  —  Miguel  Acióli  de  Faro  (Usina  Sa- 
lobro) —  Abdon  Conegundes  — 
Sergipe  —  Julgar  improcedente  o 
auto    3-201 

1 . 563  —  Avelar  &  Cia.  e  outros  —  José 

Ansberto  do  Passo  —  Minas  Ge- 
rais —  Procedente  auto  de  in- 
fração    3-201 

1 . 564  —  Heribaldo  Dantas  Vieira  (Usina 

Timbó)  • —  Jacinto  de  Figueiredo 
Martins  —  Sergipe  —  Insubsisten- 
te o  auto  de  infração    3-202 

1.565  —  Mendes  &  Filho  —  Walmor  Le- 

verrier  Borges  Camosato  —  Mato 
.   Grosso  —  Notas  de  remessa  ....  3-202 

1.566  —  Usina  São  Francisco  S/A.  (Usina 

São  Francisco)  —  João  Antônio  de 
Albuquerque  e  outro  —  Paraíba 

—  Falta  de  recolhimento  da  taxa 

no  devido  tempo    3-203 


1.568  — 


1 . 569  — 


1.570  — 


1.571 


1.572  — 


1.574 


1.567  —  J.  A.  Moisés  &  Irmão  —  Os- 
valdo Baptista  de  Almeida  —  Mi- 
nas Gerais  —  Nota  de  entrega  .  .  3-203 
Cooperativa  de  Consumo  Popular 

—  Alonso  Meneses  —  São  Pau- 
lo —  Nota  de  remessa   3-204 

Amaro  França  da  Silva  —  José 
Luis  Oliveira  —  Rio  de  Janeiro 

Nota  de  remessa    3-204 

Fidélis  Faria  —  Maria  Queiroz 
d'01iveira  &  Cia.  Ltda.  (Usina 
São  Pedro)  —  Rio  de  Janeiro  — 

Arquivar  o  processo    3-205 

Zilka  Ribeiro  —  Usina  Barcelos 
(Cia.  Agrícola  e  Industrial  Maga- 
lhães) —  Rio  de  Janeiro  —  Re- 

tificação  de  quota    3-205 

Florinda  Assunção  dos  Santos  — 

—  Lendor  Dias  da  Silva  —  Rio 
de  Janeiro  —  Homologação  de 

acordo   3-206 

Quintino  Alves  Crespo  —  Usina 
Barcelos  (Cia.  Agrícola  e  Indus- 
trial Magalhães)  —  Rio  de  Ja- 
neiro —  Homologação  de  desis- 
tência   3-206 

1.575  —  Etelvino  Dantas  de  Almeida  — 

José  Francisco  Almeida  (Herdei- 
ros) —  (Usina  Boa  Vista)  — 
Sergipe  —  Homologa-se  a  de- 
sistência   3-206 

1 . 576  —  Victorio   Furlan    —  Fioravante 

Furlan  &  Irmãos  —  São  Paulo  — 

Fixar  quota  de  fornecimento  .  .  .  3-207 

1 . 583  —  José  Luis  da  Fonseca  > —  Renato 
Nunes  Machado  —  Rio  de  Janei- 
ro —  Fixação  das  percentagens  .  .  4-301 

1.584/ —  Antônio  Boldrin  —  Fioravante 
Furlan  &  Irmãos  (Usina  Furlan) 
I —  S.  Paulo  —  Reconhecido  como 
fornecedor    4-302 

1 . 585  —  Odilon  Alves  —  Usina  Painei- 

ras S/A.  —  Espírito  Santo  —  Re- 
clamação improcedente    4-302 

1 . 586  —  Fuad  Nascif  e  Manoel  Marinho 

Cam?rão  (Usina  Pontal)  —  José 
Gonçalves  Lima  —  Minas  Ge- 
rais —  Saída  de  álcool  sem  a  au- 
torização do   I.A.A   4-303 

1.587  —  Maria  Rosa  do  Prado  Melo  (Usi- 

na S.  Felix)   —  Abdon  Cone- 
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gundes  —  Sergipe  —  Improceden- 
te o  auto  de  infração    4-304 

1.593  —  Cia.   Açucareira    Usina  Laginha 

S/A.  —  Austriclínio  da  Costa 
Wanderley  —  Alagoas  —  Impro- 
cedente o  auto  de  infração   4-304 

1 . 594  —  Damião  Anzenelo  &  Cia.  —  Car- 

los Fontenelle  Martins   —  São 

Paulo  - —  Notas  de  remessa  .  . .  4-305 

^1  595  —  Antônio  Francisco  Alves  —  Cia. 

Agrícola  e  Industrial  Magalhães 
(Usina  Barcelos)  —  Rio  de  Ja- 
neiro —  Homologada  a  desistên- 
cia  4-305 

1 . 596  —  João  Ferreira  Gomes  —  Usina 

Barcelos  e  Poço  Gordo  (Cia.  Agrí- 
cola Industrial  Magalhães  e  Usi- 
na Poço  Gordo  S/A.)  —  Rio  de 
Janeiro  —  Arquiva-se  o  processo  4-305 

1 . 597  —  Sebastião  Nunes   de   Abreu  — 

Amaro  Pereira  dos  Santos  —  Rio 
de  Janeiro  —  Prejudicada  a  re- 
clamação   4-306 

1 . 598  —  Diogo  Garcia  —  Cia  Açucareira 

Volta  Grande  (Usina  Volta  Gran- 
de) —  Minas  Gerais  —  Reconhe- 
cer ao  reclamante  a  qualidade  de 
fornecedor   4-306 

1 . 599  —  Manoel  dos  Reis  Tavares  —  Usi- 

na Sapucaia  S/A.  e  José  Ferreira 
França  —  Rio  de  Janeiro  —  Ho- 
mologada a  desistência    4-307 

1 . 582  —  Angelo  Furlan  —  Fioravante  Fur- 
lan &  Irmão  —  São  Paulo  —  Re- 
clamação  procedente    6-499 

1 . 603  —  Manuel  Ribeiro  —  Cia.  Agrícola 

Baixa  Grande  (Usina  Sto.  Ama- 
ro) —  Rio  de  Janeiro  —  Homo- 
logado o  acordo    6-499 

1 . 604  —  Maria  Rosa  do  Prado  Melo  — 

Usinas  São  Felix  e  São  José  do 
Capim- Assú  —  Sergipe  —  Homo- 
logar o  acordo    6-499 

1 . 605  —  Élcia  de  Almeida  Cordeiro  —  Usi- 

na Cambaíba  —  Cia.  Usina  Cam- 
baíba  —  Rio  de  Janeiro  —  Pre- 
judicada a  reclamação    6-500 

1.606  —  Usina  Brasileiro  de  Açúcar  e  Ál- 

cool S/A.  —  José  Toma2  de  Fa- 
rias Costa  —  Alagoas  —  Ho- 
mologa-se  o  acordo   6-500 


1 . 607  —  Cesário  Leme  de  Paulo  —  Fio- 

ravante Furlan  &  Irmãos  (Usina 
Furlan)  —  São  Paulo  ■ —  Reclama- 
ção procedente    6-501 

1 . 608  —  Roosevelt  C.  de  Oliveira  —  Usi- 

na São  José  S/A.  —  Rio  de  Ja- 
neiro —  Homologar  o  acordo  .  .  6-501 

1.609  —  Manuel  Messias  de  Gusmão  e  ou- 

tros • —  S.  Pragana  &  Cia.  (Usi- 
na Santo  Antônio)  —  Alagoas  — 
Homologar  a  desistência    6-502 

1.610  - — •  Antônio  Carvalho  de  Sousa  — 

Usina  Malvina  Dolabela  > —  Mi- 
nas Gerais  —  Homologa-se  o 
acordo   6-502 

1 .611  —  Horácio  de  Sá  Barreto  Lemos  (En- 

genho Barreto)  S.  A.  Tourinho 
Agrícola  e  Industrial  (Usina  Dom 
João)  —  Bahia  —  Homologação 
de  acôrdo    6-502 

1.612  —  Casa  Falchi  S/A.  —  Jairo  Casti- 

lho Dania  —  São  Paulo  —  Notas 

de  remessa    6-503 

1.613  —  Michel  J.  Geraissate  (Casa  Mi- 

chel) —  Walmor  Leverrier  Bor- 
ges Camozato  —  São  Paulo  — 
Nota  de  remessa    6-503 

1.614  —  Antônio  Pedro  José  &  Irmão  — 

Manoel  Lopes  Pereira  —  Paraná 

Nota  de  remessa    6-504 

1.620  —  Antônio    Segato   —  Refinadora 

Paulista  S/A.  (Usina  Monte  Ale- 
gre) —  São  Paulo  —  Improce- 
dente a  reclamação    6-504 

1.621  —  Ângelo  Costa  —  Atilano  Crisós- 

tomo de  Oliveira  (Usina  Minei- 
ros) —  Rio  de  Janeiro  / —  Julgar 
improcedente  a  reclamação    .  .  .  6-505 

1 . 622  —  Irmãos  Kamimura  —  Walmor  Le- 

verrier B.  Camozato  —  São  Pau- 
lo —  Notas  de  remessa    6-505 

1.623  —  Leovegildo  Raimundo  Franco  — 

Petrônio  Castro  Pinto  —  Paraí- 
ba —  Notas  de  remessa    6-506 

1.628  —  Prado  &  Cia.  —  Hamilton  Alva- 

ro Pupe  e  outro  —  Minas  Gerais 

—  Nota  de  entrega    6-506 

1 . 629  —  Veroni  &  Cia  —  Carlos  Cássia  — 

São  Paulo  —  Nota  de  entrega  6-507 

1 . 630  —  Benvindo  Batista  &  Irmão  —  Ge- 

raldo Lopes  Cabral  ■ —  São  Pau- 
lo —  Nota  de  remessa    6-507 
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1.631  —  Drago  &  Cia.  —  Carlos  Cássia  — 

São  Paulo  —  Nota  de  remessa  .  .  6-507 

1.632  —  Emílio  de  Souza  (Herdeiro)  — 

Usina  Santa  Terezinha  S/A.   

Pernambuco  —  Julgar  improce- 
dente a  reclamação    6-508 

1.633  —  Fidélis  Grego  e  outros  —  Cia.  In- 

dustrial Agrícola  de  Santa  Bárba- 
ra (Usina  Santa  Bárbara)  —  São 
Paulo  —  Homologa-se  a  desis- 

  6-50S 

1.634  —  José  Fernandes  de  Oliveira  Car- 

los Cássia  —  São  Paulo  /—  Jul- 
gar improcedente  o  auto    6-50í) 

Segunda  Instância  {Comissão  Executiva) 

505  —  Usina  Varjão  —  São  Paulo  —  Negar 

provimento  ao  recurso    1-  31 

506  —  Luis  Vergílio  Feltre  e  outro  —  São 

Paulo  — ■  Negar  provimento  ao  recur- 
so   1-31 

507  —  Lingard  Niler  e  outros  —  São  Pau- 

lo —  Dar  provimento  ao  recurso    1-  32 

508  —  Cia.  Engenho  Central  de  Quissaman 

(Usina  Quissaman)  ' —  Rio  de  Ja- 
neiro —  Negar  provimento  ao  re- 
curso   1-33 

509  —  Usina  Santana  S/A.  —  Rio  de  Janei- 

ro — -  Negar  provimento  ao  re- 
curso  1-33 

510  —  Migueis  &  Cia.  Ltda.  e  outros  — 

Allende  &  Botelho  Ltda.  —  Mato 
Grosso  —  Mantida  a  decisão  de  P 
Instância    1-  34 

511  —  José  Oseas  da  Silva  —  São  Paulo  — 

Nega- se  provimento  a  recurso  ....  1-34 

513  —  Cia.  Mogiana  de  Estrada  de  Ferro  e 

Simão  Nogueira  Terra  (Usina  São 
José)  —  São  Paulo  ■ —  Confirmada 
a  decisão    2-120 

514  —  José  Salvador  &  Cia.  e  Usina  Mas- 

sauaçú  S/A.  —  Pernambuco  —  Ne- 

ga-se  provimento  ao  recurso    2-120 

515  —  Irmãos  Paes  Mendonça  —  Sergipe 

- —  Negar  provimento  ao  recurso  .  .  2-120 

516  —  Pimentel  &  Cia.  —  Minas  Gerais  — 

Nega-se  provimento  ao  recurso  .  .  .  2-121 

512  —  Usina  Santana  —  Rio  de  Janeiro  — 

Nega-se  provimento  ao  recurso  vo- 
luntário  3-207 


517  — 


518  — 

519  - 

520  — 
52l'  — 

522  — 


«3  — 

524  — 

525  — 

526  — 

527  — 

528  — 

529  — 

530  — 

531  ^ 

532  — 


José  Soares  Ramos  e  Cia.  Açucareira 
Usina  Capricho  —  Alagoas  e  Per- 
nambuco —  Dar  provimento  ao  re- 

^"^so    4-307 

Destilaria  dos  Produtores  de  Per- 
nambuco S/A.  —  Pernambuco  — 
Reformada  decisão  de  1'  Instância  4-308 
Setifício  Glória  S/A.  —  São  Paulo 
—  Mantida  a  decisão  de  1*  Instância  4-308 
José  Gomes  Costa  , —  Alagoas  — 

Dar  provimento  ao  recurso   4-308 

Société  Sucrière  de  Rio  Branco  S/A. 

(Usina  Rio  Branco)  —  Minas  Ge- 
rais —  É  nulo  o  auto  lavrado  por 

pessoa  incompetente    4-309 

Abdias  de  Melo  —  Pernambuco 
Verificada  a  insolvência  do  autuado 
e  depositário,  deve-se  suspender  a 
propositura  do  executivo  fiscal,  até 
o  momento  em  que  se  torne  possí- 
vel a  cobrança  da  dívida    4-309 

Associação  de  Fornecedores  de  Cana 
de  Capivari  —  São  Paulo  —  Negar 
provimento  ao  recurso  interposto  .  .  4-310 

Cia.  Usinas  São  João  e  Santa  Helena 
S/A.  —  Paraíba  —  Mantida  a  de- 
\çislo  de  primeira  instância    6-509 

Francisco  Cassiano  Martins  —  Goiás 
■ —  Nega-se  provimento  ao  recurso 
ex-ojjicio    6-510 

Brasiliano  Quintino  dos  Santos  — 
Pernambuco  —  Negar  provimento  ao 

recurso  voluntário    6-510 

Salvador  Mollo  < —  São  Paulo  — 
Negar  provimento  ao  recurso  volun- 
tário   6-511 

Mendo  Sampaio  &  Cia.  Ltda.,  (Usi- 
na Roçadinho)  —  Pernambuco  — 
Negar  provimento  ao  recurso  ....  6-511 

Vicente  C.  Gouveia  e  outros  —  Per- 
nambuco. Não  tomar  conhecimen- 
to do  recurso    6-511 

João  Isaac  &  Irmão  Ltda.  —  São 
Paulo  —  Negar  provimento  ao  re- 
curso   6-512 

José  Pontes  Filho  —  Pernambuco  — 
Negar  provimento  aos  recursos  ...  6-512 
Usina  Fronteira  S/A.  (Usina  Fron- 
teira) —  Minas  Gerais  —  Suspen- 
são de  intervenção    6-513 
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Resoluções 

610/51  —  Abre  crédito  suplementar,  ru- 
brica "8378"  (Móveis  e  Utensílios 

—  Restaurante)    1-  9 

611/51  —  Abre  o  crédito  de  Cr$  8.780,00 
para  aquisição  de  móveis  e  utensílios 

—  Serviço  Agronómico  de  Maceió    1-  9 
612/51  —  Abre  créditos  suplementares  ao 

orçamento  vigente,  para  pagamento 

de  serviços  contratados    1-  10 

613/51  —  Abertura  de  crédito  de  Cr$  .... 

200.000,00,  a  favor  da  Fundação 
Hospital  da  Agro-Indústria  do  Açú- 
car de  Alagoas    1-  11 

614/51  —  Abre  créditos  suplementares  às 
rubricas  '"9171"  e  "7132",  do  or- 
çamento vigente    1-  12 

615/51  ■ —  Abre  ao  orçamento  vigente,  ru- 
brica "1161",  o  crédito  suplementar 
de  Cr$  10.890,00    1-  13 

616/51  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  ru- 
brica "8301",  o  crédito  especial  de 
Cr$  6.300,00    1-  13 

617/51  ■ —  Abre  ao  orçamento  vigente,  rj,- 
brica  "6067",  o  crédito  especial  de 
Cr$  30.000,00    1-  14 

618/51  —  Estima  a  Receita  e  fixa  a  Des- 
pesa para  o  Exercício  Financeiro  de 
1952    1-  15 

619/51  —  Modifica  os  preços  de  açúcar  es- 
tabelecidos na  Resolução  n.  534/51, 
que  aprovou  o  plano  da  safra  de  .  . 
1951/52  e  dá  outras  previdências  .  .  1-18 

630/51  —  Suspende,  até  o  início  da  próxi- 
xima  safra  —  1952/53  —  as  amor- 
tizações dos  empréstimos  concedidos 
pelo  I.A.A.,  diretamente  ou  por  in- 
termédio de  Cooperativas  de  classe, 
a  usineiros  e  fornecedores  de  cana. 
e  dá  outras  providências    1-92 

637/52  —  Estabelece  normas  para  execução 
do  artigo  3'  da  Resolução  n.  619/51, 
de  29  de  dezembro  de  1951,  refe- 
rente a  preços  de  açúcar  nos  cen- 
tros produtores    2-94 

638/52  —  Dispõe  sobre  açúcares  em  poder 
do  produtor  na  data  da  publicação 
da  Resolução  n.  619/51    <i-  95 

639/52  —  Autoriza  a  organização,  nos  Es- 
tados produtores  de  açúcar,  de  ma- 
pas de  regiões  com  o  quadro  das  di- 


ferenças de  custo  de  transporte,  para 
efeito  de  compensação  de  fretes,  e  dá 
outras  providências    2-97 

640/52  —  Baixa  normas  complementares  ao 
Plano  do  Álcool  na  safra  de  1951/ 
52  e  dá  outras  providências    2-99 

641/52  —  Dispõe  sôbre  requisição  de  açúcar 
no  Estado  de  São  Paulo  e  dá  outras 
providências    2-103 

643/52  — Regulamenta  a  execução  do  art.  6° 
da  Resolução  619/51,  em  face  do 
que  dispõe  a  Portaria  n.  4,  de  20  de 
janeiro  de  1952,  na  Comissão  Cen- 
tral de  Preços   2-105 

644/52  —  Dispõe  sôbre  os  açúcares  em  po- 
der do  produtor  na  data  da  publica- 
ção da  Resolução  n.  619/51  e  dá  ou- 
tras providências    2-107 

646/52  —  Dispõe  sôbre  requisição  de  açúcar 

e  dá  outras  providências    2-109 

623/51  ■ —  Abre  crédito  suplementar  à  ru- 
brica "8475",  do  orçamento  vigente  3-189 

633/51  —  Crédito  suplementar  sob  rubrica 
"9506"  (Financiamentos  —  Estado 
do  Rio),  para  atender  às  reaplica- 
ções rotativas  dos  açúcares  financia- 
dos pela  Cooperativa  Fluminense 
dos  Usineiros  Ltda   3-189 

634/51  —  Crédito  a  favor  da  Destilaria 
Central  do  Estado  do  Rio  para  aqui- 
sição de  melaço    3-190 

635/51  - —  Crédito  suplementar  sob  rubrica 
"9005",  para  aquisição  de  material 
de  Consumo  —  Delegacia  regio- 
nal em  Salvador    3-191 

636/51  —  Abre  créditos  especiais  ao  orça- 
mento vigente,  no  total  de  Cr$  .  .  . 
33.350.080,00    3-192 

642/52  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  ru- 
brica "0303",  o  crédito  especial  de 
Cr$  22.250,00,  destinado  a  gratifi- 
car funcionários  do  Gabinete  da  Pre- 
sidência, da  Secretaria  da  Comissão 
Executiva,  ,e  dois  taquígrafos  da 
Comissão  Executiva    3-193 

645/52  —  Abre  crédito  especial,  rubrica  .  . 

"6065",  do  orçamento  vigente  ....  3-194 

647/52  —  Estabelece  normas  relativas  à  ex- 
pansão da  produção  açucareira  e  mo- 
difica o  art.  19  da  Resolução  n.  .  . 

501/51    4-286 
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648/52  —  Abre  crédito  especial  à  rubrica 

0303"  do  orçamento  vigente  ....  4-288 

649/52  —  Abre  crédito  especial  para  aten- 
der despesas  com  a  implantação  da 
padronização  das  escritas  das  usinas  4-289 

650/52  —  Abre  crédito  suplementar,  rubri- 
ca "6069",  do  orçamento  vigente  .  .  4-290 

651/52  —  Dispõe  sobre  a  distribuição  de 

açúcar  cristal  do  tipo  popular  .  .   .  4-290 

654/52  —  Abertura  de  crédito  —  Fornece- 
dores da  Usina  Novo  Horizonte  .  .  5-372 

655/52  —  Abre  crédito  especial,  ao  orça- 
mento vigente,  para  empréstimo  à 
Usina  Fronteira  S/A   5-372 

656/52  I —  Abertura  de  créditos  suplementa- 
res para  despesas  de  aposentadorias  5-373 

657/52  —  Abertura  de  crédito  —  Aquisi- 
ção de  máquinas  de  escrever  para  o 
Serviço  Especial  de  Documentação 
Histórica   5-374 

659/52  —  Dispõe  sobre  a  transformação  de 
engenhos  em  usinas  e  dá  outras  pro- 
vidências  5-375 

661/52  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  ru- 
brica "9609",  crédito  especial  de  .  . 
Cr$  185.000,00    5-377 

662/52  —  Abre  crédito  suplementar  à  ru- 
brica "7074",  do  orçamento  vigente  5-377 

665/52  —  Dispõe  sobre  a  aplicação  do  sô- 

bre-preço    5-378 

599/51  —  Abre  ao  orçamento  vigente  r  cré- 
dito especial  de  Cr$  2.000.000,00, 
rubrica  "9507"    6-487 

658/52  —  Revigora  o  crédito  suplementar  à 

rubrica  "8009"  do  orçamento  vigente  6-487 

660/52  —  Aprova  o  registro  de  créditos  adi- 
cionais ao  orçamento  de  1951  ....  6-488 

663/52  —  Abre  crédito  para  viagem  e  ajuda 

de  custo  do  representante  do  I.A.A.  6-491 

664/52  —  Abre  o  crédito  de  Cr$   

100.000,00,  para  atender  o  Serviço 
de  Fiscalização  e  Controle  do  Açú- 
car Popualr    6-492 

666/52  —  Determina  a  distribuição  do  cré- 
dito de  Cr$  333.998.000,00,  des- 
tinado ao  financiamento  de  entre-sa- 

fra    6-493 

667/52  —  Crédito  Suplementar  sob  rubrica 
"2970"  (Inspetoria  Técnica  em  Re- 
cife, aluguéis  de  imóveis)  para  aten- 
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der  à  majoração  do  aluguel  das  no- 
vas instalações  da  Inspetoria    6-495 

668/52  —  Abre  crédito  suplementar  à  ru- 
brica "0915"  do  orçamento  vigente  6-495 

669/52  —  Abre  créditos  suplementares  ao 

orçamento  vigente    6-496 

CONSUMO 

E  produção  de  açúcar  no  Brasil    5.419 

Crescem  a  produção  e  o,  de  açúcar  ....  6-549 
Crónica  açucareira  internacional  —  1-6^, 

2-157,  3-260,  4-337,  5-436  e  '  6-560 

Notas  e  observações  sobre  a  economia  açu- 
careira —  Nelson  Coutinho    6-564 

Produção  e,  de  açúcar  —  1-76,  2-176,  3- 

270,  4-356,  5-457  e    6-586 

Situação  do  suprimento  internacional  de 

enxofre    6-523 

COSTA  FILHO,  MIGUEL 

Engenhos  do  Século  XVII  na  "Rezão  do 

Estado  do  Brasil"    4-346 

COSTA  RICA 

Crónica  açucareira  internacional    6-560 

COOPERATIVA  DE  PLANTADORES  DE 
CANA  DO  CENTRO  DE  AflNAS  GE- 
RAIS 

Financiamento  de  entre-safra   6-487 

COOPERATIVA  DE  PLANTADORES  DE 
CANA  DE  SAO  MIGUEL  DOS  CAM- 
POS 

Substituição  de  garantia   6-482 

COOPERATIVA  DOS  FUNCIONÁRIOS 
DO  I.A.A. 

Donativo    6-183 

COOPERATIVA  FLUMINENSE  DOS  USI- 
NEIROS  LTDA. 

Crédito  suplementar    3-190 

Financiamentos    2-161 

COOPERATIVA  DOS  USINEIKOS  DE 
DE  SERGIPE  LTDA. 

Beneficiado  com  a  moratória  pecuarista  .  .  1-61 
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COUTINHO,  NELSON 

Notas  e  observações  sobre  a  economia  açu- 

reira   6-564 

CUBA 

A  XXV  conferência  anual  da  Associação  de 

Técnicos  Açucareiros  de,    2-146 

Aspectos  da  indústria  de,   6-591 

Crónica  açucareira  internacional  1-65,  3- 

260,  4-337,  5-437  e   6-560 

Exportação  do  açúcar  de,    3-255 

Exposição  de  açúcar  de,  na  Finlândia  ....  2-158 
Os  usineiros  de,  advogam  os  embarques 

de  açúcar  a  granel   5-433 

"Record"  na  produção  açucareira  de,  .  .  6-561 

CULTIVO 

Alguns  conceitos  básicos  em  agronomia  — 
Marcelo  Chagas  Camarão  —  4-344  e 
5-451    6-580 

Campos  de  multiplicação  de  variedades  de 

cana  na  Paraíba    5-418 

Consideração  sobre  a  cultura  da  cana  de 

açúcar  —  Paulo  de  Oliveira  Lima  .  .  .  5-463 

Situação  da  cana  em  São  Paulo   3-230 

Trabalhos  de  irrigação  nas  Estações  Expe- 
rimentais de  Campos  e  de  Curado  .  .  .  6-547 

DANTAS,  ORLANDO 

Discurso  pronunciado  na  Câmara  dos  Depu- 
tados sobre  a  Nova  Política  do  Açúcar  4-325 


DESTILARIA  CENTRAL  DO  ESTADO  DO  RIO 


Aquisição  de  melaço    3-190 

Equipamento  para  a,    3-185 

Início  de  funcionamento    5-367 

DESTILARIA  CENTRAL  "LEONARDO 
TRUDA" 

Crédito  suplementar   3-189 

DESTILARIA  CENTRAL  "PRESIDENTE 
VARGAS" 

Créditos  suplementares    1-  12 

DINAMARCA 

Crónica  açucareira  internacional   5-439 
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Abastecimento  de  açúcar  popular    4-333 

Quota  de  abastecimento    2-87 

DIVERSOS 

A  representação  do  I.A.A.  na  3*  Feira  In- 
ternacional de  Milão    3-126 

Aquisição  de  gasolina  pura    3-249 

Clarificação  simples  .'   5-404 

Comentários  da  imprensa    4-353 

Congresso  de  Indústrias  Agrícolas    1-72 

Exposição  internacional  do  açúcar    2-130 

Informações  sôbre  o  I.A.A.  prestadas  à 

O.N.U.  —  Vasny  Ferreira  Gomes  .  .  5-430 

Mecânico  oferece  seus  serviços  à  indús- 
tria açucareira    5-450 

Montagens  de  novas  usinas   3-185 

Não  pode  ser  fornecedor   3-256 

Perito  químico  açucareiro    2-143 

Saudações  1951/52    1-  61 

Sugar  Industry  Abstracts   3-265 

Químico  açucareiro  deseja  emprego   6-591 

Técnico  holandês  deseja  emprêgo  no  Brasil  2-175 
Transformação  de  engenhos  em  usinas  — 

1-  5  e    4-282 

ECONOMIA 

A  economia  açucareira  e  a  segurança  na- 
cional —  Pedro  Aurélio  de  Góes  Mon- 
teiro  3-235 

Acordo  dos  produtores  em  torno  da  Polí- 
tica do  Preço  Único    4-320 

A  nova  política  do  açúcar  —  1-43  e  .  . .  .  2-131 

Crónica  açucareira  internacional  —  1-65, 

2-  157,  3-260,  4-337,  5-436  e   6-560 

Em  defesa  da  nova  política  do  açúcar  — 

Arruda  Câmara    6-537 

Em  tórno  do  novo  acórdo  internacional  do 

açúcar    3-250 

Extinção  do  racionamento  de  açúcar  na  In- 
glaterra   4-341 

Mercado  internacional  do  açúcar  —  1-64, 

2-153,  3-257.  4-340,  5-435  e    6-557 

Modificação  dos  preços  de  açúcar    1-18 
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Notas  e  observações  sobre  a  economia  açu- 
careira —  Nelson  Coutinho    6-564 

Notas  sobre  o  comércio  de  cabotagem  entre 
os  Estados  Exportadores  de  Açúcar  do 

Nordeste  e  São  Paulo  —  1946/49  ....  5-397 

Normas  relativas  a  expansão  da  produção 

açucareira    4-286 

O  orçamento  e  sua  técnica  no  I.A.A.  — 

Wilson  Carneiro    5-448 

Os  usineiros  de  Cuba  advQgam  os  embar- 
ques a  granel    5-433 

Padronização  da  escrita  das  usinas  —  2- 

143  e   4-334 

Paralização  da  indústria  açucareira  italiana  4-342 

Perspectivas  para  a,  canavieira  de  todo  o 

país    1-51 

Política  Açucareira  —  1-3,  2-85,  3-183,  4- 

281,  5-365  e    6-481 

Reajustamento  do  preço  do  açúcar   1-45 

Receita  e  despesa  para  o  exercício  finan- 
ceiro de  1952    1-  15 

Repercussão  na  Câmara  dos  Deputados  da 

nova  política  do  açúcar   4-325 

Repercussão  no  Senado  das  novas  diretri- 

zes  do  I.A.A.    3-224 

Resolvida  a  distribuição  do  sobre  preço  .  .  5-415 

Satisfatória  a  situação  financeira  do  I.A.A.  6-542 

Situação  do  suprimento  internacional  de  en- 
xofre   6-523 

Um  líder  dos  usineiros  de  São  Paulo  apóia 
a  nova  política  açucareira  —  (Otávio  de 

Lima  Castro)    3-233 

EGITO 

Crónica  açucareira  internacional   6-560 

EMPRÉSTIMOS 

A  usinas  de  Sergipe    5-367 

Suspensão  dos,  até  a  próxima  safra   2-92 

ESPANHA 

Crónica  açucareira  internacional  —  4-337  e  6-560 

ESPIRITO  SANTO 

Nova  usina  de  açúcar    6-497 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 
do  I.A.A.  —  1-35,  3-209,  4-312,  5- 

387  e    6-514 
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mundiais    5-417 

Crónica  açucareira  internacional  —  1-65, 

2-156,  3-260,  4-338  e   6-561 

Estudos  sobre  o  açúcar   6-521 

Publicidade  do  açúcar  nos   6-551 

ESTATÍSTICA 

Cotação  de  açúcar  —  1-80  e   3-273 

Estoque  de  açúcar  —  1-79,  2-179,  3-273. 

4-359,  5-460  e   6-589 

Produção  de  açúcar  (—  1-77/78,  2-177/ 
178,  3-271/272,  4-357/358,  5-458/ 
459  e    6-587/  588 

Produção  e  consumo  de  açúcar  —  1-76, 

2-  176,  3-270,  4-356,  5-457  e    6-586 

EXPORTAÇÃO 

De  álcool  do  Estado  do  Rio    1-  4 

De  álcool  de  São  Paulo  para  o  Rio  Gran- 
de do  Sul  —  1-57  e    4-331 

De  álcool  de  Pernambuco    4-281 

De  açúcar  por  compensação  com  importa- 
ção de  cortiça   6-550 

De  açúcar  para  Alemanha    3-254 

Do  açúcar  de  Cuba   3-255 

Notas  sóbre  o  comércio  de  cabotagem  entre 
os  Estados  Exportadores  de  açúcar  no 

Nordeste  e  São  Paulo  1946/49    5-397 

600  mil  sacos  de  açúcar  para  o  exterior  6-541 

FERREIRA  GOMES,  VASNY 

Informações  sobre  o  I.A.A.  prestadas  à 

O.N.U   5-430 

FILIPINAS 

Crónica  açucareira  internacional  —  2-157, 

3-  260  e    6-561 

FINANCIAMENTOS 

À  Cooperativa  dos  Plantadores  de  Cana  do 

Centro  de  Minas  Gerais   6-487 

A  fornecedores  mineiros    2-86 

De  açúcar    3-184 

De  entre-safra  a  fornecedores  de  cana  ....  5-366 

JUNHO.  1952  —  Pig.  I2i 


604 


De  melaços  à  Usina  Cucaú   6-482 

Distribuição  de,  de  entre-safra    6-493 

Facilidades  de,  para  os  pequenos  lavradores  1-  62 

No  Estado  do  Rio    2-161 

Nova  base  de,  em  Pernambuco    2-86 

Para  venda  de  tratores    3-192 

Plano  de,  para  aquisição  de  adubos  ....  5-366 

FINLÂNDIA 

Exposição  de  açúcar  cubano  na,    2-158 

FITOPATOLOGIA 

Combate  à  praga  da  "Cigarrinha"    6-581 

Considerações  sobre  a  cultura  da  cana  de 

açúcar  —  Paulo  de  Oliveira  Lima  ....  5-463 

FORMOSA 

Crónica  açucareira  internacional   4-338 

FRANÇA 

Crónica  açucareira  internacional    2-157 

FREIRE,  VITORINO 

Discurso  pronunciado  no  Senado  a  respei- 
to da  Política  do  Preço  Único    3-232 

FUNCIONALISMO 

Aquisição  de  "Jeeps"  para  fiscais    6-483 

Casa  própria  para  os  funcionários  do  lAA  2-  86 

Créditos  suplementares  para  despesas  de 

aposentadorias  ,   5-373 

Créditos  suplementares  para  pagamentos  de 

serviços  de  contratados    1-  10 

Gratificação  especial  —  3-193  e    4-288 

Requerimentos  despachados  pelos  Srs.  Pre- 
sidente, Diretor  da  D.A.  e  Chefe  do 
Serviço  do  Pessoal  —  1,40,  2-128,  3- 

212,  4-317,  5-393  e   6-519 

Requisição  de  técnicos   4-280 

Seguro  para  o  Pessoal  do  LA. A   1-  5 

GENÉTICA 

Alguns  conceitos  básicos  em  agronomia  — 

Marcelo  Chagas  Camarão   •  •  •  •  4-344 


GOIÁS 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 

do  I.A.A   5-388 

GÓIS  MONTEIRO,  PEDRO  AURÉLIO 

A  economia  açucareira  e  a  defesa  nacio- 
nal   3-235 

GOMES,  PIMENTEL 

A  colonização  do  nordeste    2-169 

A  pecuária  no  Brasil   3-267 

A  valorização  da  Amazónia   6-582 

A  valorização  do  polígno  das  secas  ....  5-453 

Borracha  para  o  Brasil    1-72 

Rumos  da  agricultura  brasileira    4-350 

GRÃ  BRETANHA 

Crónica  açucareira  internacional  —  1,65 

3-261  e    4-338 

Embarque  de  açúcar  a  granel   6-552 

GUANABARA  FILHO,  ALCINDO 

Dimensionamento  de  equipamento  de  usina  6-578 

GUATEMALA 


Crónica  açucareira  internacional   4-333 

GUIMARÃES,  ALBERTO  PRADO 

Entrevista  concedida  à  Imprensa  a  respeito 

da  Política  do  Preço  Único   1-  56 

HISTÓRIA 

A  Indústria  Açucareira  no  príodo  1938/ 

50  —  Pieter  Honig    6-553 

Engenhos  do  Século  XVII  na  "Rezão  do 
Estado  do  Brasil"    —    Miguel  Costa 

Filho   4-346 

O  I.A.A.  vai  editar  alguns  trabalhos  do  Se- 
nhor Alberto  Lamego    1-57 

O  Estado  e  o  Açúcar  —  Pedro  Calmon  .  .  6-585 

Origem  dos  rolos  para  esmagamento  da 

cana  de  açúcar    4-335 

Pesquisa  de  documentos  em  arquivos  por- 
tugueses (José  Gonsalves  de  Melo)  .  .  2-172 
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IRA 
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LEITE,  JOSÉ 
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Critério  científico  na  planificação  da  assis- 
tência médico-social  ao  trabalhador  do 
açúcar    5-442 

Estrutura  e  funcionalidade  da  assistência 

médico-hospitalar  ao  servidor  do  I.A.A.    1-  68 

Problemas  de  readaptação  do  servidor  do 

I.A.A.  em  certas  condições  patológicas  2-163 

LIMA  E  CASTRO,  OTÁVIO  DE 

Discurso  sóbre  a  nova  política  do  açúcar  .  3-233 

MAIA,  ALFREDO 

Declarações  à  imprensa  sóbre  a  política  do 

Preço  Único    1-  *>2 

MAQUINARIA 

Crédito  para  compra  de  tratores    3-192 

Considerações  sóbre  a  cultura  da  cana  de 

açúcar  —  Paulo  de  Olivein  Lim?  ...  5-463 

Moderna  instalação  de  evaporadores  ....  1-36 

MARANHÃO 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 

do  I.A.A.  —  2-123,  4-312,  5-388  c  ..  6-514 
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MATO  GROSSO 


Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 

do  I.A.A.  —  4-312  e    5  388 

MARROCOS 

Crónica  açucareira  internacional    6-562 

MAURITIUS 

Crónica  açucareira  internacional    5  440 

Diagnose  foliar    5-441 

MELO,  JOSÉ  GONSALVES  DE 

Pesquizas  de  documentos  em  arquivos  por- 
tugueses  2-172 

MERCADO 

Açúcar  para  o,  mundial   3-218 

Internacional,  do  açúcar  —  1-64,  2-153, 

3-257,  4-340,  5-435  e    6-557 

MÉXICO 

Combate  aos  ratos  no,    5-455 

Crónica  açucareira  internacional  —  1-66, 

2-158,  3-262,  4-339  e   5-440 

MINAS  GERAIS 

Crédito  suplementar  à  Destilaria  Central 

'""Leonardo  Truda"    3-189 

Financiamento  a  fornecedores  de,   2-86 

Financiamento  de  entre-safra  à  Coopera- 
tiva de  Plantadores  de  Cana  do  Centro 

de,    6-487 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 
do  I.A.A.  —  1-35,  2-123,  3-209,  4- 

312,  5-388  e    6-514 

NICARÁGUA 

Crónica  açucareira  internacional    6-562 


NOVAIS  FILHO 

Discurso  sobre  o  Presidente  do  I.A.A.  .  .  .  2-136 

OLIVEIRA  LIMA,  PAULO  DE 

Considerações  súbre  a  cultura  da  cana  de 

açúcar   5-463 
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PARAÍBA 

Assistência  médica  na  D.  R.  da   3-234 

Campos  de  multiplicação  de  variedades  de 

canas  na,   5-418 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 
do  I.A.A.  —  1-36,  2-124,  4-314,  5- 

391  e    6-516 

Revisão  no  rendimento  industrial  em  Ala- 
goas e,    1-59 

PARANÁ 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 

do  I.A.A.  —  2-124  e   6-516 

PERNAMBUCO 

Auxílio  à  Sociedade  Beneficiente  e  Hospi- 
talar das  Usinas  de  Açúcar  de,   3-194 

Auxílio  à  campanha  pró-infância    1-14 

Aquisição  de  gasolina  pura    3-249 

Apelo  das  classes  produtoras  de,    1-  62 

Aplausos  à  nova  política  do  açúcar  ....  5-366 
Cooperativa  dos  Funcionários  da  D.  R.  de,  2-171 
Crédito  especial  ao  Hospital  Barão  de  Lu- 
cena   2-86 

Crédito  suplementar  à  Destilaria  Central 

""Presidente  Vargas"    1-  12 

Exportação  de  álcool  de,    4-281 

Financiamento  de  açúcar    3-184 

Isenção  de  direitos  para  material  destinado 

ao  Hospital  Barão  de  Lucena   4-280 

Nova  base  de  financiamento    2-86 

Plano  de  financiamento  para  aquisição  de 

adubos   : .  .  5-366 


Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 
do  I.A.A.  —  1-37,  2-124,  3-210,  4-314 

e    6-516 

Sementes  de  cana  para  lavradores  de,  ...  6-563  . 

Auxílio  ao  restaurante  universitário  de  Re- 


cife   5-363 

PERU 

Crónica  açucareira  internacional  —  2-158  e  6-562 
PIAUÍ 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 

do  I.A.A.  —  2-124,  5-391  e   6-526 

PLANTIO 

Veja  CULTIVO. 
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POLÍTICA 

A  Constitucionalidade  da  Resolução  n. 
619/51  —  Parecer  de  Frandsco  Campos 

Acordo  dos  produtores  em  tôrnó  da  polí- 
tica do  Preço  Único   

A  economia  açucareira  e  a  segurança  na- 
cional —  Pedro  Aurélio  de  Góis  Mon- 
teiro   

A  Nova,  do  Açúcar  —  1-43  e 

Aplausos  à  nova,  do  açúcar 

Aplicação  do  sôbre-preço  a  que  se  refere 

o  art.  3'  da  Resolução  n.  619/51 
Comissão  de  estudos  para  novas  usinas 
Crónica  Açucareira  Internacional  —  1-65 

2-157,  3-260,  4-337.  5-436  e  ' 

Distribuição  do  açúcar  cristal   

Em  defesa  da  nova  política  do  açúcar   

Arruda  Câmara   

Em  torno  do  novo  acordo  internacional 
do  açúcar   

Extinção  do  Racionamento  de  Açúcar  na 
Inglaterra  

Mercado  internacional  do  açúcar  —  1-64, 
2-153,  3-257,  4-340,  5-435  e  

Modificação  dos  preços  do  açúcar   

Normas  complementares  do  Plano  de  Ál- 
cool na  Safra  1951/52  

Normas  referentes  a  preços  de  açúcar  nos 
centros  produtores   

Normas  relativas  à  expansão  da  produção 
açucareira   

O  preço  único  do  açúcar  e  a  constitucio- 
nalidade da  Resolução  n.  619/51  —  Pa- 
recer do  Sr.  San  Tiago  Dantas   

O  preço  único  do  açúcar  e  a  constituciona- 
lidade da  Resolução  n.  619/51  —  Pa- 
recer do  Sr.  Castro  Nunes  

Organização  de  mapas  de  regiões  com  o 
quadro  de  diferença  de  transporte  para 
efeito  de  compensação   

Os  usineiros  de  Cuba  advogam  embar- 
ques de  açúcar  a  granel   

Padronização  da  escrita  das  Usinas  —  2- 
143  e   

Perspectivas  para  a  economia  canavieira  de 
todo  o  País    

Política  açucareira  1-3,  2-85,  3-183,  4- 
281,  5-365  e  

Reajustamento  do  Preço  do  Açúcar  
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3-  217 

4-  320 

3-235 
2-131 

5-  366 

5-  378 

6-  548 

6-560 

2-  105 

6-537 

3-  250 

4-  341 

6-557 

1-  18 

2-  99 
2-  94 
4-286 


5-405 

2-  97 

5-  433 
4-334 
1-  51 

6-  481 
1-  45 


Í07 

Receita  e  despesa  para  o  exercício  finan- 
ceiro de  1952   

Repercussão  na  Câmara  dos  Deputados  da 

Nova  Política  do  Açúcar   4.32 s 

Repercussão  no  Senado  das  Novas  Dire- 

trizes  do  Í.A.A   3-224 

Requisição  de  açúcar    2-109 

Requisição  de  50  %  da  aguardente  produ- 
zida no  Estado  do  Rio   6.545 

Resolvida  a  distribuição  do  sôbre-preço  ..  5-4M 
Revisão  das  quotas  de  Produção  das  Usinas  2-141 
Um  líder   dos  usineiros  de    São  Paulo 
apoia  a  nova  política  açucareira  (Otá- 
vio de  Lima  e  Castro)    3.233 

POLÓNIA 

Crónica  açucareira  internacional    1.  66 

PORTO  RICO 

Variedades  de  cana  de   5-417 

PORTUGAL 

Crónica  açucareira  internacional    5-440 

PREÇOS 

Acórdo  dos  Produtores  em  torno  da  Polí- 
tica do  Preço  Único   4-320 

A  Nova  Política  do  Açúcar  —  1  43  e  .  .  2-131 

Cálculo  do,  de  açúcar  demerara   6-482 

Cotação  de  açúcar  —  1-80  e    3-273 

Crónica  açucareira  internacional  —  1-65 

2-157,  3-260,  4-337,  5-436  e   '  6-561 

De  melaços   6-485 

Distribuição  do  açúcar  rristal    2-105 

Do  refinado  —  Portaria  da  C.N.P   2-133 

Mercado  internacional  do  açúcar  —  1-64, 

2-153,  3-257,  4-340,  5-435  c   '  6-557 

Modificação  dos,  do  açúcar    l-  ig 

Normas  referentes  a,  de  açúcar  nos  centros 

produtores    2-94 

Normas  complementares  do  Plano  de  Ál- 
cool na  Safra  de  1951/52    2-  99 

Notas  sóbre  o  comércio  de  cabotagem  entre 
os  Estados  Exportadores  de  Açúcar  do 

Nordeste  e  São  Paulo  —  1946/49    5-397 

Perspectivas  para  a  economia  canavieira  de 

todo  o  País   1-  51 

Resolvida  a  distribuição  do  sóbre,    5-415 

Repercussão  na  Câmara  dos  Deputados  da 

Nova  Política  do  Açúcar    4-325 

Reajustamento  do,  do  Açúcar   1-45 
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Um  Líder  dos  Usineiros  de  São  Paulo 
apoia  a  Nova  Política  Açucareira  (Otá- 
vio de  Lima  e  Castro)    3-233 

PRESIDÊNCIA  DO  I.A.A. 

Atos  do  Presidente  do  I.A.A.  —  1-35,  2- 

123,  3-209,  4-312,  5-387  e   6-514 

Declaração  do  Presidente  do  I.A.A.  à  Im- 
prensa sôbre  a  Nova  Política  do  Açúcar  2-131 

Discurso  do  Senador  Novais  Filho  sôbre 

o  Presidente  do  I.A.A   2-136 

Entrevista  coletiva  à  Imprensa  concedida 
pelo  Presidente  do  I.A.A.  a  respeito  da 

Implantação  do  Sistema  do  Preço  Único  1-  42 

Entrevista  concedida  à  Imprensa  em  tôrno 
do  Acordo  com  Produtores  a  respeito  da 

Política  do  Preço  Único   •  4-321 

Homenagem  dos  Funcionários  do  I.A.A. 

ac  Sr.  Gileno  Dé  Carli    5-407 

Telegrama  da  Associação  dos  Plantadores 
de  Cana  de  Capivari  ao  Presidente  do 

I.A.A   6-525 

PRODUÇÃO 

Açúcar  para  o  Mercado  Mundial    3-218 

A  Nova  Política  do  Açúcar   2-131 

A  Produção  Brasileira  de  Cana  de  Açúcar 

de  1951   2-285 

Considerações  sôbre  a  cultura  da  cana  de 

açúcar  —  Paulo  de  Oliveira  Lima  ....  5-101 

Consumo  e,  de  açúcar  no  Brasil    5-419 

Cresce  a,  e  consumo  de  açúcar    6-549 

Crónica  açucareira  internacional  —  1-65, 

2-157,  3-260,  4-337,  5-436  e  ........  6^561 

De  Açúcar  —  1-77/78,  2-177/178,  3-271/ 

272,  4-257/258,  5-458/459  e  6-587/  588 
E  Consumo  de  Açúcar  —  1-76,  2-176,  3- 

270,  4-356,  5-457  e    6-586 

E  Movimento  de  Álcool  no  Mundo  ...  1-67 
Em  tôrno  do  Novo  Acordo  Internacional 

do  Açúcar    3-250 

Estímulo  à   6-555 

Mais  25  %  na.  Pernambucana    6-556 

Mercado  internacional  do  Açúcar  —  1-64, 

2-153,  3-257,  4-340,  5-435  e    6-557 

Modelo  para  Estimativa  de,    5-367 

Normas  relativas  à  expansão  da,  açuca- 
reira   4-286 

Notas  e  observações  sôbre  a  economia  açu- 
careira —  Nelson  Coutinho    6-564 


Notas  sôbre  o  comércio  de  cabotagem  nn- 
tre  os  Estados  Exportadores  de  Açúcar 

do  Nordeste  e  São  Paulo  1946/49  ...  5-397 

Paralização  da  Indústria  Açucareira  Italiana  4-343 
Perspectivas  para  a  economia  çana.yieira 

de  todo  o  País    1-51 

"Record"  na,  Açucareira  de  Cuba    6-561 

Revisão  das  quotas  de,  das  usinas    2-141 

Revisão  do  rendimento  industrial  em  Ala- 
goas  e  Paraíba   1-  58 

Situação  do  suprimento  internacional  de 

enxôfre   6-523 

QUEIROZ,  JOSÉ  PESSOÁ  DE 

O  Preço  Único  do  Açúcar   1-51 

química  açucareira 

Fermentação  do  Araçá  do  Amazonas  — 
Jaime  Rocha  de  Almeida  e  Otávio  Val- 

secchi   2-159 

Fermentação  da  UVaia  —  Jaime  Rocha  de 

Almeida  e  Otávio  Valsecchi   3-263 

QUOTA 

Caducidade  de,   3-185 

Conversão  de,    3-185 

Distribuição  de,  Agrícola    5-425 

Do  Distrito  Federal   2-87 

Fixação  de,  fornecimento  —  1-44,  2-142, 

4-281,  5-422  e    6-483 

Redistribuição  de,  de  fornecimento  .  .  1-55/  58 

Revisão  das,  de  Produção  das  Usinas  .  .  .  2-141 

REPÚBLICA  DOMINICANA 

Crónica  açucareira  internacional    6-562 

REPÚBLICA  DO  SALVADOR 

Crónica  açucareira  internacional  .   6-562 

RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

Veja  COMISSÃO  EXECUTIVA 

RIO  DE  JANEIRO 

Abastecimento  de  Açúcar   4-281 

Aquisição  de  melaço  à  Destilaria  Central 

do  Estado  do,    3-190 

Crédito  suplementar  à  Cooperativa  Flu- 
minense dos  Usineiros  Ltda    3-190 

Equipamento  da  D.  C,  do  Estado  do,  .  .  3-185 

Exportação  de  Álcool   1-  4 

Facilidades  de  financiamentos  para  os  Pe- 
quenos Lavradores    1-62 
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Financiamento    2-161 

Fornecedores  de  cana  do  Estado  do,   1-22 

Requisição  de  50%  da  Aguardente  pro- 
duzida no  Estado  do,    6-545 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 
do  I.A.A.  —  1-37,  2-125,  3-210,  4- 

314,  5-591  e    6-517 

Salário  Mínimo  na  Agro-Indústria  do  Açú- 
car em  Campos,    5.427 

REEQUIPAMENTO 

À  Usina  São  José  do  Junco   2-86 

RIO  GRANDE  DO  SUL 

Exportação  de  Álcool  de  São  Paulo  para 

o,  1-57  e   4-331 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 

do  I.A.A.  —  3-210,  4-314,  5-391  e  6-517 

SAFRA 

Crónica  açucareira  internacional  —  1-65, 

2-157,  3-260,  4-337,  5-436  e    6-560 

Mercado  internacional  do  açúcar  —  1-64, 

2-153,  3-257,  4-340,  5-435  e   6-557 

SALES,  APOLÔNIO 

Discurso  pronunciado  no  Senado  sobre  as 

novas  diretrizes  do  I.A.A   3-224 

SALINAS,  JUAN  G. 

Problemas  da  purificação  dos  caldos  ....  2-147 

SANTA  CATARINA 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 
do  I.A.A.  —  1-37,  2-126,  3-210,  4-315, 
5-392  e   6-517 

SAN  TIAGO  DANTAS 

Parecer  sôbre  o  Preço  Único  e  a  Consti- 
tucionalidade da  Resolução  n.  619/51  .  .  6-526 

SAO  PAULO 

A  cana  do  açúcar  no  Estado  de,   6-584 

A  motomecanização  dos  canaviais  de,  — 

Eno  Cardoso      2-149 

Exportação  de  álcool  de,  para  o  Rio  Gran- 
de do  Sul  —  1-57  e   4-331 

Nova  Usina  em  •   4-339 

Processos  despachados  pelo  Sr.  Presidente 
do  I.A.A.  —  1-38,  2-126,  3-211,  4-316, 

5-392  e   ^■^l'' 


Requisição  de  açúcar  de   2-103 

Situação  da  cana  em,    3-230 

SCHMIDT,  AUGUSTO  FREDERICO 

Esperanças  e  calorias    4-353 

SERGIPE 

Beneficiado  com  a  moratória  pecuarista  a 

Cooperativa  dos  Usineiros  de,    1-61 

Combate  à  praga  da  "Cigarrinha"    6-581 

Empréstimos  às  usinas  de,    5-367 

Financiamento  de  açúcar   3-184 

Plano  de  financiamento  para  aquisição  de 

adubos    ^-366 

Processo;,  despachados  pelo  Sr.  Presidente 

do  I.A.A.  —  1-38,  2-127,  3-211  e  ...  6-517 

Reequipamento  à  Usina  São  José  do  Junco  2-  86 

SERVIÇO  DO  PESSOAL 

Créditos  suplementares  para  pagamen- 
to de  Serviços  Contratados    1-  10 

Requerimentos  despachados  pelos  Srs. 
Presidente,  Diretor  da  D.  A.  e  Chefe 
do,  —  1-40,  2-128.  3-212,  4-317,  5- 

393  e   6-519 

Requisição  de  Técnicos    4-280 

Seguro  para  o  Pessoal  do  I.A.A   1-  5 

SÍRIA 

Crónica  açucareira  internacional    5-441 

SUBPRODUTOS 

A  borracha  sintética  deixou  de  ser  fantasma  4-353 

Açúcar  e  fabricação  de  plásticos   3-249 

Emprego  do  bagaço  de  cana  na  fabricação 

do  papel    5-579 

Publicidade  do  açúcar  nos  Estados  Unidos  6-551 

Sugar  Industry  Abstracts   3-265 

SUIÇA 

Crónica  açucareira  internacional  —  1-67  e  6-563 

TECNOLOGIA 

A  colonização  do  nordeste  —  Pimentel 

Gomes    2-169 

A  fermentação  do  Araçá  do  Amazonas  — 
Jaime  Rocha  de  Almeida  e  Otávio  Val- 

secchi    2-159 

A  fermentação  da  Uvaia  —  Jaime  Rocha 

de  Almeida  e  Otávio  Valsecchi    3-263 

A  Indústria  Açucareira  no  período  —  . 

1938/50  —  Pieter  Honig    6-553 
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Alguns  conceitos  básicos  em  agronomia  — 


Marcelo  Chagas  Camarão  —  4-344,  5- 

451  e   6-580 

A  motomecanização  dos  canaviais  paulis- 
tas  2-149 

A  nova  técnica,  de  clarificação    4-354 

A  pecuária  no  Brasil  —  Pimentel  Gomes  3-267 
Aproveitamento  das  caldas  das  destilarias 

na  agricultura   2-145 

A  valorização  da  Amazónia  • —  Pimentel 

Gomes   6-582 

A  valorização  do  polígono  das  sêcas  — 

Pimentel  Gomes   1-73 

Borracha  para  o  Brasil   1-73 

Diagnose  foliar    5-441 

Dimensionamento  de  equipamento  de  usi- 
na —  Alcino  Guanabara  Filho   6-578 

Laboratório  ambulante   2-139 

Moderna  instalação  de  evaporadores   1-36 

Pesquizas  de  novas  variedades  para  hibri- 
dação da  cana    3-215 

Problemas  da  purificação  dos  caldos  — 

Juan  G.  Salinas    2-147 

Revisão  do  rendimento  industrial  em  Ala- 
goas e   Paraíba    1-  59 

Rumos  da  agricultura  brasileira    4-350 

TRANSPORTE 

Aquisição  de  "Jeeps"    6-483 

De  álcool    1-  5 

De  açúcar  a  granel    2-151 

Embarque  de  açúcar  a  granel    6-552 

Notas  sobre  o  comércio  de  cabotagem  en- 
tre os  Estados  Exportadores  de  Açúcar 

do  Nordeste  e  São  Paulo  —  1946/49  5-397 
Organização  de  mapas  de  regiões  com  o 
quadro  de  diferença  de  transporte  para 

efeito  de  compensação   2-97 

Os  usineiros  de  Cuba  advogam  os  em- 
barques de  açúcar  a  granel    5-433 

TRIBUTAÇÃO 

Isenção  de  direitos  para  material  destinado 

ao  Hospital  Barão  de  Lucena    4-280 

Não  está  sujeito  ao  pagamento  de  taxa  .  .  3-235 

UNIÃO  SUL  AFRICANA 

Crónica  açucareira  internacional    3-262 

USINA  CUCAO 

Financiamento  do  melaço    6-482 

USINA  CAMARAGIBE 

Nova  composição  de  divisa   1-  4 


USINA  SERRO  AZUL 

Empréstimo  à,                       . , .  ...  .....  .  5-367 

USINA  FRONTEIRA  S/A. 

Empréstimo  à   5-372 

Financiamento  à,    3-184 

USINA  JATIBOCA 

Verba  de  assistência  social    4-281 

USINA  MALVINA  DOLABELA 

Fornecimento  à,    4-281 

USINAS  NACIONAIS 

Criação  do  cargo  de  Diretor  Técnico  ....  2-87 

USINA  NOVO  HORIZONTE 

Crédito  especial  aos  fornecedores  da,  ...  5-372 

Fornecedores   da,    4-280 

USINA  OUTEIRINHOS 

Empréstimo  à,    5-367 

USINA  SANTA  BARBARA 

Empréstimo  à,   ; .  .  5-367 

USINA  SANTA  TEREZINHA 

Bonificação  sôbre  álcool    3-184 

USINA  SÃO  JOSÉ  DO  JUNCO 

Empréstimo  para  reequipamcnto   2-86 

USINA  SERRO  AZUL 

Fornecedores  da,    5*  367 

USINA  VÁRZEA  GRANDE 

Empréstimo  à,    5-367 

USINA  VASSOURAS 

Remissão  de  empréstimo   4-282 

USINAS 

Comissão  de  Estudo  para  Montagem  de,  .  6-548 

VALSECCHI,  OTÁVIO 

Fermentação  do  Araçá  do  Amazonas  ....  2-159 

Fermentação  da  Uva  ia    3-263 

VENEZUELA 

Crónica  açucareira  internacional  —  1,67, 

2-158  e   5-441 


BRASIL  açt;careiro 
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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N»  22.789,  dc  \o  de  JUNHO  DE  I93J 


DELEGACIAS  REGIONAIS  NOS  ESTADOS 

ALAGOAS 

RUA  SA  F  ALBIQUERQI  E,  544  —  Maceió 
Endereço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

BAIA 

EDIFÍCIO  S.  A.  MAGALHÃES  —  RUA  T0RQUA10  BAÍA,  í   3'  andar  —  Salvador 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

MINASGERAIS 
EDIFÍCIO  "ACAIACA"  —  AV.  AFONSO  PENA,  867,  6»  -  salas  001/604  —  Belo  Horizonte 

Enderêço  Telégráfico  :  SATELÇUCAR 

PARAÍBA 
PRAÇA  ANTENOR  NAVARRO,  36/50  -  1»  andar  —  João  Pessoa 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

PERNAMBUCO 

EDIFÍCIO  ALFREDO  FERNANDES  —  RUA  BARBOSA  LIMA,  149-3'  andar  —  Recife 

Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

RIO   DE  JANEIRO 

EDIFÍCIO  LISANDRO  —  PRAÇA  SÃO  SALVADOR  —  Campos 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

SÃO  PAULO 

RUA  FORMOSA,  367  -  21'  andar  —  Edifício  C.B.I. 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

SERGIPE 

EDIFÍCIO  CABRAL  —  RUA  JOÃO  PESSOA,  333  -  1'  andar  -  s/3  —  Aracaju 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 


DESTILARIAS  CENTRAIS 

DO  ESTADO  DA  BAÍA  —  Santo  Amaro  —  End.  Telegráfico:  "Dicenba"  —  Santo  Amaro 

DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  —  Destilaria  Leonardo  Truda  — -  Ponte  Nova  ÍE.  F.  Leopol- 
dina) —  Caixa  Postal,  60  —  End.  Telegráfico:  "Dicenova"  —  Ponte  Nova 

DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO  —  Destilaria  Presidente  Vargas  —  Cabo  —  (E.  F.  Great 
Western)  —  Caixa  Postal,  97  —  Recife  —  End.  Telegráfico  :  •'Dicfnper  '  —  Recife 

DO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  —  Estação  de  Martins  Lage  (E.  F.  Leopoldina)  —  Caixa 
Postal,  102  —  Campos  —  End.  Telegráfico  :  "Dicenrio  —  Campos  —  Fone  :  Martins 

Lage  5 

DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  —  Destilaria  Ubirama  —  Lençóis  Paulista  —  Fone,  55  — 
End.  Telegráfico  :  "Dicençois". 


Companhia  Usinas 


Nacionais 


FÁBRICAS  : 

RIO  DE  JANEIRO 
SÃO  PAULO 
SANTOS 
TAUBATÉ 
JUIZ  DE  FORA 
BELO  HORIZONTE 
NITERÓI 

DUQUE  DE  CAXIAS  (Est.  do  Rio) 
TRÊS  RIOS  (Est.  do  Rio) 


Sede:  Rua  Pedro  Alves,  319 

Telegramas  "USINAS"        ★         TELEFONE  43-4830 

RIO  DE  JANEIRO 


Ind.  Graf.  TAVEIRA  Ltda.  -  Rua  7  dc  Setembro.  217  -  Rio 


« 


